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Apresentação

Durval Muniz de Albuquerque Jr.

Para além de duplas sertanejas

Há uma etimologia fantasiosa da palavra Goiás que 
apareceria compondo uma passagem da cena final de um 
conto de Cora Coralina, intitulado “Minga, zóio de prata”. 
Nela, uma das irmãs, senhoras-donas moradoras do beco do 
Calabrote, mulheres damas afamadas daquelas paragens, dá 
um ensinamento em regra ao homem de sua irmã, Dondoca, 
que se atrevera a partir-lhe a cara. Zóio de Prata, como era 
chamada por causa de seu bugalho branco e saltado, moeu 
Izé da Bina a golpes de porrete, depois sentou em cima dele e 
o esmurrou a vontade, quebrou-lhe as ventas, partiu-lhe dois 
dentes, entrou nos olhos, o xingou com todos os nomes que 
sabia. Não satisfeita, “depois de ver o cabra mole, estirado, 
fungando, Zóio de Prata assungou a saia, abriu as pernas e 
mijou na cara de Izé da Bina”. 
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Segundo essa etimologia, que circula na internet, a 
palavra Goiás, além de remeter, possivelmente, ao nome 
de uma tribo indígena que habitou o atual território desse 
estado, os Guaiá ou Guajás, que significaria “gente de mesma 
origem”, poderia vir do quimbundo “sunga”, que teria 
resultado em palavras como assungar, sungar, significando 
puxar, suspender; poderia também vir do grego “kara”, 
cabeça, através do latim “cara”, resultando em cara, face, 
rosto; ou ainda do latim “mejere”, resultando em mijar, 
urinar. Segundo essa etimologia fantástica, a poetisa e 
contista goiana, Cora Coralina, teria se servido da etimologia 
do nome de seu estado natal para construir essa cena que 
finaliza o conto sobre as irmãs prostitutas conhecidas 
como as Cômodas. Tornando ainda mais fantasiosa essa 
etimologia do nome do estado de Goiás, pois nada tenho 
contra as fantasias – elas criam suplementos de mundos 
e de realidades, elas materializam virtualidades, tornam 
atual o devir – eu diria que a palavra Goiás remeteria ao ato 
de “passar na cara”, de “levar nas fuças”, de “esfregar nas 
ventas”, ou, talvez de “dar a cara a bater”. 

Esse livro, que você leitor tem nas mãos, é aparentado 
com Minga, a zóio de prata, mas também seria aparentado 
com o estado de Goiás, pois seria um gesto de “passar na 
cara” o fato de que esse estado brasileiro também produz 
uma historiografia de boa qualidade, esse estado brasileiro 
não só produz soja, cria boi ou dá origem a duplas sertanejas, 
mas faz parte, também, do processo de descentralização da 
produção historiográfica brasileira, de sua diversificação 
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temática, teórica e metodológica, possibilitada pela 
emergência dos cursos de Pós-Graduação em várias regiões 
do país; pela expansão e interiorização das Universidades 
públicas; pelo desenvolvimento dos novos meios de 
comunicação que veio conectar qualquer parte do país 
ao mundo; pela emergência e acesso às novas tecnologias 
de pesquisa, de acesso, reprodução e armazenamento 
documental; pelo crescimento do volume de recursos 
investidos em fomento à pesquisa, no financiamento 
da realização e comparecimento a eventos acadêmicos 
nacionais e internacionais, ocorrido na última década; pela 
realização regular de concursos públicos que permitiu a 
renovação e ampliação dos quadros de pesquisadores no 
campo da historiografia, em todo país; pela política de 
destinação de trinta por cento dos recursos de pesquisa ou 
das bolsas de pesquisa às regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste; pela política de acompanhamento e avaliação da 
produção docente realizada no bojo da avaliação dos cursos 
de Pós-Graduação do país; pela expansão e diversificação 
dos meios de divulgação da produção acadêmica; pela 
descentralização da editoração de produtos acadêmicos, 
com o surgimento de editoras em vários estados do país e 
pela maior presença e dinâmica das editoras universitárias.

Esse livro, organizado por dois historiadores que 
militam no Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal de Goiás, que forma pesquisadores 
nessa área há quarenta e cinco anos, que se consolidou nos 
últimos anos com a criação do Doutorado em História, deixa 
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claro que a historiografia que se produz, hoje, em Goiás, sabe 
onde tem as ventas. Cristiano Arrais e Noé Freire Sandes, 
uma dupla de professores que goza de reconhecimento 
nacional na área (não sei se a ponto de rivalizar com Leandro 
e Leonardo), reuniu nesse livro o resultado de dezessete 
pesquisas acadêmicas realizadas em torno de diversos 
aspectos da história de Goiás. Ele me parece um documento 
importante da superação dos complexos de inferioridade 
que, por muito tempo, atravessou a produção historiográfica 
que era realizada fora do eixo São Paulo-Rio de Janeiro. 
Esse complexo se materializava, inicialmente, pela própria 
invisibilidade a que era submetida essa produção, relegada 
a veículos de divulgação local, a edições reduzidas e 
artesanais que não circulavam adequadamente, que pouco 
eram utilizadas como suporte para a formação dos alunos 
dos próprios cursos onde esses professores atuavam. 
Esse complexo de vira-latas historiográfico também se 
explicitava quando essa produção historiográfica se auto-
rotulava e se definia como sendo uma “historiografia 
regional”. O uso do conceito de região para circunscrever 
espacialmente o alcance dessa produção historiográfica, 
reafirmava o lugar de subalternidade e segunda categoria 
que era assumido política e simbolicamente pelas próprias 
elites estaduais quando se tratava de pensar o lugar do estado 
de Goiás na relação com os outros estados e regiões do país. 
Num estado em que alguns sepulcros caiados se nomeiam 
de elite política, a subalternidade e o caráter periférico 
eram assumidos como evidente. Goiás era sempre sertão, 
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sertanejo, beradeiro, ribeirinho, ruralista, tradicionalista, o 
eterno Goiás velho, do qual se morria de saudade e nostalgia. 
O Goiás do moderno agronegócio, das grandes cidades, da 
capital moderna e planejada, não se cansava de cultuar 
uma imagem de si mesmo como repositório de uma cultura 
folclórica, passadista. Goiás, local onde um coronelismo 
permanentemente ressurgente se articularia à violência 
urbana, à violência política contra as lideranças populares e 
os grupos indígenas e quilombolas, e à exploração brutal da 
mão-de-obra, com reaparecimentos periódicos do trabalho 
escravo, parecia viver um moto-contínuo. Mas também o 
estado de rios-mares aprazíveis, local de caçadas e pescarias 
históricas, de cachoeiras e dos cachoeiras, fazendo rolar 
não apenas águas mas também corrupções e trambiques 
até perder de vista. Essas imagens, às vezes, reproduzidas 
acriticamente pela produção cultural local terminavam por 
fazer muita gente torcer as ventas para esse estado. 

Esse livro demonstra que não se pode mais desconhecer 
o processo de descentralização da produção historiográfica 
brasileira, que a dicotomia entre o nacional e o regional 
ou o nacional e o local não dão mais conta de qualificar 
adequadamente o que faz no campo historiográfico em várias 
áreas do país. Considero um gesto político importante a 
negativa em se assumir o lugar do regional ou do local quando 
se trata de escrita da história. Como sabemos, mesmo um 
evento histórico, mesmo um personagem que possa ser 
visto como local, são resultantes de um processo histórico 
muito mais vasto, muito mais amplo. A territorialização de 
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Goiás, sua espacialização como província e depois como 
estado foi, desde o início, atravessada por fluxos econômicos, 
demográficos, políticos, culturais, nacionais e internacionais. 
As fronteiras, embora demarcações que devem ser levadas em 
conta, na sua própria historicidade, foram feitas para serem 
ultrapassadas, e no seu ultrapassamento é que se efetivam. 
A historiógrafa goiana ganha uma cara, uma face, um rosto, 
exatamente quando desconhece as fronteiras que a pretende 
deter, delimitar e reduzir, quando “com cabelo na ventas”, 
vem fungar no cangote daqueles que a querem desconhecer 
ou acantonar numa gaveta  classificatória diminutiva. É da 
ordem do aparecimento a produção de rostidades, quem não 
se expõe não se impõe.

É importante que faça parte desse gesto de por nas 
ventas de todos o que a historiografia goiana produz, 
realizando uma síntese de sua diversidade e multiplicidade, 
a avaliação da própria trajetória dessa produção, a análise 
crítica dos clássicos da historiografia local, como Luiz 
Palacín, e a recuperação dos próprios textos por ela 
produzido, permitindo que se avalie as mudanças de regras 
e procedimentos que aconteceram nesse percurso do fazer 
historiográfico em Goiás, relativizando e historiando as 
própria mitologias, os lugares comuns construídos por 
essa produção. Não adianta ficar de ventas porque os ditos 
centros da produção historiográfica brasileira tendem a 
não reconhecer o que se faz em outros espaços. Ficar de 
venta inchada não mudará essa atitude que faz parte da 
política e das disputas que atravessam o campo da produção 
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acadêmica. O saber é político, o saber se disputa e, às vezes, 
se diz puta, como Zóio de Prata e Dondoca, pois não pertence 
a ninguém, é destinado ao comércio do mundo, aos usos 
e abusos dos fregueses, por isso, ele, como mulher dama, 
como mulher da rua, deve ser público, publicado, pois é aí, 
nesse espaço de disputas e de consensos, que se deslocam 
lugares e posicionamentos, que inversões de hierarquias 
e de classificações acontecem. É preciso, várias vezes, dar 
com a cara na porta, levar nas ventas, para poder aprender 
a se abrir passagens, a se fazer  travessias e travessuras, a se 
ultrapassar os becos sem saída e as vielas em que se tentam 
aprisionar dadas vidas e dadas escrituras. 

Esse livro trata de temáticas como: o coronelismo em 
seus aspectos econômicos e sociais, a inquisição, a cidadania 
dos pardos da província, a economia agrária goiana entre 
1930-1960, a passagem da Coluna Prestes por esse estado, a 
alimentação, o celibato, as irmandades de pretos e pardos, 
o uso cotidiano do dinheiro, os crimes de paixão, a estrada 
de ferro, um cirurgião de Justiça, a música das irmandades, 
a criação da Vila Boa e do Senado da Câmara de Goiás, as 
esquerdas goianas nos anos 60 e 70 e as mulheres de má 
conduta, como as personagens do conto de Cora Coralina, 
analisadas a partir das relações de gênero. Ele faz a gente 
dar de ventas com a diversidade temática e com a presença 
de distintos campos dos estudos historiográficos que 
constituem, hoje, a historiografia goiana, explicitando que ela 
está plenamente atualizada e a par das principais discussões 
que se dão no campo da historiografia, brasileira e mundial, 
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ao mesmo tempo em que é valiosa por sua diferença, pela 
especificidade de seus temas, pela diversidade documental 
e analítica que mobiliza. Podemos dizer que essa produção 
está na fronteira do conhecimento histórico. Quem procurar 
desmerecer o que se faz hoje em termos de historiografia 
em Goiás vai dar com as ventas no chão ou dar com as ventas 
no sedeiro. Quem diz o que vem às ventas periga receber 
resposta atravessada, é bom que se acautelem aqueles que 
queiram reduzir a uma mera produção regional ou local 
o trabalho que se faz hoje em termos historiográficos em 
todas as universidades goianas, pois os historiadores, nem 
locais, nem regionais, nem nacionais que aí produzem, com 
esse livro, vão às ventas de tais apodos. 

Existe um chiste que se faz ouvir, em várias partes 
do Brasil, a respeito do estado de Goiás, nele se diz que 
naquele estado “se balançarmos um pé de pau cai uma dupla 
sertaneja”. Creio que a obra organizada pela dupla Cristiano 
e Noé demonstra que existe algo para além de música 
sertaneja sendo produzido em Goiás. Convido o leitor a dar 
de ventas com essa obra, a passear por ela seus olhos, de prata 
ou não, para, além de conhecer mais sobre a história desse 
pedaço de Brasil, reformular o visão enviesada que possa 
ter sobre o que se produz aí em termos de historiografia, 
bem como acompanhar a trajetória que essa historiografia 
percorreu entre os anos setenta do século passado e os 
nossos dias. Alguns desses textos eram de difícil acesso, pois 
publicados em periódicos já desaparecidos ou de circulação 
limitada. O livro permite assim termos acesso a uma amostra 
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significativa do que se fez em termos de historiografia nesses 
anos de funcionamento da pós-graduação em história 
no estado de Goiás. É papel dos historiadores constituir 
e analisar criticamente o próprio arquivo da produção 
disciplinar, torná-lo acessível e realimentá-lo com novas 
produções e debates. Creio que esse livro atende a todos 
esses requisitos, por isso merece ser lido. Definitivamente, 
com esse livro, a historiografia goiana dá a cara a bater. 
Agora, abaixe as ventas, mire o papel e boa leitura!

Natal, 25 de março de 2017





Introdução

Região. Esse termo possui uma história que ultrapassa 
os domínios da geografia, da economia e da sociologia. 
Tornado, desde sua origem (regere, governar), arena de 
lutas políticas e sociais, o conceito de região foi utilizado 
na historiografia para estabelecer uma distinção entre a 
“parte” e o “todo” dessa criação intelectual que se chama 
História do Brasil. Existiriam, nesse sentido, historiografias 
consideradas “nacionais”, “explicadoras do Brasil”, que 
definiriam as “identidades do Brasil”. Institucionalizado 
no interior da política acadêmica brasileira, os termos 
“nacional” e “regional” imprimiram, a priori, um conjunto de 
relações de força capazes de definir as hierarquias no campo 
do saber. 

A elegante crítica de Michel de Certeau às ambivalên-
cias institucionais próprias do lugar social ocupado pela 
operação historiográfica configura o conjunto de tensões 
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institucionais que explicam o perfil da produção historio-
gráfica brasileira ao longo do século XX.  

O momento de transformação do campo foi, sem dúvida 
alguma, a década de 1990, quando os impactos do processo 
de expansão dos programas de pós-graduação no País, da 
década anterior, puderam ser verificados. Fico & Polito 
(1996) identificaram essa mudança: passou-se de uma média 
de 66 trabalhos defendidos por ano na década de 1980 para 
uma média de 148 em meados da década de 1990. Segundo 
suas palavras, a 

crescente profissionalização da produção 
historiográfica brasileira, isto é, para todo 
um conjunto de características (rigor teórico-
metodológico, forte amparo no material empírico, 
multiplicidade de temas e enfoques, produção 
numericamente constante e crescente, razoável 
repercussão social) [situa] esta produção em um 
patamar qualitativo muito distante de poucos 
anos atrás (Fico & Polito, 1996, p. 173).

Ao mesmo tempo, conforme enfatizado por Magalhães 
(2011), a produção historiográfica de Goiás fortaleceu seu 
interesse nos processos e dinâmicas próprias da região. Os 
motivos desse incremento podem ser encontrados, segundo 
nossa opinião, nas características intrínsecas ao próprio 
conceito de história regional. Certamente, o professor 
Durval Muniz de Albuquerque Júnior, sintetizou essa virada 
regionalista com a precisão e sensibilidade exigidas:
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A escrita da história regional ou local é, 
neste sentido, não apenas um trabalho de 
re-apresentação da região, um trabalho de 
explicação do regional, mas é um trabalho de 
elaboração do regional, de ressignificação, 
de atualização do sentido que a região possa 
ter, é um trabalho de invenção ou re-invenção 
do regional ou do local. O historiador recria 
o passado, não o apresenta tal como ele 
foi, mesmo aproximadamente ou de modo 
probabilístico. A leitura do passado se dá no 
presente e, portanto, modificado pelo seu 
horizonte de expectativa, pelo seu contexto de 
significação, de leitura. (...) Cada vez que nos 
propomos a fazer história regional estamos, ao 
mesmo tempo, repondo em discussão, fazendo 
novamente ressoar e fazer sentido uma dada 
identidade regional, mas também a estamos 
modificando a partir da ótica, do olhar, da 
visibilidade e dizibilidade de nosso tempo, da 
qual não podemos escapar, embora estas não 
sejam homogêneas ou unitárias. (Albuquerque 
Júnior, 2008, p. 09)

Nas últimas décadas, de modo sincrônico ao proces-
so de expansão dos programas de pós-gradução do País, o 
âmbito regional tornou-se a pedra angular a partir do qual 
os pesquisadores puderam responder às dificuldades ana-
líticas e incompatibilidades empíricas resultantes, por um 
lado, de modelos teórico-metodológicos generalistas, típi-
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cos da geração de historiadores brasileiros até por volta da 
década de 1980. Por outro lado, ao investir no âmbito regio-
nal, a pesquisa histórica pôde finalmente desconstruir a 
perspectiva historiográfica vinculada ao Estado Nacional. 
Assim, ao invés de um horizonte fixo, onde todas as histórias 
locais insistentemente mediam suas distâncias – espaciais e 
temporais, mas também associadas às hierarquias dos sabe-
res, nos termos de Rancière – com o fito de medir seu víncu-
lo com a história da Nação, gradativamente, a historiografia 
goiana vem ampliando as redes de comparação e comple-
xificando a conjunto de conexões históricas e experiências 
sociais que estão associadas àquilo que poderíamos intitular 
história do Brasil. 

Processo similar ocorreu em outras regiões do País, 
muito embora persista, ainda hoje, certa tendência à inércia, 
à manutenção das antigas hierarquizações acadêmicas e à 
mesma topografia de interesses que dominava o espectro 
da produção acadêmica nacional na década de 1970. Basta 
observar que, ao menos até o ano de 1995, apenas 20,19% da 
produção total dos Programas de Pós-Graduação do Brasil 
não tinham trabalhos sobre o Estado de São Paulo ou sua 
capital, conforme constataram Marson, Janotti & Borges 
(1999).

A região, observa Bourdieu (2000), continua sendo um 
objeto de luta para impor os critérios de classificação e uma 
visão do mundo social através de determinados princípios 
de di-visão. É isso o que, enfim, continua em questão. Ao 
assumir a identidade “regional” de sua proposta, a obra que 
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agora se apresenta procura indicar, como o próprio título 
informa, o percurso realizado pela historiografia goiana. 
A maneira como esse campo foi estruturado no século XIX 
é indicadora da relação de forças entre as narrativas que 
configuraram a forma como o passado foi representado. 
Não se trata necessariamente de agentes produtores das 
narrativas históricas, muito embora a nomeação seja 
possível – Silva e Souza, Cunha Mattos, Alencastre – mas do 
status atribuído às duas formas de representação do passado, 
a memória e a história. No rastro do conjunto de textos e dos 
respectivos horizontes de expectativa que compuseram seus 
modelos reconstrutivos, descortinamos uma composição 
narrativa que dialoga com o modelo proposto pelo IHGB, 
mas que sugere ao leitor uma solução  própria, intimamente 
associada ao mundo político-administrativo local, que espera 
e conclama o Estado “a participar da construção, não mais 
da Nação já esboçada, mas da Região ainda em rascunho”, 
apropriando-se assim da antiga fórmula narrativa sobre a 
identidade nacional.

A difícil negociação entre memória e história é uma 
consequência do compartilhamento de objetos, na maioria 
das vezes tratado equivocadamente como campos em 
disputa. De fato, a memória, como operação, é do tempo. 
Seu compromisso com a fidelidade do vivido se expressa no 
testemunho dos atores empenhados na defesa da sua palavra 
e na fundação do vínculo social firmado no entrelaçamento 
do viver-juntos com a autoridade dos antigos, como 
ensina Paul Ricoeur (2007, p. 75): “Toda sociedade tem o 
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encargo da transmissão, através das gerações, daquilo que 
considera suas conquistas sociais”. É bem verdade que essa 
afirmação guarda em si, uma dimensão presentista própria 
da memória. Mas também da história. Esse exercício de 
transmissão, que é, ao mesmo tempo, de incorporação e 
transformação do passado na forma de herança, a partir dos 
problemas elencados pelo presente, impactou sobremodo a 
historiografia goiana das últimas décadas. 

O rol de trabalhos selecionados na segunda parte 
desse trabalho procura demonstrar o percurso traçado pela 
historiografia goiana, bem como das mudanças internas e 
externas de sua prática. Não se trata, portanto, de apenas 
uma reunião de trabalhos de alta qualidade acadêmica, 
cuja identidade está associada a preocupação com a 
“região”. Trata-se sim, de um conjunto de “histórias” que 
delineiam tanto a concepção de prática profissional quanto 
as perspectivas orientadoras que alimentaram essa cultura 
historiográfica e transformaram carências de orientação 
em conhecimento histórico engajado. Incidindo, por 
conseguinte, no processo de configuração daquilo que as 
próximas gerações de historiadores compreenderão como 
histórias, bem como o tipo de acepção que elas darão ao 
termo “região”.



PARTE I

A configuração do 
campo: entre a memória 
e a historiografia





O Passado que não passa

A reflexão em torno do conhecimento da história 
regional está associada a três conceitos fundamentais: a 
Memória (a experiência humana presentificada no tempo), 
a História (o produto escriturário da tensão criada entre o 
passado, o historiador e sua cultura) e a Região (o discurso 
da diferença, que reivindica a legitimidade do específico e 
de seus critérios de eleição e, ao mesmo tempo, a autoridade 
de sua associação com o mundo). A história, enquanto 
representação do passado, acaba por elidir a noção de 
experiência dos sujeitos envolvidos no enfrentamento do 
seu próprio tempo. A historiografia oitocentista retirou a 
inteligibilidade reinante na sociedade colonial, redefinindo 
o sentido da relação entre os súditos e a coroa portuguesa. 
Doravante, o passado será percebido por um viés negativo, 
realçando, apenas, a ação predatória da metrópole na 
exploração do território goiano. Tal estratégia anuncia uma 
prática costumeira, o uso político do passado.
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Entretanto, em Goiás esse expediente fixou na memória 
histórica uma inteligibilidade delineada pelo esgotamento 
da produção de ouro. Faz-se necessário, portanto, abordar 
de modo compreensivo a história da região no intuito de 
redimensionar a fronteira do pensável, enquanto consciência 
histórica, para além de uma suposta experiência da 
decadência ou da abastança que teria norteado a experiência 
social dos homens daquela época. Ou seja, trata-se de refletir 
sobre a difícil negociação operada em torno da relação entre 
essa memória e a historiografia regional contemporânea. 
Para tanto, faz-se necessário adentrar à fronteira onde a 
experiência dialoga com a representação social, por meio 
das marcas e vestígios deixados pelos primeiros escritores 
da história de Goiás. 

Nação, Região e a Historiografia Brasileira do século XIX

Um dos textos historiográficos mais conhecidos acerca 
da formação da nação brasileira é Como se deve escrever a 
história do Brasil do viajante e biólogo Phillipe Von Martius. 
Este opúsculo, como bem sabemos, é de suma importância 
para o projeto de escrita da história do IHGB na medida 
em que responde às inquietações decorrentes do processo 
de constituição do Estado nacional. A fórmula de Martius, 
narrativa, permeada pelo “encontro” entre as três raças, 
abriu um campo representativo da nacionalidade, sob o 
domínio da estética romântica. Entre o indígena, o escravo 
e o colonizador firmar-se-ia um sistema de controle das 
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diferenças, garantia de governabilidade para o Estado 
Monárquico. O IHGB voltava o olhar para o passado em busca 
de pistas que valorizassem os vestígios do mundo indígena e 
da ação colonizadora, abrindo um caminho para a ordenação 
da imaginação historiadora sobre a identidade nacional.

Contra a força centrífuga dos interesses regionalistas, 
Martius alertava para os riscos de uma história cuja 
demarcação representasse uma ameaça ao sentido de 
unidade política construída pelo Império. Isso porque, 
apesar de estarem repletas de fatos importantes que 
esclarecessem muitos acontecimentos particulares, tais 
histórias “não satisfazem ainda as exigências da verdadeira 
historiografia porque se ressentem demais de certo espírito 
das crônicas” prejudicando, segundo o autor, “o interesse 
da narração” e confundindo “o juízo claro do leitor sobre 
o essencial da relação”. Para superar o caráter diverso 
da natureza, dos usos e dos costumes de uma população 
distribuída por tão vasto território e, ao mesmo tempo, 
incorporá-las à representação política do império uno e 
harmônico, uma narrativa historiográfica modelar deveria 
provar sua eficácia na medida em que conseguisse convencer 
seus leitores “da necessidade de uma Monarquia em um país 
onde há tão grande número de escravos”. E sentencia ao final 
de seu opúsculo: 

cada uma das partes do Império deve tornar-
se cara às outras; deve procurar-se provar 
que o Brasil, país tão vasto e rico em fontes 
variadíssimas de ventura e prosperidade civil, 
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alcançará o seu mais favorável desenvolvimento, 
se chegar, firmes os seus habitantes na 
sustentação da Monarquia; a estabelecer 
por uma sábia organização entre todas as 
províncias, relações recíprocas (Martius, 1844, 
p. 394) 

Mesmo Cunha Matos, em sua Dissertação acerca do 
sistema de escrever a história antiga e moderna do império 
do Brasil, publicado postumamente na revista do IHGB em 
1863, apesar de incitar que “indaguemos em primeiro lugar 
a história particular ou das províncias, para com bons 
materiaes escrevermos a história geral do império brasileiro”, 
o faz não porque seja uma voz dissonante dentro do Instituto 
(Mattos, 1863, p. 122). O faz sim, porque reforça o mesmo 
projeto unitário que tinha no jovem imperador seu ícone: 
“como será possível escrever a historia philosophica do Brasil 
tomando por pharól os livros estrangeiros impressos antes 
da declaração da independência do império?”, indagava o 
velho militar. É que não existiam relatos dignos de confiança 
a partir do qual se pudesse conceber essa história filosófica 
do império brasileiro, mas apenas um “imenso fardel 
de escriptos inexactos, insulsos, indigestos e fabulosos”, 
produzidos por estrangeiros, anteriores à Independência e 
repletos de preconceitos contra a jovem nação.

Os mesmos traços cívicos dessa história filosófica 
também são observados nos escritos de Martius, que traduz 
em sua “lei particular das forças diagonais”, um projeto 
historiográfico que pragmaticamente indica a superação 
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do conflito racial (a conhecida fórmula de incorporação 
da matriz africana e indígena à ação civilizadora branca) 
que é também geopolítico. Martius, por meio de sua 
visão totalizante, atualiza a herança da coroa portuguesa 
encontrando na unidade territorial do império, o nexo entre 
o presente e o passado. Por isso é que às regiões era relegado 
um papel secundário e complementar à história da nação, 
na medida em que a especificidade local é ressaltada apenas 
naquilo que “houver de verdadeiramente importante e 
significativo para a história”. “Procedendo assim, completa 
o botânico, não se devia principiar de novo [a história] de 
cada província, mas (...) se repetir” (Martius, 1844, p. 400).

Certamente a fórmula pensada por Martius para 
examinar a região possuía profundas afinidades com o 
projeto unitarista do II Império, que encontrava no IHGB 
um eco para suas aspirações. Nesse sentido, para além 
da finalidade de “coligir e methodisar os documentos 
históricos e geográficos interessantes á história do Brazil”, 
como esclareceu a carta escrita em 16 de agosto de 1838, 
assinada por Raymundo José da Cunha Mattos e Januário 
da Cunha Barboza, quando propuseram criar o Instituto, 
consumava-se também um projeto de nação para o Brasil 
(Barbosa, 1839, p. 06). Como bem lembrou Manoel Salgado 
Guimarães em seu estudo clássico “o projeto de história 
nacional deveria dar conta da totalidade, construindo a 
Nação em sua diversidade e multiplicidade de aspectos” 
(Guimarães, 1988, p. 16). Na carta enviada por Varnhagen ao 
Imperador, explicando os motivos que o levaram a escrever 
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sua História Geral do Brasil, em 1854, este projeto já estava 
cristalizado: 

era para ir assim enfeixando-as [as províncias] 
todas e fazendo bater os corações dos de umas 
províncias em favor dos das outras, infiltrando 
a todos nobres sentimentos de patriotismo 
de nação, único sentimento que é capaz de 
desterrar o provincialismo excessivo, do modo 
que desterra o egoísmo, levando-nos a morrer 
pela pátria ou pelo soberano que personifica 
seus interesses, sua honra e sua glória. 
(Guimarães, 1988, p. 18) 

Varnhagen não era o único a pensar a rela-
ção pragmática entre escrita da história e identidade nacio-
nal. Foi Januário da Cunha Barbosa quem sentenciou que a 
história, 

tornando-lhe presente a experiência dos 
séculos passados, ministra-lhe conselhos tão 
seguros como desinteressados, que lhe aclaram 
os caminhos que deve seguir, os escolhos que 
deve evitar, e o seguro porto, a que uma sólida 
manobra pode felizmente fazer chegar a nau do 
Estado (Barbosa, 1839, p. 587). 

Dessa forma, e seguindo ainda o caminho aberto por 
Guimarães, o projeto de identidade nacional sustentado pelo 
IHGB situava a questão regional como um tema, ao mesmo 
tempo constantemente visitado nos estudos apresentados 
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na revista1, mas também submetido à concepção de história 
nacional: 

No tratamento da questão, é privilegiada a perspectiva 
de considerar as regiões não nas suas especificidades - 
descartando com isso a polêmica do regionalismo - mas na 
sua intrínseca organicidade ao conjunto nacional. O fato de 
que é a partir do IHGB no Rio de Janeiro que a leitura dessas 
histórias regionais será empreendida, reunindo, assim, na 
capital da monarquia todos os conhecimentos relativos às 
províncias, é expressão evidente da existência, no interior 
da instituição, de um projeto intelectual claramente 
centralista. (Guimarães, 1988, p. 23-24) 

O centralismo do projeto de escrita da história 
oitocentista exigia a formação de uma rede de institutos 
regionais, condição fundamental para que se ordenassem 
as representações da nação. Em Goiás, o gabinete literário, 
fundado em 1861, cumpriu a função similar a dos institutos 
históricos, sobretudo no que diz respeito à guarda de 
documentação e a propagação do conhecimento histórico, 
entretanto fugia as suas expectativas apontar, tal qual fizera 
o IHGB, uma direção para a escrita da história regional, 
tarefa que seria encarada, no século XX, por Americano do 
Brasil (Ribeiro, 2011). 

1	 Além da perceptível ênfase nos estudos regionais, entre 1839 e 
1850, da totalidade de artigos publicados na revista do IHGB, três 
províncias concentram a maior parte dos textos: Rio de Janeiro 
com 19%, Bahia com 18% e Minas Gerais (16%). As três províncias 
concentravam mais de 50% do recorte geográfico das publicações 
da revista. Goiás ocupava 5% do total da produção de artigos (Ben-
tivóglio, 2011). 
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O Modelo Explicativo da Experiência Regional

O pacto imperial foi fruto de uma complexa negociação, 
precedida muitas vezes por atos de força, entre províncias e a 
Corte. Mas em meio às disputas pelo poder as elites políticas 
não se afastaram da proposição de um projeto unitário para 
o Brasil. A dificuldade residia, justamente, na definição 
clara dos papéis e da margem de autonomia reservada às 
províncias, como demonstram as revoltas regenciais. A 
questão torna-se ainda mais complexa em regiões marcadas 
por diminuto fluxo econômico, desgarradas do todo do 
qual, pretensamente, faziam parte. Nelas, percebe-se a 
presença de uma luminosidade opaca que mais esconde do 
que demarca o contorno da presumida unidade territorial: 
a nação está esboçada, mas necessita de capilaridade para 
fixar-se nos territórios provinciais.

A maneira como uma experiência social associada à 
presença e à ausência do ouro fixou-se na representação 
histórica de Goiás é exemplar. Este modelo representacional 
não é desconhecido de outras regiões brasileiras: uma 
sociedade ordenada pelo brilho do valioso metal que se 
defrontou, com rapidez, com o seu esgotamento. Um brilho 
natimorto, explicável retrospectivamente pela falta de 
experiência dos mineiros, pela pilhagem da antiga Metrópole 
– pois o passado era visado como obra de destruição – 
pelas leis inadequadas, processos irregulares de extração, 
ambição em demasia dos mineiros etc. Naquele ambiente, 
restava, portanto, tatear entre passado e presente, exigindo 
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que o Estado Imperial minorasse o sentimento de abandono 
que vigorava nas terras do Brasil Central.

Essa perspectiva se apresenta claramente nos escritos 
de cronistas, viajantes e nos relatórios dos Presidentes de 
Província. Saint-Hilaire (1819) fala em “grande decadência” 
e “profunda apatia em que estão imersos” os habitantes 
de Goiás, Rodrigues Jardim (1835) julga as estradas da 
província como “sofríveis”, assim como descreveu Camargo 
Fleury (1837) “em péssimo estado”, Pohl (1817) refere-se 
aos “caminhos esburacados” e Castelnau (1843) ao “mau 
estado dos caminhos”. Foi também Rodrigues Jardim quem 
caracterízou a dinâmica social regional: “o ocio e a falta de 
política em hum Paiz onde se pode viver sem trabaliar tem 
também concorrido para a diminuição da abundância, 
que nelle se disfructava”, no que é acompanhado por Pohl 
“enquanto tem uns vinténs no bolso, não mexem com 
as mãos”, D´Alincourt (1818) descreve os habitantes de 
Goiás como “dominados pela preguiça e demasiadamente 
entregues aos prazeres sexuais e bem diferentes são as 
causas que os têm conduzido a tão deplorável estado” 
e Taunay (1876) “a população (...) vive vida lânguida e 
desanimada”. Mesmo os escritos de Couto Magalhães (1863), 
que procuram fugir às lamentações e aos pedidos de auxílio, 
comuns à maioria dos relatórios provinciais, não deixam 
de atestar o contraste entre o potencial econômico não 
explorado e a degeneração moral dos habitantes de Goiás: 
“aqui a vida se escoa gemendo constantemente”, sentencia o 
jovem presidente da província. 
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Essa é, em suma, a visão deixada por viajantes, artistas e 
funcionários sobre Goiás. Seria o caso, então, de confrontar 
estes relatos com as histórias construídas neste período? 
Silva e Souza, que chegou a Goiás em 1790 e participou daquele 
rico campo de experiência e fundou o mais importante 
marco memorial sobre a região toma estes elementos como 
princípios explicativos de sua narrativa sobre Goiás. Em 
1814 publicou uma Memória sobre o descobrimento, governo, 
população e cousas mais notáveis da Capitania de Goyaz, que 
descreveu o esplendor da mineração e a crise da decadência 
– econômica mas também moral, que lançou “nos braços 
da ociosidade aquelle amor ao trabalho e patriotismo, que 
prefere ao interesse próprio o bem comum”. Seu trabalho 
reconstrutivo não é uma mera reunião de impressões 
pessoais, como pode-se imputar aos viajantes: 

Eis aqui tudo o que a respeito de Goyaz pude 
descobrir no curto espaço de pouco mais de 
dous mezes, no meio da confusão em que 
estavam estas notícias; e nem devo duvidar que, 
apezar da minha diligencia, em alguns pontos 
me falte a exacção. Mas quem reflectir que não 
sahi da capital, que não entrei na secretaria e nos 
archivos que desejava, e que apenas mendiguei 
notícias dos que viajavam com os olhos menos 
fechados, de livros em alguns cartórios, e 
papeis que sem critica existiam em diferentes 
mãos particulares, conhecerá o trabalho que 
tive, que fiz quanto me foi possível, e que assim 
mesmo talvez sirva ao público, estimulando a 
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outros mais hábeis a escreverem a este respeito 
(Souza, 1998, p. 138). 

É um trabalho que, se por um lado, ressente de fontes, 
por outro lado, é próspero no interesse pelo passado como 
princípio explicativo do presente. A dupla tensão que 
envolve a representação historiadora está disposta em seu 
texto. A primeira, re-construtiva das sequencias temporais 
e das relações causais entre os eventos através da empresa 
heurística e de crítica das fontes. A segunda, memorialista, 
porque para além da sequência dos acontecimentos re-
construídos, denota-se uma cadeia causal que orienta sua 
re-presentação do passado: é com os olhos no presente de 
decadência econômica e atraso que o memorialista estabelece 
seus critérios de julgamento sobre o passado, mas também 
suas expectativas de transformação. O passado não é visto 
como uma época áurea: 

tendo as melhores proporções para se 
engrandecer e felicitar os seus colonos, correu 
em menos de um século do esplendor do seu 
princípio para a crise da decadência, seja por 
se desprezarem os meios mais próprios e mais 
enérgicos de promover o seu lançamento, seja (o 
que me parece mais provável) por se ter enervado 
nos braços da ociosidade aquelle amor do 
trabalho e patriotismo, que prefere ao interesse 
próprio o bem comum (Souza, 1998, p. 71). 



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana38

Assim, o modelo genético aplicado ao seu princípio 
explicativo do presente – o estado atual encontra sua 
origem na falta de patriotismo e de amor ao trabalho dos 
indivíduos que colonizaram a região – é modelado por uma 
compreensão pragmática da tarefa que lhe foi imposta pela 
Câmara de Vila Boa. Neste caso, além de memorialista, seu 
relato dialoga com a pragmática própria da vida burocrática 
provincial: 

Mas isto mesmo que encontrei é quanto basta 
para fazer conhecer a vantajosa situação de 
Goyaz, que, ainda mesmo na maior decadência 
em que se considera, e a que diferentes motivos 
deram princípio, tem proporções para se 
levantar, para se ressurgir, logo que se possam 
aplicar a seu benefício os paternaes cuidados 
d´El-Rei Nosso Senhor. (…) logo que das espadas 
se possam forjar arados, e que se restabeleça a 
paz; logo que as sabias províncias d´El-Rei N. S. 
de mais perto atendam ás nossas necessidades, 
Goyas florescerá, augmentará o esplendor do 
throno, e se tornará a mais brilhante porção dos 
domínios portugueses (Souza, 1998, p. 138-139). 

A paisagem local é percebida, então, por uma janela 
interior: a memória espreitava um futuro promissor, mas 
que tarda.  Na ausência de novos fluxos econômicos, restava 
o laço político como estratégia para incluir a região nos 
acontecimentos definidores da política nacional.

Também Cunha Matos, em sua Corografia Histórica 
de Goiás, de 1824 descreveu o quadro de ruralização e 
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de empobrecimento da região, figurado sob o signo da 
decadência. A narrativa histórica regional permaneceu 
aprisionada na temporalidade do ouro e de sua crise, 
“descoberta e povoada por aventureiros que só procuravam 
riquezas”. Cunha Matos não despreza o período de riqueza 
pelo qual passou a região, mas sua conclusão é reticente 
quanto às consequências positivas dessa ocupação: 

A sede do ouro foi causa da descoberta de 
Goiás, e a esperança do outro tem sido causa 
de sua ruína. As riquezas prodigiosas que 
cobriram a face da terra na época da descoberta 
da província atraíram a Goiás um imenso 
número de aventureiros que, ou se arruinaram 
absolutamente por uma dissipação licenciosa 
ou regressaram às terras do seu nascimento 
carregados de gêneros preciosos, deixando na 
província de Goiás como únicos monumentos, 
que atestam a antiga glória, as imensas 
excavações, que se encontram por toda parte 
(Mattos, 1979, p. 79) 

“Chegar, trabalhar e enriquecer e regressar à sua 
pátria era o fito dos aventureiros”: o passado, como uma 
lição a ser aprendida pelos homens do presente, ainda 
permanecia ativo. Era fonte de orientação para o agir, 
conforme pretendia demonstrar o velho militar e legítimo 
representante do IHGB: “Eu cumpro os meus deveres como 
empregado público desta província; queira Vossa Majestade 
Imperial mostrar-se pai de todos os goianos aplicando 
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remédios aos males, e fazendo aproveitar os bens que nesta 
obra manifesta”, lembra Cunha Matos na dedicatória de seu 
livro. Nessa historia magistral vitae a região se apresentava 
como projeto, como futuro. Nela residiam potencialidades 
infindas, aguardando o poderoso braço do Estado. A região 
se representava distante, isolada, decadente.

Quase meio século depois, um padrão explicativo 
semelhante envolve a representação historiadora de José 
Martins Pereira de Alencastre, Annaes da Província de Goyaz, 
de 1863: “Grandes e multiplicadas causas concorreram 
para o atraso das capitanias: falaremos particularmente da 
de Goyaz, da qual nos vamos ocupar. A sua história nem é 
longa nem rica de episódios, mas é dolorosa de contar-se.” 
(Alencastre, 1979, p. 14). A mineração continua sendo o tema a 
partir do qual o administrador registra sua experiência social 
presente. Mas a reflexão em torno da mineração é situada, 
para além das consequências das guerras napoleônicas, no 
horizonte de expectativas de Silva e Souza, ou das Guerras da 
Independência que, afinal, trouxeram Cunha Matos a Goiás 
e orientaram seus interesses investigativos e descritivos. 
O período da mineração está ali associado ao contexto das 
relações de dominação envolvendo o Império português 
e sua colônia na América. O atraso no desenvolvimento da 
Colônia não é o resultado da extração do ouro, mas sim da 
forma como tal atividade foi concebida, pois “entendeu o 
governo português dever tomar uma série de medidas, das 
quais resultasse o maior proveito para si da exploração das 
lavras (Alencastre, 1979, p.16). Alencastre, assim, definia o 
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passado como estranho, pois os interesses da Coroa nada 
tinham a ver com o dos seus súditos. Os males do presente 
decorriam de medidas impostas para a exploração do ouro, 
por parte da metrópole, tais como: a proibição de abertura 
de estradas, da navegação e do estabelecimento de outro 
tipo de indústria que não a da mineração. Tais medidas 
interessavam exclusivamente aos metropolitanos. Desfazia-
se, assim, a comunhão de interesses que garantiu a posse 
desse extenso território.

A herança colonial era um fardo a ser carregado por 
uma população abandonada. As marcas mais profundas 
desse passado não foram deixadas apenas na vida material 
da civilização, montada sob a sombra do ouro, mas na 
mentalidade dos goianos: “Mas foram poucos os annos 
de grandeza e prosperidade; o meteoro passou, e á luz 
fugaz d´essa transitória grandeza sucedeu o quadro mais 
contristador; o deslumbramento, porém, continuou 
por muito tempo ainda”2. A esse quadro de estagnação 
das atividades econômicas não associadas à mineração, 
Alencastre adiciona um “mal maior, a cobiça infrene” dos 
homens públicos que dilapidavam os cofres do Estado e 
roubavam os particulares.

Estamos diante, portanto, de um presente dilatado na 
medida em que envolve os mesmos julgamentos observados 

2	 “morria-se de fome, mas a mineração não parava”. A esse quadro de 
estagnação das atividades econômicas não associadas à mineração, 
Alencastre adiciona um “mal maior, a cobiça infrene” dos homens 
públicos que dilapidavam os cofres do Estado e roubavam os parti-
culares (Alencastre, 1979, p. 18).
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no campo de experiência tanto do clérigo-historiador quanto 
do militar-historiador. O passado materialmente registrado 
está moralmente corrompido. Esse passado distante deixou 
a sensação de abandono, mas não de nostalgia, pois não há 
herança a ser reivindicada. Em Goiás a dor do passado ainda 
se reflete no presente. A aprendizagem desse tempo dolorido 
se manifesta na narrativa histórica compartilhada por esses 
três autores que julgam e condenam o passado, sem que seja 
possível dele se afastar.

Mágoa e Espera

Silva e Souza, Cunha Matos, Saint-Hilaire, D´Alincourt, 
Taunay, Pohl, Camargo Fleury, Rodrigues Jardim, 
Alencastre: relatos construídos em diferentes tempos, com 
objetivos diferentes, utilizando-se de fontes diversas, mas 
que descrevem uma paisagem comum. É possível tomar estes 
relatos como indícios capazes de nos mostrar um campo de 
experiência compartilhado, para além do universo dialógico 
explícito na composição desses textos3. Esse universo 
compartilhado é marcado pelo sentimento de mágoa (dos 
homens do passado, do domínio português, da fraqueza 
moral dos homens do passado e do presente contínuo), mas 
também pela esperança (no desenvolvimento econômico, 
no interesse do Estado). A representação de uma distância-

3	 Saint-Hilaire conheceu Silva e Souza. Cunha Matos leu Silva e Sou-
za e os relatórios de província, assim como o fez também Alencas-
tre.
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ruptura com a época do ouro é recorrente em Alencastre: “A 
mineração era o algo de todos os desejos, uma como que febre 
ou delírio de que os povos estavam tomados”. Essa febre, 
não recorrente, mas passageira, deixou marcas no mundo 
vivido. Sua fluidez podia ser demonstrada pela quantidade 
de povoações “acanhadas e decadentes”, que antes 
prosperavam em número, em construções e em riqueza. É 
importante notar que a explicação utilizada por Alencastre 
aprofunda os argumentos da memória da decadência. Ao 
citar povoados em franco processo de desaparecimento, 
ele questiona: “o que representam hoje os arraiais (…) que 
chegaram a ter pela sua influência o predicamento de 
freguesia?”. A atenção ao caráter referencial do trato com o 
passado, com o uso e identificação das fontes utilizadas, as 
disposições explicativas encontradas nas notas de rodapé, o 
diálogo intersubjetivo com o leitor, a crítica documental e a 
disposição compreensiva, mesmo que apenas esboçada, são 
as marcas externas mais visíveis dessa obra, ainda a espera 
de análise mais refinada.

Mas é nela também que podemos verificar com 
precisão a identidade desse novo tempo, inaugurado após a 
crise da mineração. A importância do relato de Alencastre, 
portanto, reside em sua dimensão representacional, mas 
também existencial: Estamos diante de um novo tempo. O 
novo, mesmo que conceituado como ruptura, caracteriza-
se essencialmente pela percepção da diferença – que é 
temporal, mas também espacial na medida em que nos 
remete ao caráter estrutural da história filosófica destacada 
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por Martius e por Cunha Matos: o necessário vínculo entre 
a história nacional (do império) e o destaque do particular 
(da região) em sua associação com a Nação. Assim, entre 
a retórica da administração provincial e a reconstrução 
historiadora encontra-se uma continuidade que se associa 
a experiência social fixada em um presente contínuo 
vivido pelos historiadores que perceberam a diferença 
de seu tempo através da redefinição do espaço: a região se 
redefiniu como parte do império brasileiro. Tangenciando 
a memória e a escrita da história, esse presente contínuo 
sintetiza uma nova consciência histórica, caracterizada: 1. 
pelo reforço do vínculo com a nação, através da disposição 
em associar as realizações da administração da província à 
trajetória do estado nacional; 2. pela negativação do período 
colonial, associado à explicação genética; 3. pelo critério 
moral utilizado para julgar o passado.

As razões justificadoras desse marcador de continuidade 
não podem ser buscadas na imputação de uma suposta má-fé 
generalizada, dos homens do passado sobre si e seu passado. 
Isso porque essa supersaturação da imagética negativa sobre 
este presente contínuo é feita para reforçar o “eu vi, eu ouvi” 
da intenção memorialista, descritiva e historiadora. Julgá-
los como possuidores de má fé significa ignorar a dimensão 
veritativa dessas histórias-memórias e o caráter pragmático 
de seus escritos, substituindo-a por uma narrativa histórica 
contemporânea empiricamente contestável. Mas também não 
se pode ignorar que essas narrativas tematizam o surgimento 
e cristalização de certo tipo de consciência histórica no longo 
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século XIX goiano, que conclama o Estado a participar da 
construção, não mais da Nação já esboçada, mas da Região 
ainda em rascunho.

A região é um lugar de embate. Político, sim, mas 
também identitário. Foi por esse lugar de fala que os eruditos 
do IHGB pelearam. Cunha Matos definiu qual o objetivo da 
história de seu tempo: 

a história é a sciencia de narrar ou de descrever 
os acontecimentos presentes e os passados[...]
Ella em matéria, ordem e estylo deve ser 
escripta por um modo harmonioso, agradável 
conciso, decente, exacto e o mais claro possível. 
E o fim principal da historia política e civil, é 
encaminhar os homens á pratica das virtudes 
e ao aborrecimento dos vícios para que d´ahi 
resulte o bem estar das sociedades (Mattos, 
1863, p. 137) 

Esse potencial pedagógico e pragmático foi tomado 
como modelo para a organização dos estudos históricos em 
Goiás. Antes da organização do IHGG, o Gabinete Literário, 
fundado em 1864, foi responsável pela aquisição de uma 
das raras bibliotecas na cidade de Goiás e, no âmbito da 
cultura histórica, cumpriu, em parte, as funções atribuídas 
ao instituto histórico no sentido de difundir as publicações, 
especialmente, as revistas do Instituto Histórico e Geográfico 
do Brasil, bem como de ordenar o campo literário de uma 
comunidade de leitores em região distante do mercado 
editorial.
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Entre o final do século XIX e as primeiras décadas do 
século XX, a escrita da história local seguia os passos de uma 
tradição que se apressava tanto a lamentar o passado quanto 
a propagandear as riquezas do Estado. Consolidava-se, assim, 
a tradição pragmática que na República se fez presente na 
revista Informação Goyana, publicada no Rio de Janeiro 
entre os anos de 1917 e 1935. Em seu primeiro número, a 
revista afirmava o seu compromisso em dar visibilidade à 
região: 

O periodismo carioca nas suas revistas dos 
Estados não inclue nunca o de Goyaz. Nem 
nos trabalhos organizados pela Diretoria 
de Estatística Commercial do Ministerio da 
Fazenda, nem nos do Serviço de Estatística 
Commercial do Rio de Janeiro o simples 
vocábulo indigena Goyaz vem mencionado. 
Ora, um dos principaes esforços desta revista 
é precisamente colocar diante dos olhos dos 
capitalistas, dos industriaes e dos comerciantes 
as possibilidades econômicas sem conta do 
Estado mais central e menos conhecido do 
Brasil (A Informação Goyana, 1917, p. 1)

A recorrência às possibilidades econômicas define a 
espera de um novo ciclo de progresso. 

Ainda na década de 1920, Americano do Brasil 
escreveu uma síntese da história de Goiás por ocasião do 
centenário da independência, calcada num tipo de narrativa 
pressionada pela tradição memorialista e pela exigência 
metódica. Sua Súmula de Histórica de Goiás caracteriza-se 
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pela mágoa e o peso de um passado difuso em que reluz o 
brilho do ouro e da pobreza, mas que se regozija na busca 
da verdade, do documento: “a tal história da descoberta de 
Goiás no dia de Santana é novela mal contada, é balela digna 
de ser perpetuada pelos que tiveram desamor a tradição”. O 
trabalho deveria ser publicado pelo IHGB em um dicionário 
acerca da história nacional, que não chegou a ser finalizado. 
A publicação da obra de Americano do Brasil ocorre em 
contexto diverso, em 1932 quando o interventor Pedro 
Ludovico ensaiava os primeiros passos para a transferência 
da capital goiana4.

A Súmula de História de Goiás foi adotada como manual 
com a criação da cadeira de História de Goiás na escola 
normal. Nesse livro, o autor registra um tempo distante dos 
conflitos do presente – muito embora este mesmo presente 
tenha sido tomado como ponto de inflexão sobre o passado: 
“a descoberta de Goiás no século XVI é uma novidade 
inconteste, muito a propósito de ser ensinada agora, no 
advento do regime de reparações e das responsabilidades: 
é uma justiça ao passado” (Brasil, 1982, p.02). A Súmula 

4	 Também em 1932, Colemar Natal, futuro presidente do IHGG, es-
creveu uma História de Goiás, uma obra de caráter administrativo 
e institucional, em que a herança bandeirante “de honras e glórias” 
está articulada ao dever cívico que envolve o estudo do passado. O 
modelo que toma a antiga metrópole como princípio explicativo 
para o passado de decadência e atraso é mantido. Há que se notar, 
todavia, um novo compromisso que, embora insinue-se apenas na 
dedicatória do livro, é indicador das expectativas de mudança e 
portanto, a relação de forças que envolvia a reflexão sobre o passa-
do, naquele momento: “Pedro Ludovico Teixeira – a figura máxima 
da Revolução no Brasil Central” (Natal, 2002). 
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é, conforme anuncia o próprio título, um resumo do que 
deveria ser guardado pelos estudantes e homens de cultura 
sobre a história de Goiás. A escrita de Americano do Brasil 
é distinta do registro de cronistas, viajantes, e presidentes 
de província, mas não rompe com a matriz de Alencastre. A 
narrativa histórica de Americano do Brasil é marcada pela 
presença da crítica documental ao lado de listas de nomes 
de presidentes de província e de autoridades que deveriam 
ser lembrados. A tradição memorialística permanece, como 
sombra, avalizando os acertos da perspectiva metódica. 
Para Americano do Brasil, o historiador reúne as qualidades 
de um erudito – naturalista, etnólogo, político, economista 
e filósofo - e as de um poeta. A este último cabe superar a 
erudição “para fazer deste complexo um trabalho de vida 
onde palpite o Brasil antes de tudo e apareça, em nosso 
caso particular, o nome goiano, como uma copulativa de 
progresso, de labor e benquerença à unidade territorial” 
(Brasil, 1982, p. 01). 

Americano empreende assim o inventário da região 
no momento de ultrapassagem da experiência histórica 
por ele vivida. A mudança da capital de Goiás para Goiânia, 
sinalizada pelo interventor Pedro Ludovico, implicava novo 
deslocamento. Destituída de sua função administrativa, 
Goiás, a antiga capital, pairou suspensa no tempo. A cidade 
que antes nomeava o todo foi reduzida a condição de parte, 
cujo sentido exigia complemento, Goiás velho. Para a antiga 
capital restou o culto ao passado, assombrado pela célebre 
frase de Alencastre: uma história pobre em acontecimentos 
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e triste de se contar. Doravante, outro marcador foi inscrito 
no tempo histórico regional, Goiânia. A nova capital 
redefiniu o espaço, o tempo e a escrita da história de Goiás, 
enquanto a perspectiva orientadora do historiador goiano 
migrou para um presente distante das experiências e das 
expectativas de seu próprio tempo.





O tempo partido em dois

A construção de Goiânia redesenhou a vida social 
de Goiás. Refez a percepção do território e da própria 
historicidade local no momento em que o Estado estava 
envolto na crise política decorrente da Revolução de 1930. 
Em Goiás, assim como no Brasil, a revolução, em sua primeira 
fase, pode ser considerada uma disputa entre oligarquias. 
O desdobramento do tempo indicaria a emergência de um 
processo de modernização que em Goiás ganhou fôlego com 
a nova capital. Goiânia, a “filha mais moça do estado”, era 
concebida como desligada das referências sociais e políticas 
que marcavam o passado do Estado. Pelo contrário. Com 
ares de modernidade, um discurso foi instituído, sobretudo, 
afastando o “novo lugar” dos elementos identitários 
regionais vinculados à tradição e sua decorrente autoridade. 
Ainda assim, o processo de substituição do antigo pelo novo 
e a fundação de uma retórica que pudesse implicar em um 
abismo entre as duas cidades (a antiga e a nova capital) não 
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foram acontecimentos lineares, homogêneos,  progressivos 
de fácil afirmação. Mais do que a simples oposição discursiva, 
que se apresentaria colada à uma parcela da memória 
histórica, com compromissos políticos que se passaram 
por homogêneos, assistimos a um novo entrelaçamento, 
marcado pela complementaridade. 

A cidade, concebida para se opor à velha capital, 
carregava certa aversão ao estilo colonial. O batismo da nova 
capital ensejou um concurso promovido pelo jornal O Social. 
Entre os muitos nomes sugeridos, Petrônia e Buenolândia 
merecem destaque pela clara referência aos dois tipos 
de bandeirantes que marcaram a história da região: o 
tradicional, Bartolomeu Bueno da Silva, e o moderno, 
Pedro Ludovico Teixeira. Buenolândia carregava a marca 
de um tempo que deveria ser esquecido, enquanto Petrônia 
poderia gravar na carreira política do governador a pecha 
de personalista. Fugindo a tal risco, o governador preferiu 
adotar o nome Goiânia5.

Em Goiás, palmilhando a fronteira entre o público e o 
privado, o poder regional passou às mãos de um novo grupo, 
sob o comando do médico Pedro Ludovico Teixeira que saiu 
da prisão para o poder com a chegada da coluna mineira 
à Goiás. Afirma-se, então, que a revolução em Goiás foi 

5	 Atribui-se a paternidade do nome da capital ao professor Alfredo 
de Castro, vencedor do concurso realizado pelo jornal O social. En-
tretanto, já circulava na região, desde o final do século XIX, o poe-
ma épico Goyania, de autoria do juiz Manuel Lopes de Carvalho Ra-
mos, que publicou seu poema com o patrocínio do Estado, em 1896.  
(Paula, 2007). 
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importada, veio de Minas. Mas não há motivo para tal ilação, 
as divisões entre as oligarquias que marcaram o processo 
nacional também se apresentavam na região, portanto a 
revolução tem seu lugar e sua lógica fincada em solo goiano, 
mas com raízes que se alargavam em outras direções. A 
cidade de Goiás, antiga capital, exercia sua função de centro 
político, acompanhando o lento ritmo de crescimento do 
Estado. Somente em 1918, a cidade passou a contar com 
luz elétrica. Entre as décadas de 1930 e 1940, a população 
vilaboense variou entre cinco a oito mil habitantes. Goiânia, 
em 1942, contava com doze mil habitantes, projetando para o 
futuro uma população de quarenta mil habitantes (Teixeira, 
1973, p. 183).

A resistência à mudança da capital foi domada com as 
negociações que incluíram na Constituição Estadual de 1934 
o decreto mudancista, garantindo os instrumentos legais 
para a transferência da capital, com a promessa de proteção 
à antiga sede do governo (Mendonça, 2008).  Todavia, já em 
1936, antes da consolidação do regime autoritário no país, a 
estratégia política do governador recém-eleito era outra: a da 
força. Aos poucos, as promessas de proteção a antiga capital 
caíram no esquecimento. O Liceu, instituição com enorme 
projeção política na cidade, foi transferido para Goiânia 
descumprindo, assim, o acordo com os representantes da 
velha capital. Ao mesmo tempo, com o objetivo de minar a 
principal base opositora, a antiga capital ganhou status de 
estância hidromineral e, consequentemente, perdeu sua 
autonomia política. A imagem de decadência se atualizou 
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entre os moradores da cidade, abandonada à própria sorte 
(Arrais, 2002).

Discutir as razões da mudança da capital exige escolhas. 
Cremos que não vale à pena insistir na anterioridade da ideia 
mudancista, esboçada timidamente nos séculos XIX e XX, 
tampouco no argumento que demoniza o clima e a topografia 
da velha capital. É certo que já havia meios para se reparar 
os problemas estruturais da cidade, mas faltava vontade 
política. Se a revolução em Goiás foi o resultado de lutas 
oligárquicas, a mudança da capital seguiu o mesmo traçado. 
Na pequena cidade de Goiás, marcada por um decênio de 
domínio caiadista, não havia espaço, nas estreitas vielas 
da velha capital, para o convívio entre as duas oligarquias. 
A princípio, esperava-se que os Caiados se afastassem da 
capital. Freitas (2009) documentou o esforço da oligarquia 
derrotada para se defender das acusações lançadas pelos 
opositores. Finda a fase dos processos e das prisões, a 
família Caiado retornaria às ruas da cidade defendendo, 
com a costumeira valentia, sua honra, seu capital simbólico.

Na impossibilidade de banir a família da cidade-
capital, restava a opção contrária, banir a capital da cidade. 
Em 1932, iniciam-se os estudos para a mudança da capital 
para a região da Campinha – o local previamente escolhido 
que esperava pela confirmação do engenheiro Armando de 
Godoy.

A memória construída, no início dos anos de 1930, 
enfatiza a imagem de Goiânia como um espaço aberto para 
uma nova experiência política. Exigia-se, assim, uma nova 



Cristiano Alencar Arrais | Noé Freire Sandes | 55

leitura do passado, seguindo a velha fórmula: o tempo 
cindido entre um antes e um depois. Antes o atraso, a 
violência, o domínio pessoal dos Caiado. Depois, com a nova 
capital, o progresso, a modernidade. O depois nada tem a 
ver com o antes, pois a região quis se libertar das sombras 
da Serra Dourada, das marcas do tempo do ouro e de seu 
esgotamento.

A expectativa de mudanças impulsionou a reconstrução 
do tempo histórico: em consonância com o discurso 
revolucionário, a representação historiadora deveria 
delinear um regime temporal que enfatizasse a categoria da 
ruptura. À troca de mando político sucedeu a de regime de 
historicidade. Nesse sentido, Como nasceu Goiânia, de Ofélia 
Sócrates do Nascimento Monteiro, originalmente publicado 
em 1938, tornou-se matriz para a historiografia que se seguiu. 
Ao tomar a construção de Goiânia como objeto de interesse, a 
autora constrói uma cadeia causal entre passado e presente, 
afirmando não só que as expectativas dos homens do 
passado estavam se concretizando no presente, mas também 
que existia uma conexão interna, uma ligação necessária 
entre os dois momentos. A escolha da documentação, cuja 
pretensão era reforçar a causalidade e a conexão, aludiu, 
de um lado, a um passado remoto, representado pela 
decadência e pelo atraso, e, de outro, a uma experiência 
política, cujo novo era positivado em sua qualidade única de 
novidade, sinônimo irrestrito de um empreendimento rumo 
ao progresso.   Abriu-se, então, uma fissura que cristalizou 
dois tempos, determinando a leitura que daí por diante 
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seria fixada na memória da região. Jörn Rüsen (2007, p. 35) 
afirma que “a qualidade retórica de um texto historiográfico 
está [...] em sua estrutura de interpelação, na maneira e na 
forma que motiva o destinatário a conceber intenções que 
se desdobram em sua disposição pra o agir (com relação a 
si ou a outros)”. Este padrão interpretativo, evidentemente, 
associava-se aos projetos de mando pessoal do interventor 
federal, sendo seguido pelo grupo de intelectuais reunidos em 
torno da revista Oeste. A ovação à personalidade de Ludovico 
e à Goiânia era o grande mote da publicação. Também 
em 1942, é lançada outra obra historiográfica que trata da 
nova capital, Goiânia, metrópole do oeste, de Castro Costa. 
Nela, é visível a recuperação do argumento genético, que 
transformava o atraso e a decadência, de tempos imemoriais, 
em razões para a mudança da capital. Quanto à Goiânia, sua 
construção e ocupação expressavam ações de um tempo 
dominado pelo presente, sendo a cidade transformada em 
um ícone. O passado foi vetado. O presente exigia pressa. À 
rápida edificação de uma cidade, afoitamente abraçada pelos 
Coimbra-Bueno, sucede a desconstrução de outra. Nesse 
trânsito se definem sinais: a antiga capital, velha senhora de 
boa estirpe, acabou condenada ao passado, na medida em que 
o novo tempo se deslocava para Goiânia.

A publicação da revista Informação Goyana, em 1917, 
se destinava a propagandear as riquezas do Estado, ao 
passo que Americano do Brasil empreendia esforços para 
ordenar os fatos e os vultos consagrados do passado goiano. 
Na ocasião do centenário da cidade, em 1918, Americano 



Cristiano Alencar Arrais | Noé Freire Sandes | 57

do Brasil escreveu um artigo publicado no Correio Oficial, 
discutindo a história da cidade, sua origem, seus males e 
suas riquezas, constatando, ainda, os progressos materiais, 
morais e intelectuais operados ao longo de cem anos. Em 
1932, publicou sua Súmula da História de Goiás, escrita para 
inaugurar a cadeira de História de Goiás no curso normal da 
antiga capital do Estado. No prefácio à obra, Americano do 
Brasil define o seu compromisso com a história local: 

Desfazem-se alguns fetiches do pórtico da história 
goiana, mas são substituídos pela realidade dos fatos; 
altero o significado da bandeira de Anhanguera, mas faço 
justiça às incursões paulistas que estavam sepultadas no 
esquecimento; defino o lugar dos bandeirantes e corrijo 
a injustiça dos séculos; modifico pormenores, mas não 
desmereço a história. (1982, p. 02)

O compromisso inequívoco com a pesquisa documental 
é a marca dessa nova geração de intelectuais que se debruça 
sobre a história local, entretanto, ao historiador modelar 
dessa época, cabia a missão de honrar os feitos das gerações 
passadas. Enfim, o progresso de Goiás, ainda que modesto, 
antevia a aparição de seus primeiros historiadores. Não é 
casual que, no mesmo ano, Colemar Natal tenha publicado 
a sua História de Goiás, seguindo, tal qual Americano do 
Brasil, a direção de uma história pragmática, conforme se 
depreende da leitura do prefácio: 

Todos os nossos irmãos, na Federação 
Brasileira, têm sua história. Conhecem o seu 
passado em cujas fontes buscam o alento da 
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inspiração para glórias novas [...] Por que nós, 
goianos, não teríamos também nossa história? 
Porque só nós prescindiríamos dessa fonte 
sagrada de cultura e de virtude? Invejar dos 
outros a sorte? Para que? – Se temos com que 
causar inveja? (2002, p.26)

Enfim, a escrita da história avançava no curso de 
um compromisso com a memória histórica. Tratava-se, 
portanto, de valorizar as tradições locais como fonte de 
glórias e virtudes, no momento em que o projeto de mudança 
da capital ameaçava a tranquila rotina dos moradores da 
cidade de Goiás.

A historiografia refém da memória

Questionar a memória do Anhanguera é parte de uma 
nova atitude que pretende afirmar uma identidade moderna 
para Goiás. Pode-se aventar como marco de inflexão 
dessa rota a defesa, em 1972, da tese de livre-docência do 
Padre Luiz Palacín Gomes, Estrutura e conjuntura em uma 
capitania de minas. Como o próprio título sugere, Palacín 
visava aproximar-se da École des Annales, ultrapassando 
a fronteira de uma história prisioneira da memória, 
entretanto a perspectiva metodológica anunciada no título 
acabou enquadrada pela apreensão de uma temporalidade 
marcada pela tradição decadentista. No fim de seu livro, 
Palacín indica a presença de um pessimismo generalizado 
como marca da região, expressão de uma atitude coletiva, 
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ou, talvez, de um tempo estrutural, a longue durée (Chaves, 
2002). A compreensão da década de 1930 como “o” marco 
de renovação radical da sociedade goiana não implicava 
desconhecer, segundo Palacín, a presença de “vestígios vivos 
– muitos, desgraçadamente – do tipo de existência e atitude 
ante a vida, que poderia ser caracterizada como tristeza, 
transmitido de geração em geração desde a decadência 
da mineração” (Palacín, 1982, p.200). Tal carência de 
reorientação da realidade pretérita não poderia mais ser 
contida no interior de uma representação que, mesmo 
redentora do passado recente, legava ao presente uma 
herança pouco orgulhosa. As representações decadentistas 
constituíram, assim, lugares de memória, orientadores da 
interpretação de memorialistas e de historiadores. Nesses 
lugares, não se postula a presença da memória vivida, mas 
sim a exterioridade da representação, seu caráter residual. 
Assim, não se estabelece o culto ao passado, espectro da 
decadência. Ao contrário, seu suporte reside em uma 
inscrição interna que, simultaneamente, resiste e aguarda 
a chegada do moderno. Os movimentos de preservação 
documental atenderam a este programa.

Se, como escreve Ricoeur (2007), a história é a memória 
arquivada, ou sua herdeira erudita, é preciso que nos 
perguntemos: que memória é essa tomada como herança? 
Que arquivo mediou seu trato com o passado? O arquivo 
domina o que se pode dizer sobre o passado: encontra-
se impregnado em uma formação discursiva associada à 
memória da decadência, do vazio, do distante, de um fausto 
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que deixou poucos vestígios e que, se existiu, ainda espera 
por ser devidamente re-constituído. Não é sem propósito 
que, em 1982, iniciou-se a publicação de uma coleção de 
documentos sobre a história de Goiás, intitulada Memórias 
Goianas. Notemos que seu interesse original se dirigiu 
justamente para os relatórios dos presidentes da antiga 
província: a história retorna ao padrão interpretativo 
derivado da memória histórica que marcou a visão dos 
primeiros cronistas do século XIX.

O questionamento da matriz decadentista é 
relativamente recente e guarda um compromisso com a 
formulação de uma nova identidade para Goiás. Assim, 
enquanto Palacín afirmava a indistinção entre os tempos do 
ouro, pois sua riqueza fugidia escapava ao controle da região, 
Nasr Chaul (1997) sugere o contrário: se na região não há 
prosperidade, tampouco há decadência. Por meio da crítica 
às principais fontes do século XIX que carregam uma visão 
pessimista sobre a região, o autor chega à conclusão de que é 
preciso inverter o olhar que moldou a história de Goiás. Essa 
inversão deveria servir ao “desejo de ver” um progresso, 
uma modernidade e esplendor, orientados por uma visão 
eurocêntrica e industrial. Nesse sentido, é irônico notarmos 
que, na mesma proporção, os desenhos de Burchell são 
apresentados pelo autor como testemunhos confiáveis, por 
mostrarem paisagens urbanas goianas sem sinais externos 
de decadência, e os relatos depreciativos de Saint-Hilaire, 
Pohl, Cunha Mattos ou Silva e Souza são analisados com 
desconfiança. Exposto o dilema, a solução encontrada 
visa descobrir o homem goiano, partindo da análise das 



Cristiano Alencar Arrais | Noé Freire Sandes | 61

“latitudes interiores” dos indivíduos que habitavam este 
espaço. O melhor caminho para tal empresa seria, então, a 
interpretação da história de Goiás por meio do conceito de 
“abastância”, o que revelaria, por fim, os valores atávicos que 
definiriam a sociedade goiana, excluindo de sua trajetória o 
estigma da decadência e positivando suas raízes rurais.

A redefinição da temporalidade da região, em 1930, 
adentrou o espaço privado: a derrota política de uma família 
tradicional se estendia a uma cidade, Goiás. Não é fortuito 
que parte da historiografia regional reconheça na história 
das famílias o nexo fundador de sentido para a região. O 
desdobramento dessa historiografia conduz a uma disputa 
de memória entre as famílias tradicionais, que se digladiam 
em torno da interpretação do passado, certas do peso 
dessa memória no presente. A pesquisa histórica não se 
desprendeu da memória e de seus lugares mais comuns.

Trabalhos mais recentes apontam que as mudanças 
sócio-políticas ocorridas em Goiás devem ser examinadas 
de modo mais amplo, indicando o limite do sentido moderno 
da nova capital que pouco impressionou os que visitaram 
Goiânia nos anos de 1930 e 1940. Nesse sentido, muito 
embora associada às principais marcas do planejamento 
urbano moderno, a elaboração e a construção da cidade 
apresentaram fissuras, condicionamentos, adequações e 
arranjos típicos de um espaço repleto de tensões sociais. O 
espaço público se estruturava na fronteira com o domínio 
privado, possibilitando observar, para além do discurso 
racional, a efetivação de práticas políticas pouco diferentes 
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daquelas anteriores ao movimento revolucionário.   As 
múltiplas temporalidades, escondidas sob o discurso 
modernizador, revelavam práticas sociais, usos e costumes 
que negavam a imagem de cidade-capital, ora revelando 
seu caráter provinciano, ora reorientando seu projeto 
modernizador original (Oliveira, 1999, Gonçalves, 2002, 
Arrais, 2012).

Para o historiador interessado na reflexão em torno 
da consciência histórica, a negociação operada em torno da 
memória regional envolve um risco: o culto a uma memória 
instrumental que perde conexão com o presente, a não ser 
pelo viés da memória manipulada (Ricoeur, 2007). Resulta 
daí o risco da formulação de uma identidade fechada, voltada 
para a naturalização dos laços societários, sem abertura 
alguma para a diferença.

A ruptura desse quadro enseja a percepção de novos 
sujeitos sociais, outras questões, outra pauta. Assim, 
trata-se de abrir uma clareira no território dominado pela 
memória histórica, pela tradição, pelo domínio privado 
na historiografia goiana. Esse alargamento da fronteira 
do pensável institui novos problemas a antigas questões 
supostamente resolvidas. Ao mesmo tempo, a formação 
de uma nova consciência histórica decorre do exercício da 
crítica das fontes: revolver o terreno da tradição em busca 
dos materiais de sua fundação e indicar a presença de novos 
atores e de novas paisagens.



Parte II
Percursos da 
Historiografia





1. Aspectos Econômicos e Sociais do 
Coronelismo em Goiás

Dalísia Elizabeth Doles

O caso Wolney e a teoria coronelista

Os Wolney podem ser descritos da mesma maneira 
que Vilaça e Albuquerque descrevem o típico coronel do 
nordeste brasileiro na atualidade, grande senhor de terras, 
geralmente tomadas aos pequenos proprietários pelos 
“cabras”, cercado por grande número de sequazes, que 
protege economicamente a amigos e persegue a inimigos e 
desafetos. Têm eles a “hegemonia econômica que promove 
não raro a social, a política e define o seu caráter de chefe” 6.

O coronel Joaquim Ayres Cavalcante Wolney e filho Abilio 
apresentam-se como produtos de “seu meio e de seu tempo”, 

6	 VILAÇA, M. V. e ALBUQUERQUE, R. C. Coronel, Coronéis. Rio de Ja-
neiro: Tempo Brasileiro, 1965. p. 27.
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poderosos, pois são ricos proprietários rurais, fazendeiros e 
investidos da condição de juízes nas questões e disputas7.

A ascensão política dos Wolney decorreu da fortuna 
e de qualidades pessoais, pois eram, indiscutivelmente, 
inteligentes, trabalhadores e dotados de certa capacidade 
de liderança. Homens ricos, fortaleceram-se econômica e 
politicamente através de casamentos que vieram reforçar 
as suas qualidades pessoais e afirmar o caráter de líder da 
parentela.

Herança e casamento aparecem na família Wolney 
como agentes da preservação da fortuna e do mandonismo 
local, principalmente porque os casamentos se deram 
tanto no interior da parentela (tios com sobrinhas, primos 
com primas), de maneira a que a fortuna não caísse em 
mãos de estranhos ou se dividisse, e também por haverem 
extrapolado aos limites da parentela de sangue, de maneira 
a promover alianças com outros grupos poderosos.

A qualidade do domínio aumenta como decorrência 
natural da soma de forças familiares, econômicas e políticas.

A parentela Wolney, como toda parentela do 
coronelismo caracteriza-se pelas relações dualistas a que se 
refere Queiróz8, marcadas por congraçamento e dissensões, 
“o verso e o reverso da moeda”, motivadas por ambições 

7	 ibidem, p. 34 - 35.
8	  QUEIRÓZ, M. I. P. de. O coronelismo numa interpretação socioló-

gica. In: FAUSTO, B. História geral da civilização brasileira: O Brasil 
republicano. São Paulo, Difel, 1975, p. 169.
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pessoais, seja de ordem econômica, política e também por 
valores como Lealdade familiar e de Amizade.

O caráter pessoal dos valores que unem a parentela 
determina a fragilidade das re1ações de compromisso, 
responsável por conflitos e rupturas na família Wolney. 
Sebastião de Brito, um dos pivôs da tragédia do Duro, sobrinho 
do Coronel Joaquim Ayres Cavalcante Wolney, e concunhado 
de Abilio é um dissidente.

Wolney, pai e filho, eram coronéis cuja influência 
transcendia aos limites de suas fazendas, chegando a atingir 
Pirenópolis na fase de seu apogeu politico; e, sobre o Duro, sua 
dominação chegou a ser total, tendo chegado a concentrar “o 
Processo de decisão em suas mãos autoritárias, protetores 
de fazendeiros menores, dos compadres, verdadeiros 
patriarcas”. Chegaram a ser aquele “chefe de vontades e 
dono de decisões”9.

Poderíamos definir os Wolney como coronéis daquele 
mesmo tipo descrito por Blondel, que se revestem do caráter 
de chefe político “sucessor do chefe do clã, do qual houve 
muitos exemplos no sertão, na época em que era essencial a 
necessidade de fazer reinar a ordem; é também o sucessor do 
proprietário de terras [...]”10 e que detêm o poder de decisão 
“sobre homens e coisas”. Suas vontades eram sentenças, à 
maneira do coronel do nordeste brasileiro com os quais se 

9	  VILAÇA, M. V. e ALBUQUERQUE, R.C. op. Cit. p. 29-30.
10	  BLONDEL, J. apud QUEIRÓZ, M. I. P. de. O coronelismo numa in-

terpretação sociológica. In: FAUSTO, B. História geral da civilização 
brasileira: O Brasil republicano. São Paulo, Difel, 1975, p. 158.
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identificam, tanto mais que os valores que cultuam são os 
mesmos “valentia, brabeza, machismo”11.

Os Wolney matam, mandam matar e surrar seus 
inimigos, são garanhões, e, também por isso, impõem-se a 
uma coletividade caracteristicamente sertaneja, submissa 
e passiva diante do chefe, “para ela quase sempre por Deus 
mandada”.

Nessa fase os Wolney têm a seu serviço capangas e são 
proprietários de muitas fazendas, algumas conseguidas, 
segundo seus inimigos, graças manipulação dos dinheiros 
públicos pelo velho coronel Wolney quando exator. O 
filhotismo, o mandonismo e falseamento, inerentes a sua 
condição, acham-se presentes12.

As relações com a clientela são baseadas nos favores, 
proteção jurídica, no “compromisso das partes”, pois as 
contrapartidas são “fidelidade, serviços, permanência 
infinita em suas terras, participação nos grupos armados, 
etc”. E “[...] aos familiares e amigos ele distribui empregos 
públicos, empresta dinheiro, obtém créditos, protege-os 
das autoridades policiais, jurídicas, ajuda-os a fugir dos 
compromissos fiscais do Estado, etc”13.

Os Wolney “situação” manipulam os empregos da 
municipalidade, o velho coronel foi exator, Abilio, diretor da 

11	  VILAÇA, M. V. e ALBUQUERQUE, R.C. op. Cit. p. 35.
12	  LEAL, V. N. Coronelismo, Enxada e Voto: O Município e o regime re-

presentativo no Brasil, 2ª. ed. São Paulo, Alfa-Ômega, 1975. p.20.
13	  CARONE, E. A. A República, Instituições e Classes Sociais. S. Pulo. 

DIFEL, 1970, p.251.
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Mesa de Rendas do Norte e Sebastião de Britto, um dos “pivôs” 
da tragédia, fora anteriormente escrivão do Judicial e Notas, 
nomeado por Abilio, então Juiz Municipal. Privilegiados, 
não deixaram de atuar no sentido de obter a remoção das 
autoridades que tentavam ser independentes. O Juiz Manuel 
de Almeida foi alvo permanente dos Wolney que tentaram a 
sua substituição através da oligarquia situacionista, porque 
não se identificava ele com o seu mandonismo.

Até a ascensão da oligarquia Caiadista que se 
caracterizará pelo reforçamento do poder central, 
encontraremos diversas condições que favorecerão a 
atuação eminentemente personalista dos Wolney. De um 
lado, a fragilidade do grupo dominante, que propicia a 
autonomia de ação dos coronéis e o isolamento, e, de outra 
parte as próprias características da sociedade do nordeste 
goiano, mais fechada a favorável ao mandonismo absoluto.

Joaquim Ayres Cavalcante Wolney e Abilio Wolney 
pertencem ao coronelismo assentado o predomínio do 
mando pessoal, constituindo o escalão médio de pirâmide 
coronelística, atuando como cabos-eleitorais, organizando 
a massa e “mantendo-a em forma para os pleitos”.

Abilio Wolney foi um eficiente e ativo cabo eleitoral 
da oligarquia dos Bulhões e mesmo da que se lhe segue, 
fazendo comícios, promovendo reuniões e comparecendo 
pessoalmente aos lugares onde o eleitorado era menos 
seguro, e com tiros, jagunços e ameaças intimidava os 
recalcitrantes a votar “com ele”.
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Era um eficiente intermediário entre a cúpula política 
e o eleitorado e, graças a essa função conquistou a confiança 
dos Bulhões e mesmo dos Caiado e de Eugênio Jardim, 
comandando até 1912 a política do nordeste goiano.

Enquanto o domínio dos Wolney sobre o seu colégio 
eleitoral, o poder político também o é. Contudo, a dissidência 
na parentela com a ruptura de Sebastião de Britto e o 
rompimento com a oligarquia retiram aos Wolney o domínio 
total da política regional, visto que, mesmo retendo parcela 
ponderável da clientela, como bem atesta a intenção que 
fazem ao Juiz Manuel da Almeida de que aliste “sua gente”, o 
poder está dividido, há outros pretendentes ao poder.

Sebastião de Britto quando retorna ao Duro, nomeado 
exator das Estações Fiscais de S. José do Duro, afirma ter sido 
orientado por Eugênio Jardim para assumir jeitosamente a 
direção política da zona.

Mesmo enfrentando a dissidência na parentela, na 
pessoa de Sebastião de Britto, que obtivera o seu primeiro 
emprego, escrivão do Judicial e Notas de S. José do Duro, 
das mãos e A. Wolney, mas que por ter “um cerco espírito de 
independência” rompera com o seu protetor e se aproximara 
da oligarquia ascendente, Wolney foi ousar romper com a 
oligarquia dominante em 1912.

Esse rompimento corresponde à “Impertinência” a 
que se refere Leal, e decorre de urna certa indisciplina, pois 
Wolney “teima” em circular livremente entre as diversas 
facções e ousa contrariar interesses do Sr. Antonio Ramos 
Caiado. 
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Na medida em que Wolney é um coronel do escalão 
médio e que o Estado se submete ao coronel “senão naquilo 
que não sendo fundamental para a situação política estadual 
é, contudo, importantíssimo para o fazendeiro na esfera 
confinada do seu município” 14  sua desvantagem é evidente.

Wolney na “oposição” quebra o princípio da 
reciprocidade e sem essa reciprocidade o seu poder é 
sensivelmente diminuído, visto que perde ele os postos-chave 
da municipalidade e a “carta-branca”. Como desempenhar o 
papel de protetor e exigir a fidelidade e os serviços de sua 
clientela se já não pode distribuir empregos públicos aos 
amigos, enfim, conceder-lhes favores, se já não é “situação”?

Segue-se que os inimigos dos Wolney tornam-se os 
Prepostos municipais da oligarquia. O dissidente Sebastiao 
de Britto, que se achava em Natividade desde que rompera 
com seus antigos protetores, é chamado a ocupar o cargo de 
Exator de S. José do Duro nomeado por Eugênio Jardim, Sua 
atitude é de oposição ostensiva aos Wolney. Na “oposição”, 
os Wolney não são poupados tanto pelo Exator como pelo 
Juiz Municipal e tem início a retaliação. O que gerou a total 
deterioração das relações dos Wolney com a “situação” 
foi a interferência de Abilio em questões de inventário de 
um seu apaniguado, das suas pressões sobre autoridades 
Municipais, que estão imbuídos de um “ideal moralizador”, 
e quando já não mais era ele “situação”.

Todas as baterias são abertas contra os Wolney e a política 
de “moralização” dos impostos incide principalmente sobre 

14	  LEAL, V. N. op. cit., p. 42.



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana72

eles e seus apaniguados. Sua violência, que não é recente, é 
ressaltada.

Quando “situação”, os Wolney mataram e ficaram 
impunes. O coronel Joaquim Ayres Cavalcante Wolney 
foi impronunciado pelo crime de morte de seu sobrinho 
Agenor, Abilio, submetido a julgamento como mandante 
do assassinato de Martinho Mota, seu antigo capanga 
foi absolvido por unanimidade, constando que no dia do 
julgamento, realizado em S. José do Duro, estava ele em 
Barreiras15.

Novo perfil é então traçado dos coronéis Wolney, e a 
eles são reservados os epítetos “truculentos” e “violentos”.

De um poder que Queiróz 16 chama de “monárquico”, 
isto é, absoluto, não flutuante, que caracteriza a ação dos 
Wolney antes de ascensão dos Caiado, sucede-se àquele em 
que lideranças emergentes ativam o “jogo das pressões”. 
As novas diretrizes imprimidas pela oligarquia, orientadas 
para o fortalecimento do poder central, à qual não convém 
a “impertinência” dos Wolney, leva-a a aproveitar-se da 
ruptura no seio da parentela Wolney, o que poderia explicar 
a nomeação de Sebastião de Britto.

A parentela é “um grupo político cuja solidariedade 
interna garante a lealdade dos membros para com o chefe”17. 
Sebastião de Britto, dissidente, auxilia grandemente a 
oligarquia na tarefa de limpeza da área.

15	   Carta de Justino Camelo ao Professor Bernardo Élis — 1º caderno, 
fls. 5-12.

16	   QUEIROZ, M. I. P. de. op. cit., p. 158.
17	  QUEIRÓZ, M. I. P. de. op. cit., p. 164 - 165.
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Sebastião é homem de confiança dos Caiado, da mesma 
maneira que Wolney o fora dos Bulhões e seus interesses 
não são opostos, principalmente porque aquele também 
tem pretensões políticas e a nova “situação” acena-lhe com 
possibilidades de atingir seus objetivos.

É de se ressaltar que a parentela Wolney também é 
hierarquizada de acordo com o poder econômico e político 
e que desejos revanchistas, nessas condições, são comuns.

Morfologicamente as lutas sangrentas em que são 
envolvidos os Wolney enquadram-se nas clássicas lutas de 
famílias, mas fisiologicamente correspondem elas a uma 
dinâmica mais complexa, inerente ao próprio coronelismo.

Essa aparência de “lutas particulares” talvez decorra 
da situação vigente em Goiás durante a Primeira República, 
na qual, segundo Carone, “a oligarquia dominante impede 
manifestações oposicionistas, dando assim às querelas o 
caráter de lutas particulares”18.

Na organização coronelista, via de regra, os dissidentes 
pagam um preço que varia “do ostracismo à morte” e 
mesmo às “soluções externas, como assassinatos políticos 
e à destruição de propriedades inimigas”. Este é o destino 
reservado aos Wolney.

Não consegue Abilio Wolney fugir a isso visto não 
ser aquele “político profissional” a que se refere Carone, 
que sobrevive mesmo contrariando o sistema dominante, 
portanto, é podado. Sua carreira foi feita “através de uma 

18	  CARONE, E. A República Velha: Instituições e Classes Sociais. São 
Paulo, DIEFEL, 1970, p.259.
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ascensão lenta e controlada”19. Não tem ele o porte de um 
Floro Bartolomeu, de um Horácio de Matos, ou de um 
Franklin de Albuquerque e atingiu apenas o escalão que o 
sistema regional dominante permitiu. 

Eleito deputado federal foi “degolado” porque a 
oligarquia dominante assim o quis, para proteger a Ovídio 
Abrantes, filho de um chefe político da Capital a cunhado de 
Antonio Ramos Caiado.

Vergonhosa e humilhante foi a degola, descrita por 
Carone nos seguintes termos: “De 1900 em diante, em cada 
eleição Federal, as minorias vêm seus membros serem 
“vetados” ou degolados”.

[...] Um dos maiores atentados daquela época 
foi a expulsão do Sr. Abilio Wolney, eleito e 
diplomado por Goiás para dar entrada ao Sr. 
Ovidio Abrantes. Logrou o Sr. Wolney um voto 
em separado de Fausto Cardoso, mas nada 
conseguiu no plenário, que aceitou o parecer do 
Sr. Manoel Fulgêncio, a bancada riograndense 
inteira votou pelo Sr. Abrantes.20  

Como explicar o impedimento à ascensão de Wolney 
aos escalões mais elevados da estrutura coronelística se 
ainda estava ele ligado à “situação”, possuía relativa cultura 
e era ativo cabo-eleitoral, senão pela inexpressividade do 
nordeste goiano no contexto econômico e político do Estado? 

19	  CARONE, E. Ibidem. p. 270-271, 296-297.
20	  CARONE, E. op. cit.,  p. 307.
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Ovídio Abrantes é político da Capital e qualitativamente isso 
é expressivo. Poder-se-ia, de outra parte, buscar explicação 
no volume da clientela. Seria a clientela de Wolney pouco 
representativa? Ressalte-se que isso ocorre antes de l9l3 
quando a característica marcante da oligarquia dominante 
é a “fragilidade da estruturação e da articulação dos grupos 
políticos de Goiás”21; por que Bulhões, no jogo de forças não 
garantiu a representação federal para Wolney?

Coronel estabelecido numa das regiões mais pobres 
do Estado, nem por isso Wolney é um “tronco”, tanto assim 
que aliciava eleitores em comícios, militou no jornalismo, 
foi “rábula” e entendido de farmácia e medicina prática, 
circulando frequentemente entre seu “feudo” e a “Capital”. 
Seu irmão Wolney Filho foi mandado educar no Rio de 
Janeiro e sua filha Alzira, estudava na cidade de Goiás. 

Mas, Wolney é profundamente contraditório, pois 
se bem que ilustrado não nega suas origens familiares 
(rurais, pecuaristas), expressa no culto de valores típicos da 
sociedade rural tradicional. 

Seria Wolney apenas tolerado pelas oligarquias, devido 
ao seu estilo da ação? No que tange ao período caiadista isto 
pode ser aceitável, mas na fase anterior os coronéis gozam 
de grande autonomia e se a atuação de Wolney se aproxima 
daquela desenvolvida pelos coronéis do sertão nordestino 
assentado no “poder paralelo” característico das regiões 
subdesenvolvidas do tipo “pré-político”, segundo Pang22. 

21	  CAMPOS, F. I. . op. cit.,  p. 70.
22	  PANG, E. op. cit., p. 5
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Não há contestado e exerce esse tipo de poder sob as vistas e 
com o beneplácito da oligarquia. 

Evidentemente, com a ascensão do Partido Democratas 
depois de 1913, as relações de reciprocidade se enrijecem 
e os grupos locais são forçados a se submeter à situação 
estadual, dado o fortalecimento da institucionalização23.

Se o coronelismo de Goiás globalmente jamais poderia 
ser identificado com aquele da “sociedade pré-política” de 
Pang, no dizer de Campos24, coexistiu pacificamente com 
ele até que as diretrizes do sistema dominante exigiram o 
fortalecimento partidário. 

Wolney, porém, continua a atuar no estilo de coronel de 
“sociedade pré-politica”, o que, ligado ao fato de ser elemento 
vinculado aos Bulhões, determina sua exclusão dos quadros 
do Partido Democrata. Perde com isso a possibilidade de 
atuar, mesmo que a nível de representação estadual. 

Suas relações com os prepostos da oligarquia dominante 
deterioram-se totalmente, surgindo os conflitos básicos da 
sociedade agraria com envolvimento de jagunços, exército 
privado; cangaceiros, bandidos sociais e a Polícia Militar 
Estadual e os resultados são inevitáveis e sangrentos. 

Wolney, coronel-fazendeiro pertencente aos escalões 
médios do coronelismo, não chega a ser o “político 
profissional” que goza de maior autonomia e pode ser 
“oposição” e “sobreviver”. Além do mais entra em choque mais 
violento com seus inimigos justamente no momento em que 

23	  CAMPOS, F.I. op. cit., p. 79.
24	  CAMPOS, F.I. ibidem, p. 70.
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reforçado e consolidado o domínio que fora estabelecido em 
1912, com a adesão de seu antigo protetor, Gonzaga Jayme, e 
do Leopoldo Jardim em 1919-1920 à “situação”25. 

Da outra parte, na medida em que a política estadual 
era deixada à mercê de seus grupos e o poder central 
reconhecia e apoiava o grupo dominante, fortalecendo-se o 
apoio mútuo, conforme acentua Campos26, torna-se nítida a 
desvantagem de Wolney junto ao governo federal. 

A oligarquia dominante pode simular um justiçamento 
do Juiz relapso e dos policiais arbitrários, mas não consegue 
disfarçar o seu cinismo, evidente no fato de todos eles, serem 
libertados por decreto estadual, poucos anos depois27. 

Wolney vencido, cumprira a sina dos vencidos. 
Embrenhou-se pelo sertão, até estabelecer-se em Barreiras 
e tentou formar nova parentela. Retorna à vida política, 
ligando-se a poderosos coronéis da Bahia, com os quais 
se identificava, (Horácio de Mattos, Franklin Lins de 
Albuquerque) em torno dos quais também gravitava Abilio 
Araujo, que o auxiliara nos combates do Duro28. 

25	  CAMPOS, F.I. op. cit., p. 74-75.
26	  CAMPOS, F.I. op. cit., p. 5.
27	  COELHO, G. F. Expedições Históricas nos Sertões de Goyaz. S. José 

do Duro, Goiaz, OFFs. Popular. J. Câmara e Cia . 1937. 
28	  PANG. E. “The Revolt of the Brazilian Coronel, and the Federal inter-

vention of 1920”, Luso Brazilian Review, vol. VIII, number 2, The 
University of Wisconsin Prece 1971.
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Adere à causas retrogradas encampadas pelos coronéis 
baianos e persegue a Coluna Prestes29. Depois de 1930 
torna-se prefeito de Barreiras sob o governo de Juraci 
Magalhães, mas jamais consegue chegar aos altos escolões 
do coronelismo e morre sem deixar um sucessor político de 
porte.

29	  MOREIRA LIMA, L. A Coluna Prestes, 2ª edição, S. Paulo, Editora 
Brasiliense Ltda., 1945, p. 52.



2. O olho que vê o mundo

Sérgio Paulo Moreyra

Na discussão que Cassirer propõe, sobre a História, 
na sua Antropologia Filosófica, a busca incessante e 
constantemente renovada da verdade histórica, aparece 
corno o compromisso ético fundamental do verdadeiro 
historiador.

Essa busca, que para o método dialético se reveste 
de uma intenção heurística, obriga a crítica rigorosa de 
todos os documentos e testemunhos, a partir de uma visão 
da totalidade, do conjunto da sociedade que se procura 
explicar. E isso é uma procura não só do verdadeiro sentido 
do que está explícito no documento, mas também do que 
não está explícito, sobretudo do que está oculto.

Para os que investigam a história de Goiás, esse é um 
problema de solução difícil, em virtude do tipo de documen-
tação histórica disponível e conhecida presentemente. Só 
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existem em Goiás, em larga escala (com relação aos séculos 
XVI e XIX), dois tipos de testemunhos documentais: os do-
cumentos oficiais e as memórias históricas ou científicas.

O Exemplo de Saint-Hilaire

Um excelente exemplo das armadilhas ideológicas que 
se escondem no bojo dessas memórias cientificas é o livro 
de Augusto de Saint-Hilaire, “Viagem às nascentes do Rio 
São Francisco e pela Província de Goiás”. Esse livro tem sido 
amplamente utilizado na historiografia brasileira e quase 
sempre sem que se questione, com os instrumentos da 
crítica histórica, o rigor de suas observações sociais.

Saint-Hilaire, o mais célebre dos naturalistas viajantes 
que visitaram Goiás no século passado, bordejou o Planalto 
Central, em direção a Santa Luzia, em maio de l819. A 
descrição que fez dessa viagem é mantida quase sempre 
entre o espanto e a agressão a uma região cuja rusticidade 
surpreendeu o pesquisador: péssimos caminhos, fazendas 
abandonadas, engenhos em ruínas, arraiais despovoados. 
Enfim, a decadência retratada em tudo o que observava no 
decurso de suas vagarosas jornadas de coleta botânica.

Entre o que seus olhos viram e o que compreendeu, 
medeia uma distância, coberta por sua visão europeia. As 
impressões do naturalista são as impressões do naturalista. 
É necessário ver hoje as coisas que ele viu, da forma pela qual 
ele não pôde enxergá-las, vê-las como ele não pôde vê-las.



Cristiano Alencar Arrais | Noé Freire Sandes | 81

Antes de tudo, os olhos de um europeu. Homem urba-
no, de um continente conflagrado pela conjuntura de ama-
durecimento do capitalismo, não compreendia o processo 
de agrarização de uma área colonial que as minas haviam 
povoado.

Católico rigoroso, não podia tolerar sem profunda 
repulsa e indignação moral, a religiosidade indisciplinada 
e já então sincrética, de um povo nominalmente católico. 
Invectivou a presença de batuques nos adros dos templos, 
sob o olhar tolerante dos párocos e qualificou de prostituição 
o concubinato, que era a forma corrente e aceita de 
matrimônio.

A utilização acrítica de seu texto levou, ainda 
recentemente, Richard Morse a repetir suas observações, 
afirmando que as cidades brasileiras das zonas de mineração 
estavam povoadas por prostitutas.

Homem de seu século, Saint-Hilaire não podia aceitar 
sem repugnância o autoritarismo extremado dos chefes 
políticos e a postura estamental de uma sociedade que, 
no fundo, não podia compreender. Mas se a sua forma de 
enxergar o mundo mediou a compreensão, houve outros 
fatores condicionantes da distorção de sua explicação do 
que viu.

O que o viajante não viu

Tendo chegado a Goiás no final de maio, em um ano 
de seca rigorosa, encontrou os campos amarelecidos pela 
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estiagem. Em anos como esse, o gado era naturalmente 
tangido para as terras das invernadas, onde o pasto e as 
aguadas não faltavam, mesmo em agosto. Como viajava 
em busca da vegetação do cerrado, sua rota se desviava 
normalmente dos lugares onde encontraria os rebanhos. 
Daí, concluiu que não existiam.

Nessa época do ano, tradicionalmente, os tropeiros e 
mascates que o inverno surpreendera no sertão, já haviam 
partido e os que vinham dos portos de mar, ainda não 
haviam chegado. Haveria, certamente, de encontrar apenas 
os temporões, apressados ou retardatários.

Nos engenhos, o mais fácil é que não encontrasse gente, 
que estavam sendo abandonados desde algum tempo, desde 
o fim dos dez anos de isenção, pela inviabilidade econômica 
da produção de açúcar em tão distante interior.

Os arraiais, que no século anterior se constituíam no 
centro da vida regional, eram então dependências da vida 
agrária. Já reduzidos em sua população nessa época do ano 
estariam ainda mais vazios, que junho era a época da ferra 
e a maioria dos homens estaria nos campos, procurando 
juntar o criado solto.

Por último, ele avançou Capitania adentro pelo 
caminho velho, pouco usado, atravessando uma das zonas 
de população mais rarefeitas, que só seria atingida pelas 
correntes migratórias mineiras nas décadas seguintes. 
Todo o terreno entre Santa Luzia (onde a indústria do padre 
João Teixeira Álvares o impressionou) e Corumbá estava 
deserto. Só daí em diante começou a encontrar sinais 
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que apresentavam alguma identidade com os padrões de 
civilização que compreendia.

Em Meia Ponte, reencontrou-se e expressou sua 
admiração pelo gênio de Joaquim Alves de Oliveira. Mas 
o comendador era, seguramente, uma exceção. Voltado 
inteiramente para a economia de mercado, era paradigma 
do que se pretendia que cada fazendeiro e negociante fosse.

É preciso acrescentar ainda que a própria comunicação 
de Saint-Hi1aire com os habitantes da região era dificultosa. 
Todo o livro está marcado pela irritação na convivência. Seria 
possível a ele entender o temperamento do sertanejo, suas 
meias respostas, seus silêncios, suas ironias herméticas? 
Por outro lado, ninguém confessava o que tinha, ninguém 
respondia com franqueza perguntas que parecessem dúbias, 
ninguém se expunha. Recebiam bem, eram generosos, mas 
não se abriam. Ocultar era a regra, diante da rapinagem do 
fisco colonial e sobretudo dos dizimeiros, que não perdoavam 
nem as galinhas e os porcos do terreiro, que contavam até as 
frutas do pomar.





3. A inquisição em Goiás: fontes e pistas30

Luiz Mott

Salvo erro, com exceção de quatro réus procedentes de 
Goiás identificados pelo visconde de Porto Seguro (1845), 
três dos quais tiveram inventário de seus bens recentemente 
divulgados (Novinsky, 1977), nenhum outro autor, nem os 
precursores Silva e Souza (1812), Cunha Mattos (1824), Saint-
Hilaire (1847), Pereira de Alencastre (1864), nem os mais 
recentes, como Taunay (1931), Natal e Silva (1935), Palacín 
(1979), ninguém mais até agora referiu-se à atuação da 
Inquisição em terras de Goiás, sequer arrolando os nomes 
dos que tiveram a má sorte de terem suas vidas e costumes 
anotados nos registros inquisitoriais. Não obstante o 
silêncio dos estudiosos, encontramos na Torre do Tombo de 

30	  A pedido do autor o parágrafo inicial foi inserido com o objetivo de 
situar o contexto geral da produção do artigo e o termo homosse-
xualismo foi substituído por homossexualidade. N.O.
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Lisboa documentação inédita e da maior importância etno-
histórica, comprovando que o Santo Ofício estendeu suas 
tenazes também no Planalto Central. Até agora localizamos 
três séries de documentos relativos aos moradores da 
Capitania dos Goiazes: Processos Crimes, Denúncias e 
Processos de Habilitação, a saber, quatro processos pelo 
crime de judaísmo, um processo de sacrilégio, cinco 
denúncias de padres solicitantes, uma denúncia de 
blasfêmia, outra de proposição herética e oito processos de 
Habilitação ao cargo familiar do Santo Ofício. Concentramo-
nos aqui num caso de sacrilégio.

Um goiano nos cárceres do Santo Ofício

Não localizamos, além de três processos de judaísmo, 
nenhuma outra referência às Minas dos Goiazes na Torre 
do Tombo, relativamente à década dos 1760. Certamente, 
os moradores da Capitania ficaram mais cautelosos e 
de sobreaviso, evitando qualquer palavra, gesto ou ato 
que pudesse inculpá-los em matérias pertencentes ao 
conhecimento do Tribunal da Inquisição. Malgrado a 
obrigatoriedade anual de todos os párocos lerem, na missa 
solene do primeiro domingo da Quaresma, os “Editais do 
Santo Ofício”, forçando os fiéis a delatarem, sob pena de 
excomunhão aos omissos, todos quantos eram suspeitos 
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de heterodoxias na fé ou nos costumes31, não obstante tais 
lembretes anuais, passam-se 17 anos sem que pessoa alguma 
desta Comarca seja denunciada ao Tribunal do Rocio. 

Chama-nos de novo a atenção a ausência de acusações 
de homossexualidade nesta região, pois nas áreas 
mineradoras, onde o desequilíbrio dos sexos em favor do 
masculino era via de regra gritante, “o abominável pecado 
nefando de sodomia” encontrava numerosos adeptos, quer 
crônicos, quer temporários. Só em Minas Gerais, nesta 
mesma época, entre denúncias e processo de sodomia, 
arrolamos 40 casos!32 No vizinho Mato Grosso, no período 
de 1729-1757, dos cinco denunciados à Inquisição, três eram 
pela prática do homoerotismo. (Mott, 1989, b) Na limítrofe 
Comarca de Paracatu, dos oito moradores locais a serem 
delatados, quatro foram presos e remetidos para a Casa do 
Rocio, destes, dois inculpados em fanchonice: o Padre José 
Ribeiro Dias, e o cirurgião Lucas da Costa Pereira, ambos 
condenados a dez anos de galés pelo abominável pecado 
contra natura. (Mott, 1988, a)

Nossa admiração agrava-se quando lemos num ofício 
enviado pelo Conde de São Miguel, Álvaro Xavier Botelho, 
à Corte, em 1756, onde diz que entre outras imoralidades, 
grassava na Capitania “desejos supersticiosos, sacrifícios de 

31	  “Monitório do Inquisidor Geral, per que manda a todas as pessoas 
que souberem d’outras que forem culpadas no crime de heresia, e 
apostas ia, venham denunciar em termo de trinta dias”, in J. Ca-
pistrano de Abreu, Primeira Visitação do Santo Ofício às Partes do 
Brasil, Rio de Janeiro, F. Briguiet e Cª. 1935:XXX.

32	  ANTT. Il, Cadernos do Nefando, n° 19 & 20 (meados do século XVIII)
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donzelas carnais, pecado nefando”.33 Some-se à falta de mu-
lheres, a prática bastante “generalizada do homossexualida-
de entre os indígenas brasileiros, documentada fartamente 
pelos primeiros cronistas para os silvícolas do litoral e pe-
los antropólogos para as tribos do Brasil-Central. (Freyre, 
s/d:195) Considerando que de acordo com as hipóteses da 
moderna Sóciobiologia, o número dos praticantes do homo-
erotismo permanece relativamente estável entre os grupos 
humanos (Whitam, 1986), independentemente dos excessos 
da repressão, seja a fogueira, seja o medo da Aids, somos le-
vados a concluir que os adeptos do “amor que não ousa di-
zer o nome” em Goiás foram mais cautelosos e discretos que 
seus parceiros de outras latitudes, vivendo na clandestini-
dade e anonimato sua condição de cripto-sodomista. (Mott, 
1988, b)

Por quase duas décadas, portanto, o nome de Goiás 
esteve ausente dos registros inquisitoriais: as correrias e 
ameaças dos Caiapó, Xacriaba, Acroá, Xavante e demais 
grupos ameríndios, além de sérias crises administrativas 
e religiosas, como a expulsão dos Jesuítas, talvez tenham 
desviado a atenção dos colonos da obrigação de colaborar 
com o Santo Ofício, delatando os desviantes.

É só na metade da década de 70 que mais duas vezes 
Goiás entrará nos anais da Inquisição. Em 1776 é preso o 
único goiano desta história: JOSE RICARDO DE MORAIS. 
Era natural de freguesia de Meia Ponte, sendo morador no 

33	  Subsídios para a história da capitania de Goiás. Documentos (1756-
1806) S/d, s/e:48 (1756).
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Arraial de Santa Cruz, distante 52 léguas de Vila Boa. Seu 
pai provinha do Bispado de Braga, um dos muitos reinóis 
que decerto viera arriscar a sorte nos Brasis, e chamava-
se Ricardo Francisco Mendes; sua mãe era natural de S. 
Paulo, Rita de Moraes, da mesma Capitania que muitos dos 
primeiros moradores dos Goiazes, como também o era o 
sacerdote que o batizou, o Padre Manoel Pereira, vigário 
então do Arraial do Meio, tendo como padrinhos Luiz 
Ribeiro e Ana Maria. De sua crisma só tinha lembrança que 
o oficiante fora o Bispo do Rio de Janeiro.

Em seu processo, catalogado na Torre do Tombo sob 
o nº 2779, encontramos inclusive a descrição de seu tipo 
físico, uma espécie de retrato falado: “homem bastardo, 
estatura ordinária, cara redonda, cabelos pretos, compridos 
e crespos”, Bastardo, no século XVIII, significava tanto o 
filho natural, ilegítimo, como o mestiço de branco com 
índia ou negra. Pelo seu cabelo crespo e cara arredondada, 
conjecturamos que sua mãe paulista devia possuir 
características geno-fenotípicas indígenas – como a maioria 
dos paulistas daquela época, redundando na aparência 
híbrida do jovem: tinha 20 anos quando foi detido. Até então 
vivera de seu trabalho de roça. É, por conseguinte, o mais 
ínfimo na escala social dos acusados ao Tribunal de Lisboa, o 
que corrobora nossa afirmação que “a opção preferencial da 
Inquisição pelos ricos” deve ser relativizada, pois este pobre 
diabo não teve nenhum bem que pudesse ser confiscado.

Eis o crime de José Ricardo de Morais: “assistindo em 
casa de Bernardo Correa, no Arraial de Santa Cruz, onde 
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se ocupava em fazer roças”, sucedeu que passando pela sua 
porta alguns vaqueiros, “como fizessem rancho na mesma 
casa em que assistia, por ele lhe oferecer, e entre as práticas 
que tiveram falaram em que para qualquer pessoa se livrar 
de mortes súbitas, de tiros e de maus sucessos, como o 
de morrer afogado e sem confissão”, convinha usar uma 
bolsinha de pano ou couro, amarrado no pescoço ou no 
muque do braço, dentro da qual metia-se uma oração forte.

Numa região constantemente ameaçada pelas 
emboscadas dos autóctones, sobretudo dos Caiapós, 
“piratas, vagamundos inimigos do sangue humano”, onde “os 
mineiros e roceiros de Vila. Boa e dos Arraiais de Anta, Pilar, 
Meia Ponte, Santa Cruz e Santa Luzia estão em contínua 
vigia, com as armas na mão”34, conseguir um amuleto que 
fechasse o corpo contra tiros e maus sucessos, era o que de 
mais precioso se poderia desejar.

Taliasmãs, patuás, bolsas de mandinga são alguns 
nomes como tais objetos eram chamados no Brasil Colonial, 
e diversos moradores de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 
Sergipe e outras capitanias, inclusive moradores em Lisboa, 
foram presos por confeccionar ou carregar consigo tais 
objetos cabalísticos, incorrendo no crime de sacrilégio ou 
pacto com o Demônio. (Mello e Sousa, 1986; Mott, 1985, a).

No processo deste goiano, ao justificar sua prisão, o 
Promotor do Santo Ofício demonstra sua preocupação com 
a expansão desta prática sincrética e heterodoxa na América 
Portuguesa: 

34	  Subsídios, op. cit 78 (30.12.1760).
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Os naturais do Brasil sempre foram acostuma-
dos a estes desacatos, valendo-se da adorável 
pessoa de Nosso Senhor Jesus Cristo Sacra-
mentado e de orações feitas aos santos, para os 
abomináveis atos de superstição cujo delito vai 
grassando quotidianamente como se manifesta 
pelas contínuas denúncias que a este Tribunal 
tem vindo.

Ainda hoje conservam-se na Torre do Tombo, 
costuradas ao seu processo, os papelinhos onde escreveram 
as tais orações. São três “bilhetes” de aproximadamente 8 
x 10 polegadas, em papel mal cortado, mostrando ainda as 
marcas de terem sido dobrados em várias partes a fim de 
ser colocados dentro do patuá. A letra é tosca e garranchosa, 
e pelos borrões sugere que deve ter sido molhado, talvez 
quando seu portador nadava ou tomou uma chuva, sempre 
trazendo-o a fim de fechar seu corpo contra eventuais 
perigos. Com muito esforço, conseguimos decifrar algumas 
frases de tais rezas, sobretudo do papelinho nº 1, que diz: 

Marco, S. Marco. S. Marco te marque. S. Marco. 
Manso S. Marco te amanse. A luz de Cristo te 
guarde assim como...(?) abrandarais o coração 
de meus inimigos e traidores...(?) não tenham 
olhos para me dar o mal olhado...(?) Deus Padre, 
Deus Filho, Deus Espírito Santo, com proteção 
de Maria e José...
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O segundo bilhetinho está quase todo apagado – talvez 
um pesquisador no futuro, com o recurso da luz ultravioleta, 
chegue a decifrá-lo. Consegui ler tão somente: ...“Maria 
Santíssima na garganta, a Santíssima Trindade no peito e a 
hóstia consagrada na barriga...” Quanto à terceira reza forte, 
só deu para ler “Bendita sejais Maria Santíssima...”

Tais orações eram muito populares no Brasil antigo, e 
em outros processos inquisitoriais encontramos algumas 
versões completas, sempre variando levemente em sua 
redação. A “Oração de São Marcos” sempre foi uma das mais 
populares, e encontrei-a na seguinte versão: 

São Marcos Glorioso. São Marco te marque, 
Jesus Cristo te humilhe. Meu São Marcos, 
santo glorioso: te peço que meu sangue não seja 
derramado, nem minhas forças tomadas, nem 
meus inimigos encontrados pelo poder de Deus 
Padre, Deus Filho, Deus Espírito Santo. E se 
meus inimigos têm olhos, não me vejam, e boca 
que tenham para me não falem, pelo poder de 
Lúcifer, todas as horas seja comigo onde me 
encontrar meus , inimigos. Quem trouxer a dita 
oração e rezar um Padre Nosso e Ave Maria, 
não será maltratado nem ferido. (Mott, 1988, b; 
Mello e Souza, 1986)

Em posse de suas orações já transcritas nos papelinhos, 
passou José Ricardo à segunda parte da devoção: ensinaram 
os vaqueiros que “para ficar mais seguro de todos os perigos, 
procurasse trazer consigo, junto com as mesmas orações, 
uma partícula consagrada, ensinando-lhe que devia retira-
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la da boca, sem que o vissem, quando fosse comungar 
na próxima ocasião. Dito e feito: na primeira quaresma, 
quando todo cristão devia cumprir o dever da “desobriga”, 
confessando-se e comungando, o jovem roceiro completou 
o que faltava para sua bolsa de mandiga: assistindo à 
Santa Missa “no sítio ou bairro chamado Ribeirão, em 
casa de Vicente Correia”, mal o Coadjutor de Santa Cruz, 
Padre Inácio Ortiz de Comarco administrou-lhe a sagrada 
partícula, sorrateiramente José Ricardo retirou-a da boca, 
guardando-a dentro de um tufo de algodão para em seguida 
coze-la dentro da bolsinha. 

Feliz e orgulhoso com seu novo amuleto, cometeu grave 
equívoco: contou a dois camaradas seus, os irmãos Manoel e 
José Monteiro, a história de seu patuá. Ou por zelo religioso, 
ou despeito, alcaguetaram ao Capitão Teodoro Fernandes 
Belém, e este “por vingança e má vontade, que lhe tinha, por 
lhe não ter servido em uma ocasião e em cousa que o réu não 
podia nem estava obrigado a fazer...”, prendeu-o levando, 
juntamente com a dita bolsinha, em presença do Reverendo 
Doutor João Lopes de Camargo, Vigário da Vara do Arraial 
de Santa Cruz. Aí mesmo tem lugar a um Sumário, nas 
casas de morada do dito Vigário, com data de 30 de maio 
de 1776. São ouvidas quatro testemunhas que juradas nos 
Santos Evangelhos confirmaram ter ouvido a confissão do 
preso, que confirmou toda essa história do roubo da hóstia 
consagrada e das orações fortes. Testemunharam neste 
sumário o Padre Inácio Ortiz de Camargo, 34 anos, natural 
de S. Paulo, coadjutor na dita freguesia; Antônio Vieira do 
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Nascimento Ramos, homem branco, 34 anos, natural do Rio 
de Janeiro, que vivia de seu negócio; Antônio Luiz Malheiro, 
36 anos, natural de Santo André da Vila Boa de Quirez, 
Bispado de Penafiel, “dizimeiro” e finalmente o citado 
Capitão Teodoro Fernandes Belém, branco, casado, natural 
do lugar de Belém, no Patriarcado de Lisboa, 40 anos, que 
vivia de seus negócios, morador neste mesmo arraial.

Deste arraial o infeliz devoto das orações fortes foi 
levado preso para a cabeça da Comarca, Vila Boa, sendo 
recebido aos 13 de junho do mesmo ano, sendo mandado 
pelo Vigário da Vara que ficasse trancafiado “debaixo de 
custódia”.

Na época, a maior autoridade eclesiástica da Capitania 
era o Padre Francisco das Chagas Vidal de Mendonça Ávila 
Corte Real - que além de ostentar nome tão pomposo, 
concentrava não menos importantes funções clericais: 
além de Vigário da Vara, era Juiz dos amentos, Justificações, 
Capelas e Resíduos; Subdelegado das Dispensas Apostólicas 
do Bispo do Rio de Janeiro.

Por sua ordem, José Ricardo fica mofando na cadeia 
de Vila Boa todo o segundo semestre de 1776, até que é 
ouvido outra vez e enviado escoltado para o Rio de Janeiro: 
encarregou-se desta transferência o Familiar do Santo 
Ofício João Botelho da Cunha-sobre o qual trataremos mais 
detalhadamente alhures ao qual se incumbiu 

em sua companhia debaixo da proteção e auxílio 
da Conduta dos Quintos, com toda segurança e 
cautela, até e entrega-lo ao Familiar Manuel de 
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Almeida e Silva, morador no Arraial do Ouro 
Fino, podendo requisitar apoio, se preciso, 
em nome do Santo Ofício, entregando-o ao 
Comissário Félix José de Aquino, morador 
no Rio de Janeiro, ou a quem em seu nome 
responde.

Do Rio de Janeiro o desafortunado roceiro goiano 
é deportado para Lisboa, dando entrada nos sombrios 
cárceres inquisitoriais a 18 de fevereiro de 1778, tendo 
viajado no Navio Nossa Senhora do Carmo e São Domingos, 
do qual, era Capitão Simão José Moreira. Coube ao réu a 
cela número 7 do “Corredor do Meio Novo”. Sendo menor 
de 25 anos, conforme prescrevia o regimento da Inquisição, 
foi-lhe dado um curador para auxiliá-lo nas respostas: o 
Padre Clemente Xavier dos Santos, Capelão das escolas. 
Sua primeira seção de confissões acontece dois dias depois 
de desembarcado, a 20 de fevereiro, e como nos sumários 
anteriores, José Ricardo abre seu coração, confirmando as 
confissões anteriores e asseverando que 

cometera suas culpas induzido pelos vaqueiros 
que se tinham mostrado muito seus amigos, 
os quais nunca mais vira por se ausentarem 
para os sertões, tendo para si que não cometia 
culpa em usar das ditas orações e partícula 
consagrada, e agora conhece bem o mal e pede 
perdão a Deus Nosso Senhor de todo o seu 
coração e com muito arrependimento.
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Sempre zelosa em esmiuçar o recôndito das 
consciências e todos os meandros dos desvios, determinou 
a Mesa Inquisitorial que fossem as testemunhas de Goiás 
mais uma vez inquiridas a fim de ratificar as denúncias, pois 
sendo o tal Capitão Belém inimigo declarado do réu, poderia 
ter armado todo este quiproquó, com testemunhas falsas, 
simplesmente para vingar-se deste seu desafeto. Querendo 
ou não, cuidavam os Inquisidores de não estar cometendo 
uma injustiça contra este jovem réu, não obstante tamanha 
preocupação tenha custado quatro longos anos de espera 
do desafortunado rapaz, que mofou nos frios cárceres 
inquisitoriais longos e intermináveis invernos, enquanto 
aguardava as ratificações que nunca chegaram. A excessiva 
demora no retorno das diligências do Brasil deveu-se 
em parte ao falecimento de um dos encarregados destes 
trâmites, o Comissário Félix José de Aquino, Ficando o 
ofício referente ao caso de José Ricardo em Poder de seu 
testamenteiro, por meses seguidos, até que o transferiu 
ao novo Comissário carioca, Frei Félix de Santa Teresa 
Nascente, do Convento do Carmo do Rio de Janeiro.

Após quatro anos esquecido em sua cela, o réu é 
chamado a 19 de janeiro de 1782 para um “Exame”, onde são-
lhe feitas 19 perguntas versando sobre a Eucaristia e sobre 
os principais mistérios da Fé, a fim de averiguar-se se seu 
desacato à Sagrada Partícula fora meramente por ignorância 
e piedade equivocada, ou se tinha algum perverso e herético 
motivo clandestino. Suas respostas são sempre curtas e 
inocentadoras “cometera o desacato não por desprezar a 
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Eucaristia, mas persuadido que um Deus Todo Poderoso 
o podia defender de todos os perigos, trazendo-o consigo, 
e que de todos perigos escaparia - tudo cometido por sua 
ignorância e rusticidade”. Seu raciocínio estava correto, 
não há como negar, mas este ato piedoso é considerado 
pela Igreja como sacrílego, pois só os sacerdotes e diáconos 
podem tocar no Santíssimo Sacramento, limitando-se os 
fiéis, depois de absolvidos pelo sacramento da penitencia, 
a comungarem o preciosíssimo Corpo de Deus. Tocar na 
hóstia consagrada ou retirá-la da boca era sacrilégio, e se se 
constatasse que o Pão dos Anjos foi profanado ou insultado, 
previam as bulas papais até a pena de morte aos infratores.

Como desde sua primeira confissão José Ricardo de 
Morais assumira seu “crime”, oficiaram os Inquisidores 
ao Conselho Geral do Santo Ofício que os dispensassem 
de esperar as ratificações de Goiás, pois pelas grandes 
distâncias, despesas e demoras, seria mais acertado por dar 
andamento e finalizar com seu processo. A 19 de novembro 
de 1782 o Conselho Geral concorda que se passe por cima do 
Regimento, sentenciando o réu à despeito das ratificações.

Após minucioso estudo de seu sumário e confissões, 
a 20 de julho de 1783, julgou a Mesa Inquisitorial que José 
Ricardo de Morais havia mesmo cometido sacrilégio, 
opinando que merecia o seguinte castigo: açoites pelas ruas 
de Lisboa do cárcere até o local de embarque dos navios, 
que fosse ao Auto de Fé onde faria abjuração pública como 
suspeito de heresia, sendo condenado a remar nas galés de 
Sua Magestade, sem soldo, por cinco anos, só então ficaria 
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livre. Castigo severo demais, convenhamos, levando-se em 
conta a simplicidade da ignorância deste matuto, ainda 
adolescente, cujo único crime foi ter confundido superstição 
com a verdadeira piedade. Teve sorte nosso bastardinho 
de Meia Ponte: o Conselho Geral do Santo Ofício, a quem 
cabia acatar ou modificar as penalidades propostas pela 
Mesa Inquisitorial, cabendo-lhe a última decisão, achou 
o réu merecedor de castigo mais brando. Dispensou-o 
primeiramente da dolorida e humilhante pena dos açoites, 
transferindo a leitura da abjuração de seus supostos erros 
heréticos do Auto Público de Fé, para dentro dos muros 
carcerários, na frente da própria Mesa Inquisitorial. Melhor 
de tudo: em lugar dos cinco anos nas galés, de onde ou se 
saía estropiado, ou se morria de doença ou inanição, nosso 
roceiro foi degredado por cinco anos para a vila de Castro 
Mearim, no Algarve, couto muito utilizado pela Inquisição 
como local de desterro de condenados menos graves.

Após sete anos de prisão em três cárceres diferentes; 
José Ricardo deve ter recebido a pena do degredo com 
uma verdadeira bênção! Após a sentença, foi enviado ao 
confessor Frei Manoel Batista Dourado, para ser instruído 
na Doutrina. Duas semanas depois o mesmo frade oficia à 
Mesa Inquisitorial informando que “não descubro mais 
capacidade no réu para maior instrução... Vossas Mercês 
mandarão no que forem servidos”.

A última informação constante no processo de José 
Ricardo traz a data de 10 de novembro de 1783: o Padre 
Fernando Gomes Mexia, Comissário do Santo Ofício e 
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prior na Igreja do Espírito Santo de Azinhal, no termo de 
Castro Mearim - local do degredo do réu, “certifica que 
José Ricardo de Morais se apresentou na dita vila no dia 
anterior para cumprir o degredo em que foi condenado.” 
Afinal as autoridades eclesiásticas tiveram por bem libertá-
lo das grades e das frias e úmidas celas onde comera o pão 
que o diabo amassou. O sol do Algarve certamente fizera-o 
relembrar-se do calor de sua terra natal. O que lhe sucedeu 
após o degredo, não informam tais documentos: teria ficado 
no Reino ou retomado ao Brasil. Como sua sentença não foi 
publicada no auto-de-fé, pode ser que seu destino tenha 
permanecido incógnito dos moradores do Brasil, imaginando 
seus parentes e conhecidos de Goiás que o infeliz roceiro 
tenha sido tragado pelo Monstrum Horribilem. Afinal, quem 
ia se preocupar em saber o paradeiro de um reles bastardo 
do arraial de Santa Cruz dos Goiazes? Também de José 
Ricardo de Morais, caso algum pesquisador recupere sua 
pista, que não se esqueça de comunicar a este curioso escriba 
que tirou-o do esquecimento que por dois séculos estava 
confinado. Que a memória deste incauto mestiço goiano, na 
flor de sua idade arrancado de seu arraial e tomado réu de 
um crime cuja gravidade não conhecia, sirva como denúncia 
de uma época cruel e intolerante, comandada pela Igreja 
Católica, e precaução, para que o fanatismo obscurantista 
nunca mais se arvore em dono do poder.

Sendo este o único caso de sacrilégio chegado ao 
conhecimento do Santo Ofício, proveniente de Goiás, 
chamou-nos também a atenção a ausência de denúncias 
de feitiçarias e outros sortilégios associados às artes 
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demoníacas. Dezenas de índios e mamelucos do Grão-Pará 
e Maranhão foram delatados pelo seu envolvimento com o 
catimbó, pajelanças e outros rituais sincréticos. (Amaral 
Lapa, 1978). Nas Gerais e no Nordeste, várias dezenas de 
negros e mestiços foram alvo da mesma acusação, alguns 
chegando a ser enviados prisioneiros para Lisboa. (Mello 
e Souza, 1986). Na vizinha Comarca de Paracatu, quando 
do desmantelamento de um protocandomblé, no ano de 
1747, localmente chamado Aaotundá, ou dança de tunda, as 
testemunhas constantes no sumário contra os feiticeiros, 
disseram que quem mais se destacava nesta dança diabólica 
era uma negra mina, Caetana, moradora na Vila de Goiazes, 
e na ocasião da dança, pregava às outras pessoas e dizia 
que era Deus, que fez o Céu e a terra, as águas e as pedras.” 
(MOTT, 1986,) Vários participantes deste ritual em louvor aos 
deuses da Nação Courá (Nigéria) disseram ser moradores na 
“Rua dos Goiazes”, provavelmente entendendo-se por este 
nome o arruado que saía de Paracatu em direção à Capitania 
de Goiás. Portanto, se a líder desta religião, Caetana, era 
apontada como “moradora na Vila de Goiazes”, certamente 
ela e outros negros e negras também ali realizavam os 
mesmos “rituais diabólicos”. A constante chegada de 
africanos e crioulos nesta Capitania, seja do porto do Rio 
de Janeiro, seja via Bahia, a presença de mais de 14 mil 
escravos nas Vilas e Arraiais mais isolados nos meados dos 
setecentos, o crescente número de quilombos “uma das 
principais destruições da capitania”35, todos estes fatores 

35	  ANTT, Caderno do promotor, nº. 130, (1779)
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aumentam a nossa dúvida: por que tantos negros feiticeiros 
(e sodomitas!) foram denunciados nas áreas circunvizinhas, 
e nenhum teve seu nome revelado na Capitania de Goiás? 
“Yo no creo en brujas, pero que las ay, ay!!!”.

Encerra a lista dos moradores de Goiás delatados no 
Santo Ofício uma curiosa denúncia clerical. Em 1779, o Padre 
Marcelino Róis, Vigário de São José de Tocantins (a mesma 
localidade onde assistia o “Solicitante Padre Alexandre 
Almeida, há duas décadas passadas), envia um ofício à 
Inquisição informando que seu antecessor, o Padre SANTOS 
FARIA tinha o costume de dizer: “as escravas que servem aos 
seus senhores na fornicação, não cometem pecado e nem 
disso devem ser repreendidas”.36 Tal proposição configurava-
se como uma suspeita de heresia, pois o ensinamento 
tradicional da Igreja, ratificado pelo Concílio de Trento, 
define que qualquer ato sensual fora do casamento, desde 
que voluntário, independentemente da condição dos atores, 
constitui pecado mortal contra o 6º. Mandamento da Lei de 
Deus. Eis o que ensina a este respeito o doutor Frei Francisco 
Larraga, dominicano, autor do Prontuário da Teologia Moral, 
de 1727, um dos autores mais lidos pelos seminaristas e 
confessores luso brasileiros: no Tratado 41, ao abordar os 
pecados da carne, pergunta; 

Haverá caso em que a fornicação não seja 
pecado mortal? Resposta: só em dois casos. 
O primeiro é quando procede da falta do uso 

36	  ANTT, Cadernos do Promotor n° 130, (1779)
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da razão, como em um louco, ou em um que 
está ébrio e não previu antes esse tal efeito. O 
segundo é quando uma mulher sofre a violência 
sexual sem dar-lhe consentimento. Neste caso, 
a mulher assim violentada não está obrigada a 
maltratar ao que a violenta, porém deve chamar 
e dar gritos, se não que daí julgue que se lhe há 
de seguir infâmia, ou outro notável detrimento. 
(Larraga, 1727:332). 

No caso específico dos senhores que mantinham 
cópula com suas escravas, embora alguns sacerdotes mais 
espirituais, entre eles Antonil e Benci, jesuítas do início do 
século XVIII, rotulassem tais relações, fruto da prepotência, 
como dos mais hediondos pecados, não encontramos 
qualquer tratadista deste período que eximisse de culpa tais 
ato interestamentais. Desde a Primeira Visitação do Santo 
Ofício às partes do Brasil, diversos colonos são censurados 
por defenderem o inverso desta proposição: que não era 
pecado fornicar com mulheres “impuras” seja meretrizes ou 
já defloradas, seja com as de “sangue infecto”: negras, índias 
e mestiças. (Vaingas, 1989:60). A proposição do ex-vigário 
de São José do Tocantins privilegia a banda oprimida, as 
escravas obrigadas a “servir” sexualmente a seus senhores, 
transferindo a estes a culpa, eximindo-as não só da 
responsabilidade moral pelo ato venéreo, com dispensando-
as inclusive de referi-lo; no momento da confissão - onde se 
ordenava declarar ao confessor até os atos involuntários de 
sensualidade, como a polução noturna. Salvo erro, o Padre 
Santo Faria foi o único sacerdote do Brasil a defender tal 
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proposição, inocentando as cativas e equiparando, grosso 
modo, a fornicação servil a uma espécie de estupro, “pecado 
com duas malícias: contra a castidade e contra a justiça”, 
conforme ensina Mestre Larraga.

Não parou aí, contudo, a soltura de língua do tal sacerdote, 
assumindo agora a mesma postura discriminatória da 
sociedade envolvente. É acusado pelo mesmo alcagueta de 
que, “saindo da Matriz, após confessar umas escravas, disse 
alto, na frente de vários senhores: saibam todos os que têm 
escravas, que cada uma é uma alcoviteira!” Provavelmente, 
este desabafo público visasse atingir mais aos senhores, do 
que propriamente as cativas, sugerindo que as negras davam 
alcouce para as mulheres brancas, senhoras e filhas dos tais 
varões. Alcovitar, ou dar alcouce, significava, no século XVIII, 
“ser medianeiro em relações amorosas; ter casa ou facilitar 
a prostituição”. Contra o perigo da alcovitice doméstica, já 
em 1650 advertia o moralista D. Francisco Manuel de Mello, 
nas sua famosa Carta de Guia de Casados: “Negras e mulatas 
que saem fora de casa, não tivera! Negrinhas e mulatinhos 
filhos destas, são os mesmos diabos, ladinos e chocarreiros, 
por castanhas trazem e levam recados às moças, e são delas 
favorecidos”. (Meio, 1650: 1 05)

Este sacerdote, propalando a quem quisesse ouvir que 
cada negra não passava de alcoviteira, demonstrou a ser 
mais comedido e sutil do que outro clérigo nordestino, o 
Padre António Alvares Miranda Varejão, vigário em Sergipe, 
que certa feita “saindo do confessionário, na Capela do 
Bom Jesus, gritou que cuidava achar gente honrada e de 
vergonha, e só encontrava mulheres prostitutas e homens 
infames.” (Mott, 1989:69).
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Da mesma forma como ocorrera com as denúncias 
dos padres solicitantes, também esta delação contra o 
ex-vigário de São José do Tocantins não foi considerada 
pelo Promotor do Santo Ofício suficientemente grave para 
merecer a instauração de um Sumário no local e a eventual 
prisão do faltos o nos cárceres da Inquisição. Verdade seja 
dita: o Monstro Sagrado só mandava prender um suspeito 
quando havia repetidas provas de graves culpas. Afinal, a 
denúncia de uma única testemunha podia perfeitamente 
ser uma calúnia, sem falar nos altos custos representados, 
pela transferência de um réu da América para o Reino. Daí 
o grande número de denúncias registradas nos Cadernos do 
Nefando, nos Cadernos dos Solicitantes, nos Cadernos do 
Promotor, que jamais se desdobraram em processos.

Com este episódio, datado de 1779, encerram-se 
as denúncias de cidadãos de Goiás; a Inquisição estava 
finalmente em seus extertores. As luzes do racionalismo 
e a modernidade chegavam também em Portugal. 1821 é 
extinto o Santo Tribunal da Inquisição. 1822 o Brasil se torna 
independente. Uma nova era se inicia.



4. Os homens pardos de Goiás à procura 
de cidadania

Luiz Palacín

Esta pesquisa, embora seja independente, se insere 
numa ampla teia de indagações e hipóteses levantadas por 
estudos anteriores sobre mentalidade e memória no Goiás 
do ouro e da pecuária — séculos XVIII e XIX.

Quando escrevemos Quatro tempos de ideologia em 
Goiás37, a constatação final emergente parecia ser a do 
rápido e total colapso da mentalidade épica surgida com a 
“corrida do ouro”, com o descobrimento e o rush do primeiro 
povoamento. Anos trepidantes de alucinante atividade, 
mas que como mentalidade coletiva de aspirações épicas 
não duraram mais de duas décadas; depois, à empolgação 
épica sucede na coletividade uma total anomia, preenchida 
unicamente pela administração colonial. 

37	  PALACÍN, Luiz. Quatro tempos de ideologia em Goiás. Goiânia: 
Cerne, 1986.
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Como explicar esta súbita transformação? A que se 
deve em Goiás a ausência, na memória coletiva, do clã épico 
que costuma presidir o nascimento de um povo?

A hipótese proposta, então – meramente enunciada – 
foi buscar a causa da inexistência de um verdadeiro povo, 
único sujeito capaz de criar e conservar urna memória 
coletiva: 

Com a decadência só ficaram, irremediavel-
mente, os fixados à terra pelo peso da servidão 
ou da pobreza: os pretos, os forros, os pardos. 
No censo de 1804, recolhido por Silva e Souza, 
os brancos constituíam apenas 14% da popula-
ção, o resto era formado por pardos 32%, e pre-
tos forros e escravos. Náufragos da liberdade 
em terras de Goiás, não podiam sentir-se soli-
dários com seu destino.38 

Num ensaio posterior, Ausência do índio na memória 
goiana39, o mesmo problema volta a se apresentar de uma 
forma indeclinável. Sendo a luta com o Índio pela posse da 
terra o fato mais constante da ocupação de Goiás durante 
todo o século XVIII e dois terços do século XIX – com 
características marcantes de violência e até de psicose 
coletiva em muitas regiões – este enfrentamento continuado 
de século e meio não deixou a mais leve marca na memória 

38	  Ibidem, p. 27.
39	  Ciências Humanas em Revista do ICHL, UFG, v.3, n. ½. Jan/dez, 

1992.
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do povo com respeito ao índio: nem amor, nem ódio, total 
ausência. Como explicar esta ausência do índio na memória 
coletiva? 

Desta forma, esses dois estudos parecem apontar para 
a existência de um trauma original na constituição do povo 
goiano, que se manifestaria nesses hiatos da memória. O 
presente estudo pretende colocar uma nova evidência - 
igualmente parcial e fragmentária -, na mesma direção dos 
anteriores. Desta vez, porém, não se trata de interpretar 
resíduos indiretos, mas de uma sondagem direta da 
consciência de exclusão do núcleo central do povo goiano 
no início do século XIX: os homens pardos de Vila Boa, 
Capitania de Goiás.

Os homens pardos de Goiás

O documento básico em que se fundamenta esta 
pesquisa é o requerimento apresentado ao Príncipe Regente 
– futuro D. João VI – pelos “homens pardos nacionais 
habitantes da Capitania de Vila Boa de Goiás”, pedindo uma 
declaração solene do soberano da capacidade dos pardos 
para desempenhar “qualquer emprego da República a bem 
do Estado”, sem que constitua óbice algum o “só defeito da 
cor”40. 

O requerimento é de 1803. Nesse momento, o censo de 
1804, ao fazer uma classificação da população, dividia os 
habitantes de Goiás em duas categorias excludentes, livres 

40	 A.U.L. Goiás, março 3, s.n. 
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e escravos, e os livres, em três grupos pela cor: brancos, 
pardos e pretos. Os escravos, 19.159, constituíam 37,74% 
da população. Dos livres, os brancos eram 7.131; os pardos, 
16.531; e os pretos, 7.943.41

Desta forma, o grupo mais numeroso dos livres, mais 
do dobro que os outros dois, era o constituído pelos pardos. 
E se colocamos os brancos ante as outras categorias raciais, 
veremos que apenas significavam 14% da população total. 
Goiás era, no início do século XIX, uma terra habitada por 
homens de cor.

Esta situação era o resultado da tendência evolutiva 
da população das minas, pelo menos nos últimos cinquenta 
anos, com uma aceleração incontrolável nas duas décadas 
finais do século em virtude da decadência da mineração. 
A sociedade do açúcar, nos dois primeiros séculos da 
colonização, nunca conhecera esta miscigenação massiva.

Goiás, no começo das minas, ainda apresentava a 
clássica dicotomia: pretos/escravos, em face de brancos/
livres (nos mapas da capitação de 1742, pretos forros e mulatos 
não chegavam a 3% em relação aos escravos). Sessenta anos 
depois, a categoria intermediária de pretos forros e mulatos 
era a mais numerosa, com a diminuição progressiva dos dois 
extremos: brancos e escravos.

Esta é a conjuntura social em que devemos colocar 
o requerimento dos homens pardos. Os brancos, uma 

41	 SOUZA, Luiz Antônio da silva e. Memória do descobrimento, go-
verno, população e coisas mais notáveis da Capitania de Goiás, In: 
TELES, J. M. Vida e obra de Silva e Souza, Goiânia: Oriente, 1978. 
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minoria, cada vez mais reduzida em termos quantitativos, 
se sentem ameaçados em seus privilégios imemoriais e se 
fecham para barrar o acesso de negros livres e, sobretudo, 
mulatos à igualdade política e social que reclamam. Os 
mulatos, porém, categoria majoritária, com uma consciência 
crescente da sua significação social, reclamam impacientes 
os plenos direitos da cidadania.

O qualificativo de “homens pardos”, com que a si 
mesmos os requerentes se denominam, adquire, desta 
forma, ao longo do documento, conotações contraditórias, 
carregadas de emotividade e que traduzem a ambígua 
situação dos mulatos nesta sociedade em mudança.

Em primeiro lugar, a denominação coletiva “os 
homens pardos” indica uma consciência de corpo, uma 
solidariedade. De fato, são 79 os assinantes da petição: o 
primeiro, um coronel das milícias, os dois seguintes e mais 
28 com patentes militares, numa demonstração visível 
da importância social que os pardos iam conquistando 
silenciosamente.

Esta solidariedade é defensiva, certamente, mas 
encerra um tom de desafio e certo grau de altivez impaciente. 
O requerimento se abre com uma declaração de humilde 
vassalagem – “os mais humildes e fiéis vassalos de V. A. real” 
–, mas imediatamente coloca como fundamento de toda a 
argumentação “Que eles são os vassalos mais úteis ao Estado 
nesta Colônia”.

A continuação do documento enumera os repetidos 
serviços prestados ao governo e à coletividade, que 
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confirmam a declaração enfática do começo: “São eles, 
Soberano Senhor, que nos ataques dos inimigos desta 
colônia, que têm sido as nações Caiapó e Chavante, os 
primeiros mandados nas bandeiras, que em diversos tempos 
se tem despedido a conquista-los. ”

E continua a enumeração de serviços prestados, 
lembrando a participação dos pardos nos aldeamentos, nos 
momentos mais difíceis e por longos períodos; a participação 
na ajuda militar enviada ao Pará e a Mato Grosso; e a não 
menos importante, na execução das penosas tarefas do 
cotidiano: “os que diariamente fazem nesta praça, conforme 
ás ordens do mesmo governador, arregimentados, fardados, 
disciplinados, prontos para tudo[...]”

Estes méritos foram reconhecidos pelos governadores 
que “os têm condecorado”, reconhecendo sua inteligência, 
capacidade e boa instrução. São, pois, certamente, capazes 
de desempenhar qualquer cargo civil, e os mais úteis 
cidadãos. Mas...

E aqui entra a parte contenciosa contra os brancos 
e se mostra a chaga aberta na sua consciência cívica: 
“Assim mesmo são os suplicantes tratados com desprezo.” 
São impedidos de pretender ocupar funções públicas – 
os chamados “ofícios” na época, que correspondem em 
parte ao funcionalismo moderno. A este respeito, há uma 
enumeração de casos ocorridos pouco tempo antes.

Mas é a Câmara sobretudo – reduto do poder local 
branco – que se opõe pertinazmente a que os pardos possam 
candidatar-se às eleições de vereadores e juízes; houve até 
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mesmo a proibição a um branco por “se ter casado, sendo 
branco” com uma mulher “morena”, embora se tratasse da 
filha de um homem muito conhecido e de família tradicional.

Por tudo isso, os homens pardos se consideram 
“flagelados das violências e desprezo com que são tratados 
nesta Colónia”, pedindo remédio ao príncipe, de quem 
esperam uma declaração inequívoca, dirigida à Câmara, 
sobre seus plenos direitos de exercer todos os cargos 
públicos.

Na verdade, os homens pardos já se tinham esforçado, 
ao longo do documento, em provar que tudo isto acontecia 
contra as determinações expressas das leis, dadas pelo 
mesmo príncipe e pelos reis seus antecessores. No seu 
entender, só “homens cheios de fanatismo e inimigos 
capitais da humanidade” – branda alusão aos camaristas – 
podiam interpretá-las de outra forma.

A realidade, porém, era que as leis eram confusas e 
contraditórias com respeito ao estatuto legal dos mulatos, 
os legisladores e autoridades mantinham uma posição 
igualmente ambígua e a opinião pública dos brancos lhes 
era decididamente adversa. 

Em Goiás, nesta data, 40% da população continuava 
sendo de escravos. Os pretos livres e os homens pardos ou 
eram forros ou filhos de forros, marcados, por conseguinte, 
pelo nascimento com todos os vícios que o preconceito 
imemorial atribuía à cor preta e à escravidão. A prática social 
da miscigenação, avassaladora com a decadência do ouro, não 
podia deixar de ir solapando este preconceito; a existência 
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de pardos em todos os extratos sociais demonstrava que os 
preconceitos se abrandavam na prática social cotidiana, 
mas não se poderia falar de aceitação plena. 

Nem rejeição absoluta, nem tampouco incondicional 
aceitação. Como notaram os viajantes, especialmente 
Saint-Hilaire, invisíveis barreiras, mas sempre presentes, 
delimitavam o espaço dos mulatos na sociedade.

Os homens pardos na sociedade colonial

Já estão longe os dias em que Gilberto Freire proclamava 
a originalidade da ação colonizadora dos portugueses ao 
criar uma civilização no difícil ambiente dos trópicos, dando 
lugar à primeira – talvez única – “democracia racial”. 

Sobre o historiador de hoje pesa a suspeita crítica 
contra qualquer tipo de colonialismo e, além disso, ele não 
pode ignorar a evidência acumulada de constantes formas 
de discriminação contra as raças consideradas inferiores 
em toda a geografia do dilatado Império português. 

O historiador inglês Boxer, que estudou este ponto das 
relações raciais comparativamente nos três grandes blocos 
do Império – Oriente, África e Brasil –, pôde estabelecer 
a existência de uma discriminação constante contra os 
nativos, tanto no âmbito da Igreja como no do Estado e da 
vida social. Para ele, a discriminação é uma consequência 
inevitável da escravidão.42 

Com respeito aos negros e mulatos resumia:

42	  BOXER, C. R. O Império Colonial Português (1415-1825). Lisboa, 1981. 
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[...]desde o início do século XVII fazia-se uma 
discriminação lega1izada e especifica centra 
negros e mulatos, por causa da ligação estreita 
entre a escravatura humana e o sangue negro. 
Este fato foi confirmado e renovado por uma 
lei promulgada em Agosto 1671 que relembrava 
que ninguém com sangue judeu, mourisco 
ou mulato, ou casado com uma mulher nessas 
condições, estava autorizado a ocupar qualquer 
posto oficial ou qualquer cargo público, e 
ordenava que os processos existentes destinados 
a impedi-lo deviam ser reforçados.43

É verdade, porém, que Pombal tentou pôr fim a esta 
discriminação, aduzindo o exemplo dos romanos, que, 
uma vez concedida a cidadania, incorporavam os povos 
estrangeiros em igualdade de condições. Desta forma, se 
ocupou energicamente em dar acesso aos cargos eclesiásticos 
ao clero nativo da índia e da África portuguesa; no Brasil, 
preocupado com o povoamento e a defesa do território, 
pretendeu dignificar a figura do índio. Não estendeu esta 
preocupação, porém, à dignificação do escravo, do preto 
livre e do mulato.

De qualquer forma, legislação alguma poderia reverter, 
a curto prazo, uma prática e uma mentalidade de séculos. 
Na linguagem da rua, e mesmo da própria lei, negros 
e mulatos andavam associados promiscuamente com 

43	  Ibidem, p.254.  



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana114

escravos, criminosos vadios, indivíduos todos nos limites da 
transgressão, da cadeia e da própria forca.

Aduzirei unicamente, como típico, um exemplo 
inequívoco. O Marquês de Lavradio, governador da Bahia 
e vice-rei no Rio durante dez anos (1769-1779), governante 
ilustrado que se julgava livre de preconceitos, em seu 
informe final, deixado como orientação para seu sucessor, 
se expressa assim com respeito aos mulatos: 

Estes povos, num país tão dilatado, tão 
abundante, tão rico; compondo-se a maior 
parte dos mesmos povos, de gentes da pior 
educação, de um caráter o mais libertino, como 
são negros, mulatos, cabras mestiços e outras 
gentes semelhantes [...]44

Mas nada melhor para concluir, corroborando a queixa 
de discriminação e desprezo apresentada pelos homens 
pardos, que o despacho do processo encaminhado ao 
Soberano pelo Conselho Ultramarino:

Parece ao Conselho que independentemente 
de ulteriores exames ou informações será 
mais prudente, mais conforme a quietação 
de que muito precisa a Capitania de Goiás, 
o mais útil ao serviço de V. A. Real que este 
requerimento e novo sistema dos suplicantes 

44	  Relatório de 19 de junho de 1779, apresentado pelo vice-rei Mar-
quês do Lavradio, em História Administrativa do Brasil, vol. DASP. 
1970. p. 281. 
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não tenham progresso algum, ficando estes 
papéis suprimidos por ora na Secretaria deste 
Tribunal.

Devendo as Câmaras das Vilas e Cidades ser go-
vernadas pelos homens bons, e prudentes dos 
mais zelosos do bem público, tem mostrado 
uma diuturna experiência que os americanos 
pardos, quais são os suplicantes, carecem geral-
mente destas boas qualidades, pois dotando-os 
a natureza de espírito vivo, ardilosos e sendo 
muito hábeis para as artes, transcendem pela 
sua vivacidade os limites da prudência, sem a 
qual não pode haver governo feliz.

A fermentação que há poucos anos inquietou a 
Cidade da Bahia foi urdida por esta qualidade 
de homens e traçada com mais astúcia e génio 
tal que entrando nela muitos rapazes de pouca 
idade eram estes os mais tenazes no segredo e 
na projetada trama, e isto comprova a cautela e 
justas medidas com que se deve tratar a petição 
dos suplicantes. 

A estas razões gerais, acresce a grande forma-
ção de Partidos e desordens que há tempos têm 
agitado a Capitania de Goiás. Com tal conjun-
tura não parece prudente que se inquiram tes-
temunhas ou se façam indagações sobre o novo 
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projeto dos suplicantes, o que irá suscitar novas 
simulações, Partidos e vinganças na dita Capi-
tania.

Deveria, pois, ficar adiado sine die “o novo projeto dos 
suplicantes”, o reconhecimento público de seus direitos 
à cidadania plena; os homens pardos deveriam continuar 
convivendo com seu ressentimento. 

Junto com a escravatura, ainda viva, outra ferida 
permanecia sempre aberta: nova impossibilidade na 
formação de um povo com um destino solidário.



5. A economia agrária goiana no 
contexto nacional (1930-1960)

Barsanufo Gomides Borges

A produção agrícola goiana manteve-se organizada 
como economia do excedente até o início do século XX. A 
população sertaneja dedicava-se ao cultivo de produtos 
principalmente de subsistência, cujo excedente era 
comercializado no restrito mercado local. A terra era 
explorada, em geral, em regime de trabalho familiar com 
técnicas primitivas e predatórias, que em pouco tempo 
exauriam o solo, tornando assim a agricultura uma atividade 
econômica quase itinerante. A abundância de terras “livres” 
disponíveis favorecia a exploração agrícola extensiva com o 
mínimo de investimento. 

O baixo consumo local e a falta de meios de transporte 
eficientes para escoar a produção para outros Estados 
representavam problemas cruciais para o desenvolvimento 
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da atividade agrícola regional. O carro de bois e as tropas 
eram os meios de transporte até então disponíveis em 
Goiás, ambos com capacidade de carga limitada por volume, 
inviabilizando assim as exportações regulares de produtos 
agrícolas. 

Segundo uma fonte oficial, muitas vezes a produção 
excedente não pagava nem mesmo seu próprio transporte e 
era preferível deixá-la “apodrecer na roca”45. 

A industrialização no sudeste do País e a implantação 
de uma infraestrutura de transportes possibilitaram o 
avanço da fronteira agrícola e da economia de mercado 
rumo ao Centro-Oeste, alterando as relações campo-cidade. 
A economia agrária goiana ampliou sua inserção na divisão 
inter-regional do trabalho, como produtora de gêneros 
alimentícios de primeira necessidade, e iniciou um processo 
lento e desigual de diversificação e especialização. 

A implantação da Estrada de Ferro Goiás, interligando 
o território goiano ao Sudeste, contribui para romper os 
grilhões que condicionavam a produção agrícola local a uma 
situação de quase subsistência. As lavouras cresceram e se 
especializaram ao ritmo do prolongamento dos trilhos. Assim, 
a agricultura, ao lado da pecuária de corte, começava a se 
organizar também como atividade mercantil. A produção que 
antes apodrecia nas roças, por falta de meios de transporte 
para escoá-la, passou a ser exportada para os mercados do 
Centro-Sul. 

45	 Goiás. Mensagem do Presidente do Estado ao Congresso Legislati-
vo Estadual. Goyaz, Cidade de Goiás, 31/05/1900. 
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O arroz foi o primeiro produto agrícola goiano exportado 
em escala considerável. A orizicultura praticada de forma 
tradicional pela população sertaneja, como atividade de 
subsistência, encontrou condições favoráveis (clima e solo) 
para se desenvolver como lavoura comercial nas zonas de 
terra de mata. Como gênero de primeira necessidade, o 
cereal produzido em Goiás atendia a demanda de alimentos 
principalmente da população pobre trabalhadora do setor 
urbano-industrial do sudeste do País. 

Comerciantes atacadistas localizados nas cidades da 
zona da Estrada de Ferro controlavam o comércio do arroz. O 
produto era beneficiado e depois exportado para os mercados 
de Minas Gerais e São Paulo. Os cerealistas compravam o arroz 
do produtor no período da safra, a preço baixo, e revendiam-o 
na entressafra. Dessa forma, os aumentos de preço do 
produto não chegavam ao lavrador, favorecendo apenas os 
intermediários e a acumulação do capital comercial. Assim, 
o comércio do arroz, controlado basicamente por imigrantes 
sírios e libaneses, tornou-se um importante negócio nos 
terminais ferroviários do Estado. 

No final dos anos cinquenta, Goiás ocupava o quarto 
lugar na produção nacional de arroz, dispunha de 11,4% da 
área total cultivada com o cereal e produzia cerca de 10,8% 
do total do arroz do País, superado apenas pelos Estados de 
São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais46. Neste período, 
parte dessa cultura já era praticada em terrenos arados em 
algumas áreas do sudoeste e do Mato Grosso Goiano, onde o 
rendimento médio era de 1.460 quilos por hectare, com uma 

46	  O Popular, Goiânia, 10/02/1960. 
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produtividade próxima à dos paulistas e mineiros, mas, bem 
inferior à dos gaúchos47, os quais, no entanto, produziam 
arroz irrigado. 

O milho ocupava o segundo lugar na produção agrícola 
do Estado. Contudo, a maior parte desse produto era 
consumida internamente na alimentação de animais. Nos 
anos quarenta registrou-se uma redução na área cultivada 
do milho, em favor da cultura do arroz, provocando uma 
queda na produção do cereal. No final da década de 1950, 
Goiás ocupava o sexto lugar na produção nacional de milho48. 

Goiás foi também um importante produtor de café 
fora da região sudeste do País. Em 1958, ocupava o quinto 
lugar na sua produção nacional. Só o município de Anápolis 
produziu, naquele ano, cerca de 479 mil sacas de café49. 
A maior parte dessa produção era exportada para outros 
Estados do Centro-Sul. 

O agro goiano, no seu conjunto, continuou tradicional 
ao longo do período estudado. Mesmo com a especialização 
da produção e a sua maior inserção no mercado nacional, 
as transformações no setor ocorreram de forma lenta e 
desigual. Registrou-se, porém, um crescimento no volume 
da produção e o início da mecanização de algumas lavouras 
no sul do Estado. Segundo dados dos Censos Agrícolas, 
depois de 1940 ocorreu uma redução ininterrupta do 

47	  Capes, Estudos de Desenvolvimento Regional (Goiás), Rio de Janei-
ro, 1959.

48	 	 O Popular, citado, 03/07/1959. 
49	 	 Ibidem. 
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número de estabelecimentos rurais por arado. A redução 
deste coeficiente em Goiás foi superior à média nacional. Nas 
décadas de 1950 e 1960, registrou-se uma redução na relação 
entre as áreas totais dos estabelecimentos e o número de 
tratores, bem como entre este último e a quantidade de 
pessoas ocupadas na agropecuária. O Estado contava, em 
1950, com apenas 86 tratores. Em 1960, este número havia 
se elevado para 1.349 unidades50. Estes números revelam um 
significativo crescimento da mecanização no campo. 

Os maiores índices de tecnificação na agricultura 
regional foram alcançados no vale do Paranaíba. Segundo 
estimativas da Secretaria da Agricultura do Estado, em 
Itumbiara e Santa Helena a mecanização adquiriu forte 
incremento. Nesses municípios havia, em 1959, cerca 
de quinhentos tratores. As máquinas eram empregadas 
sobretudo no cultivo das lavouras de arroz, as quais se 
expandiram como atividade mercantil de exportação51. 

A produção agrícola goiana desenvolveu-se de forma 
heterogênea no tempo e no espaço. Primeiro no sudeste 
do Estado, na região da Estrada de Ferro e, em seguida, no 
sudoeste (vale do Paranaíba) e no Mato Grosso Goiano. Esse 
desenvolvimento desigual do processo produtivo ocorreu 
também em relação aos ramos da produção e às categorias 
de produtores. O crescimento do índice de mecanização 
das lavouras ocorreu primeiro nas culturas de exportação 
e nos médios e grandes estabelecimentos agrícolas. Essa 

50	  	 IBGE — Censos Agropecuários, 1950 e 1960. 
51	  Capes, ibidem: 93)
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diferenciação, na verdade, refletia a dinâmica dos níveis 
de integração capitalista da economia agrária regional, 
tornando o Estado de Goiás economicamente bastante 
heterogêneo em termos espaciais, nele subsistindo 
simultaneamente diversos processos de produção. 

O sudeste goiano, favorecido por sua posição geográfica 
e pela penetração das vias de transportes, foi a primeira região 
a integrar-se à expansão da fronteira agrícola. Mas, a zona da 
Estrada de Ferro, pioneira no cultivo comercial de produtos 
agrícolas, logo entrou num processo de crise econômica, 
até a completa decadência. A partir de 1940, registrou-se 
acentuada queda na produção agrária dessa região. Cidades 
como Catalão, Ipameri e Pires do Rio, que cresceram com a 
chegada dos trilhos e com o desenvolvimento agropecuário, 
estagnaram com a queda na produção das lavouras. 

Na verdade, houve em Goiás uma reestruturação 
do espaço agrário a partir de 1940. A fronteira agrícola 
abriu-se em novas frentes de expansão e passou a avançar 
para o Sudoeste e o Mato Grosso Goiano. Estas regiões 
logo assumiram a liderança no processo de produção e de 
especialização agrícola. Segundo dados do Censo Agrícola 
de 1960, o Mato Grosso Goiano produziu, em 1959, cerca de 
26% do arroz, 34% do milho, 48% do feijão e 68% do café 
colhidos em Goiás. Assim, o rápido esgotamento dos solos 
nas áreas pioneiras levou ao progressivo abandono da zona 
da Estrada de Ferro (região sudeste), e à ocupação de novas 
áreas na fronteira oeste e central do Estado. Dessa forma, os 
anos quarenta e cinqüenta marcaram um recuo na ocupação 
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das terras do vale do Corumbá, em busca dos solos de mata 
dos vales do S. Patrício e do Paranaíba. 

A agricultura goiana, mesmo permanecendo 
tradicional no seu conjunto, respondia aos estímulos 
advindos do aumento da demanda de alimentos nos 
mercados do sudeste do País, com a ocupação de novas áreas. 
A explicação do baixo índice de produtividade não estava 
apenas na falta de uma maior mecanização no campo ou 
nas condições agronômicas da terra mas, principalmente, 
na forma pela qual estavam organizadas as tradicionais 
modalidades de exploração agrária. Assentada no complexo 
latifúndio-minifúndio, a agropecuária goiana continuou 
baseada em arcaicas relações sociais de produção, as quais 
foram incorporadas, sem trauma, ao processo de produção 
de mercadorias. 

A produção agrícola no Estado, no período, oscilava 
entre fases de expansão e de retração. O crescimento das 
lavouras dava-se mais pela incorporação de novas áreas na 
fronteira do que pelo aumento da produtividade por área 
cultivada. A instabilidade da atividade agrícola era agravada 
por fatores como a irregularidade no regime de chuvas, a 
exaustão do solo nas regiões de ocupação mais antiga, e a 
flutuação de preços dos bens primários. 

Contudo, os problemas cruciais da agricultura goiana 
continuavam sendo as dificuldades de escoamento da safra 
e a política de preços agrícolas. Sempre que havia aumento 
da produção, o agricultor via seu produto encalhado nas 
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roças à espera de transporte e comprador52. Faltavam 
meios de transporte eficientes para escoar a produção até 
aos terminais ferroviários. Além disso, o prolongamento 
dos trilhos da Estrada de Ferro Goiás deu-se de forma 
muito lenta — só nos anos cinqüenta atingiu a capital do 
Estado (Goiânia). Essa deficiência dos transportes elevava 
os custos da comercialização e o preço final dos bens 
primários exportados reduzindo, assim, a competitividade 
da produção agrícola goiana nos mercados do Sudeste. 

Na tentativa de proporcionar uma ideia aproximada 
quanto à incidência específica da renda gerada na atividade 
agrícola regional, o Estudo da Capes53 calculou as seguintes 
margens de renda deixadas por uma saca de arroz colhida 
no município de Jussara (vale do São Patrício), beneficiada 
em Goiânia e vendida em São Paulo: 

Setores e Atividades Cr$ % 

Primário (lavoura) 525 61 

Secundário (beneficiamento) 20 2 

Terciário (transporte, comércio, impostos) 324 37 

TOTAL 869 100 

A falta de uma política de crédito ao produtor também 
dificultava o desenvolvimento da agricultura regional. Os 
financiamentos bancários estavam amarrados a certas 
padronizações burocráticas, que dificultavam, para a 

52	  Capes, ibidem: 94.
53	  Capes, ibidem
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grande massa de agricultores, o acesso ao restrito sistema 
de crédito existente. Faltava autonomia às agências do 
Banco do Brasil, e ainda não havia uma “carteira agrícola” 
organizada em Goiás54. 

Na verdade, a agricultura em Goiás ainda era uma 
atividade econômica pobre e exercida predominantemente 
por pequenos produtores. Posseiros, colonos e meeiros 
eram responsáveis pela maior parte da produção de gêneros 
alimentícios, exceto na já referida região sudoeste do 
Estado. As linhas de crédito existentes para o setor agrário 
beneficiavam sobretudo os grandes proprietários, que se 
dedicavam mais à pecuária do que à agricultura. 

Na reestruturação do espaço agrário regional, a partir 
de 1940, a atividade pastoril tendeu a substituir a produção 
agrícola em algumas áreas do território goiano. O fenômeno 
ficou conhecido na literatura local como a “pecuarização 
da lavoura”. Na zona cortada pelos trilhos da “Goiás”, esse 
processo foi mais intenso. No município de Pires do Rio, 
por exemplo, a expansão da pecuária nas áreas agrícolas 
provocara um êxodo da população rural, forçado pela falta 
de terras de cultivo, açambarcadas pelos criadores de gado55. 

Nos anos cinqüenta, o processo de substituição 
da lavoura pela pecuária na região sudeste do Estado 
intensificou-se ainda mais. Em vários municípios, boa parte 
dos lavradores fora expulsa da terra pela “refuncionalização” 
das atividades agrárias, que transformou a terra de trabalho 

54	  O Popular, 15 e 16/11/1958. 
55	 	 Correio Oficial, Goiânia, 22/08/1941. 
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em terra de gado. Dados do Censo Agrícola de 1960 revelam 
que as áreas de lavoura na região sofreram uma forte retração. 
No município de Ipameri, outrora grande centro produtor e 
exportador de arroz, a área agrícola cultivada registrou uma 
queda de aproximadamente 25%, reduzindo-se de 5.391 para 
4.029 hectares. Em Vianópolis, a redução da área cultivada 
foi ainda maior, de aproximadamente 40%, caindo de 2.776 
para 1.625 ha. O município de Anápolis, tradicional produtor 
e exportador de cereais, registrou em dez anos uma queda 
na produção agrícola, em termos de área cultivada, de mais 
de 30%: de 17.236 caiu para 11.940 ha56. 

O Sudoeste goiano foi uma exceção nesse processo 
de “refuncionalização” do espaço agrário, que resultou 
no avanço da pecuária sobre as lavouras. A implantação 
de estradas de rodagem na região e a proximidade dos 
mercados do Triângulo Mineiro, estimularam o crescimento 
e a melhoria do rebanho bovino concomitantemente 
à expansão da atividade agrícola e à mecanização das 
lavouras de exportação. A maior integração capitalista da 
economia regional, a partir dos anos cinqüenta, resultou 
no aumento da área cultivada e no uso intensivo do solo, 
assim como na melhoria dos rebanhos e da qualidade das 
pastagens. No município de Rio Verde, por exemplo, onde 
crescia a especialização da produção agrícola, em dez anos, 
a área cultivada elevou-se de 11.200 para 31.362 ha. Em 
contrapartida, no município de Jataí, na mesma região, 

56	  IBGE - Sinopse do Censo Agrícola do Estado de Goiás (1950-1960). Ser-
viço Nacional de Recenseamento, 1960, p. 7.
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registrava-se um decréscimo da ordem de 30% da área 
agrícola57. 

Apesar desse aumento registrado nas áreas cultivadas, 
e do início da tecnificação das lavouras de exportação no 
sudoeste goiano, o crescimento agrícola no Estado, no seu 
conjunto, continuou muito instável e desigual ao longo 
do período. Na verdade, a agricultura era uma atividade 
econômica que ainda não pesava muito na economia 
estadual. Apesar do crescimento da produção de arroz, 
milho, algodão, café, fumo e de outros gêneros, a sociedade 
goiana ainda vivia do boi58. 

Enquanto o gado se locomove a pé, por longas 
distâncias, em direção aos centros de mercados, 
dispensando os meios de transportes, o 
agricultor necessita do transporte certo para 
exportar os seus produtos, correndo o risco de 
depreciá-los na sua qualidade e, o que é mais 
importante, no seu valor59. 

Para Campos60, a “pecuarização da lavoura” tinha como 
justificativas: a) ser a lavoura, especialmente a do arroz, 
uma cultura de desbravamento utilizada para completar o 
processo de limpeza do terreno recentemente desbravado; 

57	 	 Idem, p. 10. 
58	 Boletim Estatístico, n° 7, Departamento Estadual de Estatística. Goiâ-

nia, fevereiro de 1945. 
59	 Goiás — Uma Nova Fronteira Humana. Conselho de Imigração e 

Colonização, Rio de Janeiro, 1949, p. 52.  
60	  Campos (1985: 35)
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b) haver mais financiamento destinado à agricultura do 
que à pecuária. Segundo o autor, disto se pode concluir 
que a chamada “pecuarização da lavoura” resultou de 
uma decisão econômica de redução de custos da mão-de-
obra, e de eliminação de risco, dadas a variação de preços 
e a insegurança quanto aos preços mínimos dos produtos 
agrícolas. 

É verdade que as culturas temporárias – praticadas 
pelos arrendatários, meeiros ou posseiros – foram o principal 
meio utilizado pelo fazendeiro para desbravar e “amansar” as 
terras de mata, as quais eram depois ocupadas pela pecuária 
extensiva. Esta prática foi, inclusive, uma forma de reduzir 
os custos de produção das pastagens. Entretanto, é discutível 
a afirmação de que havia mais financiamentos destinados à 
agricultura do que à pecuária, mesmo porque, se isso fosse 
verdade, o fenômeno da “pecuarização das lavouras” não 
teria ocorrido de forma tão intensa em algumas regiões. 

Como foi mencionado antes, faltava crédito ao 
agricultor, notadamente ao pequeno produtor que 
compunha a maioria dos lavradores. Em 1952, do total dos 
empréstimos bancários destinados aos setores produtivos 
da economia goiana, 43% foram para a pecuária e apenas 
5,2% para a agricultura. Entre 1952 e 1958, o Banco do Brasil 
aumentou em 18 vezes os créditos para as lavouras e mesmo 
assim, os produtores agrícolas receberam apenas 20% do 
total dos empréstimos e os pecuaristas 24,5%61. Como se 

61	 Brasil Central, Goiânia, 20/03/1960. 
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observa, a argumentação de que a agricultura recebia mais 
financiamento que a pecuária não se sustenta. 

Na realidade, o avanço das pastagens sobre as lavouras 
foi uma prática adotada sobretudo nas zonas de solo pobre 
exaurido pela atividade agrícola tradicional. Com incentivos 
do poder público, a agricultura goiana avançava em direção 
às terras mais férteis, conquistando fronteiras e criando 
novos espaços econômicos. Essa exploração agrícola nas 
novas áreas garantia maior rentabilidade com menor custo 
de produção, pois aproveitava a fertilidade natural do solo. 

É importante ressaltar, porém, que o avanço da pecuária 
sobre as terras agrícolas indicava, na verdade, uma maior 
especialização da produção agrária no Estado. A alternância 
de atividades produtivas no campo respondia, assim, às 
exigências do mercado à medida que a agropecuária regional 
se definia, cada vez mais, como atividade complementar da 
economia urbano-industrial do Sudeste. 

Com o crescimento urbano em Goiás, a partir dos anos 
cinquenta, aumentaria naturalmente o consumo regional 
de gêneros alimentícios. A agricultura comercial, que 
produzia essencialmente para o mercado “externo”, passou 
a organizar-se, também, em função da demanda local. O 
aumento populacional de Goiânia, Anápolis e de outras 
cidades no Estado, assim como a construção de Brasília, 
influenciaram diretamente no crescimento do mercado 
agrícola regional. Esse aumento da demanda local de 
alimentos reduzia, em parte, a dependência do agro goiano 
em relação aos mercados do Centro-Sul, e abria novas 
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perspectivas de crescimento e modernização do setor. 
A partir dos anos sessenta, o setor agrário brasileiro 

passaria por uma significativa transformação. Sob a égide 
do Estado autoritário, a agricultura conheceu um processo 
de “modernização conservadora”, que resultaria na criação 
de um novo padrão agrário no Brasil. Na posição de fronteira 
agrícola do País, o Centro-Oeste conheceu uma intensa 
expansão capitalista no campo. Apoiada nos incentivos 
fiscais e no crédito subsidiado, a produção agrícola regional 
passaria a organizar-se também “para fora”, em função 
da demanda de alimentos e matérias-primas no mercado 
internacional. 

A necessidade crônica de divisas e de aumento da 
produção de alimentos para o mercado interno, levaram os 
governos militares a adotar uma nova política agrícola para 
o Brasil, a qual promoveria uma reorganização capitalista 
no campo, dando início ao desenvolvimento de um novo 
padrão de desenvolvimento agrário. Em Goiás, as culturas 
de exportação — como as da soja, do algodão e do milho, 
iriam ocupar uma posição de destaque na nova formação 
agrária.



6. Coluna Prestes: memória e política 
em Goiás

Lídia Gonçalves de Araujo

Memória e esquecimento

A Revolução de 30 transfere a Getúlio Vargas os 
símbolos gerados pela Coluna Prestes. A mesma imprensa 
que constrói o mito do Cavaleiro da Esperança, vai condenar 
Prestes, o seu Manifesto de Maio e a sua opção pelo 
comunismo. Os meios de comunicação de massa dispõem 
de aparatos que permitem a fabricação e a manipulação 
dos imaginários coletivos que constituem uma das forças 
reguladoras da vicia social e peça importante no exercício 
do poder (Baczko, 1985, p. 324). 

Em Goiás, os apelos da propaganda são diluídos nas 
grandes distancias e chegam à população com menor 
intensidade. A imprensa, por certo, não falava às multidões, 
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mas às elites políticas formadoras de opinião. Os boatos, 
o terror, a chamada propaganda do governo, faria que 
qualquer notícia de aproximação dos revolucionários 
levasse ao pânico as populações do interior.

 A Coluna Prestes, ou “os revoltosos”, constituiria uma 
forte representação no imaginário político de uma população 
acostumada ao isolamento, ao domínio das parentelas e 
chefes locais. A rebeldia era percebida com desconfiança; 
temia-se tanto a tropa da Coluna (os revoltosos) quanto 
os homens do governo (os legalistas), que guardavam 
tamanha semelhança a ponto de confundir até mesmo os 
combatentes.62 

As informações acerca do movimento revolucionário 
chegariam aos moradores de forma desordenada e 
pluralizada, produzindo imagens distantes da massificação 
dos jornais, mas recebendo suas influências na forma de 
boatos.

Na década de 20, a imprensa goiana não possuía o 
caráter de veículo de informação de massa, uma vez que 

62	  Em olho D’água (GO), um pelotão de patrióticos, comandado por 
Horácio de Mattos foi interceptado pelas Forças Públicas sob o co-
mando do major Artur de Almeida. A identificação era difícil, todos 
usavam uniforme do Exército e estavam sujos, anêmicos, descalços 
e esfarrapados, não pareciam tropas do Governo. Os dois grupos 
acharam que estavam diante dos homens da Coluna Preste e ataca-
ram, provocando baixo de cerca de 400 feridos e 200 mortos (Mo-
reira Lima, 1979). Ainda em Goiás, próximo a Rio Verde, o episódio 
se repetiu. As tropas da Força Pública de São Paulo, comandadas 
pelo Coronel Pedro Dias, chocaram-se durante duas horas com o 6º 
Batalhão de Caçadores do Exército, sediado em Ipameri (GO) (Pres-
tes, 1990)
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atingia apenas a pequena elite letrada das cidades. Os jornais 
cumpriam o papel de representantes de facções políticas e 
sustentavam embates, e questões partidárias e pessoais dos 
chefes políticos locais.

Historicamente, a cada chefe político estava ligado 
um jornal. O Goyaz pertencia à oligarquia dos Bulhões, A 
Imprensa ao governo de Xavier de Almeida, O Democrata 
à oligarquia de Ramos Caiado e O Sudoeste à oposição 
revolucionária de Pedro Ludovico. 

A imprensa, nessa década, tinha caráter opinativo, e o 
maior espaço ficava reservado ao posicionamento político, 
em relação aos partidos locais e às questões nacionais. O 
posicionamento político parecia ser o objetivo mesmo da 
existência da imprensa em Goiás, pelo menos até a década 
de 30. 

O movimento revolucionário, e posteriormente a 
Coluna Prestes, seria debatido pelos jornais de Goiás, 
notadamente nos anos de 1924 e 1925, associado ao 
debate das facções políticas do estado. O Democrata, sob a 
orientação do senador António Ramos Caiado, combateu 
os revolucionários e a Coluna Prestes nos moldes de O Paiz 
publicado no Rio de Janeiro e dirigido por Lindolfo Collor, 
político ligado ao partido do senador goiano.

Em Goiás, o apoio ao movimento revolucionário viria 
da nascente oposição política no estado, através do recém-
criado jornal O Sudoeste de Rio Verde. Fundado em 1923 
por Pedro Ludovico Teixeira, Atanagildo França e Ricardo 
Campos, o jornal seria o suporte do “Partido Republicano 



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana134

Municipal independente”, criado a partir da dissidência 
do então senador estadual, Antônio Martins Borges63, do 
Partido Democrata. 

O Sudoeste foi fundado para fazer oposição à oligarquia 
Caiado, que governava Goiás desde 1909 e concentrava o 
domínio político do estado em torno da capital. A fundação 
do jornal seria citada por Pedro Ludovico em seu livro de 
Memórias: “Fundamos o jornal O Sudoeste e começamos a 
criticar os erros da política e da administração do estado, 
onde imperava uma familiocracia.” (Teixeira, 1973, p. 27.)

A oposição política em Rio Verde começaria a se 
articular em 1923 e assumiria um Caráter ideológico a partir 
de 1924, declarado o apoio ao movimento revolucionário e à 
Coluna Prestes.

Tão logo aconteceu a Revolução em São Paulo, em julho 
de 1924, o grupo político oposicionista da região sudoeste se 
posicionou ao lado dos rebeldes. As ideias revolucionárias da 
oposição seriam divulgadas através do jornal O Sudoeste, a partir 

63	  Antônio Martins Borges nasceu em 1865, em Araxá (MG). Radicado 
em Rio Verde desde jovem, fez fortuna com o comércio de gado. Foi 
eleito, em 1909, Intendente do Rio Verde, e em 1920, senador esta-
dual pelo partido Democrata. Em 1921 fundou, com o amigo Ricar-
do Campos, o jornal O Sertão. Rompeu com o partido Democrata 
em 1923 e apoio a oposição liderada pelo governo Pedro Ludovico, 
que se casara, em 1918, com sua filha Gercina Borges. Em 1930 foi 
nomeado, por Carlos Pinheiro Chagas Intendente revolucionário 
de Rio Verde. Morreu em 1932, em Araguari (MG) (Campos, 1931: 
149).
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de agosto de 1924,64 Na edição de 29 de agosto, O Democrata se 
referiria ao posicionamento do jornal de Rio Verde:

O Sudoeste, em dous números seguidos, 
applaude a acção dos revoltosos de São Paulo, 
dizendo em um delles que a lucta foi transferida 
para o interior e que esse bando de aventureiros 
dia a dia se vai reforçando. 

Em seguida, o jornal teceria críticas aos jornalistas e à 
dissidência do líder político, Antônio Martins Borges: 

Essa opinião do jornalista adverso é natural; 
natural e lógica. Elementos perturbadores da 
ordem, apanhados quando trahiam a confiança 
de um partido, sem idéias, sem princípios, 
(...) só poderiam apoiar e bater palmas aos 
aventureiros e salteadores chefiados pelo 
general Isidoro...

O jornal estenderia suas críticas a opinião dos 
oposicionistas:

O sr. Pedro Ludovico em discurso declara 
que os revoltosos praticaram uma epopéia de 
heroísmo.65

64	  Curiosamente, o jornal O Sudoeste não foi encontrado nos arquivos 
históricos de Goiás, onde estão conservadas as coleções da maioria 
dos jornais daquela época e até de períodos anteriores. Pedro Lu-
dovico, um dos fundadores, declarou, em entrevista à historiadora 
Aspásia Camargo, em 1976, que tiveram a displicência de não guar-
dar o jornal.

65	  Grifos do original
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Que impressão de heroísmo terá esse moço de 
mentalidade atrazada, não sabemos.

Salvo se, na sua perturbada opinião - heroísmo 
é arrebentar a dynamite os cofres da Delegacia 
Fiscal paulista e fazer mão baixa em todos os 
depósitos bancários daquella Capital.

Mais uma vez o jornal se voltaria contra o grupo 
dissidente:

Os nossos adversários de Rio Verde fazem bem, 
filiando se com ardôr entre os perturbadores 
da ordem e trahidores a pátria.

O coronel Martins Borges só se poderia sentir 
bem ao lado do general Isidoro e do major 
Costa,66 militares que mentiram a fé jurada, 
apunhalando pela calada o bom nome do Brasil.

Fez bem esse nosso adversário em mandar 
escrever palavras de sympathia aos salteadores 
e bandidos de São Paulo.

O posicionamento dos grupos políticos de Goiás em 
torno da Coluna Prestes e do movimento revolucionário, 
manifestado através dos jornais locais, revela que a 
produção dos imaginários sociais era um dos componentes 
da disputa política. Mas, mais do que conduzir as multidões, 

66	  O Major Costa, a que se refere o articulista de O Democrata, seria 
mais tarde o comandante da Coluna Preste, general Miguel Costa. 
O general comandara A Força Pública, à qual pertencia, na Revolu-
ção de São Paulo.
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os partidos de Goiás marcavam sua posição em relação à 
política nacional.

O Democrata acompanharia a trajetória do movimento 
revolucionário sem, entretanto, dar destaque à marcha da 
Coluna Prestes e a aproximação dos rebeldes do estado 
de Goiás. A linha editorial adotada pelo semanário seria 
a mesma dos jornais do Rio de Janeiro que apoiavam o 
governo, ou seja, de negar a existência de um movimento 
rebelde organizado e quando isso não foi mais possível, de 
desmoralizar os militares revoltosos.

O número 406 de O Democrata, que circulou no dia 8 
de maio de 1925, estampou na primeira página com grande 
destaque o título “Em Rio Verde”. Num grande artigo, o jornal 
ataca as atitudes de Pedro Ludovico Teixeira, enumerados 
em “os absurdos”:

Absurdos são, e serão sempre, os celebres artigos 
de Pedro Ludovico no ‘Sudoeste’ concitando 
os rioverdenses a revo1ução isidoresca, para o 
desrespeito as autoridades constituídas. (...)

Absurdo foi o suborno de praças de polícia e o 
fornecimento de um caminhão automóvel para 
que desertassem; as compras de armas para 
a perturbação da ordem e o encontro de um 
fuzil Mauser, da polícia, em poder do segundo 
tabelião.67 (...) 

67	  O Segundo Tabelião mencionado é Atanagildo França, amigo de 
Ludovico, redator d’o Sudoeste e que, em junho de 1925, incorpo-
rou-se ao 3º Destacamento da Coluna Prestes, acompanhado os re-
beldes até o exílio na Bolívia, em 1927.
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Absurdos e extraordinários tem sido as 
violências, as tropelias, os disparates do genro 
do sr. Martins Borges em Rio Verde.

Isso sim. Esse moço, sob a atitude complacente 
do sogro, taes cousas tem feito que há muito 
deveria estar preso. 

Como propagandista, pela imprensa, da causa 
do general Isidoro, deveria estar nas malhas de 
um inquérito policial. 

O jornal do Partido Democrata, preso á trama 
política, ignora as informações sobre a Coluna Prestes 
em sua passagem pelo estado. Assim as perseguições, as 
depredações e os combates com as tropas do Exército e da 
Policia Mineira, sob o comando do então major Bertoldo 
Klinger, seriam noticiadas a partir de um discurso do 
parlamentar goiano na Câmara Federal, que por sua vez se 
baseava em informações de jornais de Uberabinha (atual 
Uberlândia) e Uberaba, em Minas Gerais.

Em cinco edições consecutivas,68 O Democrata publica-
ria trechos de um discurso pronunciado pelo deputado Al-
ves de castro, na tribuna da Câmara Federal. Utilizando-se 
de recortes dos jornais Tribuna de Uberabinha e Lavoura e 
Comércio, o parlamentar faria um relato do que teria sido a 
passagem da coluna Prestes por Goiás. O discurso do depu-
tado Alves de Castro começa fazendo um relato “da fuga dos 

68	  O Discurso foi publicado nas edições dos dias 9, 16, 23 e 30 de outu-
bro e 7 de novembro de 1925.
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rebeldes pelo meu estado, (...) dos assassinatos, incêndios e 
outros crimes, que estão praticando em nossos sertões”

O parlamentar goiano faria a leitura de um recorte do 
jornal Tribuna de Uberabinha. de 18 de agosto de 1925. que, 
de acordo com um correspondente de Mineiros, informou: 
“Os municípios de Rio Bonito e Mineiros foram devastados 
e reduzidos à miséria pelos sicários sob o commando dos 
famigerados trânsfugas Miguel Costa, Prestes e outros.” 

A leitura do deputado Alves de Castro seria interrompida 
pelo deputado Leopoldino de Oliveira, desviando o debate 
para as questões internas da política goiana.

Leopoldino Oliveira: Tenho recebido também 
diversas informações de Goyaz e dentre elas figura 
uma carta em que se dizia que os soldados do sr. 
Senador Caiado eram apanhados a laço.
Alves de Castro: Mas não é verdade, garanto a V. Exa. 
Leopoldino de O1iveira: Li um artigo de um 
jornal da mesma cidade de Uberabinha, onde 
vinha a declaração de que o que o sr. Senador 
Caiado é o político mais odiado de Goyaz! É 
verdade? 
Azevedo Lima: Pelo menos é o chefe da mais 
bem caracterizada olygarchia que existe em 
todo o Brasil. 
Alves de Castro: Já OUVI dizer que em todos os 
Estados há olygarchias...
Azevedo Lima: Mas esta é a mais perfeita.
Alves de Castro: É a mais honesta e benéfica 
dentre a de todos os Estados, se é que lá existe, 
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como V. Exa. diz, uma perfeita olygarchia.
Baptista Lusardo: V. Exa. Então confessa haver 
no seu Estado olygarchia, dizendo que é a mais 
benéfica.
Alves de Castro: Não nego e até a justifiquei no 
meu discurso anterior. 

O parlamentar de Goiás insistiria na continuação da 
leitura dos recortes de jornais que informavam sobre a 
passagem da Coluna Prestes pelo interior do estado.

O discurso do deputado prosseguiria na leitura dos 
recortes de jornais, informando sobre os saques, incêndios 
e assassinatos ocorridos nas fazendas próximas à cidade 
de Mineiros. O deputado Baptista Lusardo, da bancada 
oposicionista do Rio Grande do Sul, protestaria mais uma 
vez contra o que o deputado goiano considera saque e roubo. 
O parlamentar goiano continuaria citando o jornal. 

Alves de Castro: A título de requisições, obri-
garam os comerciantes a entregar-lhes merca-
dorias, armas e munições, invadindo as casas 
particulares para saquearem e praticarem toda 
a solte de banditismo. Os prejuízos attingem a 
algumas centenas de contos de reis. 

O depurado Alves de Castro interrompe a 
leitura para esclarecer sua interpretação: 
‘Aqui se trata de saques e não de requisições’. 
O deputado gaúcho responde com ironia: ‘Está 
bem. Os revo1ucionírios saqueiam, o Governo 
requisita e leva cinco a seis anos a pagar”69 

69	  Grifos do original.
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O deputado Alves de Castro relataria mais um episódio 
da marcha da Coluna Prestes na sua passagem por Goiás, 
sem, entretanto, informar de qual cidade seria a sua 
informação. O deputado continuaria a leitura de trechos do 
jornal Tribuna de Uberlândia:

No dia 5 do corrente, a tarde, desfilaram em 
retirada, pelas pias da cidade os maltrapilhos, 
famintos da negra caravana do famigerado 
Prestes, que em desespero de causa, perdeu os 
sentimentos de humanidade e religião, enlu-
tando lares, e reduzindo a miséria populações 
indefesas. O aspecto dos últimos mashorquei-
ros é de completo desânimo e cansaço 

Para o jornal O Democrata, apenas o discurso do 
deputado Alves de Castro transformaria em notícia os 
acontecimentos envolvendo a Coluna Prestes no interior de 
Goiás. A importância estava no discurso, na ação política, e 
não nos fatos envolvendo a Coluna ou a população do interior 
do estado. Esse seria o único momento em que o semanário 
publicaria informações factuais sobre os combates da 
Coluna em Goiás.

A função da imprensa no estado não seria falar às 
multidões, mas representar o posicionamento político de 
seu grupo. O discurso no Rio de Janeiro apresenta os fatos 
mediados pela imprensa governista, ou seja, já enredados 
na trama política.

Os articulistas d’O Democrata perceberiam a disputa na 
construção da imagem da Coluna e de Prestes, na Câmara 
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Federal. Com o título “O herói”, publicaram uma pequena 
nota, na edição de 17 de setembro de 1926, afirmando que “o 
deputado Baptista Lusardo tem procurado dar ao Capitão 
Prestes as proporções de um herói, quando elle não passa de 
um feroz chefe de bandoleiros...”

A imprensa em Goiás carregaria todos os elementos do 
conflito da construção da memória da Coluna Prestes. Os 
jornais O Democrata e O Sudoeste divulgariam informações 
sobre o movimento revolucionário que influenciariam 
na produção do imaginário social. Os artigos dos jornais, 
mais opinativos do que informativos, condenavam ou 
heroificavam os rebeldes da Coluna Prestes.

Embora durante todo o período da marcha, a Coluna 
Prestes tivesse enorme dificuldade de aparecer como fato 
político nos grandes centros (à exceção dos discursos de 
Lusardo), estava fadado ao silenciamento. Além disso, 
enfrentava urna guerra de informações com os jornais 
situacionistas que insistiam em afirmar que a Coluna estava 
dizimada. 

Somente no final da campanha, já fora do território 
brasileiro, a Coluna transformara-se em notícia em O Jornal 
e O Globo. O fim do governo Bernardes parece motivar 
o uso político da imagem de Prestes e seus soldados. 
Nesse momento, forma-se um rico imaginário em que a 
Coluna romanticamente glosada pela imprensa. Prestes 
transforma-se em herói. 



7. Comida de hospital: uma história da 
alimentação em Goiás

Sônia Maria de Magalhães

Desde os tempos mais remotos, a associação entre a 
alimentação e saúde resultou em inúmeros tratados médicos 
de cuidado com o corpo, e neles o apelo à moderação revela-
se uma constante da dietética.70 Na mentalidade popular, 
ao contrário, a compreensão de saúde estava diretamente 
relacionada à fartura de víveres. Comer bem era sinônimo 
de ingerir muita comida, atingir a plenitude gástrica, 
empanturrar - se de angu com carne, seja esta de porco ou 

70	  Para Hipócrates, a dieta sadia consistia em: exercícios, alimentos, 
bebidas, sono, prazer do sexo- tudo, porém, com moderação (MA-
ZZINI, Innocenzo. A alimentação e a medicina no mundo antigo. 
In: FLANDRIN, Jean Louis; MONTANARJ, Massimo. História da ali-
mentação. São Paulo: Estação Liberdade, 1996, p. 261).
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de vaca, como faziam os clérigos do seminário de Mariana71. 
Muitos indivíduos preferiam, do mesmo modo, alimentos 
pouco digestivos que produziam a sensação de peso no 
estômago72 ou aqueles considerados “fortes’: portadores de 
“sustância”73. Pouco se sabia sobre o valor calórico e protéico 
dos alimentos. A descoberta das vitaminas, por exemplo, só 
se tornou realidade no início do século XX, no momento em 
que a nutrição alcançou seu estatuto de ciência, na medida 
em que os conhecimentos acumulados sobre a composição 
dos alimentos e sobre a afinidade entre dieta e enfermidade, 
dentro do processo de divisão do trabalho em saúde, 
exigiram a atuação de um profissional capacitado nesse 
campo74. Apesar da longa evidência histórica dos princípios 
dietéticos, somente a partir dessa época é que a ciência da 
nutrição passou a caminhar lado a lado com os avanços 
da área hospitalar. Atualmente os hospitais, na busca de 
características diferenciais de atendimento, investem 
consideráveis recursos financeiros no desenvolvimento 
da nutrição hospitalar, integrando princípios dietéticos 
com gastronomia - a ideia é a de fazer com que o usuário se 

71	  MAGALHÃES, Sônia Maria de. A mesa de Mariana: produção e con-
sumo de alimentos em Minas Gerais (1750-1850). São Paulo: Anna-
blume/Fapesp, 2004a.

72	  CANDIDO, Antonio. Os parceiros do Rio Bonito. São Paulo: Livraria 
Duas Cidades,1987.

73	  CAMPOS, Marta Silva. Poder, saúde e gosto. São Paulo: Cortez, 1982.
74	  DE LUCA, Tânia Regina. A Revista do Brasil: um diagnóstico para a 

(n)ação. São Paulo: Ed. Unesp, 1999.
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sinta cada vez mais cliente e menos paciente.75 As últimas 
tendências provenientes da Europa e dos Estados Unidos da 
América repelem cada vez mais a ideia de hospital associado 
a cheiro de remédio e a comida sem sabor. 

O São Pedro de Alcântara, contudo, foi instituído numa 
época em que a concepção de hospital era diferente da que 
compreendemos hoje - como estabelecimento próprio para 
internação e tratamento de doentes ou de feridos. Fundado 
em 1825, sob a proteção de D. Pedro I, pela Carta Imperial de 
25 de janeiro, destinava-se a servir de abrigo aos enfermos 
pobres e indigentes. Vinculava-se às preocupações da 
Câmara de Vereadores e do governo da Província em torno 
da função de curar, por caridade, os enfermos pobres. 
Acolhia desse modo dementes, doentes e necessitados, 
fossem eles homens livres ou escravos, inexistindo uma 
relação mais precisa com a medicina, já que a prioridade era 
a filantropia. As peculiaridades sobre a organização dessas 
instituições no século XIX podem ser mais satisfatoriamente 
compreendidas ao se investigarem suas origens e a maneira 
como foram estabelecidas na Europa76.

75	  Dentre os diversos aspectos da gastronomia hospitalar, observa-
das as necessidades terapêuticas, os cardápios e dietas de hospita-
lares devem respeitar: os hábitos alimentares do paciente (pontos 
de cocção, temperos, consistência, apresentação, variedades); a 
necessidade do paciente em termos de quantidade de sua alimen-
tação; o direito da escolha (ou alternativa de opção) do paciente; o 
direito do paciente ao diálogo com o responsável pela administra-
ção do serviço e o direito do paciente à informação relativa à ali-
mentação (dieta) que lhe é servida (JORGE, 2005).

76	  MAGALHÃES. Hospital de Caridade São Pedro de Alcântara: assis-
tência e saúde em Goiás ao longo do século XIX. História, Ciência e 
Saúde- Manguinhos, Rio de Janeiro. v. 11. n. 3, p. 661-683, 2004b.
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A filantropia social em Portugal, em sua forma mais 
primitiva, se originara nas albergarias, ou hospedarias, 
situadas nas rotas de peregrinos já no século XI Algumas delas, 
mais tarde, se transformaram em hospitais. Empregava-se a 
palavra “hospital” como sinônimo de albergaria, mas nem 
sempre isso significava assistência médica, pois o grau de 
beneficência social variava de uma hospedaria para a outra77. 
Os hospitais serviram de asilos para os enfermos, estropiados 
e miseráveis, e de albergue para os peregrinos. Acolhiam 
em primeiro lugar as pessoas materialmente degradadas. 
Assim, se um abastado recorresse a essa instituição, sabia 
com conhecimento prévio que nela encontraria a multidão 
dos verdadeiros miseráveis dependentes da caridade78. 
As organizações de atenção às moléstias continuaram 
preferencialmente devotadas aos desprovidos e atenderam 
não apenas enfermos, mas também as vítimas de toda 
sorte de infortúnios, que dependiam não só de assistência 
terapêutica mas de cuidados gerais e social79.

O nosocômio da cidade de Goiás apresentava caracte-
rísticas de um hospital/asilo. A especialização em terapêu-
tica só ocorreria, ao que tudo indica, no início do século 
XX, quando benfeitorias foram realizadas, sintonizadas, na 
medida do possível, com as concepções modernas das insti-

77	  RUSSEL-WOOD, A. J. R. Fidalgos e filantropos: a Santa Casa de Mi-
sericórdia da Bahia (1550-1755). Brasília: Ed. UnB, 1981.

78	  GEREMEK, Bronislaw. A piedade e a forca: história da miséria e da 
caridade na Europa. Lisboa: Terramar, 1986, p. 36-37.

79	  ANTUNES, José Leopoldo Ferreira. Hospital: instituição e história 
social. São Paulo: Letras e Letras, 1991., p. 129-130.
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tuições de saúde, como a construção de outras enfermarias, 
maternidade e bloco cirúrgico80. 

No regulamento do São Pedro de Alcântara, datado de 
1825, inexistia a preocupação com a dieta dos enfermos, 
observavam-se apenas algumas referências aos cuidados 
higiênicos com pratos, copos e tigelas81. Em 1835, o 
presidente José Rodrigues Jardim elaborou um novo código, 
determinando que ao administrador competia a compra 
de gêneros comestíveis e que todas as despesas diárias 
com esse item deviam ser lançadas em um livro específico. 
A elaboração do regime dos enfermos e sua prescrição 
eram da responsabilidade do médico82. Essa ausência de 
informações sobre a comida se justifica considerando- se 
que até março de 1848 não havia uma cozinha no recinto 
hospitalar, circunstância que facilitava a introdução “nas 
enfermarias de bebidas espirituosas, e comidas contrárias 
à dieta prescrita pelos médicos”83. Todavia no novo 
regulamento desse mesmo ano já se nota um mapa de dietas 
para os enfermos. 

O mapa de dietas ficava afixado nas principais 
enfermarias, à cabeceira dos leitos, com as respectivas 
orientações sobre as aplicações individuais e diárias tanto 

80	  SALLES, Gilka. Saúde e doenças em Goiás (1826-1930). In: FREI-
TAS, Lena Castelo Branco. (Org). Saúde e doenças em Goiás: a medi-
cina possível. Goiânia: Ed. UFG, 1999., p. 92.

81	  AHEG, caixa 0010.
82	  Livro da Lei Goyana, 1835.
83	  AHEG, livro 202.



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana148

do regime quanto dos medicamentos prescritos para 
cada doente84. As refeições deveriam ser elaboradas com 
produtos da melhor qualidade, obedecendo às quantidades 
estabelecidas pelo mapa diário. 

Aos convalescentes eram servidas três refeições 
diárias, consistindo em almoço, jantar e ceia. Até a primeira 
década do século XX, no interior do país, mantinha-se o 
horário clássico das refeições: o almoço cor respondia ao 
café da manhã, o jantar ao meio-dia era o atual horário do 
almoço, e a ceia, o jantar85. Além das dietas convencionais, 
o médico podia prescrever as extraordinárias, compatíveis 
com a terapêutica do enfermo.

O horário das refeições seguia o padrão europeu: no 
verão, almoçava-se às oito horas da manhã, jantava-se ao 
meio-dia e ceava-se às seis horas da tarde. No inverno, servia-
se o almoço às nove horas da manhã, e o jantar e a ceia às 
mesmas horas do verão86. Essa variação de horários, num 
primeiro momento, parece estranha à realidade brasileira, 
principalmente à do Brasil Central, que distingue apenas 
duas estações: a da seca e a das águas (chuva). Contudo, essa 
alteração sugere sintonia com a medicina neo-hipocrática87 

84	 AHEG, caixa 401.
85	 CASCUDO, Luiz da Câmara. História da alimentação no Brasil. v. 2. São Paulo: 

Brasiliense, 1968., p. 667.
86	 AHEG, caixa 401.
87	 A medicina hipocrática fundamenta-se na ideia de existência de 

quatro humores básicos, que devem manter-se em equilíbrio a par-
tir de suas qualidades: o sangue - quente e úmido; o catarro- frio 
e úmido; a bile negra- fria e seca; a bile amarela - quente e seca. A 
quebra do equilíbrio levará ao aparecimento das enfermidades.
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em pleno vigor à época. De acordo com seus princípios, 
no inverno recomendavam-se os alimentos mais quentes, 
fortes, secos e nutritivos; no verão, preferiam-se produtos 
frios e úmidos, leves e de fácil digestão. Os momentos em que 
o enfermo se alimentava eram rigorosamente controlados 
pelo clínico, assim o horário em que se nutria era tão 
significativo quanto a quantidade de comida receitada ao 
doente: “Se, por um lado, é importante a doença, por outro, 
é preciso evitar que a comida alimente a doença”88.

Aos fornecedores de víveres, contratados pela junta do 
hospital, cabiam abastecer a dispensa mediante as seguintes 
condições: 

1ª) A fornecer os gêneros diariamente em vista 
do mapa diário em que o administrador passará 
competente recibo; 2ª) A fornecer novos gêneros 
quando os apresentados forem rejeitados pelo 
administrador por não serem de primeira qualidade 
ou não tiverem em perfeito estado, incorrendo, além 
disso, na multa de 30% ao valor do fornecimento do dia 
a juízo da junta e redução de 20% quando os gêneros 
não sendo de qualidade forem, todavia, aceitos 
pelas dificuldades de demora na substituição; 3ª)
Incorrerãotambémnamultade10%dofornecimento 
do dia na falta de pontualidade e dando-se diminuição 
no peso e quantidade dos gêneros. Esta multa será 
igual ao preço corrente dos gêneros ou na quantidade 

88	 MAZZINI, Innocenzo. A alimentação e a medicina no mundo antigo. 
In: ANDRIN, Jean Louis; MONTANARJ, Massimo. História da alimen-
tação. São Paulo: Estação Liberdade, 1996, p. 262).



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana150

que deixarem de fornecer se assim a junta declarar 
motivada; 4ª) Não cumprindo o contrato, impõe-se 
a multa de quarenta mil réis ao mês, ou de fração de 
mês, e será de sessenta mil réis se sua proposta tiver 
sido aceita por preferência; 5ª) O pagamento será feito 
durante o mês seguinte ao fornecimento em vista de 
suas contas documentadas com os mapas diários; 
6ª) O contrato não é transferível nem sub-rogável; 
7ª) À junta fica reservada o direito de rescindi-
lo quando assim exigirem as conveniências e o 
interesse do hospital, devendo proceder de acordo os 
fornecedores tendo sido diligentes no cumprimento 
de suas obrigações; 8ª) Os  fornecedores obrigam-se a 
mandar conduzir os gêneros e entregá-los no hospital 
à hora marcada.89

Na época, o comércio da capital de Goiás era bastante 
abastecido de mercadorias básicas, em condições de 
garantir o fornecimento de mantimentos ao nosocômio da 
cidade. Por volta de 1844, Castelnau90 listou 24 lojas e uma 
centena de botequins. Além dos gêneros de produção local 
e regional, que atendiam à demanda dos consumidores 
mais pobres, comercializavam-se, nas vendas e lojas, artigos 
sofisticados provenientes principalmente da praça do Rio de 
Janeiro. Desse modo, esses estabelecimentos - que vendiam 
mantimentos, cachaça, miudezas e variados tipos de tecidos 

89	  SCFSD, documentação avulsal.
90	  CASTELNAU, Francis. Expedição às regiões centrais da América do 

Sul. Belo Horizonte: Itatiaia, 2000., p. 255.
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- também proviam os mais endinheirados de produtos 
requintados.

Para avaliar as potencialidades informativas dos 
mapas diários de dietas para enfermos, como significativo 
instrumento de pesquisa para a história da alimentação, 
convém examinar o registro de abril de 1891.

O registro em questão - que estipula os tipos e quantidades 
de rações diárias para uma média de dez enfermos e mais um 
empregado da instituição -, como um documento isolado, 
permite identificar algumas características do regime 
hospitalar, os conceitos médicos da época, bem como lançar 
luzes para compreensão do passadio regional (produção 
agrícola, abastecimento, comércio, consumo e possibilidades 
alimentares) ao final do século XIX. Também autoriza listar 
as quantidades e calcular as calorias ingeridas por indivíduo. 
Nessa análise é oportuno realizar uma sucinta interpretação 
das informações, utilizando o método empregado por René 
Valeri, que considera o agrupamento da alimentação em 
todas as sociedades a partir de três categorias principais: 1) 
alimentos de base ou principais, compreendidos pelos cereais 
ou feculentos; 2) de acompanhamento, cuja função é variar e 
completar o alimento de base; 3) condimentos (sal, aromas 
e especiarias), que se juntam em pequenas quantidades à 
primeira e à segunda categorias, mas não são consumidos 
separadamente.

Feijão, farinha de mandioca e arroz constituíam a 
base da dieta hospitalar, e não diferia daquela consumida 
pelo restante da população, pois o regime era baseado nos 
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víveres mais acessíveis e disponíveis na região. O que variava 
eram as formas de preparo, as qualidades e quantidades 
ingeridas, já que o alimento assumia função terapêutica. 
Em muitos casos, o nutrimento era a única medicina eficaz. 
O feijão, apesar de muito nutritivo e constar na dieta, não 
era recomendado para doentes, percebido como de difícil 
digestão e produtor de flatulências. As sopas de arroz, 
farinha e araruta - amplamente consumida na instituição 
ainda que não esteja presente no mapa -, recomendadas 
nas convalescenças longas, eram percebidas pelos médicos 
como um nutriente brando e de fácil digestão91. Pode-se 
dizer que a digestão ditava as regras da comida saudável, 
por isso a insistência na cocção dos víveres, considerada 
um progresso para a saúde. Preparava-se o arroz, na forma 
de canja salgada ou doce. O açúcar também constituía um 
alimento básico e indispensável, deixando de lado seu antigo 
papel de droga medicinal, e também a aplicação que possuía 
na medievalidade de ser apenas condimento ou especiaria92. 
Na confecção de canjas para três comidas (almoço, jantar e 
ceia), utilizavam - se cinco onças93 de arroz por pessoa. 

Embora não competisse com a produção de feijão, pelo 
menos nas primeiras décadas do século XIX, a produção 

91	  CHERNOVJZ, Pedro Luiz Napoleão. Dicionário de medicina popular. 
Paris, 1862, p. 75.

92	  ALGRANTI, Leila Mezan. Alimentação, saúde e sociabilidade: a 
arte de conservar e confeitar os frutos (séculos XV-XVIII). História: 
Questões & Debates. Curitiba: Editora da Universidade Federal do 
Paraná, ano 1,.1980., p. 35.

93	  A onça variava entre 24 e 33 gramas.
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de arroz cresceu gradativamente em Goiás a ponto de seu 
consumo tornar-se superior ao do primeiro. Segundo Carlos 
Brandão, o arroz, até hoje, é o alimento básico em toda a 
região. Media-se a intensidade da pobreza quando uma 
família não conseguia guardá-lo ou comprá-lo para todo o 
ano. Dessa maneira,

na prática, a base efetiva da alimentação do 
lavrador é o arroz. Tudo o mais é servido em 
menor quantidade, quanto menos recurso 
possui de usos de um quintal, tanto maior a 
quantidade de arroz servido no almoço e na 
“janta”: Uma família coloca-se na pobreza 
extrema quando lhe falta até o arroz. 94

Marta Campos ratifica as considerações de Brandão, 
mostrando que, em Porto Nacional, o arroz constituía a base 
efetiva da alimentação: “Embora sob forte suspeita de ser 
‘fraco’ e sem ‘vitaminas’, é entronizado na cultura local como 
indispensável, central na dieta, adequado ao organismo, 
melhor dizendo, à barriga, que de outra forma correria 
o risco de ficar vazia”95. De um modo geral, boa parte da 
população, por causa da sua pobreza, consumia apenas esse 
cereal, boa parte do ano.

A farinha de mandioca, bem como a de milho, era a ração 
habitual. Consumiam-se quantidades superiores de milho e 

94	  BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Plantar, colher, comer. Rio de Janeiro: 
Graal, 1981, p. 104

95	  CAMPOS, ibidem, p. 23.
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de mandioca frescos na época da colheita, o excedente da 
produção era beneficiado na forma de farinhas e beijus, 
que duravam até a próxima safra. O milho constituía-se 
no principal ingrediente para composição da pamonha, 
do angu, dos mingaus, das sopas e de outras variedades 
culinárias. Da mandioca preparavam-se dois tipos de 
farinhas: a branca ou seca, considerada a mais saudável, e a 
de puba, percebida como indigesta e de qualidade inferior, 
mas apreciada pelos barqueiros e ribeirinhos do norte, que 
adoravam o seu azedume imprescindível na preparação do 
pirão que acompanhava o peixe96.

O frango, a carne de vaca fresca e o toucinho 
complementavam o nutrimento. Os caldos e as canjas 
de galinha ou de frango possuem longa tradição como 
revigorante da saúde. O caldo, segundo a concepção médica 
da época, era eminentemente restaurador, uma vez que 
a cocção das carnes continha todos os seus princípios 
nutrientes e estimulantes. As propriedades variavam de 
acordo com a espécie de carne: as de vaca, porco e carneiro 
eram consideradas as mais excitantes. Assim, nas moléstias 
agudas, devia-se evitá-las, dando preferência às carnes 
brancas, como as de frango ou galinha97. Algumas aves 
consumidas no hospital eram criadas no quintal da própria 
instituição, informação que pode ser observada no “mapa 
geral das despesas do mês de outubro de 1849, feitas com os 

96	  AUDRIN, Frei José M. Os sertanejos que eu conheci. Rio de Janeiro: 
José Olympio, 1963, p. 54-55.

97	  CHERNOVIZ, ibidem.
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enfermos, os empregados e os lázaros”: no qual consta gasto 
de milho para as galinhas98.

O abastecimento irregular e os preços exorbitantes 
cobrados pela carne de vaca restringiam o seu consumo 
aos mais abastados ou em condições especiais como gênero 
salutar. No ano de 1887, o doutor José de Campos Carneiro, 
inspetor de Saúde, observou a relação da deficiência 
alimentar com a incidência de moléstias na cidade de Goiás:

É inegável que a nossa alimentação é deficiente 
e tem grande parte na anemia e suas conse-
qüências, espantalhos dos médicos que clini-
cam nesta capital. Na alimentação das pessoas 
abastadas, a carne entra apenas por um quarto 
de sua alimentação. Nos pobres ela entra como 
visita uma ou outra vez por semana.99

A carne possui um critério importante para o 
estabelecimento do nível de vida da população, sendo que a 
tendência à diminuição ou elevação de sua taxa de consumo 
é considerada como muito significativa. No relatório de 
saúde citado transparece a preocupação do médico com 
o papel claramente nutritivo da carne, já considerada um 
indispensável complemento da dieta. Nessa época, essa 
proteína era percebida como alimento imprescindível à 
boa manutenção do organismo humano, assim, aqueles que 
podiam ingeriam enorme quantidade dela. Atestava-se a 

98	  SCFSD, documentação avulsa.
99	  AHEG, Caixa 372.
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pauperidade dos indivíduos na possibilidade de degustá-la 
apenas uma ou duas vezes por semana. Piores condições 
possuíam aqueles que a comiam seca ou defumada. 
Consumir carne bovina fresca era um privilégio dos grupos 
mais abastados.

Apesar de a pecuária constituir a base de sustentação 
da economia goiana no século XIX, poucas pessoas se 
beneficiavam da produção, uma vez que os rebanhos bovinos 
direcionavam-se cada vez mais aos mercados mineiro, 
paulista e baiano. O produto negociado localmente ficava 
nas mãos dos monopolistas e alcançava cifras exorbitantes; 
mesmo nas áreas das grandes fazendas de gado, localizadas 
principalmente no norte da província, somente os 
fazendeiros a consumiam habitualmente. O grosso daquela 
gente reservava algumas reses, quando dispunha, para 
ocasiões festivas, como casamentos, batizados, festas de 
santos, passagens de folias, entre outros folguedos100. 

Galinhas e porcos cevados com restos de comida, 
criados soltos nos pátios das casas, também constituíam 
ricas fontes de proteína. Mas, diante da incerteza da 
ingestão de carnes bovina, suína e de aves, a caça e a pesca 
apresentavam-se, praticamente, como únicas alternativas 
de acesso à proteína animal por parte daquela gente. Ainda 
que nutrientes silvestres não constem nos mapas diários 
de dietas do São Pedro de Alcântara – por se tratarem 
de gêneros coletados ou extraídos da natureza ou por 
ser prejudicial à categoria em tratamento -, sabe-se que 

100	  AUDRIN, ibidem, p. 56.
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os víveres silvestres eram amplamente ingeridos pela 
população. Ao contrário de outras regiões, em que as carnes 
de caça, os frutos, as raízes da mata e os peixes serviam para 
quebrar a monotonia do trivial, em Goiás eram nutrientes 
prioritários, imprescindíveis para sustentação de muitos 
indivíduos. 

Em decorrência das constantes crises alimentícias, 
havia uma dependência crônica por parte da população 
em relação ao cerrado, principalmente os mais carentes, 
cuja parte principal do alimento era de natureza vegetal; 
frutas silvestres, tais como cocos de diferentes espécies de 
palmeiras, o palmito da guariroba, extremamente amargo, 
e o pequi, nos meses de setembro e outubro, saciavam 
a fome de muitos. A fruta da cajazeira tinha a mesma 
serventia em determinadas épocas do ano, dela preparava-
se a “sembereba”, suco de cajá misturado com rapadura e 
farinha101.

Os rios forneciam diferentes espécies de peixes, tais 
como o pacu, a piranha, a piratinga, a pirarara e o pirarucu. 
No alto Araguaia, pescava-se este último, considerado o 
bacalhau do Brasil, que – convenientemente retalhado, 
salgado e secado ao sol - compunha uma excelente reserva 
alimentícia. A tartaruga, em especial “a tracajá, assada 
inteiriça, em cima de brasas, é um dos melhores regalos do 
sertão”102. Aproveitavam-se também os seus ovos, excelentes 
quando batidos com rapadura, segundo a opinião de Audrin, 

101	  idem, p. 60.
102	  idem, p. 32.



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana158

que os experimentou diversas vezes.
O cerrado ainda fornecia caças saborosas, como a carne 

delicada dos veados (mateiros, galheiros ou catingueiros), 
a da anta, apreciada pela fineza de sua carne e pelo sabor 
especial do toucinho. Apesar do seu sabor considerado 
detestável, a carne da capivara era concorrida para a 
elaboração de um remédio eficaz contra sífilis, morféia 
e todas as impurezas do sangue. As perdizes, as emas, os 
mutuns, os jacus e várias outras aves também reforçavam a 
comida de muita gente.

Sendo uma reserva potencial de provisões, as matas e o 
cerrado também sofriam os efeitos das alterações climáticas, 
ocasionadas pela temporada irregular de chuvas e seca, 
reduzindo a caça, a pesca e a coleta a níveis baixíssimos e, 
inevitavelmente, aumentando o número de famintos. Essas 
variações climáticas podem estar associadas a um desastre 
ecológico em Goiás, no último quartel do século XVIII, 
com efeitos devastadores sobre a fauna e a flora da região, 
em decorrência do uso indiscriminado de queimadas, de 
acúmulo de detritos e de envenenamento dos ribeirões por 
mercúrio103.

A ausência de legumes e verduras nos mapas é facilmente 
justificada, quando se considera o pouco apreço que os 
goianos davam a esses gêneros. A área reservada à horta era 
exígua, o que indica a pouca importância distribuída, nos 

103	  BERTRAN, P. Desastres ambientais: a capitania de Goiás. Ciência 
Hoje, v. 12, n. 70, p.42-48, 1991, p. 42-48.
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sertões, às hortaliças, conforme nos informa Frei Audrin104: 
“a horta é praticamente desconhecida c ninguém, por lá, 
sente a utilidade das verduras. Ouvimos, mais de uma 
vez, sertanejos manifestarem o seu pouco interesse pela 
alface, alegando que não comiam capim”. Carlos Rodrigues 
Brandão105 reafirma as observações de Audrin, esclarecendo 
que em Mossâmedes se consumiam e se plantavam 
verduras com muito menor freqüência. Anzai106 ratifica 
essas afirmações, denotando que “pouquíssimas pessoas 
possuíam horta, mas contavam, além da couve e da cebola, 
com o tomatinho nativo, nascido no meio das roças, e com as 
abóboras e o quiabo”.

Refogavam-se as carnes, as aves, as verduras, o arroz, o 
feijão, as farinhas de milho e mandioca com toucinho, alho, 
vinagre e sal, condimentos amplamente utilizados no trivial 
alimentar. 

O sal constitui um capítulo à parte na história de Goiás. 
Embora se explorasse o sal-gema, na margem oriental do rio 
Crixás, afluente do rio Araguaia, aqueles “campos salíneos” 
não supriam as necessidades da província, que assim o 
adquiria, também, por meio de trocas negociadas com o 
povoado de São Romão, situado à margem esquerda do rio 

104	  ibidem, p. 51.
105	  ibidem, p. 34.
106	 ANZAJ, Leni Caseli. Vida cotidiana na zona rural do município de 

Goiás. 1985. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal de Goiás, 
Goiânia, 1985., p. 120.
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São Francisco107. Obtinha-se o sal marinho dos mercados 
paulista, carioca e paraense. Sua aquisição tornou-se mais 
difícil com a falta de recursos financeiros atribuídos à crise 
mineradora, fazendo com que certos colonos caíssem em tal 
miséria a ponto de ficar meses inteiros sem poder salgar os 
alimentos108.

Durante o período colonial, o sistema comercial São 
Paulo-Santos, seguindo a antiga estrada do Anhangüera (ou 
“Estrada do Sal”), costumava distribuí-lo para Goiás, que, 
posteriormente, passou a adquiri-lo diretamente das praças 
do Pará e do Rio de Janeiro. A despesa com transporte 
fazia com que seu preço alcançasse níveis exorbitantes. 
Entre os produtos adquiridos do Pará, a “maior força dos 
carregamentos constava de sal, que ocupava de ordinário três 
quartos ou quatro quintos de carregamento de cada barco”109. 
Nesse tipo de condução, via fluvial, a umidade fazia com que 
o produto nunca chegasse ao seu destino com o mesmo peso 
de origem, fator que contribuía para elevar seu valor no 
varejo, obstando, inevitavelmente, a sua aquisição por parte 
dos mais carentes. O sal era de fundamental importância 
para a expansão da atividade criatória, imprescindível à 
nutrição dos gados vacum, suíno e cavalar, no tratamento e 
preparo de couros, na conservação dos produtos de origem 

107	  SALLES, Gilka. Saúde e doenças em Goiás (1826-1930). In: FREI-
TAS, Lena Castelo Branco. (Org). Saúde e doenças em Goiás: a medi-
cina possível. Goiânia: Ed. UFG, 1999, p. 99-102.

108	  PALACÍN, Luiz; MORAES, Maria Augusta S. História de Goiás. Goiâ-
nia: Ed. UCG, 1989, p. 47.

109	  Memórias Goianas, v. 5, 1996, p. 41.
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animal, carnes e mais gêneros alimentícios, que, sob as 
influências do clima tropical, se tornavam extremamente 
perecíveis. Mesmo havendo o “sal da terra” no subsolo, este 
havia se mostrado muitas vezes nocivo às salgas110 e pobre 
em iodo111.

No deslocamento por terra, transportava-se todo tipo 
de mercadoria em lombos de mulas ou em carros puxados 
a bois, em precárias vias de comunicação, contribuindo 
para elevar o custo dos artigos. Em 1863, o presidente João 
Bonifácio Gomes de Siqueira culpou os custos do carreto 
pelo encarecimento dos gêneros provenientes do litoral: 

Dez anos atrás os gêneros que nós consumíamos 
do litoral nos custavam de carreto 5$000 a 
arroba. Gastamos cerca de mil contos de réis, 
o resultado dessas despesas é termos hoje os 
mesmos ·gêneros a 12$000; quer dizer que o 
carreto foi aumentado em mais de cinqüenta 
por cento.112

110	  ELLIS, Miriam. O monopólio do sal no estado do Brasil (1631-1801). 
São Paulo: Universidade de São Paulo, 1955.)

111	  O iodo é considerado um dos elementos raros, constituindo-se em 
cerca de 0,4% da massa terrestre. O agrupamento desse halogênio 
no solo é mais elevado do que no mar, porém, a sua concentração 
total neste último é muitas vezes maior do que na terra (MEDEI-
ROS NETO, Geraldo de. História do bócio endêmico no Brasil: origens 
e causas. São Paulo: Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, 
1975, p. 17).

112	  Memórias Goianas, v. 9, 1998, p. 225.
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Além de propiciar a engorda, o uso freqüente de sal 
mineralizado pelos bovinos faz com que o leite seja uma 
das fontes mais importantes de iodo alimentar, porém, se o 
gado não o ingerir e nutrir-se exclusivamente de gramíneas 
que provêm de solos desprovidos em sais minerais, o 
leite e derivados também serão pobres em iodo, em nada 
contribuindo, portanto, para a erradicação do bócio 
endêmico naquelas áreas, apesar do acesso limitado aos 
laticínios e às carnes por parte dos habitantes. A despeito 
de lamentarem a inacessibilidade do sal por parte dos 
mais pobres, os administradores locais tomaram poucas 
iniciativas para solucionar essa questão, talvez porque 
desconhecessem a relação da alimentação ·com o bócio e o 
cretinismo tão disseminados naquele território: Percebe-se; 
contudo, a ação do presidente Francisco Januário da Gama 
Cerqueira no dia 31 de dezembro de 1858:

Tendo nesta data ordenado ao Inspetor da 
tesouraria das rendas da província que envie 
para o Hospital de Caridade a quantia de vinte 
e quatro mil oitocentos e vinte réis e dezessete 
medidas de sal, que ficarão de saldo na venda 
daquele gênero, que por ordem deste governo 
foi comprado para ser distribuída ao povo pelo 
custo, assim o comunico a V. Mercê declarando-
lhes que o sal será repartido para os mendigos 
por pessoa para isso por V. Mercê autoriza, e 
que a quantia de 24$820 réis será aplicada para 
despesas desse pio estabelecimento. 113

113	  AHEG, livro 202, p. 41 -4 l v.
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Nessas raras ocasiões em que obtinham o sal a preços 
módicos ou gratuitamente, graças à caridade pública, o 
repasto dos carentes, composto, geralmente, de papa de 
milho, mandioca ou arroz ganhava melhor paladar. Diante 
da impossibilidade de consumi-lo diariamente, maior 
importância adquiriam as carnes salgadas de peixe e de 
boi, o bacalhau e a carne-seca, compensando, até certo 
ponto, a dieta deficiente e muitas vezes insípida por falta 
de tempero114. Além disso, equilibrava momentaneamente 
os sintomas de baixa tensão arterial, incapacidade para o 
esforço muscular, tendência à fadiga e inércia mental. 

114	  Alguns pratos típicos da culinária goiana como o arroz com pequi 
e o arroz com carne-seca cozida, conhecido como Maria Isabel ou 
Maria Zabé, comida trivial dos garimpeiros do rio Araguaia, podem 
ter surgido nesse contexto de carência de sal. A incorporação do 
pequi e da carne-seca a esse cereal deu mais sabor à insossa papa 
de arroz (MAGALHÃES. Delícias goianas. Revista Nossa História, 
Rio de Janeiro, n. 18, p. 38-40, 2005).





8. Revisitando os caminhos 
historiográficos de Luiz Palacín

Rogério Chaves da Silva

Com formação superior em História e jesuíta por con-
vicção, o padre espanhol Luiz Palacín Gomez115 desembar-

115	  Nascido em Valladolid, aos 21 dias do mês de junho de 1927, Luiz Pa-
lacín Gómez ingressou, com 17 anos, na Companhia de Jesus, mais 
precisamente no Noviciado de San Estanislau, em Salamanca. Du-
rante os anos de 1948 e 1951, cursou licenciatura em Filosofia pela 
Universidade Pontifícia de Comillas; entre 1951 e 1954, dedicou-se 
ao curso de História nas Universidades de Salamanca e de Santiago 
de Composte1a sendo que, de 1954 a 1958, diplomou-se em Teologia 
pela Universidade de Comillas. Em 15 de julho de 1957, foi ordena-
do sacerdote na cidade de Comillas e pouco depois, já em 1958, foi 
transferido por seus superiores ao Brasil, onde realizou sua Terceira 
Provação. No início da década de 1960, veio para Goiás evangelizar e 
ministrar aulas pela Universidade Católica de Goiás. Posteriormen-
te, também ingressou na Universidade Federal de Goiás, onde foi 
um dos responsáveis pela consolidação do curso de pós-graduação 
em História. Entre os anos de 1965 e 1967, fez seu doutoramento pela 
Universidade Complutense de Madri. Desde que chegou à cidade de 
Goiânia, Palacín adotou-a como um novo lar, nela permanecendo 
até sua morte em 1998. 
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cou em solo goiano, na década de 1960, para principiar seu 
apostolado. Nessa mesma época, devido à vinculação de sua 
ordem religiosa, a Companhia de Jesus, com a Universidade 
Católica de Goiás,116 Luiz Palacín iniciou também sua carrei-
ra acadêmica, entregando-se à prática docente e à pesquisa 
em história. Desde então, esse jesuíta espanhol acabou dedi-
cando grande parte de sua vida à pesquisa e escrita da “his-
tória de Goiás”.

Dessa forma, especialista em História Moderna, mas 
com conhecimento nas áreas de Teoria da História, Filosofia 
e Teologia, Palacín enveredou-se pelos rastros do “passado 
goiano”: adentrou arquivos portugueses e brasileiros, 
manuseou cartas oficiais e documentos de Estado, examinou 
a literatura de viajantes estrangeiros, visitou monumentos, 
constituindo-se, indubitavelmente, num dos maiores 
pesquisadores sobre a história deste Estado. O conjunto de 
suas obras é prova inconteste desse ardor historiográfico: 
Goiás: 1722-1822/ Estrutura e conjuntura numa capitania de 
minas, A fundação de Goiânia e o desenvolvimento de Goiás, 

116	  Um dos motivos da transferência de Palacín para Goiânia foi o 
fato de que, na década de 1960, a direção da Universidade Católica 
de Goiás fora entregue aos jesuítas. Dentre os jesuítas que vieram 
para a capital goiana estava Luiz Palacín, teólogo, filósofo e histo-
riador, logicamente muito útil para a nascente universidade. Em 
sua dissertação de mestrado, João Oliveira Souza, expõe os moti-
vos pelos quais a Universidade de Goiás, posterior Universidade 
Católica de Goiás, fora administrada pelos jesuítas. Para a discus-
são desse tema, ver Souza, João Oliveira. Criação e estruturação da 
Universidade Católica de Goiás: embate entre o público e o privado 
(19401960). 1999. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Educação 
da UFG, 1999. 
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Patrimônio histórico de Goiás, Subversão e corrupção: um 
estudo da administração pombalina em Goiás, Quatro tempos 
de ideologia em Goiás, Coronelismo no extremo Norte de Goiás: 
Padre João e as três revoluções de Boa Vista e História política 
de Catalão117.

Personagem central do cenário de sedimentação da 
ciência da história em Goiás, durante a década de 1960, 
Palacín trilhou vários caminhos historiográficos, nessa sua 
estada de quase quarenta anos no Estado, os quais podem ser 
mapeados a partir de olhar mais acurado sobre sua produção. 
Nesse artigo, então, proponho analisar, brevemente, a 
trajetória historiográfica percorrida por esse historiador, 
mas a partir de um enfoque específico: o confronto, sob o 
prisma da teoria, entre suas obras da década de 1970 com as 
dos anos 80 e 90. 

Para iniciar essa empreitada, debruço-me sobre o 
primeiro grande esforço de investigação histórica feito por 
Palacín em Goiás, que resultou na construção de sua tese de 
Livre-Docência, uma das obras importantes da historiografia 
goiana: Goiás: 1722/1822 - Estrutura e conjuntura numa 
capitania de minas, depois reeditada sob o título de O século 
do ouro em Goiás. Penetrando nos meandros do “passado 
goiano”, Luiz Palacín destacou a efetiva inserção de Goiás no 
mapa político brasileiro com a descoberta de ouro na região 

117	  Além dessas obras citadas, podemos mencionar, também, as que 
não estão relacionadas com história de Goiás: Sociedade colonial 
(1549 e 1599). Vieira e a visão trágica do barroco: quatro estudos sobre 
a consciência possível e ainda Vieira: entre o reino imperfeito e o reino 
consumado. 
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por Bartolomeu Bueno da Silva. Destacou ainda que, após 
um período áureo de exploração do ouro, a decadência desse 
tipo de atividade culminou na ruína econômica, política e 
social da recém-criada capitania de Goiás. 

O núcleo de minha análise acerca dessa obra reside 
no seguinte postulado: embora Palacín não explicite 
as referências teóricas que embasaram essa pesquisa, 
a arquitetura desse texto historiográfico teve como 
sustentáculo teórico a escola francesa dos Annales, 
principalmente sua matriz econômico-social, marcada 
pelas contribuições de Fernand Braudel. 

No texto em questão, não há, por parte do autor, 
qualquer menção, seja no corpo textual ou na bibliografia, 
sobre os aportes teóricos utilizados, mas uma leitura mais 
atenta permite extrair das teias narrativas os referenciais 
teóricos e os recursos categoriais que alicerçaram esse texto 
historiográfico. Trabalhando com um recorte temporal de 
cem anos (1722- 1822), Palacín calçou sua narrativa a partir 
dos conceitos de “estrutura” e “conjuntura” Ao afirmar, 
na introdução da obra, que seu “interesse centra- se não 
nos fatos, senão nos processos, no que tem de durável ‘a 
estrutura’, e no que tem de transitório ‘a conjuntura traçando 
grandes linhas sem entrar em análises pormenorizadas dos 
processos particulares” (Palacín, 1976, p. 12), o autor acabou 
evidenciando, preliminarmente, o indício dos Annales em 
sua pesquisa. A relação desses conceitos utilizados por 
Palacín com a historiografia francesa, pode ser atestada nas 
colocações de Peter Burke:
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Essa segunda fase do movimento, que mais 
se aproxima verdadeiramente de uma escola’ 
com conceitos diferentes (particularmente es-
trutura e conjuntura) e novos métodos (espe-
cialmente a “história serial” das mudanças na 
longa duração), foi dominada pela presença de 
Fernand Braudel. (Burke, 1997, p. 12)

É preciso ressaltar que o uso desses conceitos por parte 
de Fernand Braudel se deu por meio de uma aproximação 
com outras áreas do conhecimento, principalmente com 
as ciências sociais, a economia e a geografia. Entre as 
décadas de 1960 e 1970, Braudel recebeu com entusiasmo 
os métodos quantitativos empregados por seus colegas, 
dentre eles Ernest Labrousse. “As obras desses economistas, 
saturadas de gráficos e tabelas, referem-se a movimentos de 
longa duração e a ciclos de curta duração, ‘crises cíclicas’ 
e ‘interciclos”’(Burke, 1997, p. 68). Labrousse, buscando 
maneiras de mensurar as tendências econômicas, utilizou 
conceitos, métodos e teorias de economistas preocupados 
com os ciclos econômicos de curta e longa duração. Braudel 
reconheceu a importância dessa história econômica de 
Labrousse para sua geração de historiadores, sobretudo, o 
uso dos conceitos de “estrutura” e “conjuntura” largamente 
discutidos pela economia, e que migraram para suas 
elucubrações teóricas. Segundo Fernand Braudel, “foi 
Ernest Labrousse e os seus discípulos que puseram em 
marcha, com o Congresso Histórico de Roma (1955), urna 
ampla investigação social sob o signo da quantificação” 
(Braudel, 1972, p. 12). 
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Além da apropriação desses recursos categoriais 
oriundos da historiografia francesa, o próprio recorte 
temporal, eleito por Palacín, sinaliza para o rastro dos Annales 
encontrável nessa obra. O corte no tempo, de um período 
secular (1722 a 1822), e seu interesse centrado “não nos fatos”, 
mas nos processos, no que tem de durável “a estrutura” e 
no que tem de transitório “a Conjuntura”, demonstra uma 
abordagem de longa duração, não assentada no nível da 
“superfície dos acontecimentos” Para essa delimitação 
temporal, Palacín elegeu dois marcos significativos em sua 
análise: 1722, o início da expedição exploradora da bandeira 
de Bartolomeu Bueno da Silva, que encontrara ouro na região 
de Goiás; e 1822, ano da independência do Brasil, momento 
em que o governo português deixou, oficialmente, a direção 
do projeto colonizador do Brasil. 

Dentro desse recorte de cem anos, Palacín apresentou 
a dinâmica conjuntural que caracterizou a atividade 
mineradora em Goiás. A conjuntura desse período, 
segundo o autor, foi marcada pelos momentos de “apogeu” 
e “decadência” dessa atividade. Essa dinâmica conjuntural 
foi apresentada por Palacín a partir de suas especificidades 
no processo de exploração aurífera numa região de minas: 

o “descobrimento” marcado pela expansão 
febril, a pressa e a semianarquia; o apogeu” 
marcado por um período breve, mas brilhante 
de exploração do minério e a posterior 
transição, de forma súbita, para a “decadência”, 
um período amargo, lento e agonizante de 
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diminuição progressiva desta exploração, 
caminho para a ruína econômica. (Palacín, 
l976, p. 15) 

Nessa análise, Palacín privilegia a perspectiva 
econômica, visto que o tema que circunscreve a obra é 
a atividade mineradora em Goiás. Diante disso, visando 
cartografar essa conjuntura de apogeu econômico, Palacín 
explicitou alguns aspectos da “realidade goiana”, à época 
da mineração, bem como da política administrativa 
portuguesa, que marcaram esse período. No primeiro 
capítulo, intitulado “O ouro de Goiás”, Palacín destacou que 
o descobrimento de Goiás se deu com a descoberta de ouro 
na região. A grande quantidade de arraiais edificados nesse 
momento inicial da exploração seria um dos sintomas do 
fausto do ouro, fase efêmera, mas de grande intensidade, 
seja na dinâmica populacional, seja na estruturação de um 
aparelho administrativo que promovesse a maior exploração 
das minas. Outro indicador desse período próspero seria 
a chamada “anarquia dos começos” (Palacín, 1976, p. 34), 
resultado da expansão febril da mineração e ampliada 
pela intensa migração ocorrida na região que, por abrigar 
pessoas de “todos os tipos”, sequiosas pelo enriquecimento 
rápido, eram resistentes a qualquer tipo de ordem que se 
pudesse estabelecer. A exposição sobre a conjuntura de 
“apogeu” da atividade mineira em Goiás foi completada com 
outros sinais dessa prosperidade: a proibição do trabalho em 
outra atividade que não a mineradora e a busca incansável 
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por novos “descobertos”. Somavam-se a esses fatores o 
quantitativo populacional e a forte tributação do Estado 
português sobre as regiões mineiras. 

O recolhimento de tributos, segundo Palacín, também 
apontava para esses períodos de prosperidade e de crise. 
A retomada na aplicação do quinto, por exemplo, foi 
indispensável para a construção de uma casa de fundição 
em Goiás. Como a lei que restabelecia a tributação do quinto 
foi aplicada em Goiás somente em 1751. O autor elegeu essa 
data como um dos marcos do apogeu, pois esse dispositivo 
jurídico previa ainda a abertura de sete casas de fundição 
no Brasil: quatro em Minas Gerais e uma em Goiás. Palacín 
compartilhou com o parecer do antigo governador da 
Capitania de Goiás, Delgado Freire de Castilho, que sublinhou 
o ano de 1778 como o fim do período de abundância e o 
principio da decadência, com base na queda da arrecadação 
do quinto. 

Na sequencia de sua análise, o autor mostrou que a 
inversão dessa conjuntura ocorreu entre os anos de 1775 e 
1780. A conjuntura de “decadência” podia ser percebida, 
segundo Palacín, por meio da queda da população, da quebra 
do rendimento das minas, da diminuição dos rendimentos 
advindos dos impostos, do decréscimo da mão-de-obra por 
estancamento da importação de escravos, do estreitamento 
do comércio interno com tendência à formação de zonas 
de economia fechada, de um consumo dirigido à pura 
subsistência, da ruralizarão, do empobrecimento e do 
isolamento cultural. Com a diminuição da exploração 
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aurífera, a decadência era sentida, igualmente, por meio 
do “desprezo ao trabalho, pelo gosto à ociosidade e pelo 
derrotismo moral, um estado permanente de apatia, de 
resignação muito próxima da desesperança, traduzido num 
sentimento comum: a tristeza” (Palacín, 1976, p. 200).

O uso dos conceitos de “estrutura” e “conjuntura’ a 
análise de longa duração e o enfoque de natureza econômica 
não constituem os únicos indícios da apropriação, por 
parte de Palacín, da perspectiva teórica braudeliana. O 
uso sistemático de dados estatísticos, tabelas e gráficos, 
nesse texto, também revela a bagagem francesa desse 
historiador espanhol. Como metodologia tributária da 
economia, Palacín utilizou-a como forma de demonstrar as 
particularidades da Conjuntura que caracterizou a atividade 
mineradora em Goiás. O próprio Fernand Braudel acentuava 
a importância desses instrumentos quantitativos como 
meios metodológicos de explicação de uma dada estrutura 
ou conjuntura: “acredito na utilidade das longas estatísticas, 
na necessidade de remontar até um passado cada vez mais 
longínquo estes cálculos e investigações. [...] Sem dúvida, a 
estatística simplifica para melhor conhecer” (Braudel, 1972, 
p. 38). Essa predileção de Palacín pela mensuração, como 
instrumento metodológico de auxílio à pesquisa histórica, 
foi retificada por um historiador contemporâneo a Palacín, 
o professor Juarez Costa Barbosa: 

Padre Palacín, como um bom europeu, fazia 
questão de trabalhar em cima do documento. 
[...] Então, ele pegava os balanços para calcular 
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quantas pessoas tinham, qual era a renda da 
região para ver mais ou menos qual era o tipo 
de vida. (Apud Silva, 2002, p. 65) 

Portanto, mesmo não tendo Luiz Palacín revelado suas 
referências teóricas, sob meu ponto de vista, a historiografia 
francesa dos Annales, de inspiração braudeliana, foi 
fundamental para a edificação dessa obra. Acredito que 
o silêncio de Palacín quanto a essas referências pode ser 
explicada a partir de sua concepção de ciência. Nas obras de 
seu início de carreira, fica evidente que a pesquisa empírica 
se sobrepõe aos aportes teóricos. Para ele, os princípios 
norteadores da cientificidade da história seriam dados, 
sobretudo, pela regulação metódica. A explicitação dos 
referenciais teóricos se constituía em um procedimento 
secundário. E preciso esclarecer, porém, que o realce dado 
por Palacín às fontes e documentos sobre os quais pesquisou, 
em detrimento das concepções teóricas de que se apropriou, 
não o classifica como um historiador “empirista’ uma vez que 
formulou problemas e construiu hipóteses sobre os objetos 
em estudo. Essa característica demonstra as heranças 
encontráveis em Palacín, da concepção moderna de ciência 
da história, em que os métodos de pesquisa tinham maior 
visibilidade que outros princípios do conhecimento 
histórico, como, por exemplo, a teoria e a reflexão sobre a 
narrativa. 

Por sua importância na historiografia goiana, essa 
obra merece uma derradeira consideração. Várias foram as 
críticas endereçadas a Palacín no que tange a essa pesquisa: 
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a predominância das fontes oficiais, que se silenciavam 
em relação à existência de outras atividades econômicas 
ocorridas no período, visto que eram consideradas ilegais; a 
amplitude de sua abordagem que acabava se aproximando da 
noção de cicio econômico. Além disso, as noções de “apogeu” 
e “decadência” foram alvos de intensos debates. Para alguns 
críticos, essa interpretação fora calcada na perspectiva 
dos viajantes europeus do século XVIII, que observaram 
a “realidade goiana’ com seus olhares “europeizantes’ o 
que não resguardava a especificidade histórica e cultural 
de Goiás daquele período. Embora submetida ao crivo da 
crítica historiográfica, sob o meu ponto de vista, essa obra 
não perdeu sua validade, pois a partir dela, inaugurou-
se um novo momento na produção histórica em Goiás: o 
da consolidação da ciência da história. Após essa tese, os 
historiadores que militavam nas latitudes desse estado 
buscaram primar pelo rigor teórico-metodológico de suas 
pesquisas. E, finalmente, não há como negar que essa obra 
marcou a “chegada” dos Annales a Goiás, visto que não se tem 
notícia de outra produção historiográfica goiana, anterior 
a essa, que traga em seu bojo os elementos teóricos dessa 
escola francesa.





9. A ausência do celibato na Cidade de 
Goiás

Maria da Conceição Silva

O teor de um testamento-cerrado

Trata-se do testamento-cerrado do padre Antonio 
Pereira Ramos Jubé, escrito em 5 de março de 1885, 
encontrado entre os seus bens no arrayal de Ouro fino, e 
apresentado ao juiz de direito da comarca de Goiás, Manoel 
Lopes de Carvalho Ramos, em 15 de outubro de 1896. Este 
magistrado certifica o óbito de Antonio Pereira Ramos Jubé 
ocorrido, no dia 29 de setembro de 1896, às 7 horas da noite, 
na cidade de Goiás e, em seguida, profere a solenidade e 
abertura do documento, o testamento-cerrado.118 No ano de 
1896, havia transcorrido mais de uma década que Antonio 

118	 Termo de abertura, p. 4-5, anexo ao testamento de Antonio Pereira 
Ramos Jubé.
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Pereira Ramos Jubé, redigiu o seu testamento e no mesmo 
dia (5 de março de 1885) compareceu ao cartório da cidade 
de Goiás, acompanhado pelo capitão Luiz Nunes da Silva, 
capitão Francisco de Arruada Fialho, Firmo Francisco de 
Paula e Manoel Xavier da Silva; para solicitar ao tabelião, 
José da Costa Xavier de Barros, o aferimento do seu anseio 
como testador do documento apresentado. O testamento de 
Antonio Pereira Ramos Jubé foi escrito em 1885, quando ele 
estava com 66 anos de idade, torna-se impossível suscitar 
as hipóteses que o levaram a redigir o documento nessa 
data e com essa idade. Todavia, é importante analisar o 
teor do documento que, por sua vez, revela acontecimentos 
importantes de sua vida como clérigo.

O testamento-cerrado era um direito de lei usufruído 
por muitas pessoas que registravam acontecimentos 
importantes de suas vidas, uma vez que o sigilo de seus 
depoimentos era assegurado, e eles somente se tornariam 
público após a comprovação do óbito do testador. No 
final do documento se anexava um atestado do tabelião 
aprovando a veracidade do mesmo, bem como o perfeito 
juízo do autor (testador). Nesse sentido, é possível que o 
padre Antonio Pereira Ramos Jubé utilizou dessa legislação 
para o reconhecimento de seus filhos, direcionando-lhes os 
bens que possuía, além de incumbi-los de algumas tarefas.

Antonio Pereira Ramos Jubé registrou nos testamentos 
faltas, que considerava graves, afirmando que havia 
cometidos alguns pecados contra Deus e a Igreja Católica. 
Se o reconhecimento de filho e a direção de bens eram feitos 
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em testamento-cerrado, que permaneciam em completo 
sigilo até se confirmar o óbito do testador, algumas hipóteses 
podem balizar esta pesquisa. Entre elas, a forma solene 
e, muitas vezes, angustiante de pessoas que esperavam a 
abertura do documento, sobretudo os envolvidos, sejam 
indiretamente ou diretamente, como as esposas traídas 
pelos maridos ou os filhos ilegítimos que descobriam a 
verdade somente na abertura do testamento. Certamente, 
muitos filhos não puderam desfrutar da companhia do 
pai, muitas mulheres foram menosprezadas pelos maridos 
que mantinham concubinas ou pelos que se dedicavam 
à religião, tornando-se eclesiásticos. É possível que nos 
escritos testamentais existam muitas histórias silenciadas, 
muitos casos em que a esposa, sendo a legítima mulher, 
apenas tomara conhecimento da deslealdade conjugal após 
o óbito do marido, na abertura e leitura do testamento. 

Seguindo o protocolo legal, o juiz da comarca de Goiás, 
de posse do testamento-cerrado de Antonio Pereira Ramos 
Jubé, e ao confirmar-se o seu óbito, procedeu à abertura 
solene do documento, convocando as partes citadas (nomes) 
para cumprirem a decisão do testador tomada em 1885. O 
padre além de reconhecer os seus filhos, fazer a partilha 
de seus bens, revela parte da sua trajetória de vida, como, 
por exemplo, o seu cotidiano como vigário da paróquia de 
N. S. de Pilar de Ouro fino da capital de Goiás. O documento 
contém verdadeira riqueza de informações, no início 
exterioriza a sua crença do testamenteiro aos ensinamentos 
da Igreja Católica e, por conseguinte, solicitara o perdão dos 
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seus pecados, encomendando a sua alma e determinando 
como deveria ser o seu funeral, as missas que deveriam se 
celebrar em seu nome depois de sepultado. Após a exposição 
de sua vida, ainda, fez a declaração de sua identidade 
paterna, relacionando os nomes de seus pais e, em seguida, 
pronunciando a quantidade de filhos, os seus nomes e os 
de suas mães. O curioso é que a respeito das mães de seus 
filhos, o padre pouco relatou e, assim, concluiu o documento 
com uma declaração de perdão, assumindo sua culpa e seu 
desvelo à desobediência cristã. O teor de seus escritos induz 
o leitor a imaginar que o exercício eclesiástico tocara em 
seu coração, fazendo refletir algumas ações de sua vida e 
as considerou como pecado, talvez a quantidade de missas 
solicitadas por ele, em intenção a sua alma, justificasse ou 
minimizasse as faltas ou os pecados cometidos. 

Além deste do testamento localizou-se o registro de 
óbito de Jubé e outros documentos. O seu óbito foi assinado 
pelo cônego José Iria Xavier Serradourada.

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de 
mil oitocentos e noventa e seis, na parochia de 
Sant’Ana da cidade de Goyaz faleceu da vida 
presente o Padre Antonio Pereira Ramos Jubé, 
de idade de setenta e sete anos, natural de Porto 
Nacional, vigário collado da Parochia de Nossa 
Senhora do Pilar de Ouro Fino, recebeu todos 
os socorros espirituais, jas no Cemitério. E para 
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constar faço o presente. O Cônego Cura José 
Iria Xavier Serradourada.119

O curioso é que no ano de 1896, quando faleceu Antonio 
Pereira Ramos Jubé, o padre José Iria Xavier Serradourada 
ainda não havia redigido o seu testamento, fazendo-o em 
12 de julho de 1898. É possível que este padre soubesse 
do testamento-cerrado de Jubé e também resolveu se 
beneficiar da razão jurídica para reconhecer os seus filhos. 
A transgressão ao celibato ainda é pesquisada por poucas 
pessoas, todavia são unânimes ao perceberem que em 
todas as partes do país, padres não respeitaram as normas 
da religião. Para Hugo Fragoso, “padres davam seu nome 
aos filhos, pois não eram eles simples ‘bastardos’, que só 
tivessem o sobrenome da mãe. Seus filhos deviam ser 
criados em igualdade de condições com as melhores famílias 
do lugar”120. Já Ida Lewkowicz ao pesquisar a fragilidade 
do celibato entre padres ressalta que “o concubinato, 
a mancebia e a ilegitimidade não foram incomuns no 
meio eclesiástico”121. Outra estudiosa é Linda Lewin que 
investigou a ilegitimidade praticada pelo clero brasileiro e 
afirmou que os bispos fecharam os olhos para o problema, 
cumplicidade que significou um genuíno apoio à mancebia 

119	  Cidade de Goiás. Arquivo Geral da Cúria Diocesana. Paróquia de 
Ouro Fino. Livro 2.

120	  FRAGOSO, Hugo. A Igreja na formação do estado imperial. In: 
BEOZZO. (coord.) História da Igreja no Brasil. Petrópolis: Vozes, 
1992. Tomo II/2, p.193.

121	  LEWKOWICZ, Ida. A fragilidade do celibato, p.62
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clerical122. Talvez seja essa a posição adotada pelos bispos 
goianos, fecharam-se os olhos para o problema da mancebia 
eclesiástica, uma vez que muitos padres conviveram 
socialmente com os seus filhos como assim foi o caso dos 
padres de Goiás, Antonio Pereira Ramos Jubé e José Iria 
Xavier Serradourada, entre outros. Nesse sentido, notamos 
que a prole desses dois padres não se constituía de simples 
filhos ilegítimos. Todavia, vale ressaltar que muitos filhos 
bastardos foram privados do convívio de seus pais, sejam 
filhos de padres ou não.

O testamento-cerrado de Antonio Pereira Ramos Jubé 
prova que ao sentir-se já velho tentou amenizar sua culpa 
e traição à Igreja ou a sua consciência ao solicitar o perdão 
dos seus pecados, e determinar que, depois de morto, 
missas deveriam ser celebradas em seu nome e dos seus 
pais. Na verdade, o eclesiástico expõe a sua preocupação 
com a partida eterna e parece não se preocupar com o bem 
estar das mulheres envolvidas, apenas menciona os nomes 
delas como sendo mães de seus filhos. Transcreve-se aqui 
o testamento-cerrado de Antonio Pereira Ramos Jubé para 
que o leitor possa observar a riqueza de detalhes nestes 
escritos.

Em nome da Santíssima Trindade, Padre, Filho, 
Espírito Santo, três pessoas distinctas e um 
só Deos verdadeiro. Eu Padre Antonio Pereira 

122	  LEWIN, Linda. Surprise heirs: illegitimacy, inheritance rights, 
and public power in the formation of Imperial Brazil, 1822-1889. 
Stanford/California: Stanford University Press, 2003, v.2, p.112.
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Ramos Jubé Vigário Collado na Parochia de 
Nossa Senhora do Pilar do Ourofino do Bispado 
de Goiáz natural da cidade do Porto Imperial 
da mesma Província de Goiáz estando em meu 
perfeito juizo, crendo, como verdadeiramente 
creio tudo que crê ensina e confessa nossa 
Santa Madre Igreja Catholica Romana, em cuja 
fé protesto viver e morrer, esperando da Divina 
Piedade o perdão dos meos pecados, e que me 
ha de salvar, obtorgo [sic] meo testamento 
e última vontade pela fórma seguinte: 1º 
Encommendo minha alma a Deos, que a criou e 
a envio com o seo precioso sangue. Declaro que 
quero que meo Corpo seja enterrado na Igreja 
Matriz do Ouro fino, e que meo enterro seja 
acompanhado pelo menos de um sacerdote, 
e meo corpo encommendado com Missa de 
Corpo prezente no 1º, 2º, 7º e 30º dias de minha 
morte, alem de outras que a devem celebrar 
durante o méz e mais uma Missa por alma de 
meos pais, e outra para as de todos os meos 
parentes. Declaro que sou filho legitimo do 
Tenente Coronel José Antonio Ramos Jubé e 
D. Urçula Pereira Valle: Qué tenho seis filhos; 
sendo uma Eufemia Marcellina Ramos Jubé 
tida com Maria Eufemia de Mello; quatro que 
são: Januaria Pereira Ramos Jubé, Urçula 
Pereira Ramos Jubé, Antonio Pereira Ramos 
Jubé, e Joaquim Rufino Ramos Jubé, tidos com 
Joanna Cordeira de Sant’Anna, e uma Benedicta 
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Pereira Ramos Jubé menor de três annos, 
havida com Maria Carolina da Conceição, que 
é natural da cidade da Uberaba (província de 
Minas). Declaro que mais nada devo ate esta 
data; e que da minha terça se faça o enterro e 
o remanecente seja applicado em suffragios a 
minha alma; e nomeio aos ditos seis filhos meos 
herdeiros, para que os herdem e gozem com 
a benção de Deos; para cumprirem este meo 
testamento nomeio para meos testamenteiros a 
Joaquim Ignacio da Silveira, Ayres Feliciano de 
Mendonça, meos genros e o meo filho Antonio 
Pereira Ramos Jubé, aos quaes dou todas as 
faculdades que como ataes concede o direito. E 
por este meo testamento escrevo e assinei lho 
outro qualquer que anterior tiver feito antes 
deste, que faço digo pois é o quero e é minha 
vontade que valha este, que faço na prezença 
das testemunhas que assignão no instrumento 
de approvação que adiante vai feito pelo official 
Publico. E por esta forma hei por findo este 
meo testamento de ultima vontade que assigno, 
cidade de Goiáz 5 de Março de mil oitocentos 
e oitenta e cinco. Pe - Antonio Pereira Ramos 
Jubé. (...). Registrado no livro próprio a folhas 
quatorze à quinze. Goyaz, 22 de Outubro de 
1896. O Escrivão por designação – Luiz Antonio 
Pereira de Abreu.123

123	  O documento encontra-se preservado na cidade de Goiás. Arquivo 
Frei Simão Dorvi.
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O testamento-cerrado do padre Jubé cumpria funções 
importantes como a de ocultar a desobediência aos votos de 
castidade, de legitimar os filhos e de direcionar os seus bens 
além de referendar a solicitação de perdão por suas faltas 
cometidas, faltas que não são explicitamente declaradas. 
Se o documento foi importante ao reconhecer os filhos, o 
pesquisador fica a imaginar: se os filhos, frutos de amores 
em silêncio, seriam as faltas cometidas pelo padre. 

Junto ao testamento há um manuscrito intitulado 
Apresentação. Neste documento, o tabelião conferiu valida-
de ao testamento-cerrado que, de imediato, fora lacrado e 
entregue ao testador. Após o seu óbito na cerimônia de aber-
tura do testamento de Antonio Pereira Ramos Jubé, o escri-
vão relata que este se encontrava entre os seus pertencentes. 
A lei determina que o testamento-cerrado pode permanecer 
sob a guarda do testador até o seu falecimento, entretanto 
deve-se comprovar a sua veracidade com os lacres intactos, 
o documento deve estar fechado.





10. Construindo comunidades: as 
irmandades dos pretos e pardos

Mary Karasch

Para o Brasil colonial como um todo, podemos traçar 
as origens das irmandades dos pretos, em particular 
aqueles de Nossa Senhora do Rosário, até pelo menos 
a metade do século XV na Europa.124 Em Lisboa, no 
monastério dominicano de São Domenico, em 1460, foi 
fundada a primeira confraternidade de africanos libertos e 
escravos. Em outros lugares de Portugal, negros e brancos 
pertenceram à primeira Irmandade do Rosário, mas os 
negros tinham formado suas próprias associações religiosas 
em torno de 1496. Essas irmandades do Rosário não eram 

124	  Origens: cf. Kiddy (2005, p. 16, 22), Soares (2002, p. 5), e Moraes 
(2006, capítulo 5, p. 3-6). A tese de Moares (2006) é um dos estudos 
que mais compreende as “associações religiosas” da capitania de 
Goiás. Doravante, as citações da tese serão por capítulo e número 
da página. Agradeço Moraes pela cópia da sua tese.
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apenas focadas na devoção a Maria, também foram marcadas 
pela preocupação especial com o “cuidado adequado com o 
corpo”, com os enterros e preces, destinados à alma após 
a morte. Em dois de fevereiro, na festa de purificação da 
virgem, as irmandades abençoavam velas para navios 
portugueses que partiam para a costa da África. Pelo menos 
nove irmandades de negros escravizados e livres podem ser 
documentadas no século XVI em Portugal. Um compromisso 
de Lisboa (1575) revela que os negros já estavam criando uma 
hierarquia de oficiais para o governo da irmandade (Kiddy, 
2005, p. 21, 26, 30; Mulvey, 1976, p. 17-27). 

Os portugueses, à medida que desciam à costa africana 
no século XV, não apenas traziam mais africanos a Portugal – 
que se uniram às irmandades dos pretos – como levavam sua 
devoção aos novos postos africanos. Ambos, Dominicanos 
e Jesuítas, difundiram a devoção e as irmandades entre os 
africanos. A primeira irmandade dedicada a Nossa Senhora 
do Rosário na África foi criada na ilha de São Tomé em 1526; 
em 1577, já havia outra em Sena, Moçambique, e em 1620, uma 
em São Salvador, a capital do reino do Congo. Ao sul do Congo 
havia uma capela dedicada a Nossa Senhora do Rosário, 
em Luanda, Angola, e outras duas capelas nos presídios 
de Cambambe e das Pedras, em 1690. Naquela época, os 
africanos já haviam levado a crença em Nossa Senhora do 
Rosário até o interior de Angola e muitos escravos chegaram 
ao Brasil acreditando que Nossa Senhora do Rosário era 
africana: no interior do Brasil os descendentes de escravos 
ainda a consagram como “Rainha de Angola”. Portanto, 
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muitos dos africanos escravizados que chegaram ao Brasil, 
antes de 1850, já estavam familiarizados com o rosário, 
usando-o em volta de seus pescoços e recitando-o em suas 
próprias linguagens. Um viajante inglês observou que os 
negros no Brasil eram muito ligados às contas dos rosários, 
pois “elas pareciam despertar a sensação [neles] de lar”.125 
Assim sendo, uma irmandade devotada a Nossa Senhora do 
Rosário era especialmente atrativa para aqueles que vinham 
de colônias portuguesas na África. 

No Brasil, no século XVI, as irmandades do Rosário eram 
favorecidas pela Coroa Portuguesa e pela Igreja Católica como 
um instrumento de conversão dos africanos escravizados. 
Já em 1552, missionários jesuítas haviam estabelecido 
confrarias dedicadas a Nossa Senhora do Rosário para os 
novos africanos convertidos em Pernambuco. Na década 
de 1570, o rei de Portugal decretou que os dízimos coletados 
das igrejas dos africanos fossem usados para suas próprias 
igrejas e irmandades e um visitante jesuíta no Brasil, em 
1586, ordenou oficialmente que irmandades do Rosário 
fossem criadas para índios e negros. Os Jesuítas também 
levaram essas irmandades para São Vicente no sul, Salvador 
e Recife. A devoção a Nossa Senhora do Rosário surgiu entre 
os anos de 1662 e 1668 em Pernambuco. A irmandade incluía 
tanto africanos como crioulos no Recife. Oficiais coloniais 

125	  Cf. Mulvey (1976, p. 285), Kiddy (2005, 32-3), Thornton (2002, p. 83-
4), e Karasch (2002, p. 149). Uma razão para a popularidade da Ir-
mandade do Rosário é que o rosário servia como um talismã contra 
o mal como “artillery balls” (Kiddy, 2005, p. 15, 169; Sweet, 2003, p. 
207).
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também permitiram às irmandades do Rosário eleger reis e 
rainhas, juízas e juízes negros, que serviam de liderança para 
as comunidades negras locais. As irmandades se tornaram 
tão populares que o estado de Minas Gerais sozinho, chegou 
a contar com 62 delas dedicadas a Nossa Senhora do Rosário 
(Mulvey, 1976, p. 78-9; Kiddy, 2005, p. 35-6; Moraes, 2006, 
cap. 5, p. 5; Boschi, 1986, p. 187). 

Seguindo essas tradições históricas, as primeiras 
irmandades de Nossa Senhora do Rosário dos pretos foram 
organizadas na capitania de Goiás após a descoberta de 
ouro, na década de 1720. Por volta de 1730, irmãos e irmãs 
fundaram esta irmandade em Vila Boa de Goiás, a capital da 
Capitania. Em 1736, foi erguida uma capela em homenagem 
à santa em Meia Ponte (Pirenópolis) por uma segunda 
irmandade dedicada a Nossa Senhora do Rosário. De acordo 
com a cópia de uma provisão de 1742, o Juiz e demais irmãos 
da irmandade de Meia Ponte construíram a capela com 
recursos obtidos com esmolas. 

Os mineiros que chegaram depois trouxeram também 
a devoção a Nossa Senhora do Rosário de Portugal, do Brasil 
ou da África e contribuíram com seu ouro para construir 
pequenas capelas e oratórios em honra a Nossa Senhora. 
Algumas das irmandades dedicadas a Nossa Senhora do 
Rosário dos pretos se estabeleceram nas cidades mineradoras 
de Bonfim (1791), Carmo, Crixás (1777), Natividade (1786), 
Pilar (1762), Santa Luzia (1769), e São José do Tocantins 
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(Niquelândia) em 1762.126 Apesar de terem fundado outras 
capelas dedicadas a Nossa Senhora do Rosário, os mineiros 
e seus escravos nunca foram reconhecidos oficialmente pela 
Igreja e pelo Estado. Assim sendo, a reconstrução de suas 
histórias dependerá da documentação a ser encontrada 
por meio de novas pesquisas em arquivos ou em estudos 
arqueológicos. 

Membros 

Uma vez estabelecida, cada irmandade seguia a 
tradição de selecionar ou eleger seus oficiais, irmãos e 
irmãs que comporiam a mesa. As irmandades dos pretos no 
Brasil tinham muitos oficiais, inclusive mulheres. Além do 
rei e rainha eleitos, os principais oficiais eram juiz e juíza, 
escrivão, tesoureiro e procurador. Na ausência de oficiais 
alfabetizados, os homens brancos eram solicitados a servir 
de escrivão, tesoureiro ou procurador. A mesa que conduzia 
os assuntos da irmandade era composta por doze a vinte 
quatro membros, eleitos anualmente. Em alguns casos, 
metade dos membros da mesa era composta por mulheres, 
mas algumas irmandades dos pretos barravam a presença 
de mulheres na mesa, tal qual faziam as irmandades dos 
brancos. Em contraste com as confrarias hispânicas, as 

126	  Datas são para o compromisso deles. De acordo, Mulvey, p. 293, 
também havia uma Irmandade do Rosário dos pretos na capela de 
Nossa Senhora da Conceição das Minas de Goiás de 1777. Cf. Moraes 
(2006, cap. 7, p. 2; cap. 5, 36, nota 570; e cap. 7, p. 33, nota 748). Para 
Santa Luzia, cf. SCG ([19--,], Sobre Goiás, p. 82, p. 162).
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mulheres desempenhavam um papel bem mais significativo 
nas irmandades dos pretos: as rainhas e juízas contribuíam 
com recursos financeiros significativos obtidos por meio 
de levantamentos, organizavam festivais, cuidavam dos 
enfermos e eram responsáveis pelas atividades de caridade 
(Mulvey, 1976, p. 32, 132-3; Nishida, 1998, p. 342; Karasch, 
1998). 

Os requerimentos da associação incluíam o pagamento 
de uma taxa referente ao ingresso na irmandade, seguido de 
uma doação anual paga em ouro nas cidades mineradoras, 
como Vila Boa, Natividade e Cocal. Outros requisitos eram 
considerados para o ingresso nas irmandades, tais como 
casar-se na Igreja ou ter boa conduta – não cometer crimes 
nem frequentar “feiticeiros”. A maioria das irmandades 
dos pretos aceitava tanto africanos quanto crioulos (negros 
nascidos no Brasil), com a exigência de que africanos e 
crioulos se alternassem na mesa como reis e rainhas. 
Alguns compromissos distinguiam os africanos por “nação”, 
por exemplo, Angola, Congo, ou Mina. Em outras regiões do 
Brasil as nações apoiavam irmandades distintas e cada uma 
honrava a imagem de Jesus Cristo, da Virgem Maria, ou de 
um santo, construindo capelas e igrejas em sua honra; eles 
também providenciavam uma comunidade aos africanos 
recém-chegados à costa do Brasil (Nishida, 1998, p, 330-1; 
Mulvey, 1976, p. 109; Soares, 2002, p. 60). 

Na cidade de Salvador, na Bahia, os Angolanos, 
inicialmente, pertenciam às irmandades dos pretos; 
posteriormente os pretos do Oeste africano, em particular 
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de Daomé (Benin) e da Nigéria, formaram irmandades 
separadas. Em 1789, existiam, pelo menos, dezessete 
irmandades de pretos registradas na cidade. A primeira 
irmandade do Rosário aprovada oficialmente em Salvador 
foi fundada por Angolanos na Igreja de Conceição da 
Praia, em 1685. Uma segunda irmandade de Angolanos foi 
dedicada ao santo negro Antônio de Catageró (Catagerona) 
em 1699. Depois de um século de coexistência com outras 
irmandades, a irmandade do Rosário deixou Conceição da 
Praia para construir, entre 1703 e 1726, sua própria igreja no 
Pelourinho, em Salvador. Estas duas antigas irmandades 
aceitavam apenas Angolanos e crioulos, igualmente 
representados, em suas mesas. Assim como em outros 
lugares do Brasil, revezavam em seus postos de trabalho 
até 1750, quando a irmandade do Rosário admitiu os Jejes 
(Ewes), entretanto os excluiu da mesa (Nishida, 1998, p. 332, 
335; Reis, 2003, p. 332). 

Os Jeges então criaram a irmandade do Senhor Bom Je-
sus das Necessidades e Redenção na Igreja do Corpo Santo, 
em 1752, e os Nagôs (OyoYorubas) estabeleceram a famosa 
irmandade dedicada a Nossa Senhora da Boa Morte na igre-
ja Barroquinha. Os ex-escravos que haviam conseguido sua 
liberdade freqüentemente serviam em uma ou mais dessas 
mesas (Nishida, 1998, p. 332, 335).

 Muitas das nações organizadas em Salvador eram 
também representadas no Rio de Janeiro. Os Angolanos, em 
1765, fundaram a irmandade de Nossa Senhora de Belém, 
localizada em Sé Velha, enquanto os Congos eram devotos 
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da irmandade negra dos apóstolos São Felipe e São Judas, 
a partir de 1753. Os africanos da Costa da Mina formaram 
a irmandade de Santo Antônio da Moraria, em 1715 e, em 
1725, mudaram-se para a igreja do Rosário e São Benedito. 
Minas eram devotos de Nossa Senhora da Lampadosa. Essa 
irmandade se estabeleceu primeiro na igreja do Rosário e 
depois em sua própria igreja de mesmo nome. Um grupo 
de Minas, em 1706, assumiu a devoção ao Menino Jesus na 
igreja de São Domingos. Os Minas Mahis de Daomé (Benin), 
os Saburus, e os Dagomés apoiavam a irmandade de Santo 
Elesbão e Santa Efigênia na igreja de mesmo nome. Na década 
de 1770, até crioulos tinham suas próprias irmandades 
dedicadas a Nossa Senhora das Mercês (Karasch, 1987, p. 82-
6127; Soares, 2000, p. 121, 160; Soares, 2002, p. 73-5; Moura & 
Lima, 2002, p. 60-1).

Finalmente, os pardos apoiavam a restrição ao acesso 
à irmandade a outros pardos e brancos e não permitiam 
a entrada de “africanos puros”. Imagens e irmandades 
com uma orientação voltada para os pardos seguiam seu 
curso no Rio de Janeiro e em Salvador como as de Nosso 
Senhor Jesus da Cruz, Nossa Senhora da Conceição, São 
Francisco de Paula, e São José. Sapateiros e alfaiates pardos 
eram devotos de São Crispim e São Bom Homem na igreja 
carioca da Candelária. Outros irmãos, praticantes de vários 
ofícios mecânicos, também se organizavam em confrarias e 
irmandades. Uma das mais notáveis irmandades no Rio de 

127	  E, ainda, Tabela 3.9, Black and Pardo Brotherhoods of Rio de Janei-
ro, 1753-1852.
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Janeiro era dedicada a São Jorge, cujos membros incluíam os 
ferreiros da cidade; era aberta aos negros que trabalhavam 
com ferro, latão e cobre.128

Na capitania de Goiás, distinções tão detalhadas 
de ofícios de etnias não aparecem na documentação. 
Entretanto, os registros que resistiram às intempéries 
sugerem que as irmandades dos pretos eram mais inclusivas 
que outras, aceitando, até mesmo, uma nação indígena, os 
Bororos. Em Meia Ponte, por exemplo, a irmandade do 
Rosário aceitava “brancos, pretos, escravos, forros, casados, 
solteiros, homens, mulheres e meninos de doze anos para 
cima”. Linguagem similar aparece no compromisso de 
1788 para a irmandade de Nossa Senhora das Mercês dos 
cativos de São Joaquim de Cocal: a distinção étnica que este 
compromisso firmou foi a que o Rei e Rainha deveriam ser 
pretos (africanos) em um ano e crioulos em outro.129 

Embora as irmandades dos pretos fossem abertas a 
brancos, existiam restrições aos que poderiam servir no 
conselho ou governar a irmandade. A Irmandade de Nossa 
Senhora do Livramento, próxima de Cocal na freguesia de 
Traíras, era enfática quanto à cor daqueles que compunham 
o “corpo da irmandade”. Deveriam ser pretos e pretas, 

128	  Pardos: cf. Nishida (1998, nota 4, p. 343) e Karasch (1987, p. 84-6). 
Sobre os diversos “ofícios mecânicos” e a “irmandade de São Jorge”, 
cf. Santos (2008, p. 200-3).

129	  Brancos e pardos no Rosário, Cf. Moraes (2006, cap. 5, p. 28-9; e 
cap. 7, p. 5). No século XIX, a Irmandade do Rosário da Cidade de 
Goiás tinha 12 africanos servindo a mesa: nove Angolas, dois Mi-
nas, e um conginho (Karasch, 2002, p. 148).
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nacionais como de fora, forros, e cativos e estes sempre com 
licença de seus senhores, mas a irmandade também aceitava 
pardos e pardas com a condição de que a mesa fosse sempre 
composta de pretos. No entanto, as posições de escrivão, 
tesoureiro e procurador eram sempre de brancos “para mais 
autoridade, e melhor governo”. Em contraste, as irmandades 
dos brancos eram freqüentemente discriminadoras em suas 
patentes, restringindo o acesso a associação apenas para 
os homens brancos legítimos e suas esposas. Por exemplo, 
o compromisso da irmandade do Senhor dos Passos do 
Pilar aceitava brancos e proibia “o ingresso de quem fosse 
infamado de cristão novo ou de infecta nação ou pardo”. Aos 
irmãos era concedido o direito de expulsar qualquer branco 
que se casasse com uma parda (Moraes, 2006, cap. 4, p. 52). 

Cada uma dessas irmandades honrava um santo 
específico e os tipos de santos variavam de região para região 
do Brasil. Como Portugal tinha um império global, onde 
missionários, burocratas e oficiais militares se deslocavam 
ao redor do mundo, freqüentemente, em companhia de 
seus escravos negros, os portugueses encontravam refúgio 
em santos familiares, igrejas e irmandades onde quer que 
fossem. As duas imagens mais comuns, refletidas no número 
de igrejas e irmandades, eram as de Nossa Senhora do 
Rosário e Nossa Senhora da Conceição, ambas eram também 
encontradas em Luanda, Angola. A segunda imagem era 
especialmente associada a Portugal e pardos, enquanto a 
do Rosário estava ligada às regiões do império e aos negros 
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(Souza, 2006, p. 23- 4).130 Outras imagens de Nossa Senhora 
eram populares entre os pretos: Nossa Senhora das Mercês 
se destacava, em parte devido ao seu papel no resgate de 
escravos tanto no mundo Mediterrâneo quanto no Brasil; 
Nossa Senhora dos Remédios e Nossa Senhora do Carmo, 
cujas igrejas também se encontravam em Luanda; e Nossa 
Senhora da Boa Morte, cujo apelo junto aos pardos deve-se 
a sua reputação de proteger os suplicantes sem sacramentos 
diante da morte. Em Salvador, Bahia, Nossa Senhora do 
Amparo dos homens pardos, Nossa Senhora do Livramento 
e Nossa Senhora da Guadalupe também eram populares 
junto às irmandades de pardos. Desta lista de irmandades 
de Salvador, apenas Nossa Senhora do Livramento tinha 
uma irmandade na capitania de Goiás criada a partir de 1771 
(Nishida, 1998, p. 333, 339-340; Scarano, 1975, p. 39; Mulvey, 
1976, p. 291, 298-9).131

As irmandades e igrejas dedicadas a São Gonçalo Garcia, 
com devotos por todo Brasil, eram bastante significativas 
para os pardos. Uma das maiores igrejas coloniais dedicadas 
ao Santo foi construída no Rio de Janeiro, no século XVIII. A 
irmandade responsável pela construção desta igreja honrava 

130	  Fotografias de sete igrejas históricas de Luanda, Angola, afixadas 
em 28 de fevereiro de 2009 e descritas pela Irma Maria Amélia, po-
dem ser vistas no site: (Amélia, 2009).

131	  E, ainda, Goiânia, Arquivo Histórico de Goiás (AHG), caixa 132, 
pacote 1, Assunto Eclesiástico, O Compromisso da Irmandade, e 
Capella de Nossa Senhora do Livramento Ereta no Arraial de São 
Sebastião de Água Quente, Freguesia de N. Senhora da Conceição 
de Trahiras, 1771, cópia.
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um santo nascido em um assentamento português em 
Baçaim (Bassein), uma cidade ao norte de Mumbai, na Índia. 
São Gonçalo era um homem de cor, filho de pai português 
e mãe canarese. Educado pelos jesuítas, seguiu-os para o 
Japão, onde aprendeu a língua. Nesse momento de sua vida, 
trabalhou como mercador, viajando para as ilhas Filipinas, 
onde se juntou aos franciscanos como irmão terceiro. Após 
retornar para o Japão com os missionários católicos em 
1592 ele foi martirizado em Nagazaki em 1597. São Gonçalo 
Garcia foi beatificado em 1627 e a devoção rapidamente se 
espalhou por Pernambuco, Alagoas e Minas Gerais por volta 
de 1710. Daí em diante, os pardos do Brasil estabeleceram 
suas irmandades em honra ao mártir beatificado que, assim 
como eles, era um homem de cor.132 

Da mesma forma que os pardos, os pretos do Brasil 
tinham seus santos, em especial os de cor preta. São Benedito 
foi um dos mais populares dos santos negros no Brasil. O 
santo, que morreu em 1589, era freqüentemente retratado 
segurando o menino Jesus. Por ser poderoso, acreditava-se 
no Rio de Janeiro que o santo prevenia envenenamentos; 
mas também era o protetor daqueles que trabalhavam em 
cozinhas, uma vez que foi cozinheiro em um monastério na 
Sicilia. A sua irmandade se estabeleceu primeiramente em 
Lisboa e depois na Bahia, em 1686. Os negros apoiavam as 

132	  São Gonçalo Garcia: Ele não foi canonizado até 1862. Usando o des-
pautério de sua canonização, Manoel D’Sá (1909, p. 379) escreveu 
uma breve biografia. Ver também Scarano (1975, p. 38) e Moraes 
(2006, cap. 6, p. 12, 44, nota 625).



Cristiano Alencar Arrais | Noé Freire Sandes | 199

irmandades nas igrejas do Rosário ou construíam pequenas 
capelas dedicadas a ele por todo o Brasil.133

 Outros três santos negros, de acordo com as tradições 
luso-brasileiras, nasceram na África: um deles foi o Santo 
Rei Baltazar, um dos Três Magos (ou Três Reis), cujo culto era 
celebrado no dia 6 de Janeiro. Em algumas tradições, o santo 
viajou de Etiópia para visitar o menino Jesus em Belém. Na 
iconografia colonial, Baltazar foi muitas vezes representado 
como um Rei de pele escura que presenteou o menino Jesus 
com incenso. Um de seus santuários mais importantes no 
Brasil ficava na igreja de Nossa Senhora da Lampadosa no 
Rio de Janeiro, onde o santo, na verdade, era chamado de “Rei 
do Congo”. A irmandade do Santo Rei Baltazar cuidava da 
igreja de Nossa Senhora da Lampadosa no Rio de Janeiro. A 
única santa negra era a princesa de Núbia (ou Etiópia), Santa 
Efigênia, padroeira de uma irmandade de pretos no Rio de 
Janeiro. As Irmandades de Santa Efigênia e Santo Elesbão, 
cujos compromissos foram confirmados em 1767, foram 
baseadas na igreja de São Domingos no Rio de Janeiro. Estas 
irmandades foram apoiadas por africanos da Costa da Mina, 
como de Mina Mahi. No primeiro século, Santa Efigênia foi 
convertida e batizada pelo apóstolo São Mateus, tornou-se 
religiosa e fundou um convento para mulheres, razão pela 
qual sua estátua é normalmente vestida com um hábito 
de freira carmelita. Santo Elesbão, um Imperador etíope 

133	  São Benedito: cf. Karasch (1987, p. 282-3), Kiddy (2005, p. 220-1), 
Brandão (1986) e Scarano (1975, p. 38). Santo Onofre também lista 
como um santo negro.
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cristão do século VI, liderou exércitos antes de renunciar 
ao seu trono para se transformar num “anacoreta” (Karash, 
1987, p. 282; Moraes, 2006, cap. 7, p. 15; cap. 8, p. 6)134. 

Existiam também irmandades dedicadas aos Santos 
Antônios negros, entre as quais se destacava a de Santo 
Antônio de Categeró ou Catagerona. Este Santo Antônio 
era conhecido como Antônio Etíope por causa da cor 
escura de sua pele; mas na verdade nasceu em Barca, no 
Norte da África, de pais islâmicos. Escravizado quando 
criança, foi levado à Sicilia onde trabalhou como pastor e 
escravo doméstico por quarenta anos. Após sua conversão 
ao cristianismo, desenvolveu uma reputação de santidade 
e entrou para terceira ordem de São Francisco. Segundo 
Salvatore Guastella, dois outros Antônios se destacavam na 
Sicilia: um “Antônio negro”, de Noto, que foi capturado por 
corsários muçulmanos e martirizado na Tunísia em 1500; e 
um Antônio Etíope, terciário do convento de Santa Maria de 
Jesus, que morreu em 1561. No Rio de Janeiro, Santo Antônio 
da Moraria era o patrono especial dos negros da cidade 
(Guastella, 1986, p. 8, 12-3; Karash, 1987, p. 86, nota 66). 

A capitania de Goiás recebeu escravos africanos de 
muitas cidades costeiras do Brasil, o que justifica a presença 
de santos e devoções similares às que ocorriam nas cidades 
litorâneas. No norte da capitania (atual estado de Tocantins), 

134	  Em 1767, no Rio de Janeiro, houve uma Irmandade de Santa Efigê-
nia e outra dedicada a Santo Elesbão. Mulvey (1976, p. 303). Con-
tudo, Soares (2001, p. 12- 3, 17) cita o “Compromisso da Venerável 
Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia”. Agradeço Mariza 
Soares pela cópia desse documento.
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os santos lá honrados refletiam as influências religiosas do 
Brasil costeiro. Portanto, Nossa Senhora do Rosário e São 
Benedito eram especialmente importantes em Natividade. 
Na verdade, os negros livres e libertos de Natividade 
iniciaram a construção da maior igreja da capitania dedicada 
a Nossa Senhora do Rosário, no final do século XVIII. A igreja 
nunca foi terminada; encontra-se atualmente destelhada e 
exposta às intempéries, ao contrário da pequena igreja de 
São Benedito de Natividade que ainda preserva, além da 
devoção popular, o estilo artístico e as estátuas de santos 
época colonial.135

No sul da capitania, em Vila Boa, a igreja original do 
Rosário, construída por negros, não resistiu: foi demolida 
na década de 1930 e substituída pela igreja de Nossa Senhora 
do Rosário, construída pelos Dominicanos franceses. 
Diferente do ocorrido em Natividade, os crioulos devotos 
de São Benedito não construíram uma igreja em Vila Boa, 
ao contrário, instalaram suas confrarias na igreja de Nossa 
Senhora do Carmo por volta de 1786; podemos documentar 
também uma Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São 
Benedito em Meia Ponte, em 1803.136 

Na verdade, a maior igreja colonial na cidade de Goiás, 
cujos vínculos remontam às pessoas de descendência 
africana, é a igreja de Nossa Senhora da Boa Morte. Apesar 
de ter sofrido um incêndio devastador em seu interior, a 
fachada ainda permanece conservada. A Igreja abriga um 

135	  Natividade: cf. Borges e Palacín (1987, p. 53-60).
136	  Rosário e São Benedito: cf. Moraes (2006, cap. 7, p. 4-14).
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museu de arte sacra. No século XVIII, os pardos de Vila Boa 
veneravam uma imagem de Nossa Senhora da Boa Morte. No 
ano de 1762, a irmandade dos pardos deu início à construção 
de uma igreja dedicada a São Gonçalo Garcia que foi 
concluída em 1779. Daí em diante a devoção a Nossa Senhora 
da Boa Morte era associada, especialmente, aos Jesuítas, 
que promoveram à devoção a santa até 1759, quando foram 
expulsos da capitania. Uma hipótese é a de que a irmandade 
parda tomou posse da igreja e deu seqüência à devoção na 
igreja de Nossa Senhora da Boa Morte em Vila Boa.137

A devoção a Nossa Senhora da Conceição, cuja imagem 
foi honrada em muitas igrejas da capitania, também esteve 
associada à igreja da Boa Morte. Uma irmandade parda, 
cujos compromissos dedicados a Nossa Senhora foram 
aprovados se localizava no centro de Jaraguá. Os homens 
pardos, no requerimento para erguer a capela atestavam 
ter “freqüentado a 30 para 40 anos a Devoção de N. S.a da 
Conceição”. Em 1821 um padre notou que eram “quase todos 
pobres”.138

 Assim como a capital de Vila Boa, a cidade mineradora 
de São José do Tocantins (Niquelândia) também possuía 
irmandades dedicadas a Nossa Senhora do Rosário e a 

137	  N. S. da Boa Morte: cf. Borges e Palacín (1987, p. 16), Moraes (2006, 
cap. 6, p. 9-11) e Lisboa, Arquivo Histórico Ultramarino, 1003, caixa 
11, Irmandade da Sr.a da Boa Morte dos homens pardos, confirma-
ção do compromisso, 18 janeiro 1792.

138	  N. S. da Conceição: cf. Moraes (2006, cap. 5, p. 36, nota 571); e Rio de 
Janeiro, Arquivo Nacional, caixa 293, pacote 2, doc. 47, Devotos da 
Senhora da Conceição do Arraial de Jaraguá, 30 abril 1828.
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Nossa Senhora da Boa Morte. Seguindo o exemplo de Vila 
Boa, a primeira irmandade foi apoiada por pretos, enquanto 
os pardos construíram a igreja da Boa Morte e basearam 
sua irmandade dedicada a São Gonçalo Garcia naquela 
igreja. Outra importante igreja construída em São José foi 
dedicada à Princesa de Núbia, Santa Efigênia. Os membros 
desta mesa eram crioulos e crioulas, juízes e juízas, e a 
princesa. De acordo com Paulo Bertran, a igreja substancial 
de Santa Efigênia foi mantida por mais de dois séculos pela 
irmandade de mesmo nome que costumava celebrar seu 
festival em 25 de julho, cantando louvores à Santa Efigênia e 
Nossa Senhora do Carmo. A popularidade de Nossa Senhora 
do Carmo entre os pretos, talvez possa ser atribuída ao fato 
dos missionários carmelitas terem difundido sua imagem e 
devoção na África portuguesa.139

Outra imagem de Nossa Senhora descoberta na 
capitania foi a de Nossa Senhora das Mercês. Esta santa 
era homenageada por uma irmandade na cidade mineira 
de Cocal. Uma vez que esta imagem e a irmandade eram 
incomuns na capitania de Goiás, Cristina C.P. Moraes 
sugere o motivo da devoção a Nossa Senhora das Mercês, 
entre os negros de Cocal: no século XVIII, os mercedários 
fundaram um convento em Belém que funcionou até 1787. 
Fechado o convento, foram obrigados a se mudarem para 

139	  São José de Tocantins: cf. Bertran (1985, p. 27, 40-3). Ele mencio-
na que “livro de registro de irmãos”, da irmandade dos pardos de 
Boa Morte e São Gonçalo foi guardada de 1768 até 1923. A Igreja do 
Carmo também existiu em Luanda, Angola. Ver fotografia 7, Angola 
(Site, 2009).
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São Luis do Maranhão. Alguns mercedários, possivelmente 
foram atraídos para São Joaquim do Cocal, então uma 
cidade mineradora com mais de quatro mil pessoas. 
Surpreendentemente, o compromisso da irmandade de 1772 
foi feito na forma de um manuscrito illuminado em ouro. Em 
outra cidade mineradora, próxima a Cocal, pretos e pretas 
organizaram uma irmandade dedicada a Nossa Senhora 
do Livramento, a Virgem Maria, retratada segurando o 
Menino Jesus. Quando o preto forro, Salvador Fernandes, 
fundou a irmandade, por volta de 1771, talvez os escravos 
negros, listados em seu compromisso, esperassem que da 
ação da irmandade resultasse, para eles, o fim da escravidão 
(Moraes, cap. 8, p. 20-21). 

A marca de ouro no compromisso de Cocal ilumina as 
características das irmandades da capitania de Goiás. As 
capelas e as igrejas construídas na capitania freqüentemente 
deviam sua existência à habilidade de seus irmãos e irmãs 
para levantar fundos entre os que viviam da mineração. Em 
outras partes do Brasil, membros das irmandades de pardos 
e negros precisavam dedicar um bom tempo pedindo 
esmolas destinadas ao apoio das atividades beneficentes 
da irmandade. Mulheres negras eram especialmente 
importantes em tais atividades. Os artistas do fim do 
período colonial deixaram ilustrações de mulheres negras, 
com capas, turbantes e chapéus de três pontas, coletando 
esmolas em cidades portuárias. Outra fonte de renda eram 
as doações anuais dos oficiais, reis e rainhas da irmandade. 
Estes fundos eram muitas vezes destinados ao pagamento 
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de um padre para rezar missas, ministrar sacramentos e 
para comprar velas, sedas e tafetás, importantes adereços 
tanto para o casal real como para as estátuas dos santos. 
Outros fundos eram doações decorrentes da morte dos 
membros da irmandade: negros livres e libertos deixavam 
casas, escravos e ouro em troca de uma missa de funeral, 
enterros elaborados, e preces, por um período previamente 
acordado, para a alma do falecido.140

140	 	 Pedindo esmolas: cf. Soares (2000, p. 152-3), Mulvey (1976, p. 313), 
Karasch (2002, p. 8-10) e Quintão (s/d). A riqueza das irmandades 
nos bens imóveis de Minas Gerais, cf. Scarano (1975, p. 35).





11. Vivendo sem nenhum tostão furado!

Eliézer Cardoso de Oliveira

Depois de mostrar a situação de escassez crônica de 
dinheiro, a utilização de moedas paralelas e a falsificação 
do dinheiro, pretende-se agora analisar o uso do dinheiro 
no cotidiano da população goiana da primeira metade do 
século XIX, ou seja, analisar o que se podia comprar com o 
dinheiro e como se poderia obtê-lo.

Esclarece-se, primeiramente, que esse contexto 
histórico goiano era bem diferente daquele marcado por 
uma monetarização intensiva – cujas características 
culturais Simmel descreveu magistralmente –, dominada 
pelo deus-dinheiro141. Em Goiás, pelo contrário, tratava-se de 

141	 Para Simmel, o dinheiro é o deus da época moderna, pois “Aquela 
segurança e tranqüilidade que a posse do dinheiro faz sentir, aque-
la convicção de possuir com ele o centro de valores, contém, de for-
ma psicologicamente pura, quer dizer, de qualidade formal, o cen-
tro da equação que justifica, de maneira mais profunda, a queixa 
já mencionada, de que o dinheiro seja o Deus da época moderna”. 
SIMMEL, G. “O dinheiro na cultura moderna”. In: SOUZA, J.; ÔEL-
ZE, B. (Org.) Simmel e a modernidade. Brasília: UnB, 2005. p. 23-40.
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uma sociedade ainda marcada por elementos estamentais, 
na qual a força do dinheiro era limitada por prestígios de 
nascimento ou de etnia. Ou seja, o dinheiro não era capaz 
de romper todos os grilhões que cerceavam os indivíduos, 
principalmente os negros e mestiços. Mesmo assim, o 
dinheiro era importante; não para a sobrevivência física, já 
que se podia sobreviver perfeitamente sem dinheiro, mas 
para usufruir de algumas poucas benesses da época.

Atualmente é perfeitamente simples distinguir uma 
pessoa rica de uma pobre a partir da posse de bens de 
consumo, mas, na primeira metade do século XIX, o que 
significaria ser rico ou pobre em Goiás? Em outras palavras, 
o que os ricos e os pobres faziam com o dinheiro que, 
porventura, passava por suas mãos?

Quanto à riqueza, a correspondência do governador 
Francisco de Mascarenhas fornece informações 
importantes:

Capitão Francisco Xavier Leite do Amaral 
Coutinho é de uma das famílias mais conhecidas 
e distintas da Capitania. É neto do Cel. Francisco 
do Amaral Coutinho. Possui roças, bastante 
escravos, é funcionário administrativo da 
Real Fazenda da Capitania, vive decentemente 
segundo a criação da lei da nobreza, não padece 
defeito algum sua cristandade.142

Por esse documento, percebe-se que a distinção social 

142	  Correspondência de Dom Francisco de Mascarenhas. 1804-1808. 
In: PALACÍN, L. GARCIA, L. F.; AMADO, J. História de Goiás em Do-
cumentos. Goiânia: UFG, 2001. p. 184.
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– o prestígio – advinha do nascimento: o signatário apontou 
primeiramente a linhagem do capitão Francisco Coutinho. 
Em segundo lugar, aparecem elementos ligados à posse de 
terras (já que o mesmo possui roças), à posse de escravos, 
aos títulos – o sujeito é um capitão e funcionário da Coroa 
Real – e, por fim, à religião católica. Esses eram os principais 
requisitos para se pertencer à elite goiana da época.

Mas qual quantia de dinheiro podia mensurar a 
fortuna dos ricos de Goiás? Embora tal pergunta requeira 
uma análise ampla e sistemática que esta pesquisa não 
pode satisfazer completamente, é possível ter uma noção 
por meio da análise da fortuna deixada em testamento 
por um membro da elite goiana. Trata-se do professor 
de matemática, conhecido como Corumbá, que deixou 
uma fortuna em dinheiro avaliada em R$ 23:598$124 (23 
contos, 598 mil e 124 réis) e duas casas, uma grande e outra 
pequena.143 Avaliar a equivalência dessa quantia em relação a 
alguns dos produtos disponíveis na época é pertinente para 
demonstrar as possibilidades de consumo da elite goiana da 
primeira metade do século XIX.

a) A quantia deixada em testamento por Corumbá 
era equivalente a mais da metade da arrecadação total da 
Província que, no ano de 1836, foi de 38:280$00 (38 contos, 
280 mil réis).144

143	  BRETAS, G. F. História da Instrução pública em Goiás. Goiânia: 
UFG, 1991. p. 202.

144	  FLEURY, J. C. Discurso de abertura na Assembleia Provincial 
de Goiás. 1º jul. 1836. Disponível em: <http://brazil.crl.edu/bsd/
bsd/285/>. Acesso em: 15 jul. 2008.
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Isso por si só demonstra a fragilidade econômica e 
fiscal do Estado em Goiás, já que um funcionário público 
graduado conseguiu acumular mais da metade do que era 
arrecadado em um ano. E, para piorar a situação, a receita 
total era insuficiente para cobrir a despesa e o déficit 
era constante. Nesse ano, por exemplo, o déficit chegou 
a 6:696$00 (seis contos, 969 mil réis). Para vislumbrar 
melhor o quanto o Estado em Goiás, de lá para cá, reforçou 
o seu poder econômico, basta comparar a sua receita em 
tempos atuais: em 2008, entre os meses de janeiro e agosto, 
a arrecadação tributária de Goiás chegou a 7.082 bilhões 
de reais;145 é totalmente inimaginável que um funcionário 
público contemporâneo possa acumular tão elevada quantia. 
O Estado naquela época seria o sonho dos neoliberais de 
agora que pregam um estado-mínimo.

b) A quantia deixada em testamento por Corumbá 
era equivalente a 117 escravos, valendo cada um 200$000 
(duzentos mil réis).

Segundo Saint-Hilaire: “um escravo custa em Goiás, 
200 mil réis, mas muita pouca gente se acha em condição 
de pagar esse preço à vista.”146 Embora o francês não tenha 
especificado a idade, o sexo e a compleição física do mesmo, 
pode-se deduzir – já que ele estava descrevendo a atividade 
de mineração – que se tratava de um escravo adulto, em 

145	 Disponível em: <http://nota-dez.jusbrasil.com.br/noticias/113428/
goiasreceita-estadual-cresceu-18>. Acesso em: 18 nov. 2008.

146	  SAINT-HILAIRE, A. Viagem à Província de Goiás. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: USP, 1975. p. 125.
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boas condições físicas. Se Corumbá tivesse optado por ser 
um proprietário de escravos, ele, com seus 117, seria um 
dos principais escravagistas da época. Ficaria próximo a 
Joaquim Alves de Oliveira, comerciante e proprietário de 
engenho de Meia Ponte, possivelmente o homem mais rico 
de Goiás na primeira metade do século XIX, que arrolou em 
seu testamento (ele morreu em 1851) 123 escravos, dentre 
outras coisas mais.147 No entanto, se ambos vivessem no 
século XVIII, seriam apenas medíocres escravagistas; dentre 
os maiores mineiros do ano de 1783, quando a decadência 
da mineração se intensificava, destacavam-se: coronel 
João Pereira Guimarães: 358; João Bueno da Fonseca, 200; 
Mathias de Castro Aguiar, 200; José Raiz Bragança, 165; João 
Pereira Lisboa, 150.148

O escravo era a mercadoria mais cobiçada da época. 
Por isso, até os mais pobres – inclusive negros forros – 
procuravam adquiri-los. Geralmente, para essas pessoas, 
“a compra é feita a crédito, e durante todo o tempo em que 
o amo se ocupa em treinar o escravo a trabalhar aos juros 
vão acumulando. Quando chega o momento de saldar a 
dívida, o escravo ainda não rendeu nada”.149 Essa situação 
de irracionalidade econômica descrita pelo viajante 
francês ocorria porque a posse de escravo não era apenas 

147	  COSTA, L. C. B. F. O arraial e coronel. São Paulo: Cultrix, 1978. p. 46.
148	  BERTRAN, P. (Org.). Notícia geral da Capitania de Goiás. Goiânia: 

editora da UFG, editora da UCG; Brasília: Solo Editores, 1996. p. 
104.

149	  SAINT-HILAIRE, A. Viagem à Província de Goiás. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: USP, 1975. p. 125.
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um investimento econômico, mas um símbolo de prestígio 
social. Isso acontecia em todo o reino, conforme a descrição 
de Laurentino Gomes sobre o Rio de Janeiro na época de D. 
João VI:

Nessas ocasiões [missas ou espetáculos de 
teatros], um símbolo indiscutível de status 
era o número de escravos e serviçais que 
acompanhavam seus senhores nas ruas do Rio 
de Janeiro. Os mais ricos e poderosos tinham as 
maiores comitivas e faziam questão de exibi-las 
como símbolo de importância social.150

Havia até um serviço de locação de escravos para 
aqueles que quisessem exibi-los em ocasiões especiais. Em 
Goiás, lugar bastante afastado dos polos economicamente 
desenvolvidos e escasso de bens de consumo manufaturados, 
a posse de escravo era fundamental para a demonstração de 
prestígio. Isso explica a quantidade de pessoas que possuía 
um, dois ou três escravos. Havia alternativa para aqueles que 
não tinham recursos para adquirir um africano: comprar 
uma criança indígena, apesar da proibição secular do 
cativeiro indígena. Indiferente à proibição legal, o comércio 
de crianças indígenas era usual nas primeiras décadas do 
século XIX, conforme o relato de Pohl: “aqui nos ofereceram 
à venda dois meninos índios. Pedia por um, de cinco anos, 30 
mil réis e o outro de dez anos 100 gramas de ouro. ”151 Assim, 

150	  GOMES, L. 1808. São Paulo: Planeta, 2007. p. 226.
151	  POHL, J. E. Viagem ao interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; 

São Paulo: USP, 1976. p. 268.
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com o valor geralmente pago aos caçadores de recompensa 
por recuperar um escravo fugido – 40 mil réis152 – poder-
se-ia adquirir uma criança indígena, embora a mesma não 
fosse lhe dar o mesmo prestígio social como o escravo de 
origem africana.

c) A quantia deixada em testamento por Corumbá 
era equivalente a um rebanho de seis mil cabeças de gado, 
considerando o valor unitário de 4.800 réis, referente ao 
ano de 1808.153

Esse valor se referia à parte sul da Província; no norte, 
a cabeça de gado custava, em 1809, apenas 1500 réis.154 
Ainda no ano de 1818, a cabeça era vendida na Vila de São 
João das Duas Barras (norte) a 2 mil réis.155 À medida que a 
reorientação econômica para a agropecuária se intensificava 
no século XIX, a pecuária ia se tornando o principal produto 
econômico de Goiás, apesar dos altos impostos.156 Mas é 
equivocado pensar que a produção pecuária não existia no 
estado no século XVIII. Nos meados desse século, os padres 
jesuítas acumularam em Goiás “seis fazendas com duas mil 

152	  Jornal Matutina Meiapontense, Meia Ponte, 15 de outubro de 1831. 
CD-ROM (Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico).

153	  ALENCASTRE, J. M. P. Anais da Província de Goiás. Goiânia: Sude-
co, 1979. p. 314.

154	  Ibidem.
155	  POHL, J. E. Viagem ao interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; 

São Paulo: USP, 1976. p. 220.
156	  A partir das informações fornecidas pelo jornal Matutina Meia-

pontense, o imposto de saída do gado era de 1.500 réis por cabeça. 
Jornal Matutina Meiapontense, Meia Ponte, 7 de agosto de 1830.
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cabeças de gado, além de mil espalhadas por fora”.157 A fartura 
cada vez maior de gado não garantia que o preço da carne 
fosse acessível à maior parte da população. Saint-Hilaire 
registrou que, na vila de Santa Luzia, o preço da arroba (15 
quilos) da carne fresca era 600 réis e a carne seca era de 
1.500 réis.158 Assim, um trabalhador braçal que recebia 600 
réis por semana159 teria que trabalhar mais de duas semanas 
para poder degustar um bom pedaço de carne.

d) A quantia deixada em testamento por Corumbá era 
equivalente a 33 quilos de ouro, considerando a cotação 
estabelecida pelo padrão monetário de 1833 que fixou o 
preço da oitava a 2.500 réis.160

A cotação do ouro variou muito no decorrer dos séculos. 
Durante o século XVIII, a oitava de ouro valia entre 1.200 a 
1500 réis. Já no século XIX, a desestabilização financeira 
ocorrida após a Independência fez com que acontecessem 
variações mais profundas. Em 1933, a oitava de ouro de 22 
quilates era vendida a 2.500 réis e, em 1846, passou para 
4.000 réis a oitava.161 Utilizando uma medida mais familiar, 

157	  ALENCASTRE, J. M. P. Anais da Província de Goiás. Goiânia: Sude-
co, 1979. p. 162.

158	  SAINT-HILAIRE, A. Viagem à Província de Goiás. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: USP, 1975. p. 28, nota 21.

159	  Ibidem, p. 23.
160	  Lei de 8 de outubro de 1833. MEILI, J. O meio circulante no Brasil 

– parte III: a moeda fiduciária no Brasil de 1771 a 1900. (Catálogo de 
resoluções). Brasília: Senado Federal, 2005. p. 46.

161	  Lei de 11 de setembro de 1846. MEILI, J. O meio circulante no Brasil 
– parte III: a moeda fiduciária no Brasil de 1771 a 1900. (Catálogo de 
resoluções). Brasília: Senado Federal, 2005. p. 54.
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a grama de ouro valia até 420 réis no século XVIII, passando 
para quase 700 réis em 1833 e 1.115 réis em 1846. Essa 
valorização do ouro foi consequência tanto da desvalorização 
da moeda brasileira, causada pelos distúrbios políticos que 
resultariam na falência do Banco do Brasil, quanto da menor 
oferta do produto no século XIX.

De qualquer forma, o ouro sempre foi um produto 
cobiçado. Colonizado por garimpeiros, em Goiás manteve-
se por longos anos o fetiche do ouro, utilizado como adorno 
e como capital. O viajante francês notou que

[...] os garimpeiros, que trocam facilmente um 
valioso diamante por uma garrafa de cachaça, 
não podem recusar o ouro às suas mulheres 
e amantes. É o único capital que eles têm de 
reserva. Quando precisam de dinheiro nunca 
vendem as jóias, e sim as partem em pedaços. 
É muito comum encontrar no meio do ouro em 
pó que circula no comércio fragmentos desse 
metal que já foram trabalhados.162

Pohl também notou que as jóias eram, inclusive, 
utilizadas pelas mulheres negras e mestiças como 
contraponto aos privilégios dos brancos:

Nela [a missa da madrugada] aparecem princi-
palmente as mulheres brancas empobrecidas, 
envoltas num manto de qualidade inferior, para 

162	  SAINT-HILAIRE, A. Viagem à Província de Goiás. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: USP, 1975. p. 81.



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana216

não se exporem aos olhares desdenhosos das ne-
gras que comparecem mais tarde e entram altiva-
mente ataviadas de correntes de ouro e renda.163

Enfim, o ouro era, ao mesmo tempo, uma mercadoria 
de troca (dinheiro-mercadoria) e um adorno estético, fonte 
de prestígio social.

e) quantia deixada em testamento por Corumbá era 
equivalente a um edifício público da grande porte, como 
o Edifício de Câmara e Cadeia de Vila Boa que custou 20 
contos de réis.

Devido ao alto preço da mão de obra e da escassez de 
materiais de construção – muitas vezes importados das 
províncias do litoral –, era alto o preço das construções 
arquitetônicas em Goiás.  A casa de fundição, “comprada 
pelo Conde dos Arcos em 1751 – casa usada, mas sólida e 
ampla – custaria a bagatela de 6.333 oitavas, 23 Kg ouro. A 
obra necessária, se empreendida, ficaria em 50 quilos”.164 
Apenas a reforma do quartel do batalhão militar, realizada 
em 1810, custou a quantia de oito contos de réis, muito 
superior ao valor investido na educação no ano de 1825, que 
foi 1:360$00 (1 conto e 360 mil réis).165 Portanto, a moradia 
em casas de taipas e com telhado de alvenaria era para 

163	  POHL, J. E. Viagem ao interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: USP, 1976. p. 142.

164	  BERTRAN, P. Formação Econômica de Goiás. Goiânia: Oriente, 
1978. p. 17.

165	 BRETAS, G. F. História da Instrução pública em Goiás. Goiânia: 
UFG, 1991. p. 55.
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poucos. O restante da popula-ção morava em residências 
feitas de madeira e barro (pau a pique).

f ) A quantia deixada em testamento por Corumbá era 
equivalente a quase quatro anos de salário de um Capitão 
Geral que recebeu em 1821 6:000$000 (seis contos de réis) 
por ano.166

Se em terra de cego, zarolho é rei; em terra onde 
circula pouco dinheiro, assalariado também o é. De fato, 
os altos funcionários da administração pública estavam 
numa situação privilegiada em relação ao restante de seus 
conterrâneos. Recebiam uma razoável quantidade de 
dinheiro que fazia a diferença, num lugar em que o dinheiro 
era supervalorizado. No entanto, não se deve supor que o 
estilo de vida dessa camada fosse radicalmente diferente 
das outras menos opulentas: devido à dificuldade de 
importação, havia situações de ter-se dinheiro e não ter-se 
o que comprar. Essa é uma hipótese razoável para explicar 
o caso de Corumbá, que acumulou uma verdadeira fortuna 
em dinheiro.167

166	 ALENCASTRE, J. M. P. Anais da Província de Goiás. Goiânia: Sude-
co, 1979. p. 360.

167	 Sobre essa prática de entesouramento, é pertinente a seguinte ci-
tação: “a moeda, existindo em pequenas quantidades só se acumu-
lava nas cidades mais importantes e ali mesmo somente nas mãos 
dos ricos; estes, por sua vez, não tendo necessidades de um inter-
mediário de trocas, dada à rarefação da população e a exigüidade 
das suas necessidades, mas a entesouravam do que a faziam circu-
lar.” HOLANDA, S. B. (Org). História Geral da Civilização Brasileira: 
a época colonial, v. 2, Administração, economia, sociedade. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. p. 350.
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No período colonial, o maior salário era do governador, 
que recebia seis contos de réis por ano. Os últimos tiveram 
que se contentar apenas com o salário, mas os primeiros, 
que governaram em meio a um mar de ouro, acumularam 
verdadeira fortuna.168 Alencastre descreve, talvez com uma 
pontinha de inveja, o caso de D. Luiz Mascarenhas, que 
governou nos tempos que Goiás e São Paulo pertenciam 
a mesma capitania: “Este governador levou de Goiás 
considerável riqueza, de sorte que em São Paulo comprou a 
fazenda da Berthioga por duzentos mil cruzados, cem casais 
de escravos para a mesma, e também comprou o navio em 
que foi para a Lisboa”.169

Meio por alto, pode-se inferir o valor da fortuna de 
Mascarenhas em réis: os 200 mil cruzados equivaleriam 
a mais ou menos 85 contos de réis.170 Os 200 escravos, 

168	 Segundo Silva e Souza, o governador D. Marcos de Noronha, o pri-
meiro, depois da separação com São Paulo: “Teve, além do soldo de 
oito mil cruzados desde o seu embarque, quatro mil cruzados anuaes 
de ajuda de custo em todo o tempo de seu Governo” SILVA E SOUZA, 
“O Descobrimento, Governo, População e Cousas mais Notáveis da 
Capitania de Goyaz”. In: TELES, José Mendonça. Vida e obra de Silva 
e Souza. Goiânia: UFG, 1998. p. 89. Em termos de salário é menos do 
que dos últimos governadores, mas eles geralmente recebiam dos 
mineiros, honras e presentes, como, por exemplo, o costume vigente 
de dar ao governador a primeirabateada de uma mina. 

169	  ALENCASTRE, J. M. P. Anais da Província de Goiás. Goiânia: Sude-
co, 1979. p. 71.

170	  Seguindo os valores fornecidos pelo próprio Alencastre, que equi-
parou seis contos de réis a 14 mil cruzados, pode-se deduzir que um 
cruzado, antiga moeda portuguesa, equivaleria a 428 réis. ALEN-
CASTRE, J. M. P. Anais da Província de Goiás. Goiânia: Sudeco, 
1979. p. 360.
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estimando-se por baixo – a 100 mil réis a unidade –, não 
sairiam por menos de 20 contos de réis. Já o navio, a maior 
máquina humana da época, deveria ser de altíssimo custo. É 
possível que a fortuna de Mascarenhas ultrapassasse os 200 
contos de réis.

Outro que tinha um bom salário era o capitão dos 
Dragões, tropa de elite da Coroa portuguesa enviada a Goiás 
para impedir – sem muito sucesso – o contrabando de ouro e 
diamantes. No século XVIII, um capitão recebia 960 mil réis 
por ano e um tenente, 720 mil.171 Um professor de cátedra 
vitalício, como Corumbá, recebia de 400 a 600 mil réis por 
ano na primeira metade do século XIX. Um tipógrafo do 
Correio Oficial da Província foi contratado, em 1837, com 
um salário de 400 mil réis por ano.172 Os eclesiásticos, no 
geral, também possuíam uma elevada renda, se for verídica 
a descrição de Alencastre: “o primeiro vigário de Vila Boa em 
cinco anos de paroquiação adquiriu uma fortuna de 400.000 
cruzados. ”173 O padre acumulou a estupenda quantia de 168 
contos de réis.174

171	  ALENCASTRE, J. M. P. Anais da Província de Goiás. Goiânia: Sude-
co, 1979. p. 186.

172	  FLEURY, J. C. Discurso de abertura dos trabalhos da Assembleia 
Provincial de Goiás. 1º jul. 1838. Disponível em: <http://brazil.crl.
edu/bsd/bsd/286/>. Acesso em: 15 jul. 2003.

173	  ALENCASTRE, J .M. P. Anais da Província de Goiás. Goiânia: Sude-
co, 1979. p. 163.

174	 No século XIX, é provável que os rendimentos dos eclesiásticos não 
fossem tão opulentos assim, mas não deixava de ser uma profissão 
rentável. Segundo o jornal Matutina Meiapontense (1º de julho de 
1830), por uma confissão para desobrigação da Quaresma eram cobra-
dos 100 réis. (Jornal Matutina Meiapontense, Meia Ponte, 1º jul. 1830). 
Já por uma missa, eram cobrados 600 réis. POHL, J. E. Viagem ao in-
terior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: USP, 1976. p. 106.
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Esses endinheirados poderiam desfrutar de bens e 
serviços de alto custo. Poderiam comprar uma garrafa de 
vinho, por 1500 réis;175 fazer uma assinatura anual do jornal 
Matutina Meiapontense, por 8 mil réis. Era necessário dispor-
se de duas cabeças de gado para assinar um jornal ou comprar 
seis garrafas de vinho. Esses altos salários eram exceção, 
uma vez que predominavam os baixos salários. É o caso de 
uma mulata que recebia 50 mil réis por anos para ensinar 
as mulheres caiapós a tecerem o algodão no aldeamento de 
São José de Mossâmedes, ou dos trabalhadores braçais que 
ganhavam 2.400 réis por mês.176

Não se deve esquecer que o salário não era mensal. 
Recebia-se por trimestre, semestre e até ano. Os atrasos 
eram frequentes, conforme o relato de Pohl: “só uma hora 
depois chegou, a cavalo, o comandante do Registro, um 
soldado raso. Estivera em sua fazenda, que estabelecera 
para o cultivo de gêneros alimentícios, pois há cinco anos 
não recebia soldo. ”177  Se até os soldados do fisco ficavam 
cinco anos sem receber, como seria difícil a situação dos 
demais funcionários públicos. Apesar dos atrasos, eles 
conseguiam sobreviver, porque no modelo socioeconômico 
criado em Goiás na época, o dinheiro era importante, mas 
não fundamental para a sobrevivência.

175	  SAINT-HILAIRE, A. Viagem à Província de Goiás. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: USP, 1975. p. 27.

176	  SAINT-HILAIRE, A. Viagem à Província de Goiás. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: USP, 1975, p. 65.

177	  POHL, J. E. Viagem ao interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: USP, 1976. p. 301.



12. Mulheres “de má conduta”

Eliane Martins de Freitas

Dos crimes contra a honra 

O modelo normativo de mulher, de acordo com Rago 
(1985, p. 62), pregava “novas formas de comportamento e de 
etiqueta, inicialmente às moças das famílias mais abastadas 
e paulatinamente às das classes trabalhadoras, exaltando 
as virtudes burguesas da laboriosidade, da castidade e do 
esforço individual”. Forjando “uma representação simbólica 
da mulher, a esposa-mãe-dona-de-casa, afetiva, mas 
assexuada” (p. 62) e exigindo o seu confinamento à esfera 
privada da vida doméstica. 

Resulta daí, conforme Bretas (1997, p. 174), uma ampla 
discussão sobre o papel da mulher na sociedade moderna 
“gerando reivindicações para a educação e a proteção da 
mulher pobre”. O sistema criminal, segundo esse autor, 
adotaria duas estratégias diferentes para abordar “os 
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desvios percebidos na sexualidade feminina”: “Podia agir 
de uma forma punitiva, reforçando o desvio ou optar por 
uma abordagem civilizadora, promovendo o casamento no 
caso das jovens defloradas” (p. 187). As diferentes agências 
do sistema criminal, para o autor, atribuíam peso diferente 
a cada alternativa, os júris, por exemplo, “relutavam em 
cooperar com a tendência civilizadora dos juízes, uma vez 
que a maioria dos julgamentos terminava com a absolvição 
do réu”. A polícia, ao contrário, assumia a abordagem 
civilizadora, visto que era “responsável pelo primeiro passo 
do processo, tinha sempre que pedir a punição do acusado” 
(p. 188). 

Nos processos criminais analisados, foi possível 
perceber que as vítimas não raro tornavam-se, mais que 
os indiciados, o centro de análise dos julgamentos. Seu 
comportamento, passado e presente, era detalhadamente 
esquadrinhado, como que para avaliar se “provocaram” 
ou não o crime e, portanto, se eram merecedoras ou não 
do amparo e proteção da Justiça. Essa atitude aparece 
de forma particularmente exacerbada nos discursos dos 
Advogados dos indiciados, que se utilizaram amplamente 
do “elemento subjetivo”, ou seja, da apreciação da conduta 
total do indiciado e da vítima como argumento de defesa, 
optando quase invariavelmente pela desqualificação 
moral do comportamento das vítimas. Em um caso de 
defloramento, ocorrido em 1940, por exemplo, temos a 
seguinte caracterização feita pela Defesa do indiciado: 
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Moça acostumada a andar em más companhias, 
a freqüentar bailes de ponta de rua, a passear, 
altas horas da noite, pelas ruas de Catalão em 
companhia de meretrizes, habituada a ir a 
pagodes, ora namorando um soldado e com 
ele, à meia noite, perambulando pelas ruas 
da cidade, já quase desertas, ora namorando 
Pedro8178 às 11 horas da noite, e ora a sós com 
João, filho de “Zé”, abraçados os dois às 2 horas 
da manhã da madrugada, foi um dia deflorada. 
[...] A mãe de Joana, que nunca soube ensinar-
lhe o caminho do pudor e da dignidade [...]. 
(AEC-FMC - Processo 03-193/1940, fls. 73 e 74; 
grifos do original).179

A Defesa, ao questionar o comportamento da vítima, os 
lugares que freqüentava e as companhias com quem andava, 
a referência aos “bailes de ponta de rua” e ao fato de a moça 
ser “habituada a ir a pagodes” segue a linha da criminologia, 
que buscava policiar esses espaços de lazer por entendê-
los como espaços nos quais se criam condições para a 

178	 Em respeito à normatização que rege o sigilo no uso de processos 
criminais em estudos científicos os nomes das envolvidas e envol-
vidos nos processos analisados foram substituídos por codinomes

179	 O indiciado desse caso foi pronunciado, inicialmente, como incur-
so no crime de estupro, pois a vítima era menor de dezesseis anos, 
porém com a aprovação do Código Penal de 1940, ainda durante o 
processo, o crime foi reclassificado para sedução (defloramento), 
posto que a nova legislação diminuía a idade mínima das vítimas de 
estupro para quatorze anos.
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emergência de práticas devassas e pervertidas180. Portanto, 
uma moça de respeito, uma “moça honesta”, não poderia 
freqüentá-los. Temos nesta fala várias representações do 
comportamento feminino desejado. Em primeiro lugar está 
implícito que a moça em questão foge ao espaço doméstico 
“naturalmente” reservado às mulheres. Sua presença no 
espaço público, nas ruas da cidade, é apresentada como 
um “desvio” de comportamento. Acresce-se a isto o fato 
de ser vista em companhia masculina, o que, de certa 
forma, “justifica” o seu defloramento, pois não “protegeu” 
sua virgindade. A vítima torna-se, assim, a responsável 
pelo seu defloramento. Aqui podemos inferir tanto um 
comportamento feminino quanto masculino, no que diz 
respeito à sexualidade, pois se à mulher cabe resguardar-se, 
por outro lado, o homem aparece como um predador natural. 
Ou seja, retira-se dele a responsabilidade do ato, uma vez que 
não cabe a ele, também, resguardar a “honra” dessa mulher, 
mas ao contrário, cabe-lhe exercer sua sexualidade. 

Esse comportamento, no entanto, não é “culpa” 
exclusiva da vítima, ele foi permitido por uma educação 
familiar frágil, ou seja, a mãe não cumpriu o seu papel de 
guardiã da moral que lhe cabia no modelo normativo de 
família, não “soube ensinar-lhe o caminho”. Desse quadro 
resulta para a Defesa uma suposta falta de valores morais 

180	 Martha Esteves analisando o discurso jurídico no Rio de Janeiro, no 
final do século XIX e início do XX, afirma que no afã higienizador do 
comportamento feminino “as festas populares foram consideradas 
bárbaras e vulgares por médicos e políticos” (Esteves, 1989, p. 51).
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socialmente aceitáveis, portanto, uma “imoralidade” que 
não seria merecedora do apoio e da proteção da Justiça.

O Promotor Público181  respondeu as alegações da 
Defesa com os seguintes argumentos:

Moça pobre e honesta, Joana, se viu um dia 
cortejada por rapaz conceituado na sociedade 
em que vivia. [...] certamente que os motivos que 
a levavam a não querer corresponder fossem os 
mesmos que levaram sua mãe, humilde e pobre, 
a afirmar que sua filha gostava de namorar 
moços que não era para ela, e que tanto 
impressionou o M.M. Juiz; sim, foram estes os 
motivos, incabíveis numa sociedade cristã e 
democrática [...] motivos de ordem imoral por 
que traduzem uma opressão. [...] 

Denunciado às autoridades locais, o acusado 
procura se inocentar, por todos os meios 
possíveis. Surgem as tramas, arquitetadas pela 
defesa, [...]. Surge então o mais ignominioso 
dos recursos: a difamação da menor, iniciada 
com uma tentativa de suborno, que o zelo 
da Promotoria Pública desmantelou, e que 
alcançou o seu auge com depoimentos pessoais 
onde se procurava por a menor na rua da 
amargura: freqüentava bailes de ponta de rua, 

181	  Como dito anteriormente, nos crimes contra a honra cabia ao Pro-
motor Público, envolvendo pessoas que não possuíssem recursos 
para financiar o processo, a denúncia e condução do processo.
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expressão capitalista depreciativa dos bailes 
simples de nossa gente pobre e humilde; vivia 
em companhia de meretrizes e era encontrada 
altas horas da noite com rapazes; era uma 
moça fácil e com tendências de conquistadora, 
mulher fatal [...].

Esta Promotoria não pode se conformar que 
a honra, a honestidade de uma virgem pobre, 
miserável e de condição inferior na sociedade, 
sejam assim conspurcadas por depoimentos 
de pessoas que não merecem o menor crédito. 
(AEC-FMC - Processo 03-193/1940, fls. 188 e 
verso; grifos do original).

Na fala do Promotor vemos uma articulação entre as 
questões de gênero e de classe social. Da argumentação 
surge a imagem de pessoa duplamente frágil e desamparada, 
por ser mulher e por ser pobre. Porém, ele fez a opção por 
explorar a questão das desigualdades sociais em primeiro 
plano, tentando demonstrar o preconceito inerente à 
sociedade, que sobressaia dos argumentos da Defesa. Um 
bom exemplo disso são as referências aos bailes populares, 
que, no discurso da Defesa, são condenados e que aparecem, 
na fala do Promotor, como “bailes simples de nossa gente 
pobre e humilde”. Podemos inferir dessa estratégia da 
Promotoria que as representações do comportamento 
feminino ressaltadas pela Defesa são argumentos muito 
fortes diante da Justiça e que questioná-los seria colocar em 



Cristiano Alencar Arrais | Noé Freire Sandes | 227

risco o resultado final do processo. Tanto que a interpretação, 
por parte da Defesa, do suposto “desejo de ascensão social” 
da vítima, aparece na fala do Promotor como expressão de 
uma opressão. 

Mas, apesar do esforço do Promotor, o indiciado foi 
impronunciado pelo Juiz, cuja sentença foi corroborada 
pelo Acórdão do Superior Tribunal:

Não é aceitável que a ofendida levasse a sério 
qualquer promessa de casamento do apelado, 
dada a divergência de condições sociais 
existente entre ambos. O que é certo e foi posto 
em realce pela sentença é que a menor já gozava 
de excessiva liberdade. [...] Esta maneira de 
proceder, reveladora da pouca moralidade e 
dos sentimentos menos honestos da ofendida, 
vem demonstrar que, ao invés de ser procurada, 
foi ela quem saiu alta noite, de casa, à cata de 
namorado, em busca de sua própria perdição 
(AEC-FMC - Processo 03-193/1940, fl s. 205 
verso e 206).

Assim, para os Desembargadores do Superior Tribunal 
de Justiça, julgando a causa dentro dos padrões do modelo 
estabelecido de comportamento feminino na época, as moças 
pobres deveriam saber “o seu lugar”, de novo a articulação 
entre gênero e classe, e não poderiam possuir a “virtude” 
da ingenuidade. Mas este não era um procedimento apenas 
dos juristas goianos, Esteves (1989), analisando os processos 
de defloramento do Rio de Janeiro do final do século XIX, 
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ressalta que “o estigma de aproveitadora era carregado por 
todas as moças que abrissem um inquérito contra alguém de 
mais elevada situação econômica” (p. 57). De outro lado, os 
homens que possuíssem recursos financeiros jamais eram 
suspeitos de comportamento imoral, segundo a autora, 
“Patrão ou homem rico, e pervertido sexualmente era uma 
associação negada nas imagens dos juristas, apesar de os 
processos mostrarem muitos casos desse tipo” (p. 77).

“Dos crimes da paixão” 

Esse padrão de comportamento feminino norteador da 
atuação da Justiça nos crimes contra a honra também era 
um forte argumento nos casos de crime contra a pessoa, 
particularmente, aqueles que a defesa buscava caracterizar 
como “crimes de paixão”.

Na literatura jurídica o termo passional é empregado 
para designar os crimes cometidos em razão de um 
relacionamento amoroso ou sexual (Eluf, 2003). Portanto, 
homicida passional é um indivíduo que mata por amor, por 
excesso de paixão182.

182	  O crime passional é uma criação recente, a sua teorização data 
do século XIX, um dos expoentes dessa criminologia é o jurista 
italiano Enrico Ferri da Escola Positivista de Direito. Ferri (2003) 
classifica as paixões em: paixões sociais e paixões anti-sociais. So-
ciais seriam as paixões que contribuem para o desenvolvimento e a 
consolidação da vida social e do progresso humano, o amor, a hon-
ra e a paixão política. Anti-sociais seriam as paixões que tendem 
a desagregar as condições normais da vida humana, individual ou 
coletiva, como a vingança, o ódio e a cupidez.
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Segundo Ferri (2003, p. 43-44) os criminosos passionais 
são:

Homens jovens, na idade em que o incêndio 
e a erupção vulcânica da emoção e da paixão 
atingem ao paroxismo; perpetram o delito, às 
claras, sem preparação, [...] são de sensibilidade 
sempre superior e mais intensa que o normal 
e de aguda emotividade [...] tais homens têm 
precedentes ilibados, conduta honesta em 
todas as atitudes de sua existência.

Ferri transforma o criminoso passional em criminoso 
social, cujo julgamento deve considerar os seguintes 
critérios: qualidade dos motivos e a personalidade do autor. 
Dessa forma seria possível distinguir aqueles que cometem 
crimes impulsionados por motivos considerados úteis à 
sociedade ou não. Portanto, neste tipo de crime, a índole do 
mesmo, muitas vezes em detrimento do crime praticado, 
assume uma importância crucial para a absolvição ou 
condenação e para a fixação das penas. 

Por essa ótica o criminoso social presta um serviço 
à sociedade, sua ação perde a conotação criminosa, pois 
cumpriria uma espécie de punição relativa aos atos 
socialmente reprováveis e daí a idéia de que, em última 
instância, os “crimes da paixão” estariam exercendo uma 
profilaxia social (Cancelli, 2004, p. 105). Portanto, deveriam 
ser absolvido uma vez que não apresentam periculosidade 
ou possibilidade de reincidência. 
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Esta não é, entretanto, a única formulação sobre o 
crime passional, em 1931, Léon Rabinowicz publica O crime 
passional. Nessa obra, critica a teoria de seu mestre Enrico 
Ferri, e aponta as contradições contidas no interior de seu 
discurso. Rabinowicz desqualifica o amor e a paixão dos 
criminosos passionais pelas suas vítimas e associa suas 
ações ao egoísmo e sentimento de posse que nutre em relação 
a elas. A partir de então, a paixão, principal argumento 
que dava sustentação aos crimes passionais começa a ser 
duramente questionada e esses crimes combatidos.

Os debates acerca dos crimes passionais em nível 
internacional se fi - zeram sentir no Brasil, o Código Penal 
instituído em 1940, ainda em vigor, excluiu de seus artigos 
a emoção ou a paixão como razões que justificavam os tais 
crimes e, logo, eximia criminalmente seus autores. Mas, 
em seu art. 121, § 1º, no chamado homicídio privilegiado, 
estabelece que se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio 
de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da 
vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 

Insatisfeitos com essa mudança na legislação, 
pretendendo não apenas a redução da pena, mas a absolvição 
de seus clientes homicidas passionais, os advogados 
construíram outro artifício: a legítima defesa da honra.

O Código Penal promulgado em 1940, ainda 
em vigor, eliminou a excludente de ilicitude 
referente à ‘perturbação dos sentidos e 
inteligência’ que deixava impunes os assassinos 
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chamados de passionais [...] 

Na população, porém, permanecia a idéia de 
que o homem traído tinha o direito de matar a 
mulher. 

Não há dúvida de que a supressão de artigo 
de lei favorável aos criminosos passionais 
[...] não foi bem recebida pelos advogados 
de defesa. [...] Dessa forma, surgiu a legítima 
defesa da honra e da dignidade, que os jurados 
aceitavam, sem muito esforço, para perdoar a 
conduta criminosa. [...] A concepção de que a 
infidelidade conjugal da mulher era um afronta 
aos direitos do marido e um insulto ao cônjuge 
enganado encontrava eco nos sentimentos dos 
jurados que viam o homicida passional com 
benevolência. [...] 

No entanto, sempre esteve claro que a legítima 
defesa da honra foi um artifício. Os advogados 
sabiam, perfeitamente, que nenhuma lei no 
Brasil falava nessa modalidade de legítima 
defesa, mas os jurados leigos que são, não iriam 
decidir com base no texto expresso de lei, mas 
de acordo com seus valores culturais (Eluf, 
2003, p.162-163).

Assim, ao contrário da argumentação utilizada na 
vigência do código anterior, “quando se tentava comprovar 
a irresponsabilidade do criminoso passional, o que se fará 
agora será demonstrar que este criminoso não oferece 
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nenhum perigo para a sociedade, já que provavelmente não 
voltará a delinqüir” (Corrêa, 1983, p. 25). 

À luz do debate acima exposto, bem como dos estudos 
de gênero, pretendemos agora analisar um caso de tentativa 
de homicídio, ocorrido em 1931. Segundo os argumentos da 
Defesa:

O simples enunciar dos fatos, que estes 
autos processaram, constituem por si a mais 
cabal defesa do meu curatelado. Trata-se, 
inequivocamente, de um crime passional 
instantâneo, cometido na mais completa 
perturbação dos sentidos e da inteligência. 

José, com todo o ardor dos seus vinte anos, 
apaixonou- -se por Teresa, de quem nem 
mesmo a vida licenciosa impediu que dela 
se aproximasse pelo casamento eclesiástico. 
Julgava, por certo, que a vida matrimonial 
a reconduzisse aos seus deveres de mulher 
e de esposa. Mas os instintos desenfreados 
da prostituta fizeram com que fossem bem 
amargos os poucos dias em que viveram juntos. 
As desonestidades sucessivas forçaram a 
separação (AEC-FMC - Processo 08-610/1931, 
fls. 34).

O discurso do Advogado de Defesa nos permite 
perceber que, nos casos em que vítimas e acusados têm 
uma relação matrimonial ou marital, outros elementos 
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que dizem respeito aos padrões morais de comportamento 
entram, também, como nos casos de defesa da honra, em 
julgamento. 

De acordo com Corrêa (1983, p. 90), nesses casos, “ao 
aceitar o modelo casamento como ponto de referência 
para a discussão do relacionamento homem-mulher, os 
julgadores aceitam também a identidade social de cada 
um deles”. Esse modelo, segundo a autora, estabelece para 
o homem o papel de figura ativa e, para a mulher, o lugar 
de subordinada, passiva. O homem aparece, assim, como o 
provedor financeiro e o protetor moral, e a mulher, como 
boa dona-de-casa e boa mãe. 

Tomando estes argumentos com ponto de partida 
de nossa análise a primeira questão a se destacar é que a 
argumentação da Defesa está amplamente ancorada em 
formulações como as de Enrico Ferri sobre o crime passional. 
Desta maneira o indiciado é apresentado como um homem 
jovem, que como disse Ferri, encontra-se “na idade em que 
o incêndio e a erupção vulcânica da emoção e da paixão 
atingem ao paroxismo” (Ferri, 2003, p. 43-44). Que em função 
de sua “sensibilidade superior”, seus “precedentes ilibados” 
e sua “conduta honesta” superou a “vida licenciosa” da vítima 
acreditando que a “vida matrimonial a reconduzisse aos 
seus deveres de mulher e de esposa”. Estabelecem-se, assim, 
os critérios básicos para o julgamento do crime passional, 
quais sejam: a “qualidade dos motivos” e a “personalidade do 
autor”. No que tange à “qualidade dos motivos” dois fortes 
elementos entram em cena: a concepção de casamento 
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vigente na sociedade moderna e as formulações da Escola 
Positiva de Direito Penal sobre a prostituição.

Segundo Pereira (2001), o casamento é mais que uma 
instituição religiosa e jurídica: para a maior parte das pessoas 
é um sonho de felicidade. Porém, há que se considerar que 
mais que um sonho de felicidade, mais que uma instituição 
religiosa e jurídica o casamento é uma construção sócio-
histórico-cultural onde não se pode negar a participação e 
contribuição da doutrina cristã no processo de produção 
de uma moral sexual, caracterizada pela exaltação ao 
casamento monogâmico heterossexual indissolúvel e a 
condenação do desejo e prazer.

Desde o início da Idade Moderna, a Igreja de Roma 
procurou, em seus discursos, enfatizar as benesses do 
casamento e construir a figura da “santa mãezinha”. A união 
matrimonial sacramentada teria, segundo a historiografia, 
a finalidade de impedir a fornicação e garantir a procriação. 
A mulher casada deveria encarnar, nesta perspectiva, a 
figura de mãe, que segundo os cânones da Igreja de Roma, 
deveria assemelhar-se a Maria, mãe de todos. Portanto, 
conduzir-se como uma virgem negando sua sexualidade. 
Logo, a mulher considerada, dentre outros adjetivos, como 
ardilosa, inferior intelectualmente, propensa ao adultério, 
teria na maternidade seu momento de redenção. Mas, ao 
construir o papel da “santa mãezinha”, paradoxalmente, 
construía-se também o seu avesso: a mundana, lasciva e 
luxuriosa, para quem a procriação não era dever, mas prazer 
(Del Priori, 1993).
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A vida licenciosa da vítima ao contrário da vida honesta 
do indiciado será, portanto, um elemento importante na 
argumentação da Defesa. Cabe lembrar que a prostituição 
era para os adeptos da Escola Positiva de Direito Penal 
uma forma de patologia, uma alavanca do vício e do crime, 
e, como tal, deveria ser combatida e eliminada. De acordo 
com Cancelli (2001), a virtude é o que se espera de todas as 
mulheres: a castidade para as solteiras e a fidelidade para as 
casadas. 

A honra masculina dependia exclusivamente do 
comportamento das mulheres, por isso elas precisavam 
ser controladas. Na nossa cultura um homem honrado 
é aquele que tem uma mulher de respeito, ou seja, uma 
mulher recatada, controlada, pura, virtuosa. De outro lado, 
uma mulher de respeito é aquela que está adequada aos 
comportamentos socialmente aceitos para o sexo feminino, 
virgindade e fidelidade como dito anteriormente. Para as 
casadas acrescente-se a capacidade de reprodução e de 
controle de seus filhos183.

Para Esteves (1989), na construção da honestidade 
emergiam os valores sociais que mereciam ser defendidos e 
estabeleciam-se os parâmetros jurídicos da ordem sexual e 
moral em relação à honra das famílias e das mulheres. Sair 
pouco e acompanhadas eram atributos mínimos de uma 
mulher considerada honesta, visto que a prostituição não 
envolvia só ter várias relações sexuais, mas ter determinados 

183	  Sobre a construção da representação da honra e seu papel nas re-
lações de gênero ver GROSSI (2004).
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comportamentos, já que a mulher era o centro difusor da 
moralização dos costumes. 

Daí a noção de mulher honesta associou-se à noção 
de mãe ideal e a mulher entregue a um meio viciado como 
o da prostituição é um animal perverso, portanto seus 
comportamentos e hábitos deveriam ser discriminados, 
marginalizados, punidos ou tratados. Para Engel (1985), as 
medidas para combater a prostituição, na segunda metade 
do século XIX, não se propunham a erradicá-la e a tarefa 
dos médicos era tratá-la e isolá-la da sociedade, pois os 
comportamentos dessa “classe” constituíam uma grande 
ameaça às famílias, aos negócios e à própria saúde da 
sociedade.

Portanto, no período estudado, valores positivos e 
negativos sobre o comportamento das mulheres estavam 
sendo difundidos e a mulher higienizada receberia proteção 
da justiça e tratamento diferenciado por parte da sociedade. A 
mulher higienizada teria o direito de aparecer e demonstrar 
toda a sua habilidade em obter alguma vantagem econômica 
ou política para seu esposo. A mulher prostituta deveria 
ser isolada para não contaminar e desvirtuar as pessoas de 
bem, já que a prostituição era um mal e como tal deveria ser 
reprimido com tratamento cruel (Engel, 1985).

Diante desse discurso normativo, nota-se no processo 
em análise a reafirmação do modelo de comportamento 
construído para esse sexo, desde pelo menos final do século 
XVIII184. Aliando esses modelos às teorias penais correntes, 

184	  Sobre o assunto ver FOUCAULT (1979)
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o Advogado de Defesa, constrói seus argumentos:

[...] José – é voz dos autos – sempre foi um rapaz 
trabalhador e cumpridor dos seus deveres 
[...] É, sim, de “temperamento exaltado”, 
“exasperado nas discussões”, o que vem 
corroborar, apoiando, nosso ponto de vista. O 
exmo. Snr. Juiz sumariante deve ter percebido 
na fisionomia de José os caracteres de um 
verdadeiro hiperestésico, olhos fixadores e 
semblante extremamente expressivo. E esta 
sensibilidade excessiva, trabalhada longamente 
pelos escárnios da mulher, pela humilhação 
de ser traído, e precipitada finalmente pela 
vergonha suprema de surpreende-la em 
flagrante, fez com que o “furacão psicológico” 
se desencadeasse, movimentando seus 
músculos, dirigindo-lhe os movimentos, para 
que ele, desesperadamente, vazasse finalmente 
o impulso do inconsciente. É teoria assente 
que a emoção não é mais que a consciência das 
modificações orgânicas internas e externas. [...] 

E não digam os partidários extremados do 
livre arbítrio que num momento desses, 
impulsionado por um determinismo físico, o 
homem ainda possa controlar a vontade. Um 
processo lento, de elaboração toda interior, 
alheio aos comandos da vontade, precipitado 
assim subitamente, transforma o homem num 
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simples agente mecânico, cego, irresponsável. 
(AEC-FMC - Processo 08-610/1931, fls. 34, 35 
e 36).

As emoções se sobrepuseram à razão e José foi vítima 
de uma privação temporária dos sentidos, provocada 
pelo desrespeito e pela desonra impostos por Teresa. Ele 
havia oferecido a ela a possibilidade de “regenerar-se” 
pelo casamento, tornando-a uma “mulher honesta”, mas 
a “volúpia insaciável e desenfreada” da vítima teria falado 
mais alto e ela não quis a vida honesta que fora oferecia.

Segundo o Advogado:

Já não tinha mais escrúpulos em ter, ela mesma, 
a iniciativa das entrevistas daquele gênero. 
O que prova, claramente a sua requintada 
devassidão porque, na gente do interior, 
mesmo entre as prostitutas sempre elas é que 
são as “procuradas” (AEC-FMC - Processo 08-
610/1931, fls. 34 e 34 verso).

A vítima torna-se, assim como nos casos de crimes 
contra a honra, responsável pela violência sofrida, ao romper 
com o comportamento social esperado de uma “mulher 
honesta”. Comportamento pior do que o das prostitutas, 
comportamento aceito apenas para os homens.

O Promotor não aceita esses argumentos, rebatendo-os:

Ficou exuberantemente demonstrada a culpabi-
lidade de José que, a despeito de ser um indivíduo 
apalermado, inerte, pateta e de uma passividade 
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a toda prova, tentou matar sua mulher Teresa, 
cumulando nesse ato uma requintada crueldade. 
[...] O talentoso curador do réu apegou-se à teoria 
sensualista de Condillac e estamos mesmo muito 
de acordo que toda emoção é acompanhada de 
uma modificação orgânica. Devemos, entretan-
to, considera o fato psíquico em seu conjunto e 
não apenas em relação ao órgão fisiológico a cuja 
modificação é concomitante. Devemos sempre 
encarar a totalidade das modificações psíquicas 
anteriores cujos vestígios determinam a natu-
reza do ato presente (AEC-FMC - Processo 08-
610/1931, fls. 37 e 38).

Mas, esta não foi a opinião do Juri, prevaleceu ali o jul-
gamento moral e José foi absolvido por privação temporária 
dos sentidos. O Juiz recorre alegando que a decisão estava 
em desacordo com as provas colhidas no processo e o Supe-
rior Tribunal anula o processo e manda submeter o indicia-
do a novo julgamento, o que não acontece, pois, o este foge 
para lugar ignorado. 

O caso mostra como as representações dos modelos 
de comportamento socialmente estabelecidos de homem e 
de mulher são importantes nas decisões do Juri. E, mesmo, 
do Juiz, que ao questionar a sentença o faz reafirmando seu 
papel de árbitro neutro e cientificamente orientado, pois, 
para ele, o que estava em desacordo com as provas era o fato 
do réu não ter sido submetido a uma perícia médica. 
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Dito de outra maneira, como as representações social-
mente construídas e aceitas de feminilidade e masculinida-
de tornam-se norteadoras da atuação da Justiça tanto nos 
crimes contra a honra quanto nos “crimes de paixão”.



13. Catalão e a República do trem de 
ferro

Narsr Chaul

A marcha do café em conluio com a ascensão da urba-
nização e industrialização do Sudeste do país, reorientaram 
e expandiram as bases econômicas de regiões que estavam 
interligadas ao processo nacional, como foi o caso de Goiás. 
A elevação do preço e a ocupação das terras do Centro-Sul 
através da marcha do café fizeram com que, após a ocupa-
ção do sul de Minas e do Triângulo Mineiro, levas e levas de 
paulistas e mineiros penetrassem no território goiano com 
o intuito de adquirir terras a preços baixos para desenvolve-
rem a agropecuária.

Para que o resultado dessa ocupação dimensionasse 
a integração da economia goiana à produção mercantil, 
com fins à inserção definitiva no mercado nacional, urgia 
uma implantação de transporte que fizesse a ligação do 
promissor mercado goiano ao Centro-Sul do país,
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Uma vez que a ocupação e incorporação 
de novas áreas que se encontravam fora da 
economia de mercado faz parte da própria 
estrutura do capitalismo, como fator essencial 
do processo de reprodução, o próprio capital se 
encarregou de construir, a partir da segunda 
década do século, a principal via de transporte 
para o Estado: A Estrada de Ferro de Goiás185

Já em 1899, O Goyaz se referia à Estrada de Ferro notando 
que as dificuldades econômicas que o país atravessava eram 
responsáveis pelo atraso nos serviços ferroviários. O jornal 
observava que

Catalão, pequena cidade hoje em condições 
de crescer e desdobrar-se pela amenidade de 
seu clima, abundância e excelência de suas 
águas, é o entreposto natural do comércio do 
Norte e do Sul de Goyaz; nada mais lógico do 
que o imediato prolongamento, custe o que 
custar, da linha férrea a esta cidade. Só assim 
a Companhia (Mojiana) ressarcirá os prejuízos 
que lhe tem dado186

Os 72 quilômetros que faltavam no prolongamento 
da Estrada de Ferro Mojiana até Catalão eram reclamados 
incessantemente, uma vez que a linha iria de Uberaba 
a Araguari, podendo chegar, tranquilamente, àquele 
município goiano. Para os defensores da ideia,

185	 BORGES, Barsanufo Gomides. O Despertar dos Dormentes. Goiâ-
nia: Cegraf, 1990, p. 54

186	  O Goyaz. 29 de março de 1889, n. 1, 610.
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o prolongamento da Mojiana a Catalão não 
visava servir unicamente a este município, 
mas diretamente a oito dos mais importantes 
e populosos do Sul goiano, a saber: Entre-Rios, 
Santa Cruz, Morrinhos, Piracanjuba, Bella 
Vista, Bonfim, Antas e Santa Luzia. Além de 
população relativamente densa e que dia a dia 
cresce com avultada demanda de fazendas para 
as extensas culturas e criação em larga escala, 
já possuem aqueles municípios indústrias 
criadas, cujo incremento apenas depende da 
facilidade de transportes de seus produtos para 
os mercados consumidores... A Companhia 
tem dado como razão de seu estacionamento 
em Araguary as despesas que lhe trará o 
prolongamento a Catalão com custosas 
obras d’arte para vencer a serra e transpor o 
Paranayba187

Dentre as razões apresentadas pela Companhia Mojiana 
estava a não-vendagem das 200.000 ações para o trajeto 
inicial de Uberaba a Araguari. Mas, foi sob a liderança de 
Xavier de Almeida que se tentaram imprimir algumas ideias 
modernizantes na economia goiana, razão pela qual se uniram 
forças políticas heterogêneas para derrubá-lo. Foi sob sua 
liderança que os grupos dominantes no poder pressionaram 
os deputados goianos para que reivindicassem a ligação, por 
via férrea, de Goiás ao Rio de Janeiro e a São Paulo, além da 
concretização dos trilhos que ligaria Goiás a Cuiabá.

187	  Idem.
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Após várias modificações no projeto de Mojiana 
no trecho Araguari-Catalão, a Estrada de Ferro de Goiás 
iniciou, com a aprovação do governo federal, a construção 
do referido trecho em 23 de dezembro de 1909. Três anos 
depois os trilhos cruzaram o rio Paranaíba, implantando a 
primeira via de transporte considerado moderno em Goiás.

Com relação à produção a ser escoada pela estrada de 
ferro, observamos que, conforme uma publicação de 1917, 
Catalão possuía em 1902 uma ampla produção agrícola, 
sendo que “os seus principais centros importadores de 
cereais e outros produtos eram Araguari e São Pedro da 
Uberabinha em Minas Gerais. Para o estado de São Paulo 
exportava banha, toucinho, manteiga e charque, este 
destinado ao Porto de Santos” (A Informação Goyana, 1917). 
A tendência das relações comerciais com São Paulo e Minas 
era a de aumentar com o desenvolvimento das técnicas de 
plantio e com a dinamização dos transportes. Já no ano de 
1917 podemos observar que

este populoso e próspero município do Sul 
do Estado cultiva café, cana-de-açúcar, fumo, 
milho, mandioca, arroz, vinhas e fabrica vinho, 
aguardente, farinhas de milho e de mandioca, 
queijos, manteiga, banha e charques. Possui 
charqueadas, en-genhos de beneficiar arroz e 
uma colônia de 30 famílias de portugueses que 
se dedicam à cultura da vinha e do cafeeiro, 
cuja colheita excede 2.000 arrobas.188

188	  idem, ibidem, p. 67-68.
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Tal produção derivava de um município com intensas 
relações comerciais com São Paulo e Minas Gerais. Em 
Catalão, não notamos no período qualquer tendência 
política contrária à construção dos trilhos da estrada de 
ferro, nem qualquer aversão a tentativas de modernização. 
Uma ou outra posição no sentido de aversão à modernização 
aparece em atitudes isoladas, fruto de uma mentalidade 
que se perdeu no trilho do tempo da História e que não 
pode ser generalizada. Representavam casos isolados de 
solidão política, como, por exemplo, o de Pedro Ayres, que, 
segundo João Netto de Campo, era atrasado ao ponto de não 
querer o Banco do Brasil e o 10º Batalhão do Exército em 
Catalão, sob a alegação de que as mulheres logo ficariam 
grávidas dos soldados e o Banco só serviria para quebrar 
as pessoas189. Os dois foram então alocados em Ipameri. Os 
resultados futuros demonstraram que diante dessa aparente 
contradição adveio uma realidade na qual tais ideias não 
poderiam ser consideradas tão “atrasadas”. O próprio setor 
ligado diretamente à agropecuária obteve, com a estrada de 
ferro, um significativo aumento de suas exportações através 
de, entre outros fatores, a implantação de charqueadas nas 
cidades percorridas pela via férrea:

A exportação do charque e de outros 
subprodutos do boi, como o couro, o sebo, etc., 
passou a ocupar posição relevante na pauta de 
exportação do Estado. No ano de 1918, foram 

189	  idem, ibidem, p. 68.
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abatidas nas charqueadas de Catalão, Ypameri 
e Anhangüera, 8.096 reses e 1.390 porcos. 
No início da década de 20, em apenas uma 
charqueada de Catalão, pertencente à firma Vaz 
Fernandes e Cia., eram abatidas diariamente 
entre 50 a 60 reses durante o ano todo, números 
considerados relevantes para o município na 
época (idem, ibidem, passim).

Em relação ao comércio da produção agrícola, este 
foi, paulatinamente, crescendo. O arroz passou a liderar a 
pauta de exportações do gênero, ficando em segundo lugar 
nas exportações de cereais, perdendo apenas para o gado: 
“Na década de 20, fazendeiros dos municípios de Ipameri 
e Catalão cultivaram em média entre 10 e 20 alqueires de 
arroz, colhendo até 10 mil sacas por ano cada um. Grande 
parte da produção era exportada para Minas e São Paulo”190. 
Além do arroz, o Sul produzia milho e cana de açúcar. 
Com o advento dos trilhos, a criação de suínos aumentou 
consideravelmente: “Os porcos que não eram abatidos nas 
charqueadas locais, bem como a banha e o toucinho, tinham 
no mercado de Araguari comprador certo. O município 
de Catalão produziu em 1920 mais de 15 mil toneladas de 
milho” (Borges, 1990, p. 102). Assim, a estrada de ferro foi o 
elo de ligação que faltava na corrente comercial de Catalão 
com o Triângulo Mineiro e São Paulo, para uma maior 
desenvoltura e um maior incremento. Como nos atesta um 
conhecedor do assunto,

190	  idem, ibidem, passim.
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os vínculos comerciais que Goiás mantinha 
desde o século XIX com o Triângulo Mineiro, 
limitados pela carência de transporte, se 
intensificaram com a substituição das estradas 
salineiras, como eram chamadas, pelos trilhos 
da Goiás. A via férrea, ligando-se com a Mojiana 
em Araguari, proporcionava a ampliação do 
comércio do Estado não só com o norte de Minas, 
mas também diretamente com São Paulo191.

Assim vista, a economia com base na agropecuária do-
minante na região estava intimamente ligada a Minas Gerais 
através da comercialização das mercadorias produzidas. 
Pelo que se pode daí constatar, o volume maior de comér-
cio se efetivou através do desenvolvimento da agropecuária 
estimulada pela estrada de ferro, que, também, dinamizou 
as relações comerciais de Catalão com o Triângulo Minei-
ro. Em todo esse processo, não nos parece evidente que os 
grupos políticos hegemônicos no estado tivessem interesses 
diferentes dos grupos da região no que tange ao desenvolvi-
mento de um meio de comunicação que traria ao Estado um 
sentido mais amplo de modernização. A modernização pelo 
viés da estrada de ferro de forma alguma impossibilitou a 
hegemonia dos grupos que continuaram liderando a política 
goiana ao longo da Primeira República. Abriram, isto sim, 
uma perspectiva de maior participação política, forçada 
pelo desenvolvimento econômico das regiões inseridas no 
percurso da estrada de ferro.

191	  idem, ibidem, p. 106.
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Quanto à economia estadual, não resta dúvida 
que, tendo a pecuária como base, devido à carência de 
transportes, comunicação e mercado e o gado se locomover 
indiferente aos meios de transporte, cabia à agricultura 
apenas uma lavoura de subsistência nos anos iniciais da 
República. Dessa forma, “a economia goiana não tinha 
destaque no âmbito nacional, pois além de não ter indústria, 
não dispunha de um produto agropecuário de significação 
tal como o café para São Paulo e Minas Gerais, tal como o 
charque para o Rio Grande do Sul”192. Assim, a pecuária era 
a responsável pela maior parte da arrecadação de tributos 
estaduais (por volta de 32%) em comparação com a lavoura 
(6%), o que não pagava sequer o transporte nos anos iniciais 
da República.

O quadro econômico começa a demonstrar uma 
alteração a partir da instalação da via férrea. A região Sul do 
Estado, mais próxima a Minas e São Paulo, servia de ligação 
de Goiás com o mercado nacional. Os municípios de Catalão e 
Corumbaíba, que eram os dois maiores produtores agrícolas 
por volta de 1916, se encontram em tal divisa. Portanto, as 
relações comerciais de Catalão com Minas e São Paulo eram 
naturalmente bem maiores do que com Goiás.

Itami Campos, analisando sua hipótese central sobre 
o coronelismo em Goiás, destaca que, apesar de Goiás estar 
inserido no rol dos Estados “pobres” e “atrasados”, contava, 
porém, com um partido político solidamente estruturado. 
Tal destaque evidencia que os autores que distiguem os 

192	  idem, ibidem, p. 107
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centros mais ruralizados o fazem com base na assertiva 
de que os coronéis empregam meios e recursos privados 
para a ascensão e proteção de seus interesses mediante 
a não-existência de um sistema partidário coeso. Não é, 
como observa o autor, o caso de Goiás, onde o Partido 
Democrata foi forte e coeso o bastante para distinguir o 
coronelismo goiano e de outros Estados “atrasados” e com 
deficiência na coesão partidária. O referido autor toca 
numa questão básica quando afirma que “vale aqui ressaltar 
que os mais expressivos chefes políticos goianos foram 
responsabilizados pelo atraso do Estado e mesmo de obstar 
o prolongamento ferroviário, especialmente até Goiás (a 
cidade e capital), daí poder ser considerada esta diretriz 
uma estratégia política”193.

Para Catalão torna-se bastante difícil tal comprovação, 
uma vez que a estrada de ferro e os vagões do progresso 
econômico e da modernidade que advieram sobre seus 
trilhos não nos confirmam tal afirmação. Em relação ao 
posicionamento dos chefes políticos goianos, a favor ou 
contra o prolongamento dos trilhos da estrada de ferro em 
direção à cidade de Goiás, a Informação Goyana destaca que

o Dr. Leopoldo de Bulhões, expressivo chefe 
político da época, cujo prestígio no seio da 
política nacional é de todos conhecido, depois 
de reiterados protestos contra o novo traçado 
que vinha retardar a chegada da via férrea ao 

193	  CAMPOS. João Netto de. Entrevista ao autor, 22.06.1989. O Goyaz. 
29 de março de 1889, n. 1, 610, p. 28
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solo goiano, conseguiu do governo federal que 
fosse construído o ramal de Araguari a Catalão; 
continuando daí o prosseguimento da estrada 
de ferro para a capital do Estado de Goiás194.

No que tange à chegada dos trilhos a Catalão, é 
incontestável sua realização e a ascensão produtiva, 
comercial e financeira que ela gerou. Apesar desse 
progresso, contudo, sua participação política nas raias do 
Estado continuou diminuta. Em Catalão, como acontecia 
em todo o Estado, desde cedo houve a formação de Partidos, 
logo institucionalizados e estruturados, vinculados a 
coronéis locais. Naquele município, notamos já nos fins do 
século XIX a formação do “papo-roxo” e do “papo-amarelo”. 
O primeiro era liderado pelos Paranhos e ligado ao Centro 
Republicano, enquanto o segundo era dominado pelos Ayres 
e futuramente iria se articular com o Partido Democrata, a 
ser criado em janeiro de 1910. A nomenclatura destes dois 
partidos, ao que tudo indica, adveio das carabinas utilizadas 
na época, que traziam em suas coronhas tais cores.

Sem dúvida, Catalão era uma região que, ao longo dos anos 
20, conheceu amplo progresso econômico, fato que trouxe 
o incremento das comunicações. Ali os coronéis estavam 
vinculados aos partidos políticos dentro de um contexto 
econômico que visava caminhar no sentido da prosperidade 
e da modernidade, comparativamente a outras localidades 
do Estado. Em 1928 já observava a Informação Goyana que “o 

194	  A Informação Goyana, 1918, p. 169.
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município de Catalão é o que está tomando a vanguarda na 
introdução da lavoura mecânica no Estado”195. A existência 
de uma imprensa elaborada encontra justificativa no nível 
de preocupação da cidade para com a Educação: “Para dar 
idéia do que é o ensino em Catalão basta dizer que, para a 
manutenção do mesmo, a municipalidade dispende de 40% 
do seu orçamento, fato único em todo o Brasil”196. Foram 
intensos os vínculos educacionais com o Triângulo Mineiro 
e Rio de Janeiro, para onde se deslocaram vários estudantes 
em busca de sua formação.

Como mola-mestra no funcionamento da estrutura 
partidária, temos a política coronelística. A frase de 
João Netto de Campos sintetiza bem a política local: “era 
só coronel que mandava, quase todos eram coronéis... 
Demétrio, Augusto Netto, Pedro Ayres, Salviano e os 
Paranhos (Antônio e Alfredo )”197. O mandonismo local foge à 
regra geral da política e a prática coronelística em seu reflexo 
imediato; era o controle político através da barganha do voto 
e a violência como forma imperativa, até os anos 40, como 
requisito básico para controlar o poder. Não havia, ao que 
parece, entre os latifundiários catalanos, grande diferença 
de fortuna e menos ainda de tergiversações ideológicas: 
“Não tinha ideologia nenhuma, a disputa era pelo poder 
mesmo. Não tinha grandes fortunas. O sujeito só gastava, 
não ganhava nada. Não havia corrupção nem roubalheira. 

195	  idem, ibidem, p. 104.
196	  A Informação Goyana, n. 1.
197	  Campos, ibidem.
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Era só sede de poder mesmo, pra dizer: eu mando aqui! ”198.
Fica claro, pelo depoimento desse autor, que o político 

precedia o econômico. Havia, em Catalão, coronéis que 
eram parceiros e pares de igualdade econômica, uma vez 
que os latifúndios pouco os diferenciavam, o comércio era 
eqüitativo e a ideologia em nada os divergia. Restava então 
fazer a diferenciação através do controle político. A forma de 
diferenciação frente aos eleitores e ao governo, no contexto 
da política dos governadores, estava no viés do controle 
político da região, no domínio do mando.

Contrariando algumas teses sobre o coronelismo, a 
política executada na região visava fundamentalmente ao 
relacionamento com o governo estadual e ao controle do 
eleitorado regional, bem como o controle da prefeitura, 
cartórios, coletoria, delegacia e outros cargos da esfera 
municipal, desde que tais relações ficassem na esfera 
administrativa da municipalidade. Assim, nos fica menos 
difícil compreender porque a Estrada de Ferro e o ideal 
de modernização uniam os mandantes locais bem mais 
que os separavam. As transformações econômicas não 
comprometeriam o universo político, como prova a própria 
estruturação do progresso econômico-financeiro que a 
região experimentou desde a implantação dos trilhos.

Com o advento da República e a política dos 
governadores, o coronel ou mandante local ganha uma 
dimensão política maior, dependendo, porém, da arte de 
fazer favores. Em entrevista aos autores, Amélio Salviano 

198	  idem, ibidem.



Cristiano Alencar Arrais | Noé Freire Sandes | 253

da Costa conta que começou a votar em 1934, dentro já de 
uma perspectiva de voto secreto, com o voto sendo ainda 
totalmente, no caso dele, inconsciente, ou seja, votava-se 
no candidato que o pai determinasse. Outro expediente 
bastante comum na Primeira República, o curral eleitoral, 
foi utilizado no seu sentido mais explícito em Catalão. 
Conta-se que havia reuniões em véspera de eleições com 
bebidas e diversões, muitas vezes no próprio curral das 
fazendas dos candidatos ou dos chefes políticos locais, de 
onde os eleitores só saíam acompanhados de um jagunço 
para o exercício do voto.

Não é necessário observarmos mais demoradamente 
que Catalão não diferia da prática política de outras regiões 
quanto às fraudes eleitorais ou manipulações de votos. O que 
importa salientar é que o resultado do tipo de mandonismo 
local ali presente, tanto pelas entrevistas feitas quanto 
pelos documentos analisados, nos remete à conclusão de 
que não era a situação econômica que determinava a vida 
política local. Não havia grandes fortunas e nem sempre o 
mantenedor do maior espólio econômico era o agenciador 
ou mentor político da região.

Ao contrário do que Itami Campos observa para Goiás 
como um todo, ou pelo menos para o centro de poder político 
da Primeira República, em Catalão, não vamos encontrar 
muito facilmente mentalidades ou práticas de políticos 
avessos à modernização ou a prosperidade econômica do 
município. No jogo político coordenado pelos dirigentes 
da política goiana, naquilo que Itami Campos chama de 
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manutenção da hegemonia através do atraso, Catalão e seu 
surto desenvolvimentista seriam a antítese do que os grupos 
dominantes locais gostariam que fosse o desenvolvimento 
de Goiás? Seria por essa razão que estes grupos políticos 
dominantes alijavam o sul em grande parte e o sudoeste 
de qualquer participação mais efetiva no controle político 
do Estado? Acreditamos que não. As oligarquias não 
poderiam deixar de apoiar um projeto de modernização que 
reforçasse sua hegemonia de elite, pois seria o mesmo que 
abdicar de tal situação. Além disso, as relações econômicas 
eram bem maiores com Minas do que com o próprio Estado 
de Goiás. Aí, sim, reside a questão básica, pois os vínculos 
econômicos, sociais e até mesmo culturais eram mais 
intensos com Minas do que propriamente com Goiás. Dessa 
forma, o surto de desenvolvimento econômico de Catalão 
não ameaçaria a hegemonia dos grupos dominantes. Pelo 
contrário. Por outro lado, o que também notamos é que os 
grupos políticos dominantes em nível estadual não tinham 
nos políticos catalanos parceiros de seus interesses, uma vez 
que, principalmente para eles, o mundo girava em torno de 
suas famílias, de seus domínios, de seus interesses. Catalão 
não parecia fazer parte desse universo, embora fizesse parte 
da República da Estrada de Ferro.



14. A música nas irmandades de Goiás

Marshal Gaioso Pinto

A música era uma preocupação constante por parte 
dos oficiais e membros das associações religiosas em Goiás 
durante os séculos XVIII e XIX. Como proposto, vimos que 
uma das principais ocupações das irmandades era celebrar 
adequadamente seu padroeiro ou sua padroeira. Essas 
celebrações geralmente incluíam várias cerimônias no dia 
da Festa e, algumas vezes, até mesmo atividades nos dias 
que antecediam o evento principal. A Nossa Senhora do 
Rosário da Cidade de Goiás celebrou sua padroeira, no ano 
de 1852, com uma missa cantada, um sermão no evangelho 
e uma procissão à tarde.199 Em 1855, a festa incluiu também 

199	 Nesse mesmo ano, a Irmandade celebrou a Festa de São Benedito com 
uma missa cantada e um sermão, mas sem procissão. Normalmente 
as Irmandades de Nossa Senhora do Rosário celebravam tanto o dia 
de Nossa Senhora do Rosário quanto o de São Benedito. Em geral, o 
dia de Nossa Senhora do Rosário era marcado com maior pompa e 
solenidade. As informações referentes às atividades das irmandades 
citadas neste artigo foram retiradas de documentos pertencentes ao 
Arquivo Frei Simão Dorvi (AFSD), que estão hoje depositados no Ins-
tituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central (IPEHBC), 
da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO).
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a exibição do Santíssimo Sacramento, uma novena e uma 
“alvorada de vespera de noite com muzicas pelas ruas”.

A música era, provavelmente, parte integrante de 
cada uma das cerimônias listadas acima. Existia música 
cantada pelos celebrantes durante cerimônias litúrgicas, 
música sacra cantada e tocada por músicos profissionais 
durante cerimônias litúrgicas e paralitúrgicas, e música 
não necessariamente sacra tocada por músicos durante 
cerimônias paralitúrgicas e até mesmo em eventos seculares 
da Festa.

A documentação encontrada é rica em referências a 
pagamentos a religiosos por serviços com música. O padre 
Joaquim Antônio da Rocha recebeu em 1799, 20 oitavas de 
ouro da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Santa 
Luzia; 16 oitavas eram relativas às missas rezadas pelos 
irmãos defuntos e quatro oitavas pela missa cantada no dia 
da Festa. Em 1839, a Nossa Senhora do Rosário do Arraial do 
Carmo pagou, também, 20 oitavas de ouro ao Padre Manoel 
de Souza Moreira, vigário da paróquia; os serviços prestados 
pelo vigário incluíram cantar as novenas (quatro oitavas e 
meia), proferir o sermão e cantar a missa (12 oitavas).

Contar com artistas profissionais para atuarem 
durante as cerimônias litúrgicas e paralitúrgicas da Festa, 
era uma das prioridades das confrarias em Goiás. De 
fato, é comum encontrar nos “Livros de Termos” dessas 
instituições, indicações para se celebrar a missa cantada 
“com músicos”. Em 1831, os membros da Irmandade de 
Nossa Senhora do Rosário dos Pretos da Cidade de Goiás 
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autorizaram o tesoureiro a preparar as festas de Nossa 
Senhora do Rosário e de São Benedito com “missa cantada 
e muzicos”. Alguns anos antes, em 1799, a Nossa Senhora do 
Rosário de Natividade pagou 14 oitavas de ouro ao mestre de 
capela Caetano Alberto dos Santos e Araujo, pela música do 
dia da Festa.

Um terceiro grupo de músicos que participava nas 
festas era formado por instrumentistas que tocavam nas 
ruas. Existiam duas ocasiões nas quais esses músicos eram 
empregados, sendo elas as alvoradas e as procissões. Como 
já mencionado, em 1855 a Nossa Senhora do Rosário dos 
Pretos da Cidade de Goiás decidiu iniciar o dia da padroeira 
com músicos tocando nas ruas antes do nascer do sol, 
anunciando as festividades. É difícil saber hoje o repertório 
tocado nas alvoradas no século XIX, mas provavelmente 
se tratava de música instrumental, quase certamente para 
sopros e percussão. Cunha Mattos200 compareceu à festa de 
Nossa Senhora do Rosário no arraial de Arraias, no início do 
século XIX, e descreveu negros e negras vestidos de branco, 
cantando e tocando “paós, cabaças e pandeiros”.

Em algumas agremiações, a presença de músicos 
tocando durante a procissão no dia da Festa era um elemento 
fundamental para celebrar adequadamente o padroeiro ou a 
padroeira. Geralmente esses músicos eram percussionistas 

200	  Mattos, Raymundo José da Cunha. Itinerário do Rio de Janeiro ao 
Pará e Maranhão Pelas Províncias de Minas Gerais e Goiaz. Rio de 
Janeiro: Tipografia Imperial e Constitucional de J. Villeneuve, 
1836.1836, vol. 1, p. 244.
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ou “trombeteiros”. A Nosso Senhor dos Passos de São José 
do Tocantins manteve despesas com esse tipo de música 
por quase um século. Em 1780 ela pagou ¼ de oitava de ouro 
para o “farricoco” tocar a trombeta durante a procissão; em 
1855, a Irmandade pagou 160 réis ao sacristão por tocar a 
“Zabumba” durante a procissão. A Nossa Senhora do Rosário 
de Natividade também efetuou pagamentos ao “trombeteyro 
e caxa” relativos às festividades de 1792 e 1793. Esses 
pagamentos corroboram a descrição que Johan Emanuel 
Pohl fez da festa de Pentecostes do arraial de Santa Cruz, na 
qual o autor diz ter ouvido “trombetas e tambores”201.

A maioria das informações encontradas, hoje, nos 
documentos das confrarias em Goiás é, em geral, vaga nas 
suas referências às atividades musicais. Um significativo 
número dessas referências consiste apenas da palavra 
“música” seguida da indicação do valor pago pelo serviço 
(e.g. “Música 6$000”). Entretanto, em alguns casos é possível 
saber a quantidade, os nomes, e mais raramente, até mesmo 
as funções dos músicos que atuaram na festa. Várias entradas 
nos “Livros de Despesas” das agremiações apresentam o 
nome do músico e a quantidade de ouro (ou dinheiro) pago 
na ocasião. Assim, sabe-se que em 1794, Antônio de Freitas 
Caldas recebeu dez oitavas e quatro vinténs de ouro pela 
“muzica do dia da Festa e Muzica da posse” da Irmandade de 
Nossa Senhora do Rosário de Santa Luzia. Alguns escrivães 
eram um pouco mais detalhistas e adicionavam ao nome do 
músico alguma expressão que, agora, nos ajuda a entender o 

201	  Pohl, Johann Emanuel. Viagem ao interior do Brasil. Belo Horizon-
te: Itatiaia; São Paulo: Universidade de São Paulo, 1976, p. 297.
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papel desempenhado por esse músico no serviço para o qual 
estava sendo pago. Joaquim Guilherme da Gama, escrivão 
da Nossa Senhora do Rosário do arraial do Carmo em 
1836, escreveu que o tesoureiro Joaquim Furtado de Santa 
Anna pagou “ao Mestre da Muzica o Senhor Tenente Pedro 
Gonçalves / d’Oliveira Negry a quantia de vinte e duas oitavas 
em / moeda de Cobre para Repartir com os mais operários”. 
Pela expressão “Mestre da Muzica”, que era usada como 
sinônimo de “Mestre de Cappela”, e pelo fato de que Negry 
deveria pagar o restante dos músicos, pode-se inferir que 
ele era o diretor musical do grupo que atuou na festividade 
daquele ano.

Em 1842, um recibo relativo às atividades musicais 
da Festa da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de 
Santa Luzia era, ainda, mais detalhado do que o transcrito 
anteriormente. O recibo indicava não só a quantia paga 
pela música e o nome do diretor musical, mas também o 
nome dos outros músicos que atuaram durante a Festa. 
Assim, Ignácio Pereira de Araujo Costa recebeu 2$620 
para distribuir com Antônio de Freitas Caldas, Thomas da 
Costa Malheiros e Gabriel de Souza Vasques e seu sobrinho 
Joze. Sendo Ignácio Costa certamente o diretor musical, 
os outros quatro músicos se enquadram perfeitamente no 
tipo de configuração vocal empregada na música sacra em 
Goiás durante o século XIX: um quarteto vocal inteiramente 
masculino, com uma voz masculina para o alto e um garoto 
para o soprano.

Os grupos que atuavam durante as festividades das 
irmandades em Goiás eram, provavelmente, mais próximos 
de um conjunto de câmara do que de um grupo sinfônico 
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atual. O “Livro de Despesas” da Nosso Senhor dos Passos de 
São José do Tocantins registra pagamentos a nove músicos 
na festa de 1837, sete em 1839, seis em 1840 e apenas dois 
músicos na de 1844. A quantia em dinheiro paga nessas 
ocasiões também diminuiu de 20$800 em 1837, para 2$560 
em 1844. Três anos mais tarde, porém, a Irmandade parece 
ter estado em melhores condições, pois pagou 11$120 “ao 
Tene José Pedro Alexo Saldo como Mestre / da Muzica pr ser 
dividido plos Muzicos operarios”.

A música na Irmandade de Nosso Senhor dos Passos 
de São José do Tocantins

A documentação referente às associações religiosas dos 
séculos XVIII e XIX em Goiás, hoje disponível, se encontra 
bastante fragmentada. Em alguns casos, o que restou foram 
apenas umas poucas páginas do “Livro de Registro” ou do 
“Livro de Termos” da instituição, que agora se encontram 
encadernadas com outros documentos variados. Por isso, 
na maioria das vezes o que se tem é apenas uma vaga ideia do 
que devem ter sido as atividades musicais das irmandades. 
Em algumas raras vezes, porém, a documentação preservada 
é suficiente para reconstruir com algum detalhe a vida 
musical da agremiação.

Esse é o caso da Irmandade de Nosso Senhor dos Passos 
de São José do Tocantins, que foi criada antes de 1759. 
Diferente da maioria das confrarias do Brasil naquela época, 
teve a criação aprovada não pela coroa portuguesa, mas pelo 
próprio papa Clemente XIII. A associação era formada pelos 
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cidadãos mais abastados de São José do Tocantins e, de fato, 
chegou a ser bastante rica no século XVIII. Como ressaltado, 
essa instituição pagou, em 1761, dois quilos e meio de ouro 
ao artista José Carvalho por seu trabalho na Capela dos 
Passos. Porém, assim como aconteceu com todas as outras 
instituições similares em Goiás, após o desaparecimento do 
ouro, a Irmandade passou a ter sérios problemas financeiros. 
Durante o século XIX, suas rendas eram quase insuficientes 
para pagar por suas necessidades mais básicas. A atividade 
musical era uma dessas necessidades202.

Existem registros de pagamentos por atividades 
musicais no Livro de Despesas da instituição de 1776 a 1885. 
Entretanto, é provável que essas atividades musicais tenham 
acontecido também em data anterior a 1776 e posterior a 1885. 
O ano de 1776 é a data da mais antiga lista de pagamentos da 
confraria encontrada hoje. Se houvessem documentos mais 
antigos, certamente incluiriam despesas com atividades 
musicais. O ano de 1885, por outro lado, é o último ano no 
qual aparecem registradas despesas com música, porém o 
historiador Paulo Bertran afirmou que ainda em 1892, João 
Baptista Ribeiro de Freitas era o “encarregado da música” da 
Irmandade de Nosso Senhor dos Passos203.

São encontrados três tipos básicos de gastos com 
música listados no “Livro de Despesas”: pagamentos 
a religiosos por missas cantadas; pagamentos ao 

202	  BERTRAN, Paulo. História de Niquelândia: do Distrito de Tocantins ao Lago de 
Serra da Mesa. 2ª ed. Brasília: Fundação Nacional Pró-Memória, 1998, p. 58.

203	  idem, p. 58.
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diretor musical responsável pela Festa; e pagamentos a 
“trombeteiros” e percussionistas que tocavam durante a 
procissão. Entre 1778 e 1885, houve seis diretores musicais 
diferentes trabalhando para a instituição: Bonifácio Pinto 
da Costa (1778-1814), Joaquim José Toledo (1815-1818), 
Joaquim Florêncio (1819-1820), Marcelino Gomes dos Anjos 
(1821-1826), José Pedro Alexandrino Salgado (1847-1852)204 

e João Baptista Ribeiro de Freitas (1854-1885 ou 1892?). A 
Irmandade parece ter sido fiel a seus diretores musicais 
tanto nos tempos de abundância quanto de privação. Nos 
tempos de ouro do século XVIII, Bonifácio Pinto da Costa 
foi seu diretor musical durante mais de 30 anos. Da mesma 
forma, durante os melancólicos anos do século XIX, a 
Irmandade de Nosso Senhor dos Passos manteve como seu 
diretor musical, também por mais de 30 anos, o major João 
Baptista Ribeiro de Freitas. Provavelmente, durante esses 
anos, João Baptista pode ter ajudado a formar um dos mais 
importantes acervos de manuscritos musicais do Estado de 
Goiás: o acervo do Maestro Balthasar de Freitas.

204	  Existem pagamentos à música feitos entre 1827 e 1846, mas os no-
mes dos diretores musicais não são indicados.



15. Honorários de um cirurgião na Justiça

Lena Castello Branco Ferreira de Freitas

O documento que ora se estuda enfeixa manuscritos 
avulsos, de natureza oficial, existentes no Arquivo da 
Fundação Frei Simão Dorvi da Cidade de Goiás (antiga Vila 
Boa). Consta de dez páginas íntegras, escritas em letra 
cursiva razoavelmente legível; algumas poucas palavras e 
rubricas são indecifráveis. Trata-se de ação judicial movida 
pelo cirurgião-mor André Villela da Cunha Roza, relativa à 
cobrança de honorários devidos pela prestação de assistência 
médica a um escravo da senhora Joanna da Fonseca Coutinha. 
Os autos datam de 1801. Nessa época, era governador e 
capitão-general da capitania de Goiás, dom João Manoel 
de Menezes (1800-1804). Nos manuscritos, o vocabulário 
empregado, bem como fatos e ideias referidos, insere-se no 
contexto da época. Os documentos são interessantes para o 
estudo da história social, com desdobramentos na história 
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da medicina, porquanto suscitam questões pertinentes a 
doenças, receituário e medicamentos da época, bem como 
à ética profissional e às relações entre senhores e escravos.

Apresentação do documento

Aos 20 dias do mês de abril de 1801, em Vila Boa de 
Goiás, o cirurgião-mor André Villela da Cunha e Roza (como 
justificante) ajuizou ação sumária de cobrança de dívida 
contra Joanna da Fonseca Coutinha (como justificada), 
relativa a honorários explicitados na “conta que me deve e já 
dei (Ação, 1801).205

O autor apresenta requerimento em que diz ser 
“Cirurgião aprovado por Sua Mag[estad]e. q. D[eus] hage”206 – 
e, como tal, “assiste a todos os infermos ... assim p[ar]a. cazo 
cyrurgico, como de Medicina, pelos não haver [médicos], 
e sempre com boa aceitação de todos”. Acrescenta que 
foi chamado pela justificada – referida ora pelo nome de 
Joanna da Fonseca Coutinha, ora pelo de Joanna Cardoza – 
“para lhe curar a hum seu escravo molato”. Deu assistência 

205	  Nas transcrições, é respeitada a grafia original; completaram-se 
algumas palavras abreviadas, cf. indicado.

206	  O nome do justificante não consta da “Tabela I. Cirurgiões na Capi-
tania de Goiás (1774-1831)” elaborada por Karasch; em data aproxi-
mada (1798), o único mencionado é Alexandre Pereira de São Payo 
(KARASCH, Mary C. História das doenças e dos cuidados médi-
cos na capitania de Goiás. In: Freitas, Lena C.B.F. de (Org.). Saúde 
e doenças em Goiás: a medicina possível: uma contribuição para a 
história da medicina em Goiás. Goiânia:  Cegraf/UFG. p.19-62. 1999. 
p.43).
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ao enfermo e, a pedido da senhora do paciente, “comprou 
e manipulou todos os remédios que lhe forão precizos”, os 
quais relaciona na conta “que junta por extenço”. 

Esclarece que “a dita conta importa, assim de vizitas 
como de Remédios [em] 7/8 e 3/4”, ou seja, sete oitavas de 
ouro e três quartas partes, das quais a justificada pagara uma 
fração. Cientificada, a senhora Joanna reconheceu a dívida 
e “pedio espera (prazo) por duas vezes, confeçando sempre 
a Conta”. O justificante “pôs em fé” que logo receberia o 
que lhe era devido, pelo que não prosseguiu de imediato na 
cobrança.

Quanto ao paciente, diz o justificante que “sarou, ain-
da que não perfeitamente, p. q. carecia [ser] mais Medicado 
..., no que a Justificada não conveyo (não concordou), p[ar]
a não gastar”. Estando convalescente o escravo, foi o cirur-
gião-mor informado pela senhora Joanna “que o dito rapaz 
infermo estava bem oprimido (afetado) de lombrigas”. Res-
pondeu-lhe que “comprasse os remédios, que lhe insinuou 
(receitou) para o Curar, o que ella não fez por mizera”. Passa-
do algum tempo “faleceu o d[it]o Molatinho de morte repen-
tina, no que o Justif[icante não teve culpa”.

Prossegue, lembrando ser “certo q. aos Médicos e 
Cyrurgioens se lhes deve pagar o seu premio (remuneração) 
posto q[u]e morra o infermo”. E mais: afirma que a justificada 
é “custumada a negar o devido premio aos Cyrurgioens q. lhe 
assistem aos seus infermos”, tal como sucedera anteriormente 
a outro médico, o doutor Placido, “e ao mesmo Justif[icant]e, 
pela cura que lhe fez ao seu crioulo Franco”. Em tais casos, 
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para receberem os honorários, “a ambos [os cirurgiões] foi 
precizo usar dos termos judiciais”. Sobre si mesmo, lembra 
o justificante que é pessoa “de conhecida e notoria verdade e 
bem acreditado na sua Arte”, e conclui que a justificada deve 
ser condenada a pagar “o principal [da dívida] e custas”.

A leitura do documento parcialmente transcrito 
suscita questões interessantes. A dívida cobrada diz respeito 
a honorários devidos por assistência médica prestada a um 
escravo, a pedido de sua senhora.

Escravos constituíam-se em bens semoventes de alto 
valor. Em Goiás, em meados do século XVIII, o preço de um 
negro “bem feito, valente e ladino” era de “trezentas oitavas 
de ouro”207; “uma mulata de partes” podia custar mais que 
o dobro208 – o que, em valores atualizados, corresponderia 
a 48 mil reais e a cem mil reais respectivamente; lembre-se, 
entretanto, que, no período colonial, o valor do ouro era bem 
mais elevado do que hoje.

O paciente atendido pelo cirurgião-mor era “um 
molato” ou “molatinho”: mestiço, portanto, o que permite 
supor que fosse filho de homem branco – talvez da família 
de dona Joanna – com escrava. Talvez por esse motivo ela se 
dispusesse a tratá-lo, desde que cirurgião e remédios não lhe 
onerassem o orçamento.

Outra hipótese seria a de que dona Joanna fosse uma 

207	  ANTONIL, André João. Cultura e opulência no Brasil por suas drogas 
e minas. Rio de Janeiro: IBGE. 1963, p.75.

208	  PALACIN, Luiz. O século do ouro em Goiás (1722-1822): estrutura e 
conjuntura numa capitania de minas. Goiânia: EdUCG. 1994, p.88, 
nota 16.
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daquelas senhoras católicas, imbuídas de caridade cristã – 
que então as havia – empenhadas em minorar os sofrimentos 
dos pobres. A iniciativa de dar assistência médica aos 
escravos não lhe era estranha, como relata o cirurgião-
mor. Todavia, como não pagasse em dia os honorários dos 
facultativos, foi cobrada judicialmente repedidas vezes.

Seria ela pessoa de poucas posses? Há indícios de 
que não o fosse. Nos autos, Joanna da Fonseca Coutinha 
assina procuração para seu advogado, em letra bem traçada 
e legível, o que era incomum nas minas de Goyaz, onde 
escasseavam mulheres alfabetizadas. Esse detalhe sugere 
pessoa com nível de instrução acima da média, sendo 
razoável supor que integrasse os estratos privilegiados da 
sociedade. A própria deferência com que o cirurgião-mor 
assistiu ao “molatinho” – visitando-o 16 vezes, conforme 
consta da conta apresentada - sugere ser a devedora senhora 
de elevada posição social, possuidora de bens que garantiam 
o pagamento das dívidas cobradas.

No final do século XVIII, caiu progressivamente a 
produção das minas de ouro de Goiás: em 1779, pela primeira 
vez os quintos reais não chegaram a 15 arrobas (125kg); 25 
anos antes, tinham alcançado quarenta arrobas (600kg), o 
que corresponde a três toneladas (3000kg) de ouro extraído 
e quintado. No governo de dom Tristão da Cunha Menezes 
(1783-1800), acentua-se o declínio; uma década depois, 
a arrecadação anual será de apenas duas arrobas e meia 
(73,5kg)209.

209	  idem, p.65-66.
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São conhecidas as consequências da diminuição da 
atividade mineratória: empobrecimento geral, ruralização 
da economia, refluxo dos mineiros e aventureiros que 
tinham afluído para os arraiais, nas proximidades das 
minas. A população da capitania, que até então aumentara, 
estagnou e passou a decrescer: entre 1783 e 1804, caiu em 
cerca de um quinto (Palacín, 1994, p.70).

No auge da corrida do ouro, mineiros poderosos, 
senhores de ‘grandes fábricas’, possuíam 150 a duzentos 
escravos. Com o esgotamento dos veios, esses potentados 
seguiram em busca de novos eldorados e levaram consigo 
seus negros, com o que a presença deles diminuiu em Goiás.

O crescimento vegetativo da população escrava não 
era suficiente para a reposição dos mortos e dos que saíam 
da capitania. Nas duras condições de trabalho das minas, 
os negros morriam cedo; para garantir a mão de obra 
necessária, os senhores endividavam-se e compravam 
mais escravos – até que a crise se abateu sobre a capitania, 
inviabilizando a aquisição de novas peças. O governador 
e capitão-general dom Luiz de Mascarenhas queixava-se, 
em 1781, de que havia anos não se importavam escravos por 
falta de dinheiro. Em Goiás havia, então, 58.829 habitantes; 
13 anos depois, em 1804, o total fora reduzido para 50.135; 
desses, somente 7.273 (6,9%) viviam em cativeiro.

A escassez fazia com que o valor do escravo se mantivesse 
elevado – outra explicação possível para o interesse de dona 
Joanna pela saúde dos seus cativos. Esse cuidado, todavia, 
não era tão raro quanto se poderia supor, quando se tem em 
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mente a desumanidade inerente ao instituto da escravidão. 
Assim é que, alguns anos depois, ao ser instalado em Vila 
Boa de Goiás o Hospital de Caridade São Pedro de Alcântara, 
muitos pacientes eram escravos, admitidos desde que seus 
senhores custeassem as despesas210. Em verdade, tratava-se 
antes de zelo pelo patrimônio do que de humanitarismo ou 
caridade para com o semelhante.

Sabia o justificante, por experiência própria e de um 
colega, que dona Joanna tinha por hábito não pagar – ou 
demorar a pagar – os serviços profissionais de assistência 
aos seus escravos. Não obstante, o doutor André Vilella da 
Cunha e Roza não se negou a atender o “molatinho” doente, 
nem a comprar-lhe e aviar-lhe (preparar-lhe) os remédios. 
Arcou com tais gastos, tendo a promessa da senhora de que 
“sem falta ... pagava p[e]lo Espírito Santo que passou”, ou 
seja, por ocasião da festa dessa devoção.

Como não cumprisse o prometido, foi enviada a conta 
a dona Joana; quase quatro meses depois, ser-lhe-ia o 
documento oficialmente entregue pelo alcaide, o qual atesta 
que a devedora “não duvidou”, ou seja, não contestou o valor 
cobrado.

Ao longo do tempo, dona Joanna – não obstante haver 
prometido “pagar em ouro” –amortizou parte da dívida, 

210	  MORAES, Cristina de Cássia Pereira. O Hospital de Caridade São 
Pedro de Alcântara e os trabalhadores na cidade de Goiás (1830-
1860). In: Freitas, Lena C.B.F. de (Org.). Saúde e doenças em Goiás: 
a medicina possível:uma contribuição para a história da medicina 
em Goiás. Goiânia: Cegraf/UFG. p.129-168. 1999, p.139-140.
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entregando ao credor oito libras211 de toucinho e sete libras 
de sabão, meio alqueire212 de farinha; uma quarta213 de arroz 
limpo e outra de feijão.

Pessoas de prol eram proprietárias de áreas e chácaras 
na periferia urbana, cultivando-as por seus escravos e 
prepostos. Possivelmente, era ela uma das ‘roceiras’ que 
possuíam propriedades nos arredores de Vila Boa, conforme 
indicado em documentos que informam o pagamento de 
dízimos sobre a produção agropastoril.214

Na conta apresentada pelo cirurgião-mor, os valores 
correspondentes aos gêneros agrícolas, recebidos de 
dona Joanna em pagamento, somam 1,5 oitava de ouro; 
comparativamente, era altíssimo o custo dos remédios: um 
‘cordial’215 é cobrado à razão de três oitavas; uma ‘purga de 
maná’,216 meia oitava e um quarto; um ‘óleo de Morrinhos’ 
custa três quartos, tudo somando três oitavas e três quartos.

Com efeito: os remédios eram caros e raros, sendo 
muitos deles obtidos pela manipulação de fórmulas. Os 
ingredientes e produtos químicos básicos – os símiles – 
vinham de Portugal ou de pontos diversos do continente 

211	 Libra: antiga unidade de massa, correspondendo a 550g.
212	 Alqueire: antiga medida de capacidade para secos e líquidos; em 

Lisboa, correspondia a 13,8 litros.
213	  Uma quarta corresponde a quarenta litros.
214	  Cf. livros relativos ao pagamento de dízimos em Vila Boa de Goiás, 

no Museu das Bandeiras, cidade de Goiás.
215	  Cordial: medicamento ou bebida que fortalece ou conforta.
216	  Maná: suco de algumas árvores, principalmente do freixo-da-calá-

bria (Fraxinus excelsior), empregado em medicina como purgante.
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americano, como a quina, utilizada no combate às febres. O 
“molatinho” de dona Joanna, “oprimido de lombrigas”, era 
portador de um dos males mais comuns entre os escravos: 
a verminose ou amarelão (ancilostomíase), para cujo 
tratamento recomendava-se, entre outras ‘meizinhas’, o chá 
de raiz de maracujá217.

O remanescente da conta a receber somava seis oitavas 
e um quarto. Na capitania, era crônica a falta de moeda 
corrente, substituída pela oitava de ouro em pó (3586g) 
que, durante todo o período colonial, esteve cotada a 1$500 
(um mil e quinhentos réis). Para efeito de comparação, 
veja-se o salário anual do cirurgião-boticário do Hospital 
de Caridade São Pedro de Alcântara: 144$000218, o que 
correspondia a 12$000 por mês (oito oitavas de ouro). Essa 
quantia representava pouco mais do que a conta cobrada 
judicialmente, no valor de sete oitavas e três quartos.

Chama a atenção a insistência – revestida de certo tom 
desafiador – com que o cirurgião-mor Villela se exime da 
responsabilidade da morte do “molatinho”, atribuindo-a 
a dona Joanna e afirmando que a ela “não conveyo ... por 
mizera” (avareza) gastar com remédios. Talvez fosse a 
devedora figura conhecida como avarenta, talvez como 

217	  SALLES, Gilka Vasconcelos Ferreira de. Saúde e doenças em Goiás. 
In: Freitas, Lena C.B.F. de (Org.). Saúde e doenças em Goiás: a me-
dicina possível: uma contribuição para a história da medicina em 
Goiás. Goiânia: Cegraf/UFG. p.63-128. 1999, p.75.

218	 FREITAS, Lena Castello Branco Ferreira de. Médicos europeus na 
província de Goiás. In: FREITAS, Lena C.B.F. de. Goiás: história e 
cultura. Goiânia: Descubra. p.201-230. 2004, p.213.
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devedora contumaz. Do ponto de vista ético-profissional, 
até que ponto seria aceitável tal postura do cirurgião-mor?

André Villela da Cunha Roza não era físico – designação 
que se dava ao médico, nos séculos iniciais da colonização. 
Os ‘bacharéis em medicina’ estudavam nas universidades 
europeias. No final do século XVIII, na Universidade 
de Coimbra – centro de formação das elites do império 
português –, foram implementadas reformas no ensino 
que passaram a exigir, para ingresso no curso de medicina, 
conhecimentos de latim e grego, além de estudos filosóficos 
e matemáticos219. Com cinco anos de duração, o curso era 
ministrado em seis cadeiras, sendo o estudante obrigado a 
praticar em hospitais, sob a orientação de lentes, professores 
catedráticos de notório saber.

No Brasil, havia poucos físicos; médicos que possuíssem 
“a ciência e o caráter” geralmente eram “os últimos a se 
estabelecerem num país relativamente novo”, registra 
Santos Filho220. Na falta deles, atuavam os cirurgiões.

Vista como ofício manual – e, via de consequência, como 
ofício servil – a cirurgia era considerada indigna dos físicos, 
sendo exercida por pessoas de baixa extração social. O 
aprendiz recebia ensinamentos de um cirurgião ou buscava-
os em um hospital221, submetendo-se posteriormente a 

219	  CARVALHO, Laerte Ramos de. As reformas pombalinas da instru-
ção pública. São Paulo: EdUSP/Saraiva. 1978, p.165-167.

220	  SANTOS FILHO, Lycurgo. História geral da medicina brasileira. 2 
v. São Paulo: Hucitec/EdUSP. v.1. 1991, p.63.

221	  idem, p.294.
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exames perante autoridades credenciadas, para obter a 
‘carta’ que lhe permitiria exercer a profissão.

André Villela da Cunha Roza fora aprovado e autorizado a 
trabalhar como cirurgião; na verdade, exercia integralmente 
a medicina – segundo afirma – dada a inexistência de físicos 
em Goiás. Diz-se cirurgião-mor, nome dado ao profissional 
incorporado aos regimentos das diferentes armas que 
constituíam o Exército português222. O cirurgião-mor não 
fazia jus à patente militar; era oficial hierarquicamente 
inferior, abaixo de alferes, sendo invocado pelo seu título 
profissional.

O justificante exercia a medicina, portanto, de forma 
empírica e pragmática, faltando-lhe a fundamentação 
filosófica e ética que, desde sempre, preside a formação do 
médico. Com o objetivo de receber o pagamento de serviços 
prestados, não o constrangiam escrúpulos ao atribuir 
à “mizera” (avareza) as decisões da senhora do escravo 
e imputar-lhe a culpa pela morte do “molatinho”, assim 
eximindo-se de responsabilidade pelo desenlace.

É de supor-se que as afirmações e acusações do cirurgião-
mor chegassem ao conhecimento da população, suscitando 
comentários e gerando mal-estar na própria devedora e entre 
seus familiares. Em Vila Boa, com pouco mais de três mil 
habitantes, as novidades eram escassas, e o isolamento em 
que se vivia contribuía para amplificar as notícias, agilizar os 
boatos e exacerbar os juízos de valor.

222	  idem, p.297.
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Nos autos, dona Joanna constitui seus procuradores 
o reverendo doutor Salvador dos Sanctos Baptista Leyte 
e o advogado alferes Felipe Rodrigues Gamboa. Parece 
incomum a rapidez com que tramita a ação, o que dá 
respaldo à suposição de ser a justificada pessoa de relevo 
na sociedade local. O simples fato de um sacerdote titulado 
funcionar no processo corrobora a hipótese.

Os autos de cobrança da dívida são protocolados em 
20 de abril de 1801; a procuração data de 21 do mesmo mês; 
em 23, é dada vista do processo ao reverendo, que o devolve 
dois dias depois. Para evitar comentários maldosos, terá ele 
aconselhado sua constituinte - de quem possivelmente seria 
confessor –, a quitar logo a dívida, que era irrecusável?

Certo é que, de maneira surpreendentemente rápida, 
a ação é encerrada com termo de quitação, datado de 6 de 
maio de 1801, apenas 17 dias depois de iniciado o feito. No 
cartório, perante o tabelião e testemunhas, pelo cirurgião-
mor André Villela da Cunha Roza foi dito que “de sua livre 
vontade e sem constrangimento de peçoa alguma dava 
quitação a Justificada Joanna da Fonsequa Coutinha, por 
estar pago e satisfeito de todo o principal e custas”. 

Apresentada há mais de dois anos e reconhecida pela 
devedora, que não a pagou em tempo razoável, a conta estava 
finalmente quitada, depois de acionada a Justiça, que se 
mostrou ágil e eficiente em Vila Boa de Goiás, no longínquo 
alvorecer do século XIX.



16. A criação de Vila Boa e o Senado da 
Câmara de Goiás (1739-1744) 

Fernando Lobo Lemes

A imagem da Câmara de Vila Boa como defensora 
dos interesses e do bem estar da população parece ter 
correspondido às intenções mais vivas de seus membros, 
nutrindo uma de suas funções políticas fundamentais nas 
minas de Goiás: a representação popular. Enquanto vértice 
que interliga interesses múltiplos e eqüidistantes, os oficiais da 
Câmara cumprem importante papel ao aproximar demandas 
e solucionar conflitos na distante região de fronteira da 
América.

A lista de atividades que colocam o Senado da Câmara 
como referência essencial para a vida política nas minas 
de Goiás é extensa. Elencá-la aqui seria exaustivo. Mas um 
caso específico nos parece exemplar para demonstrar sua 
capacidade de representação popular e, ao mesmo tempo, 
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de interferência dos oficiais da Câmara de Vila Boa junto ao 
rei de Portugal. Trata-se do descontentamento da população 
acerca de um caso que suscitou um verdadeiro transtorno 
entre os moradores de Vila Boa: a obrigatoriedade de pagar 
pelo sustento e manutenção de militares pertencentes à 
companhia dos Dragões. Se esta foi uma oportunidade para 
que a imagem do Senado da Câmara se consolidasse junto à 
comunidade, não deixou de encontrar no rei de Portugal um 
forte aliado. 

Assim sendo, no dia oito de abril de 1741, os oficiais da 
Câmara escrevem ao monarca informando-o a respeito da 
insatisfação dos moradores de Vila Boa com a obrigação de 
pagar “boletos”, para sustentar os soldados da companhia 
dos Dragões. Na oportunidade, solicitam que este 
constrangimento seja evitado, retirando-se este encargo da 
população, em função dos prejuízos que provocam a toda a 
comunidade.223 O móvel principal desta ação foi um abaixo 
assinado entregue aos membros do Senado da Câmara, 
subscrito por cerca de cinqüenta pessoas da cidade, no 
qual discorriam sobre a circunstância desagradável que 
experimentavam e pediam a interferência dos vereadores 
junto ao rei de Portugal:

Rogamos a Vossas Merces que esta nossa 
reprezentação a ponhão na prezença de Vossa 
Magestade, que entendemos da sua Real 
clemencia e grandeza lhe dará a providencia, 

223	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 2, Documento 141.
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de que nos faremos a credores, por termos 
padecido este incomodo seis annos para sima.224

O clamor dos moradores é dirigido ao Senado da Câmara 
não apenas por representar um canal de comunicação com 
Lisboa. Na verdade, o monarca havia transferido aos oficiais 
municipais o poder de decidir sobre a cobrança de taxas, 
junto à população, com o objetivo de manter os soldados 
do destacamento dos Dragões. Os membros da Câmara, 
portanto, sofriam pressão de ambos os lados: dos soldados 
que defendiam a continuidade do imposto e da população 
que se via obrigada a pagá-lo. Neste contexto, os moradores 
de Vila Boa interpelavam diretamente o Senado da Câmara:

Nós abaixo assinados moradores desta vila, 
agradecemos a vm.ces o zello, com que na 
entrada deste prezente anno se tem mostrado 
em absterse de darnos bolletos: se bem que he 
manifesto o fazem vós merces em observancia 
de uma providencia que Sua Magestade foi 
servido dar a esta camara, pedida por ella; e 
tambem nos consta, que os soldados instam 
em pedir a vós merces bolletos, e estamos 
entendendo por algumas intiligencias, que 
fatigados vos merces com repetidas instancias 
tem estado, por duas vezes em termos de tomar 
a resolução de dar a algunz.225

224	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 2, Documento 141.
225	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 2, Documento 141.
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Após demonstrarem que estavam bem situados quanto 
à posição dos oficiais da Câmara, o discurso dos moradores 
toma a forma de um verdadeiro desabafo. Alegam ser uma 
situação vexatória e que estão absolutamente insatisfeitos 
por serem obrigados a sustentar soldados que têm boas 
condições financeiras, sendo, alguns deles, proprietários 
de escravos. Pedem aos oficiais da Câmara, “por serviço de 
Deos, e de Sua Magestade, e instabelesimento desta vila e 
bem publico, se abstenhão de continuar com este castigo 
com que já não podemoz, porque bem notório he somos 
constrangidos assustentar, quem nos pode sustentar a 
nós”.226

No ponto alto de seu discurso, os autores do documento 
fazem alusão a um tema que certamente inquieta 
profundamente os oficiais da Câmara: a ameaça deixar Vila 
Boa, para se verem livres de tal constrangimento, como 
fizeram vários outros moradores, tornando mais lento o 
crescimento da cidade, provocando redução nas receitas 
locais e acarretando prejuízos para a Real Fazenda.227

Em contrapartida, do outro lado do problema, as 
reivindicações dos soldados da companhia dos Dragões 
seguiam em duas direções: alegando ser um hábito antigo 
nas minas, deveriam continuar recebendo da população 
a ajuda costumeira ou que se construísse um quartel que 
os abrigasse, pois afirmam não ter condições de pagar o 
aluguel de suas próprias casas. Mesmo assim, indiferentes 

226	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 2, Documento 141.
227	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 2, Documento 141.
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às declarações dos militares, os oficiais da Câmara optaram 
pela suspensão do pagamento de boletos por parte dos 
moradores, se opondo ao antigo costume. Para isso, foram 
estimulados por dois fatores essenciais. 

Em primeiro lugar, porque o rei de Portugal acatou 
suas sugestões, contra, até mesmo, a vontade do próprio 
governador da Capitania de São Paulo. Este último, 
desconsiderando a decisão dos juízes ordinários de Vila 
Boa, havia determinado a manutenção do antigo costume, 
deixando a cargo dos moradores o sustento da companhia 
dos Dragões. O monarca, ao contrário, se coloca ao lado dos 
oficiais da Câmara, ordenando ao governador que “no caso 
em que seja precizo aboletar soldados, o que procurareis 
evitar quanto vos for pocivel, nunca os patrões [moradores] 
devem contribuir com mais que o que determinão as 
ordenanças militares”.228

Em segundo lugar, porque o então ouvidor e 
superintendente-geral de Goiás, Agostinho Pacheco 
Telles, antes da criação de Vila Boa, havia resolvido que a 
população devia abrigar os militares em suas próprias casas 
e pagar pelo seu sustento. Sua intervenção se reportava um 
tempo antigo que deveria, como vimos, ser sobreposto pela 
imposição das novas configurações políticas advindas da 
criação do Senado da Câmara. Não tardou muito para que 
os vereadores identificassem o ex-superintendente-geral 
como responsável pelas medidas impopulares que causavam 
tamanha insatisfação em Vila Boa de Goiás. Em nova carta 

228	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 2, Documento 170.
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endereçada ao monarca, os oficiais da Câmara não poupam 
Pacheco Telles:

o vexame que padece o povo desta villa 
substentando soldados por bolletos que lhes 
dão os juízes, sendo a cauza primaria que 
introduziu esta finta [...] o superintendente que 
foy destas Minas Agostinho Pacheco Telles; o 
povo lamenta e chora este impozto e com razão; 
ainda que Vossa Magestade foy servido dizer 
não por Rezolução de 27 de fevereiro de 1742.229

Mesmo assim, em abril de 1743, em que pese ter sido 
alugada uma casa que servia de quartel militar, paga com 
recursos da Fazenda Real, e apesar da manifestação da 
Coroa contra a cobrança de “boletos”, em desacordo com 
o regimento das ordenanças, os moradores de Vila Boa 
ainda sustentavam e abrigavam em suas próprias casas os 
militares da companhia dos Dragões. Deste modo, instados 
pelos acontecimentos e vendo ameaçada sua jurisdição e 
autoridade, os oficiais do Senado da Câmara escrevem nova 
carta ao rei de Portugal.

Inclinados a abandonar nas prateleiras do passado 
as resoluções do exouvidor, delineiam outros arranjos e 
acordos enquanto autores de um novo jogo no campo político 
das minas de Goiás. Assim, após pontuar que a fonte de todo 
o mal é anterior à criação de Vila Boa e lembrar a posição 
favorável do monarca às petições da Câmara, afirmam que 

229	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 3, Documento 218.
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tudo continua como antes. Os soldados do destacamento, 
acomodados à situação,

já dizem que de obrigação se lhe deve dar de 
comer, ou quarteis. A camera não tem com que 
os fazer, e ainda que tivera, não tem ordem de 
Vossa Magestade para hiço; os moradores todos 
principião [habitam] em cazas lemitadas, que 
a pennas, e muito mal se agazalhão nellas com 
suas familias e obrigaçoens, e lhe fica muito 
penozo recolherem concigo a hum soldado, 
ainda que seja de bom procedimento.230

Após um breve relato da situação, justificam seu apoio 
aos moradores, acusando os militares de agirem de má fé, pois 
muitos possuem casas próprias, escravos que trabalham em 
“faisqueiras, vendas públicas e outros negócios”, além das 
vantagens que lhes oferecem os moradores, compungidos 
a aceitá-los morando em suas casas e a ajudá-los em suas 
despesas pessoais. Além disso, desfrutam das vantagens dos 
cargos que ocupam,

hindo varios delles para os Registros 
das entradas destas Minas, aonde fazem 
conveniencias avultadas; e outros fazendo 
diligencias da Justiça, e da Fazenda, sempre 
com conveniencias, de tal sorte, que cada hum 
delles se acha [em melhor situação] do que 
hum capitão de cavalos neste Reyno. Isto he na 

230	  AHU, ACL, CU 008, Cx. 3, Documento 218.
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conveniencia, que no que respeita ao trato não 
se diferenciam dos officiais maiores e alguns oz 
excedem.231

Estas constatações levaram os oficiais da Câmara 
a concluir que o imposto pago pela população era 
desnecessário, autorizando os habitantes de Vila Boa a 
suspender o pagamento dos boletos, o que provocou a 
reação imediata dos membros da companhia dos Dragões. 
Neste momento, os vereadores fazem uso da mais preciosa 
arma que possuem: sua capacidade de negociação. 
Fundamentando-se no regimento das ordenanças, 
escrevem ao tenente comandante da Companhia, buscando 
estabelecer um diálogo amigável, sem, contudo, revogar sua 
decisão. Alegam que apenas uma minoria dentre os soldados 
têm necessidade de apoio da comunidade e sugerem a 
elaboração de uma lista com os nomes dos militares mais 
pobres. Contudo, a resposta do comandante dos Dragões é 
negativa.

Não é sem propósito o empenho dos oficiais da Câmara 
neste caso. Dando como última palavra a sua decisão e 
a questão por resolvida, aproveitam-se da situação para 
consolidar sua posição frente aos demais grupos e lideranças 
locais e, evidentemente, construir a imagem de um Senado 
da Câmara mais próxima àquela nutrida pelo rei de Portugal. 
Colocando, de um lado, a situação dos militares e, de outro 
lado, a população nos limites do desespero, sugerem que 
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a “grandeza e clemência” do monarca devem mediar os 
interesses de seus vassalos nas minas de Goiás. Através 
deste raciocínio, iniciam a construção de um discurso que, 
ao enaltecer o rei de Portugal, tem a pretensão de redefinir a 
composição dos poderes locais, emprestando aos membros 
da Câmara a condição de mediadores oficiais nas disputas e 
conflitos existentes entre as elites locais.

 Com ar professoral, indicam ao rei de Portugal o caminho 
a seguir no processo de mediação do conflito: em primeiro 
lugar, devia o monarca oferecer “aos soldados providências, 
cazo que por ambiciozos, não estejam satizfeitoz;” e, em 
segundo lugar, “limpar as lagrimaz deste povo, que com 
este imposto chora há seis annos, [se] empobrecendo para 
sustentar aos soldados, e enriquecelloz”.232

 Após apresentar uma lista de despesas realizadas 
pelos moradores das minas em nome do rei de Portugal, que 
inclui gastos com a formação de um verdadeiro exército de 
cidadãos e o pagamento de um sertanista para o extermínio 
dos índios caiapós, além do valor correspondente a três 
arrobas de ouro doadas para a construção da igreja matriz 
de Vila Boa e o freqüente pagamento à Fazenda Real de 
multa de dez por cento nos casos de atraso no pagamento da 
capitação, os oficiais da Câmara enaltecem os habitantes das 
minas que, de acordo com eles, “a tudo isso estão sujeitos, e a 
nada duvidão”. Por este caminho, sugerem ao monarca que, 
apesar de toda a lealdade demonstrada, estão sendo alvos 
do castigo real, comparando Vila Boa à cidade de Braga, que 
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teria vivido o mesmo problema durante o reinado de Pedro 
II:

No Reynado do fellicissimo Rey Dom Pedro 2º 
de glorioza memoria, dizem eles, Pay de Vossa 
Magestade, foy castigada a cidade de Braga, 
com algumas tropaz abolletadas, em caztigo 
de huma desobediencia feita ao Arcebispo 
Primaz; e com tudo, não deixou este caztigo 
a dessima parte do tempo que este continua, 
aquelles forão caztigados com cauza, estes são 
vexados sem ella, por que são obedientes e leais, 
e contribuem com os donativos que devem a 
Vossa Magestade.233

Discursos e enunciados de força, que identificam 
os oficiais da Câmara com os problemas e interesses dos 
grupos e elites locais, mas aponta, ao mesmo tempo, para 
uma liberdade e autonomia significativa frente ao monarca, 
conferindo ao Senado da Câmara a legitimidade anunciada 
pelo projeto colonial no campo político das minas de Goiás.

Enquanto espaço de negociação e representação, 
enquanto instrumento indispensável de atuação política 
associada aos interesses de Lisboa, intermediários 
entre rei e súditos, os oficiais da Câmara finalizam sua 
correspondência ao monarca evocando uma imagem que 
associa os três vértices fundamentais – fatores de unidade 
e continuidade, enquanto uma só voz nos territórios de 
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além-mar – que colaboram entre si na condução do projeto 
colonial: o rei, o Senado da Câmara e o povo:

Isto, Senhor, he o que obra a camera desta 
villa no Real Serviço de Vossa Magestade, e 
isto mesmo he o que obra o povo della quando 
são mandados para se empregarem nelle com 
a voz de Vossa Magestade, e parece que assim 
a camera, como o povo, devem ser actendidos 
nesta suplica, como a credores da Real 
clemencia, de modo que a absolvição que Vossa 
Magestade for servida dar, venha de sorte, 
clara, que cá se lhe não dem inteligências.234

Conclusão

Desde logo, identificamos na geografia política de Vila 
Boa o centro nevrálgico para o desdobramento do projeto de 
Lisboa: o Senado da Câmara. Com a criação de Vila Boa, o 
poder de Lisboa se projeta efetivamente no espaço colonial, 
ao mesmo tempo em que pretende irradiar os valores 
essenciais de uma ordem colonial sobre todos os arraiais e 
recantos da comarca. Mas para fazê-lo é preciso penetrar 
nas relações cotidianas e participar das tramas de poder 
que tecem as conexões entre as experiências vividas pelos 
protagonistas no interior do campo político das minas. 
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Se, como afirma Moutoukias (1992, p. 889), o consenso 
colonial existe porque as estruturas locais do poder 
imperial são fonte de autoridade e prestígio, o instrumento 
que empresta coerência ao projeto político de Lisboa em 
Goiás é o Senado da Câmara: lugar de lutas e embates e, ao 
mesmo tempo, prestígio e autoridade, através do qual uma 
rede de relações pessoais toma forma, aperfeiçoando os 
mecanismos de colaboração nos espaços da monarquia.

Enquanto poder político que se organiza e se projeta 
sobre o espaço e o tempo das minas de Goiás, o Senado da 
Câmara demarca seu território, promove a organização 
e ampliação de sua estrutura administrativa e se impõe 
enquanto espaço de intercessão entre os habitantes da cidade 
e as instâncias monárquicas de governo. Neste contexto, 
o Senado da Câmara faz de Vila Boa um centro urbano de 
incontestável importância política nas estratégias pensadas 
por Lisboa para a região. Mais que isso, devido à sua posição 
geográfica estratégica, no coração da América portuguesa, 
assume especial relevância não apenas para o polígono das 
minas de ouro (Minas Gerais, Bahia, Goiás e Mato Grosso), 
mas, de forma mais ampla, para todo o espaço de fronteira 
entre dois impérios: o português e o espanhol.



17. A esquerda goiana nos anos 60/70: 
do nacionalismo à luta contra a ditadura 
militar 

David Maciel

Em nossa avaliação as características específicas 
apresentadas pela esquerda goiana no período tratado 
podem ser explicadas tanto pelo cenário socioeconômico do 
Estado, quanto pela dinâmica sócio-política desenvolvida em 
Goiás a partir dos anos 50. Apesar das lacunas apresentadas 
na documentação consideramos que com o que temos 
disponível é possível avançar uma interpretação sobre a 
história da esquerda goiana entre os anos de 1960 e 1972.

A estrutura socioeconômica e ocupacional

Em primeiro lugar, há que se destacar a estrutura 
socioeconômica do estado nos anos 50 e 60. A “marcha 
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para o oeste”, desencadeada pelo governo brasileiro a partir 
dos anos 30 e que teve na criação de Goiânia seu ponto 
culminante como polo de expansão capitalista, desdobrou-
se nos anos 50 com a construção de Brasília e um acelerado 
avanço da fronteira agrícola e também do crescimento 
urbano. De acordo com dados apresentados por Fávaro235 
a renda interna do estado de Goiás em 1960 era dividida 
da seguinte maneira: 49,5 % dos rendimentos oriundos da 
agricultura; 7,3% da indústria e 43,2 % dos serviços. No setor 
serviços destacam-se como principais fontes de renda o 
comércio (14,4%), os aluguéis (7,8%), os transportes (4,1%), 
o governo (3,8%) e as instituições financeiras (2,1%). Este 
quadro evidencia o pequeno peso do setor industrial na 
economia goiana, ao contrário da grande importância dos 
setores agrícola e de serviços e talvez explique a composição 
social e política da esquerda goiana: a maioria dos militantes 
de classe média e atuante no movimento estudantil, um 
número considerável de militantes do movimento dos 
trabalhadores rurais e, em especial, a pequena presença de 
militantes ligados ao movimento dos trabalhadores manuais 
urbanos.

Outro elemento importante é a posição ocupada 
pelas grandes cidades, particularmente por Goiânia, que 
progressivamente tornou-se a sede da esquerda goiana, o 
que se justifica por sua própria importância como principal 
cidade do estado e centro de atração populacional. Com 
exceção dos militantes do movimento de trabalhadores 

235	  ibidem, p. 132
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rurais, a enorme maioria dos militantes atuou em Goiânia. 
De acordo com dados apresentados por Mendes (2013, 
p. 108), enquanto a população do estado de Goiás passou 
de aproximadamente 1,21 milhão de habitantes em 1950 
para 2,9 milhão em 1970, crescimento de 141%, a capital 
do estado passou de 53,3 mil para 380 mil habitantes no 
mesmo período, vivendo um crescimento populacional de 
aproximadamente 616%. Se em 1950, Goiânia representava 
4% da população do estado, em 1970 já concentrava 13% da 
população goiana.

O avanço capitalista e a luta pela terra

Ao mesmo tempo em que o processo de industrialização 
ocorrido no Centro-Sul intensifica o papel da economia 
goiana como área voltada para a produção de alimentos 
e matérias primas, há um movimento duplo de expansão 
agrícola e ocupação de terras antes inexploradas: de um lado 
terras devolutas são ocupadas por trabalhadores, muitos 
deles fugindo da expansão capitalista em outros lugares do 
país, desenvolvendo uma economia de subsistência que lhes 
garantiria trabalho e sustento; de outro o próprio avanço da 
agricultura mercantil sob direção dos grandes proprietários 
de terra ligados aos mercados regional e nacional. 
Paralelamente o avanço da agricultura mercantil promove a 
intensificação da exploração sobre os trabalhadores rurais, 
seja daqueles diretamente submetidos ao capital agrário por 
meio de relações assalariadas, seja aqueles obrigados a pagar 
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pelo uso da terra. Esta situação estabelece uma contradição 
brutal entre grandes proprietários de terra e trabalhadores 
rurais, sejam eles assalariados, pequenos proprietários ou 
posseiros. 

O conflito entre posseiros e grileiros adquire enorme 
centralidade nos conflitos agrários em Goiás por conta 
de sua radicalidade, pois para os primeiros da vitória 
dependia sua continuidade na terra. Assim Goiás torna-se 
um dos principais focos de conflitos agrários no país tendo 
na luta camponesa de Trombas e Formoso (1954-1958) 
sua experiência mais marcante e exemplar236. Mas não a 
única, pois também ocorreram outros conflitos de grande 
repercussão como a chamada “Luta do Arrendo”, de 1948-
1950 nos municípios de Orizona e Pires do Rio, os conflitos 
entre posseiros e grileiros no município de Araguacema, em 
1959237, e mais tarde em Porangatu, Jussara e Diorama, em 
1961 e 1962238. 

A luta pela reforma agrária torna-se assim uma das 
principais bandeiras de luta da esquerda goiana, fazendo com 
que tais conflitos atraiam a atenção de várias organizações 
de esquerda, como o PCB, as Ligas Camponesas e mesmo a 
Igreja Católica através do Movimento de Educação de Base 

236	  MAIA, Cláudio Lopes. Os donos da terra. A disputa pela proprieda-
de e pelo destino da fronteira – a luta dos posseiros em Trombas e 
Formoso 1950/1960, 2008.

237	 CAMPOS, Francisco Itami. A política tradicional em Goiás. 1930-
1960. In: SOUZA, Dalva Maria Borges de (Org.). Goiás: Sociedade e 
Estado. Goiânia, Cânone Editorial, 2004, pp. 11-47.

238	  DIÁRIO DO OESTE, 18/8/1961; 15 e 16/4/1962; 17/5/1962
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(MEB), que passam a desenvolver trabalho político junto 
aos camponeses e assim estreitando as relações entre o 
movimento de trabalhadores rurais e os movimentos sociais 
urbanos. Alguns militantes participaram de experiências de 
alfabetização pelo método Paulo Freire com apoio do próprio 
Estado, no caso a Fundação Brasil Central, e assim fazendo 
trabalho político junto aos trabalhadores rurais (Alves & 
Côrtes, ibidem, pp. 103-104, 147). Em Jussara e Diorama 
militantes da União Goiana dos Estudantes Secundaristas 
(UGES), de Goiânia, chegaram a se deslocar para a região 
em solidariedade ao movimento239. Como já assinalamos, 
organizações como as Ligas Camponesas, a Polop e o PC do 
B criaram ou tentaram criar campos de treinamento e focos 
guerrilheiros em diversas regiões do estado, evidenciando a 
centralidade da questão agrária em sua plataforma política 
revolucionária.

O vínculo dos militantes urbanos com o movimento dos 
trabalhadores rurais foi constante, principalmente aquele 
mediado pelas organizações políticas, e se manifestou 
de diversas maneiras como a realização de trabalho de 
organização e formação política, o apoio na criação de 
estruturas de apoio nas cidades, o trabalho de divulgação 
e legitimação das lutas camponesas junto à imprensa e à 
sociedade civil e iniciativas de solidariedade, isto quando não 
houve o envolvimento direto dos militantes urbanos nestas 
lutas, como evidenciam os relatos sobre a experiência de 
Trombas e Formoso, as reportagens do Diário do Oeste de 1962 

239	  DIÁRIO DO OESTE, 15/5/1962; 17/5/1962; 30/5/1962; 02/06/1962)



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana292

sobre o apoio dos militantes da UGES aos camponeses nos 
conflitos de Porangatu, Jussara e Diorama e experiências de 
ocupação de terras, conforme relato de um dos depoentes240. 
Além destes exemplos destacam-se a reunião em Goiânia, 
dezembro de 1962, de militantes dos movimentos estudantil, 
de trabalhadores rurais e de trabalhadores urbanos para 
indicar os representantes do estado na Assembleia Popular 
Constituinte, a se realizar dias depois no Rio de Janeiro241 e 
a realização em Goiânia, no ano seguinte, do I Encontro de 
Camponeses, Operários e Estudantes, tendo o movimento 
estudantil grande importância em sua organização242.

O papel do movimento estudantil

Talvez como expressão da presença majoritária dos 
setores de classe média na composição da esquerda goiana, 
o movimento estudantil se revelou como o mais expressivo 
e de maior visibilidade em todo o período que estamos 
considerando, contatando com outros movimentos e 
contribuindo para a formação de militantes e quadros. Desde 
os anos 50 o movimento estudantil demonstrava grande força 
política e capacidade de mobilização, adquirindo grande 
visibilidade nas lutas sociais em Goiás. Os principais focos 
da luta estudantil em Goiás eram os colégios estaduais Lyceu 
de Goiânia e Pedro Gomes e, mais tarde, as universidades 

240	  ALVES & CÔRTES, ibidem, p. 456.
241	  DIÁRIO DO OESTE, 6/12/1962.
242	  ALVES & CÔRTES, ibidem, pp. 165-166.
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Católica (UCG) e Federal (UFG). Na criação desta última o 
movimento estudantil teve uma participação decisiva, pois 
o arcebispo de Goiânia. D. Fernando Gomes dos Santos, era 
contrário à criação da universidade por receio de que ela se 
constituísse como um centro de “formação subversiva” que 
rivalizasse com a tradicional influência católica no sistema 
educacional. O arcebispo conseguiu, inclusive, autorização 
para criar a UCG antes, tentando assim esvaziar a demanda 
por uma universidade pública em Goiás. No entanto, após 
intensa campanha, com direito à passeata com o “caixão” 
do arcebispo pelas ruas de Goiânia, a criação da UFG foi 
aprovada. 

Outro episódio que marca a força do movimento 
estudantil ocorreu no dia 5 de março de 1959, quando os 
estudantes fizeram uma manifestação contra as anuidades 
escolares e sofreram violenta repressão policial. Em seguida 
fizeram uma greve e passaram a exigir em frente ao palácio 
do governo a demissão do secretário de segurança pública. 
De acordo com alguns depoimentos a mobilização dirigida 
pelos estudantes forçou o então governador José Feliciano 
a atender suas reivindicações substituindo o secretário de 
segurança por um nome de confiança do movimento243. 
Como veremos a seguir, o movimento estudantil terá grande 
importância na mobilização em torno do governo Mauro 
Borges e posteriormente na luta contra a Ditadura Militar.

243	  ALVES & CÔRTES, ibidem, pp. 143, 443-444.
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O governo Mauro Borges e a luta institucional

O governo Mauro Borges (1961-1964) exerceu enorme 
poder de atração e galvanização da esquerda goiana, 
atraindo seu apoio e fazendo-a movimentar-se sob sua 
direção. Mesmo depois de o governador ter apoiado o golpe 
de 1964 e de ter iniciado a repressão política que se abateu 
sobre a esquerda goiana não faltou quem o apoiasse diante 
das manobras da oposição para sua deposição. Em nossa 
avaliação, a postura da esquerda goiana diante do governo 
Mauro Borges pode explicar tanto o protagonismo político 
que assumiu no período, quanto sua postura institucionalista 
e estatolatra.244 

Desde o lançamento de sua candidatura ao governo do 
estado há uma aproximação entre o então deputado federal 
Mauro Borges e a esquerda graças à sua aliança com o PTB. 
Desta aproximação resulta o apoio do PCB à sua candidatura, 
mesmo que de maneira velada devido à reação dos setores 
conservadores245, e de lideranças camponesas, por conta 
de seu compromisso em comprar as posses camponesas de 

244	  A partir das indicações de Gramsci entendemos que a “estatola-
tria” expressa uma relação de identificação política dos grupos 
sociais com a burocracia de Estado, o “governo dos funcionários”, 
de modo que esta apareça como representante e guardiã de seus 
interesses políticos, criando-se uma situação de dependência e de 
subordinação que revela um nível de organização e mobilização 
ainda não suficientemente autônomo e baseado em aparelhos de 
hegemonia próprios (GRAMSCI, Antônio. Cadernos do Cárcere. 
Volume três, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000, p. 279.

245	 ALVES & CÔRTES, ibidem, pp. 170-172.
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Trombas e Formoso e repassá-las aos camponeses. Além 
disso, Mauro Borges traz para o governo diversos militantes 
e quadros de esquerda, inclusive do movimento estudantil. 
Alguns depoimentos reputam como de grande importância 
para a esquerda goiana a contratação de uma equipe de 
técnicos para contribuir na elaboração e aplicação do I 
Plano de Desenvolvimento Econômico, apelidado de Plano 
MB. Nesta equipe havia diversos quadros dirigentes da 
ORM-POLOP, como Evelyne Singer, Juarez Guimarães de 
Brito, entre outros, que fundarão a organização em Goiás, 
assim pluralizando e fortalecendo a esquerda goiana246. 
Esta aproximação com a esquerda goiana é fundamental 
para suscitar a mobilização popular em torno do novo 
governo e viabilizar sua perspectiva de “pacificação do 
campo” com a institucionalização das lutas sociais por 
meio da sindicalização rural, no que contou com o apoio 
do PCB, e com a criação de colônias agrícolas inspiradas 
na experiência dos kibutzim israelenses, política tida pela 
esquerda como de reforma agrária.

É fato que as relações com a esquerda goiana nem 
sempre foram de identidade e parceria, por diversas vezes 
o caráter de classe do governo e sua perspectiva repressiva 
prevaleceu sobre seus compromissos políticos, como nos 
conflitos agrários em Porangatu, Jussara e Diorama, que já 
mencionamos e a greve dos estudantes na capital. Em 1962 
houve grande mobilização dos estudantes contra o aumento 
dos ingressos nos cinemas e das passagens do transporte 

246	  idem, pp. 78; 204.
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coletivo, o que desencadeou violenta repressão da polícia 
estadual247. Apesar das denúncias contra o governador, 
acusado de “sanguinário” pelos estudantes, prevaleceu o 
apoio a uma perspectiva considerada nacionalista, racional 
e progressista, que modernizaria Goiás, tirando-o do 
atraso econômico e do tradicionalismo, como ainda hoje 
afirmam diversos depoentes. Alguns episódios marcam o 
compromisso da esquerda goiana com esta perspectiva, 
como o comício onde foi criada a DISPETROLGO, que 
segundo depoimento reuniu entre 10 e 20 mil pessoas em 
1962 em Goiânia248 e o apoio à METAGO contra o Grupo 
Votorantin na questão da exploração das reservas de níquel 
em Niquelândia.

Conforme dados apresentados por Fávaro249 o 
Plano MB tinha a clara perspectiva de fortalecimento e 
modernização da economia agrária goiana por meio de 
investimentos maciços em infraestrutura (energia elétrica, 
transportes e comunicações), levantamento de recursos 
naturais e financiamento da agricultura e da pecuária, além 
de educação, saúde e turismo, revelando seus vínculos com 
os interesses dos grandes proprietários de terras. Apesar 
disto o Plano MB contou com apoio entusiástico da esquerda 
goiana justamente por conter uma perspectiva estatista 

247	  DIÁRIO DO OESTE, 13/9/1962 e 15/09/1962.
248	  ALVES & CÔRTES, ibidem, p.372.
249	  FAVARO, Tereza C. P. O governo Mauro Borges (1961-1964): o plane-

jamento tecnocrático e os limites do personalismo populista. Tra-
balho de qualificação para Doutorado (História). PPGH-UFG, 2014, 
p. 140.
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e nacionalista muito incisiva. A criação de empresas 
estatais como IQUEGO (Indústria Química do Estado de 
Goiás), METAGO (Metais de Goiás S.A.), DISPETROLGO 
(Distribuidora de Petróleo do Estado de Goiás) além de 
institutos de assistência social como o IPASGO (Instituto de 
Assistência dos Servidos Públicos do Estado de Goiás) e de 
reforma agrária como o IDAGO (Instituto de Desenvolvimento 
Agrário do Estado de Goiás) entusiasmaram a esquerda 
goiana, que viu nestas iniciativas um conteúdo francamente 
progressista. Diversos depoimentos confirmam esta 
avaliação positiva do governo Mauro Borges, tido como 
avançado, nacionalista e introdutor de uma perspectiva 
administrativa moderna e racional no estado.

O episódio fundamental da mobilização da esquerda 
goiana em torno do governador Mauro Borges ocorreu 
por ocasião de seu apoio à posse de João Goulart e sua 
participação decisiva na Cadeia da Legalidade ao lado 
de Leonel Brizola, governador do Rio Grande do Sul, em 
setembro de 1961. A aliança com o governo João Goulart e o 
PTB, que durou até meados de 1963, contribuiu ainda mais 
para garantir e solidificar o apoio da esquerda goiana250.

Por isto, o apoio do governador ao golpe militar e 
sua participação direta na conspiração que depôs João 
Goulart surpreendeu muitos setores da esquerda goiana, 

250	  RABELO, Francisco Chagas E. Mobilização social e tradicionalismo 
político em Goiás (Governo Mauro Borges, 1961-1964). In: SOUZA, 
Dalva Maria Borges de (Org.). Goiás: Sociedade e Estado, Goiânia, 
Cânone Editorial, 2004, pp. 49-84., pp. 49-84.
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como demonstram os depoimentos, que esperavam do 
governador o mesmo comportamento tido em 1961, apesar 
de sua “guinada à direita” ter se iniciado já em meados do 
ano anterior, quando rompeu a aliança com o PTB e com 
o presidente251. Na verdade, Mauro Borges participou 
ativamente na conspiração que depôs João Goulart e que 
garantiu a ascensão ao governo do general Castello Branco, 
assumindo papel fundamental na logística do golpe, caso 
este tivesse que enfrentar a resistência do governo deposto e 
de seus aliados, em função da presença da capital federal em 
território goiano252. A primeira onda de prisões de militantes 
de esquerda em Goiás ocorreu por obra da própria secretaria 
de segurança pública e da polícia do estado, conforme 
relatam diversos depoentes253.

Mesmo assim, as pressões pela deposição do 
governador, exercida pela oposição de direita (UDN e PSD) e 
pelos setores latifundiários insatisfeitos254, levou setores da 
esquerda goiana a participarem da tentativa de articulação 
da resistência armada pelo próprio governo, que contaria 
com o envio de armas pelos governos de São Paulo e Minas 
Gerais. Conforme artigo de Delacorte (2011), que participou 
da ação, esta articulação levou estudantes a promoverem 

251	  RABELO, ibidem.
252	  SOUZA, Dalva Maria Borges de. O golpe em Goiás. In: SOUZA, Dal-

va Maria Borges de (Org.). Goiás: Sociedade e Estado, Goiânia, Câ-
none Editorial, 2004, pp. 85-130., pp. 85-130.

253	  ALVES; CÔRTES, ibidem, pp. 352-59, 373, 453-454, 474- 475.
254	  SOUZA, 2004, pp. 85-130.
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em 13 de novembro de 1964 o assalto ao Tiro de Guerra 
de Anápolis, obtendo armas e munição. No entanto, por 
falhas na segurança no dia seguinte o grupo todo foi preso. 
De acordo com ele e com outro militante, este episódio 
contribuiu para acelerar a deposição de Mauro Borges duas 
semanas depois255. 

255	  ALVES & CÔRTES, ibidem, pp. 151, 404-405.





O Campo Configurado

A formação do Estado Nacional brasileiro, ao 
longo do século XIX, notabilizou-se pela defesa da opção 
monárquica. Entretanto os conflitos entre os realistas e as 
elites locais derivavam da resistência ao centralismo como 
chave mestra da ordem social. A perspectiva do domínio do 
Rio de Janeiro sobre as demais regiões provocou reações, 
sobretudo no Nordeste brasileiro. Nas regiões centrais do 
território, desconectadas dos grandes fluxos mercantis, 
restava a opção de controle do poder local que era vivamente 
disputado por indivíduos ou grupos que dispunham de 
maior prestígio social e político.

A independência provocou a primeira tormenta sobre 
a região, que apresentava já no início do XIX as primeiras 
nuances do habitus sociopolítico que viria a se estabilizar 
somente no final do século. Esse habitus tinha como 
princípio externo a existência de um processo de negociação 
entre o poder central e os poderes locais, manifestado 
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principalmente na estratégia de recrutamento de indivíduos 
mais aptos para o desempenho das funções administrativas. 
O aproveitamento das poucas oportunidades de inserção na 
administração local, a composição da Câmara de vereadores 
ou da ordenação jurídica local são expressões desse processo 
de negociação. 

O grito do Ipiranga provoca, num primeiro momento, 
uma desorientação na ordem local instada, a partir de 
então, a optar entre a obediência às Cortes ou ao imperador. 
Sem clara perspectiva de futuro, a elite regional se indispôs 
com o capitão-general Manuel Inácio de Sampaio no 
intuito de se colocar em posição estratégica para aguardar 
os acontecimentos externos que poderiam influenciar 
na dinâmica sociopolítica local (Eustáquio Ribeiro, 2016). 
Do ponto de vista do governo imperial, certamente Goiás 
não seria objeto de grande preocupação, exceto pela 
possibilidade de que as tropas de Lisboa alcançassem a região 
a partir dos conflitos ocorridos no Maranhão e no Pará. A 
divisão entre as comarcas do Sul e do Norte aumentava os 
riscos de contaminação da região central do Brasil. Apesar 
de distante e empobrecida, o império descolou para Goiás 
um dos seus mais importantes quadros militares ao nomear 
como Comandante de Armas Raimundo José da Cunha 
Mattos. 

Cunha Mattos em sua Chorographia Histórica de Goyás 
traça um quadro da região sob o olhar rigoroso do militar. 
Incomodado com o desmazelo da administração local e 
com o despreparo dos quadros militares, entra em conflito 
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com a elite local que alimentava o sentimento antilusitano 
que reinava na Província. O olhar de Cunha Mattos exigia 
a presença do poderoso braço do Estado brasileiro para 
alavancar a Província do empobrecimento em que se 
encontrava. Alencastre, governador da Província nos idos 
de 1860, apresenta quadro diverso. Diante do controle do 
poder pela elite local, Alencastre atribui ao passado colonial 
o desmazelo e empobrecimento da Província. Cunha Mattos 
e Alencastre, em conjunturas diversas, expressaram, 
um sentido para a história local permeado pela alusão à 
pobreza, à indisciplina e a decadência que grassava na 
região, conforme sustentamos no início desse livro.

Ao tomar a crônica dos acontecimentos como fonte, a 
historiografia goiana acabou por consolidar a decadência 
como paradigma para compreensão do longo século XIX. A 
presença de homens notáveis, a exemplo do comendador 
Joaquim Alves em Pirenópolis, se constitui em exceção 
que confirma a regra. Governadores de Província e 
viajantes descrevem a região sob essa mesma perspectiva. 
Assim, a historiografia produzida ao longo de boa parte do 
século XX se associa ao memorialismo para confirmar o 
empobrecimento regional. Essa memória funcional torna-se 
enrijecida e o passado, aprisionado pelo olhar do presente, 
se apresenta sob uma só imagem: a decadência. A memória 
cumulativa (Assmann, 2011), distante do sentido pragmático 
do presente, não alcança visibilidade capaz de redefinir a 
leitura do passado e, consequentemente, se aproxima da 
fantasmagoria. 
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A narrativa da decadência, libreto único para 
descrever o longo século XIX, teve como contrapartida, 
no início do século seguinte, uma narrativa triunfante, 
que buscava ovacionar personagens e fatos pretéritos. Tal 
esforço pode ser observado nos escritos de Americano do 
Brasil, Colemar Natal e Zoroastro Artiaga.  Essa geração 
de estudiosos da história local se esmerou na coleta de 
fatos e documentos capazes de compor uma cronologia da 
história local, com ênfase no bandeirismo e na ação das 
elites políticas. O IHGG um dos locais privilegiados para o 
surgimento desse tipo de discurso laudatório sobre temas 
históricos, intimamente ligados aos políticos que ocupavam 
a governadoria. Essa geração de historiadores que persistiu 
pelo menos até a década de 1960, compartilhava valores 
similares e expressam os dilemas da modernização no 
território goiano, que apresentou sensível transformação 
na estrutura produtiva, com a incorporação da fronteira 
agrícola, o desenvolvimento das cadeias produtivas e dos 
meios de comunicação e o intenso processo de urbanização. 
Ao mesmo tempo, a modernização goiana consolidou 
uma cultura política personalista com forte presença do 
Estado como agente único do processo de transformação 
socioeconômica (Arrais, Oliveira & Arrais, 2016). 

A associação com o Estado era, de fato, a única forma 
de superar a barreira imposta pelo isolamento cultural. 
Além disso, tornou-se instrumento de projeção do status 
e da sobrevivência de um grupo não especializado de 
funcionários estatais, num contexto social em que as 
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oportunidades se tornaram cada vez mais reduzidas e o 
know how das dinâmicas políticas internas se tornava cada 
vez mais importante para a manutenção de sua posição.  

A representação decadentista em Goiás oitocentista 
alcançou o século seguinte, especialmente entre a geração 
de Americano do Brasil. A ideia de modernização se 
transformou em uma obsessão para a elite local após 
a década de 1930, com o projeto do interventor Pedro 
Ludovico de transferir a capital do Estado da cidade de 
Goiás para Goiânia. A nova capital redefiniu a representação 
do tempo: com a nova capital a elite goiana assumiu uma 
identidade moderna que deslocou o passado para recantos 
quase invisíveis. A representação do passado como ruína 
ratificava a ideia de uma temporalidade linear que visava o 
passado com olhos postos na expectativa da mudança rumo 
ao progresso.

A renovação dos estudos históricos encontra na obra 
do jesuíta Luiz Palacín um momento de inflexão. Palacín 
abandona a perspectiva memorialista e tradicionalista 
em busca de uma história fundada na clara definição de 
problemas a serem elucidados por meio do estudo das 
fontes. Tal perspectiva se apresenta em sua tese de livre 
docência defendida em 1972 e publicada com o título Goiás: 
1722-1822. Estrutura e conjuntura numa capitania de Minas. 
A obra, reconhecida por seus contemporâneos como o 
principal marco historiográfico de Goiás (Silva, 2008), 
influenciou sobremaneira a produção historiográfica das 
décadas seguintes, tanto por sua abordagem inovadora 
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para a época, quanto em relação ao trato documental. Os 
trabalhos de Gilka Salles (1992), Marivone Matos Chaim 
(1974), Dalisia Dolles (1974) e Estevam (1998) seguem padrão 
analítico similar. 

Ao mesmo tempo, a interpretação de Palacín 
exemplifica o processo de sedimentação pelo qual passou 
a representação histórica sobre o século XX, baseada em 
dicotomias oriundas do mundo político pós-1930: velho e 
novo; tradicional e moderno; atraso e desenvolvimento. O 
prestígio da memória sobre a história tem, ainda aqui, sua 
reafirmação: a historiografia ressalta a perspectiva fática, 
pouco atenta à dimensão construtiva dos eventos registrados 
nas fontes e re-construídos na narrativa histórica. Em 
outras palavras, a condição do intérprete, determinado pela 
pluralidade de sistemas de interpretações que são partes 
constituintes do mundo, não foi atentada. O papel ativo do 
historiador frente à memória – também uma representação 
do passado – não era entendido, até então, como um 
problema no interior do processo reconstrutivo. Assim, 
essa historiografia apresenta-se enrijecida por uma trama 
assentada na ausência, conforme ressalta Palacín acerca da 
pouca visibilidade dos índios e pardos na história de Goiás. 
Também, do processo de formação de uma sociedade pré-
política, descrita por Dalísia Doles. 

A ideia de ruína, representação chave para o século XIX, 
alcança a experiência política da Primeira República, pois 
a revolução de 1930 se transformou em marco de passagem 
para o Brasil moderno. A temporalidade dos homens da 
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Primeira República foi coberta com o manto da invisibilidade. 
Não, os homens não se tornaram invisíveis. O que se via e 
se registrava acerca do passado ganhou um tom sombrio. O 
passado, tão próximo, tornou-se distante. Na linguagem dos 
revolucionários, reproduzida pela historiografia, os homens 
ligados ao passado foram designados como carcomidos. 
A revolução de 1930 não rompeu completamente com a 
presença do coronelismo, entretanto reordenou a lógica 
das disputas políticas. Na década de 1930, o poder pessoal 
– a censura à imprensa e a perseguição aos adversários – se 
incorporou ao estilo político do estadista, no momento em 
que o Estado era tudo. A diversidade de interesses regionais 
e municipais em disputa cedeu espaço para os interesses 
“gerais”. Mais uma vez firmou-se a prática política fundada 
na supressão da diferença, marca do discurso autoritário, 
que se projetou como memória histórica regional e 
supersaturou a representação do passado. 

Essa supersaturação memorialística foi, ao mesmo 
tempo, incorporada e questionada pela historiografia goia-
na. O deslocamento parece evidente: a temática da moderni-
zação deixou de ser um tema candente, muito embora ainda 
persista como um modelo explicativo bastante utilizado e 
eficiente, conforme demonstra a permanência historiográ-
fica das análises realizadas por Barsanufo Gomide sobre a 
economia goiana na primeira metade do século XX e a de 
Nasr Chaul que trata das nuances políticas de tal processo.

Essa associação entre historiografia goiana e o 
memorialismo foi primeiramente criticada por Paulo 



| A HISTÓRIA ESCRITA | Percursos da historiografia goiana308

Bertran (1994), ao enfatizar a necessidade de superação da 
memória da decadência, que elidiu a experiência do século 
XIX, e da mitificação de Goiânia, que extinguiu por inteiro 
a noção de continuidade na história de Goiás. O insight 
poderoso desse historiador deu ensejo à criação, em 1996, 
no âmbito da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, do 
Instituto de Pesquisa Histórica do Brasil Central (IPHBC), 
que reuniu um sólido acervo de documentação histórica 
sobre Goiás.

Mesmo em propostas de requalificação historiográfica, 
como o caso de Caminhos de Goiás: da construção da 
decadência aos limites da modernidade, de Nasr Chaul, 
reverberam as representações históricas consagradas ao 
longo de quase dois séculos. Por trás da crítica documental 
e historiográfica projetam-se sobre o autor as amarras 
da memória sobre a história e a fronteira do pensável na 
historiografia goiana. Além disso, à prática do histor é 
acrescida também a estratégia do aedo: 

Plantava-se o que se ia comer, beber e vestir. Se 
algo sobrasse era para gastar em festas e coisas 
suntuárias. (...) Nada era urgente ou inadiável 
a não ser libertar o tempo para o ócio, para as 
inumeráveis festas do campo ou do arraial – a 
sociabilidade do tempo -, para pescarias e caçadas, 
enfim, numa palavra, para o exercício dos prazeres 
de uma vida simples (Chaul, 1997, p. 14)
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Uma tese sedutora, fortalecida, ao mesmo tempo, pe-
los vínculos institucionais e pelas expectativas de renovação 
política que se apresentavam à época de sua produção. 

A operação histórica carrega a marca do poder: luga-
res, práticas e procedimentos. Está também sob o abrigo de 
crenças e valores próprios da corporação e da cultura his-
toriográfica. A narrativa que elide o passado, ou parte dele, 
nada tem de desavisada. A imposição da evidência é parte de 
uma estratégia que ordena a visibilidade e a legibilidade da 
experiência social em Goiás.

Desde as últimas décadas, o abandono ou ao menos 
relativização dessas balizas explicativas vem produzindo 
uma abertura historiográfica sem precedentes. Assim, 
ao contrário da lamentação registrada no texto de Sergio 
Paulo Moreyra acerca da limitação do rol documental 
sobre Goiás, nos últimos anos a historiografia goiana 
ampliou sobremaneira a tipologia dos materiais utilizados 
em suas pesquisas, sobretudo em função das mudanças 
ocorridas na própria matriz disciplinar. Neste caso, sem 
dúvida alguma, a abordagem original produzida por Eliézer 
Cardoso de Oliveira sobre a economia goiana demonstra o 
vigor da atualização historiográfica. Os exemplos podem ser 
multiplicados: os registros musicais e o regime alimentar 
são utilizados como indícios dos modelos de sociabilidade 
e do trânsito de coisas, pessoas e ideias pelo sertão goiano; a 
religiosidade, agora problematizada a partir do olhar atento 
às suas expressões sociais mais explícitas – as irmandades 
leigas – ou mais privadas – um testamento-cerrado; a política 
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reavaliada, seja por meio do distanciamento da memória 
produzida pelos vitoriosos de 1930, seja pela suspensão dos 
tradicionais modelos de hierarquização do mundo colonial 
com vistas a destacar a importância estratégica do território 
Oeste, na Colônia Portuguesa.

As relações de força ganharam novo fôlego a partir 
da sua compreensão como fator inerente, partícipe da 
vida social, e não mais como esfera autônoma, própria 
dos antigos modelos interpretativos. Essa abordagem 
pode ser observada, seja na interpretação do processo de 
composição das esquerdas no período do regime militar ou 
na análise microscópica sobre um simples processo judicial. 
Ela converge para explorar uma nova dinâmica societária, 
sobretudo, por colocar em relevo temas tradicionalmente 
eclipsados pela historiografia, como o homoerotismo e a 
violência contra as mulheres, prática típica de uma cultura 
política conservadora.

Esse movimento de profissionalização e reorganização 
do campo historiográfico em Goiás tem relação imediata com 
o fortalecimento dos cursos de graduação e pós-graduação 
em Goiás. Sobretudo, o Programa de Pós-Graduação em 
História da Universidade Federal de Goiás, um dos mais 
tradicionais do Brasil. Segundo levantamento realizado 
por Magalhães (2011), desde 1972, data de sua criação, até 
o ano de 2010, mais de 300 trabalhos foram defendidos no 
interior do PPGH, entre Dissertações de Mestrado e Teses 
de Doutorado. Desse total, 63,7% dos trabalhos enfocam 
o âmbito regional, apesar de nos últimos anos se observar 
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uma tendência à ampliação do espectro de interesse dos 
pesquisadores.

Há que se acrescentar também que, consoante ao 
desenvolvimento do processo de divulgação científica dos 
últimos anos, por meio da ampliação do mercado editorial, 
observa-se uma expansão no número de publicações sobre 
história de Goiás. Simiema & Arrais (2015), em processo 
de catalogação de artigos científicos disponibilizados 
na internet, encontraram centro e trinta e um (131) 
artigos que abordam os mais variados temas e modelos 
interpretativos. Em que pese esse trabalho não possuir 
um valor referencial absoluto em virtude das dificuldades 
encontradas na própria base de dados utilizada, pelos 
números apresentados é possível depreender ao menos uma 
característica dessa produção. Embora quantitativamente a 
historiografia goiana tenha demonstrado um incremento 
substancial, associado principalmente ao aumento das 
pesquisas acadêmicas, persiste uma dinâmica endógena 
em seus meios de difusão: 79 artigos foram difundidos em 
periódicos goianos, enquanto 52 artigos foram difundidos 
em periódicos de outras regiões e nenhum teve sua difusão 
efetuada em revistas estrangeiras. A explicação para 
essa característica pode ser encontrada, por exemplo, na 
tradição política-acadêmica brasileira que ainda expressa 
os impasses das hierarquizações político-econômicas que 
tomam as realizações de uma região, considerada “central”, 
como o padrão “nacional”, conforme Targa (1991) e Pesavento 
(1988), dentre outros, criticaram severamente. 
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Mas há outra explicação complementar: a dificuldade 
que a historiografia goiana ainda encontra em construir 
um universo dialógico capaz de superar as dinâmicas 
regionais e as marcas memorialistas ainda impostas pela 
ideia de Estado Nacional. De fato, a expansão das fontes e 
dos temas não foi acompanhada por um investimento em 
canais de diálogo e comunicação que fomentassem a troca 
de experiências entre distintos universos culturais. 

Uma guinada como essa garantiria, por exemplo, a 
expansão das abordagens, seja por meio do viés comparativo 
ou pelo recurso à diacronia dos eventos apresentados pelas 
fontes: faianças portuguesas encontradas em escavações 
realizadas no sitio do antigo arraial de Ouro Fino; vestígios 
da rota terrestre do tráfico de escravos africanos; diários 
de um fotógrafo alemão que se estabeleceu em Goiás em 
plena Segunda Guerra Mundial. Indícios como esses são 
reveladores do potencial de diálogo internacional das 
pesquisas já realizadas em âmbito local. 

Ademais, é sempre importante insistir, a história, 
conhecimento do singular, ao enfatizar a originalidade e 
as distintas escalas de relações estabelecidas com distintos 
espaços e tempos, tem como principal tarefa revelar a 
diversidade e a riqueza da experiência humana. E nunca 
devemos nos esquecer, o mundo da vida não tem outro modo 
de existência fática senão na escala local.  
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Departamento de Ciências Humanas, 1977; FREITAS, Eliane 
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vol. 13, n24. 2011; FREITAS, Lena Castelo Branco Ferreira. 
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Politéia, n.1. 2013; MACIEL, David. A esquerda goiana nos 
anos 60/70: do nacionalismo à luta contra a ditadura 
militar. In.: OPSIS. Vol.4, nº1, 2014; MAGALHÃES, Sônia 
Maria. Comida de hospital: uma história da alimentação 
em Goiás. In.: História Revista, vol.12, nº2, 2007; MOREYRA, 
Sérgio Paulo. O olho que vê o mundo. In: Boletim Goiano de 
Geografia. Vol. 7/8, nº1/2, 1988; MOTT, Luiz. A inquisição 
em Goiás: fonte e pistas. In.: Ciências humanas em revista, 
vol5, nº2, 1994; OLIVEIRA, Eliézer Cardoso de. Vivendo sem 
um tostão furado!: o uso cotidiano do dinheiro em Goiás 
(1808 – 1848)”. In. Revista de história regional, vol 16, nº2, 
2011; PALACÍN, Luiz. Os homens pardos em Goiás à procura 
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1995; PINTO, Marshal Gaioso. A música nas irmandades 
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XIX. in.: Vária História, vol. 29, nº51, 2013; SILVA, Maria da 
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respeitados programas de pós-graduação do País.
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